
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL REI 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM HISTÓRIA 

 

 

 

 

Wesley Souza Costa 

 

 

 

 

“RELHO NÃO MATAVA NEGRO”: CRIMES CONTRA ESCRAVOS NA 

COMARCA DO RIO DAS MORTES (1840 – 1888) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São João del-Rei 

 2016 



2 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL REI 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM HISTÓRIA 

 

 

 

 

Wesley Souza Costa 

 

 

 

 

“RELHO NÃO MATAVA NEGRO”: CRIMES CONTRA ESCRAVOS NA 

COMARCA DO RIO DAS MORTES (1840 – 1888) 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de 

Pós-Graduação em História da 

Universidade Federal de São João del-

Rei como requisito parcial para a 

obtenção do grau de Mestre em História. 

Orientador: Prof. Dr. Marcos Ferreira de 

Andrade. 

 

 

 

 

 

 

São João del-Rei 

 2016 



3 
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ficha catalográfica elaborada pela Divisão de Biblioteca 
(DIBIB) e Núcleo de Tecnologia da Informação (NTINF) da 

UFSJ, 

com os dados fornecidos pelo(a) autor(a) 

 

 
 

Costa, Wesley Souza. 
C837r  Relho não matava negro : crimes contra escravos na 

comarca do Rio das Mortes (1840/1888) / Wesley 
Souza Costa ; orientador Marcos Ferreira de Andrade. -
- São João del-Rei, 2016. 

188 p. 
 

Dissertação (Mestrado - História) -- Universidade Federal de 
São João del-Rei, 2016. 

 
 

1. Escravidão. 2. Criminalidade. 3. Justiça. 4. 
Império. 5. Minas Gerais. I. Andrade, Marcos Ferreira 
de , orient. II. Título. 



4 
 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço à minha mãe, Rosa Cristina, pelo amor incondicional, por acreditar em 

mim e ter alimentado desde sempre minha criatividade. Ao meu pai Sérgio, por ser um 

guerreiro nato, cuja força de vontade e energia infinita me inspira. Às minhas avós 

Eunice e Carminha e meu avô Solindo ( in memoriam), por me ensinarem a amar minha 

origem e nunca esquecê-la. Ao meu irmão Yhan, meu tio Cláudio e minha tia Sheila, 

por dividirem comigo a realidade da minha família. À minha sobrinha Ágatha, pelo 

milagre, beleza e esperança que seu nascimento significa. 

Agradeço ao meu orientador, Marcos Ferreira de Andrade, pela seriedade 

dedicada ao meu trabalho, por ter me atualizado sobre os estudos da escravidão e ter me 

ensinado a amadurecer a partir das críticas. Ao Ivan de Andrade Vellasco, com quem 

aprendi sobre métodos de pesquisa até nas conversas mais descontraídas. Ao professor 

Marcio de Souza Soares, que junto com Ivan compuseram minha banca. Como se não 

bastasse ter conhecido seu trabalho brilhante, tive a honra de ouvir suas sugestões. 

Aos professores, Elder Jurandir, Wlamir Silva e Silvia Brügger, pelas ótimas 

aulas e excelente recepção que tive na Universidade Federal de São João del Rei. 

Agradeço aos professores da Universidade Federal de Viçosa, Jonas Marçal de Queiroz, 

por me ensinar a pensar como historiador e Fábio Faria Mendes, por ter acreditado em 

mim e ter me colocado em contato com a parte mais prática do ofício. Agradeço 

também ao professor Luiz Lima Vailati, pelas aulas inspiradoras e pelo respeito às 

minhas ideias.  

Aos funcionários do Campus Dom Bosco, especialmente Aílton, que sempre 

prestativo e amigo, me ajudou a superar qualquer burocracia. Ao Laboratório de 

Pesquisa e Conservação Documental (LABDOC), instalado na UFSJ e seus 

funcionários, que foram de grande profissionalismo e generosidade comigo, 

contribuindo de forma importante para a conclusão desse trabalho. Agradeço também ao 

Fórum de Piranga e seus funcionários, local onde entrei pela primeira vez em contato 

com os processos-crime e que inspirou as primeiras ideias que formaram essa 

dissertação. 

Agradeço ao meu amigo Nuno Melo, por fazer a minha vida mais emocionante, 

bonita e agradável, à Emily Ucelli, companheira amada desde a época da graduação, por 

me amparar no seu abraço aconchegante e “traduzir” minhas necessidades.  Ao Rodrigo 



5 
 

Paulinelli, ótimo amigo e companheiro de república, por sempre apoiar minha trajetória. 

Ao Ramon Gregório, um irmão e professor que fiz em São João del Rei e que nunca 

esquecerei,  Felipe Vieira, com quem dividi o teto, as “universidades”, os sonhos e as 

ideias e André Ribeiro “ Mangalô”, que embalou minhas noites de Viçosa – São João 

del Rei com sua boa música.  Agradeço ao Marlon Bau (in memoriam), por manter a 

arte viva dentro de mim. 

Agradeço à Associação Afro-Brasileira Casa do Tesouro e a todos os meus 

irmãos de terreiro, mas especialmente à Iyalorixá Celina Batalha e Iyarobá Soraia 

Santos, duas mulheres incríveis, que sem o amparo espiritual e material que me 

proporcionaram, eu não teria conseguido. Obrigado por abrirem para mim, as portas do 

mundo mágico do Candomblé. Èpa èpa Bàbá Oxaguiãn! 

Agradeço à Paula Viana, por me receber de braços abertos no Palmital, lugar 

mais bonito onde já vivi. À minha amiga e sogra, Márcia, pelas conversas inteligentes, 

pelo carinho, generosidade e pela comida maravilhosa. Foi a partir dos nossos diálogos 

incansáveis, no verão de Ilhéus – BA, que o ultimo capítulo dessa dissertação começou 

a tomar forma. Não posso deixar de agradecer ao Douglas de Oliveira Tomaz, pelo 

excelente trabalho como revisor dessa dissertação e com quem espero ter longos anos de 

amizade e parceria. 

Agradeço, principalmente, à Luíza Silva, minha companheira e meu grande 

amor. Mulher corajosa e inteligentíssima, sua força de vontade e seu ímpeto de flecha 

me inspiraram a lutar e continuar. Aqui estou eu. Minha vitória também é sua e só 

estamos começando. 

A todas as pessoas que de alguma forma torceram por mim, meu muito 

obrigado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



6 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Meu avô já foi escravo 

Mas viveu com valentia 

Descumpria a ordem dada 

Agitava a escravaria 

Vergalhão, corrente, tronco 

Era quase todo dia 

Quanto mais ele apanhava 

Menos ele obedecia (...)” 

 

                                               

 Toque de São Bento grande de Angola (Paulo César Pinheiro). 
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RESUMO 

 

A presente pesquisa tem como objetivo analisar a criminalidade contra escravos em 

Minas Gerais, a partir dos processos crimes em que estes ocupavam os lugares de 

ofendidos, entre os períodos de 1840-1888. A partir dos dados criminais da comarca do 

Rio das Mortes, busca-se empreender uma análise quantitativa dos padrões da 

criminalidade contra escravos ao longo da segunda metade do século XIX, bem como a 

construção dos perfis de quem eram réus e vítimas e como a justiça atuou nestes casos. 

A partir de uma análise mais pormenorizada destas fontes, intenciona-se perceber as 

estratégias sociais e políticas desenvolvidas por esses agentes, na construção da 

absolvição e culpa nos processos criminais, bem como analisar a compreensão que tais 

agentes tinham sobre a violência contra escravos. Visamos analisar o castigo senhorial, 

como um instrumento de dominação que para ser respaldado e legitimado socialmente, 

precisava ser circunscrito a um conjunto de métodos que construíam o perfil dos 

senhores moderados e justos. Constata-se que o discurso de violência contra escravos 

podia ser instrumentalizado judicialmente no intento de atacar e enfraquecer 

proprietários adversários. 

 

Palavras-chave: Escravidão; Criminalidade; Justiça; Império; Minas Gerais; 
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ABSTRACT 

 

This research aims to analyze crime against slaves in Minas Gerais from the criminal 

cases in which they were the offended ones, between 1840 and 1888. From the criminal 

data from the region of Rio das Mortes, this research seeks to undertake a quantitative 

analysis of a pattern crime against slaves over the second half of the nineteenth century. 

This research also seeks to construct the profiles of those who were defendants and 

victims and analiyze how the justice acted in these cases. From the detailed analysis of 

these sources, this research intends to realize the social and political strategies 

developed by these agents in the construction of absolution and guilt in criminal cases. 

It also intends to analyze the understanding that these agents had about violence against 

slaves. This text aims to analyze the master punishment as an instrument of domination 

that to be supported and socially legitimized, it had to be limited to a set of methods that 

built the profile of moderate and fair lords. It appears that the violence speech against 

slaves could be instrumentalized in court in an attempt to attack and make the 

opponents owners weaker. 

 

 

Keywords: Slavery; Crime; Justice; Empire; Minas Gerais. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

Em 1861, os pedestres José Felipe de Souza e Francisco de Paula Carvalho 

foram incumbidos de guiarem o escravo Felipe africano, preso da cadeia da vila de São 

José del Rei até a cidade de Uberaba, onde entregariam o mesmo a João Antônio de 

Melo, seu proprietário.Ocorreu, que, no dia 12 de dezembro, estes atravessando a vila 

de Tamanduá, pelas margens do rio Gama, chamaram à atenção dos moradores do lugar 

graças a forma que tratavam tal escravo. Segundo descreveu em seu depoimento, o 

lavrador Candido José Vieira: 

 
Estando ele testemunha em casa de seu cunhado Lucio José da Silva viu 

passar José Felipe dos Santos e Francisco de Paula Carvalho, 

conduzindo o preto Felipe Africano algemado e enrabado na cauda de 

um burro em que vinha montado Francisco de Paula e que José Felipe 

nesse ato vinha dando no dito preto com um pirahi1. 

 

As reflexões de Orlando Patterson nos são de total importância, para a 

compreensão do mecanismo da violência como um dos elementos primordiais na 

manutenção e reprodução do sistema escravista. Comparando o fenômeno da escravidão 

surgido em diferentes contextos temporais e geográficos, o autor destaca o papel da 

violência como elemento primordial de sustentação, manutenção e reprodução de tal 

sistema. Segundo o autor, não se conhece sociedade com escravos em que o chicote não 

tenha sido considerado um instrumento indispensável2. A violência era então um dos 

elementos constituintes da escravidão, sendo útil não só no seu aspecto lógico, de 

manutenção da ordem e coação ao trabalho, mas também se inseria no ritual de 

transformação do indivíduo em escravo. O autor demonstra ainda que a violência no 

sistema escravista tinha um caráter peculiar, o que obrigava aos proprietários o uso 

constante da força bruta: 

A força bruta – violência, na terminologia de Georges Sorel, é essencial 

para a criação de todos esses sistemas. Contudo, força organizada e 

autoridade- o que Welskopf chama de força espiritual, geralmente 

elimina a necessidade do uso da violência na maioria das sociedades e 

classes desenvolvidas onde aqueles que não eram escravos tomavam 

parte da classe dominante. Porém, o problema numa sociedade com 

                                                           
1 Galho ou vara utilizada em castigos ordinários contra os escravos. LABDOC- DECIS- UFSJ/AFI: 

processos crime: 03-06-1861( terceira testemunha Candido José Vieira). 
2PATTERSON, Orlando. Escravidão e morte social. São Paulo: Edusp, 2008, p.23. 
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escravos era a necessidade constante de se introduzir novas pessoas na 

condição, pois os antigos escravos ou pereciam ou eram manumitidos. 

O escravo era libertado e deixava de ser escravo, portanto, era 

necessário repetir continuamente o ato de violência original que 

transforma homens livres em escravos3. 

 

A historiografia que emergiu nas décadas de 1960/70 trabalhou constantemente 

com tal questão, no intuito de apontar a imobilidade dos escravos diante do sistema, o 

preconceito entre as raças e a extrema violência do sistema escravista, sendo que o 

direito do senhor fundamentado na violência necessitava da violência para se manter4. 

Tais autores estavam escrevendo, segundo Diana Berman Correa Pinto, em um contexto 

de ditadura no Brasil onde os canais de comunicação política com as classes exploradas 

estavam fechados pela repressão. Além disso, se vivia um intenso momento de 

industrialização apoiado pelo capital norte-americano, ficando em pauta a dependência 

nacional do capital estrangeiro5. Em tal momento se tornou essencial colocar em cheque 

questões como a independência do Brasil, a brandura do sistema escravista e a abolição 

da escravidão.  

Contudo, para as pesquisas atuais, apontar simplesmente a violência da 

escravidão de forma alguma explica ou contextualiza as vivências daqueles sujeitos do 

século XIX. Como afirma Sidney Chalhoub, “simplesmente desancar a barbárie social 

de um outro tempo traz implícita a sugestão de que somos menos bárbaros hoje em 

dia”6. Silvia Hunold Lara, autora que ainda permanece como o principal expoente dos 

estudos sobre o castigo senhorial, segue pela mesma linha de raciocínio: 

 

Dissemos que a “violência” não constitui uma característica distintiva 

da sociedade escravista. Atribuir “violência” ao escravismo não explica 

coisa alguma, ou melhor, exprime o óbvio, com desvantagem de sermos 

induzidos a pensar que, nas sociedades contemporâneas, as estratégias 

de reprodução das relações desiguais não são “violentas”. Mais que um 

procedimento analítico, explicativo ou meramente descritivo das 

estratégias de controle social, a utilização do termo “violência” é 

questão de percepção política7.  

 

                                                           
3 Ibidem, p. 21. 
4COSTA, Emília Viotti da. Introdução ao estudo da emancipação política do Brasil. In: Da Monarquia à 

República: Momentos Decisivos. 3ª. Ed; São Paulo: Brasiliense, 1986, p. 148. 
5PINTO, Diana Berman Corrêa, A produção do novo e do velho na historiografia brasileira,debates 

sobre a escravidão, 2003. Dissertação ( Mestrado em História). Departamento de História do Centro de 

Ciências Sociais, PUC - Rio, 2003, p. 35. 
6 CHALHOUB, Sidney. Visões de Liberdade. Uma história das últimas década da escravidão na Corte. 

São Paulo: Companhia das Letras, 1990, p.42. 
7LARA, Silvia Hunold. Campos da violência. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988, p.354. 
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Neste trabalho, nosso intuito também não é, simplesmente, reafirmar a violência 

inerente da sociedade escravista, mas, analisar tal recurso como uma estratégia política e 

de dominação. Nas circunstâncias do século XIX, para que o uso da força fosse 

legitimo, em âmbito social e legal, era preciso que ele se correlacionasse a uma série de 

fatores próprios de tal estrutura social. Justamente por isso, empregamos nessa pesquisa 

o termo “violência” como sinônimo de “recurso à força física” diante de situações 

cotidianas. Tal termo, inclusive, não é diretamente equivalente ao castigo, já que não se 

trata de qualquer castigo físico, mas sim de um que seja moderado, justo, corretivo e 

exemplar8. 

Sem dúvida, a cena descrita pelas testemunhas que presenciaram as sevícias 

sofridas por Felipe africano, não se enquadrava nas perspectivas esperadas de um 

castigo moderado. Amarrado, arrastado pelo burro e algemado, Felipe africano não 

tinha nenhuma possibilidade de se defender dos golpes de pirahi. Umas das testemunhas 

a depor no caso, Vicente Antônio de Araujo, ao encontrar o corpo, afirmou que “o 

escravo estava ainda algemado a ponto dele testemunha e outros depois de feito o auto 

tirarem as algemas a poder de truques” 9. 

Há ainda um outro ponto, primordial, para se entender a ilegitimidade do castigo 

aplicado pelos pedestres em Felipe. Estes não eram os proprietários do escravo. A 

ausência do poder senhorial é patente no caso. O castigo aplicado por terceiros aos 

escravos era passível de questionamentos, já, que, o direito em punir era proveniente da 

relação personalista de dominação dos senhores sobre seus escravos10. Desprovidos de 

autoridade senhorial, e, logo, dos aspectos simbólicos e culturais paternalistas11, as 

chibatadas aplicadas pelos pedestres só se assentavam na violência. Tais questões 

deslegitimavam socialmente e juridicamente as ofensas recebidas pelo cativo e levaram 

os réus a serem pronunciados. 

Nossa análise centra-se-á na segunda metade do século XIX, por entendermos 

que a partir de tal momento, a estrutura escravista, paulatinamente, passa a perder as 

bases morais e ideológicas que a mantinham coesa. Isso se deve, primordialmente, à 

proibição do tráfico internacional a partir de 1850. Mesmo sendo realmente questionada 

em seus aspectos estruturais, a interrupção do tráfico levou os proprietários à 

                                                           
8Idem. 
9LABDOC- DECIS- UFSJ/AFI: processos crime: 03-06-1861(primeira testemunha Vicente Antônio de 

Araujo) 
10LARA, Silvia Hunold, op.cit., 61. 
11 PATTERSON, Orlando. Escravidão e morte social. São Paulo: Edusp, 2008, p.67. 



16 
 

necessidade de modificarem as estratégias de dominação escravista, ocorrendo no 

período um “paulatino aumento da sensibilidade em relação às condições de vida da 

população escrava”12.As testemunhas que presenciaram o espancamento de Felipe 

demonstram a comoção provocada pela cena. As parceiras Ana Clementina de Jesus e 

Ana Francisca de Paula, que viviam de costurar, percorreram parte do caminho entre as 

margens do rio Gama, com os pedestres e o escravo supliciado e foram as responsáveis 

por denunciarem ao inspetor de quarteirão, a violência sofrida pelo cativo. Não só 

denunciaram, como tentaram intervir nas pancadas recebidas por Felipe africano: 

 

José Felipe de Souza e Francisco de Paula Carvalho conduzindo o preto 

Felipe Africano algemado e enrabado no burro, e que de vez em quando 

caia no chão, e que Francisco de Paula dava-lhe com um pirahi a ponto 

dela testemunha pedir ao mesmo que não lhe desse mais pancada , 

porem tornando o dito negro para lá da casa de Lucio cair no chão, 

tornara o dito Francisco de Paula a dar-lhe com o pirahi, e fazendo ela 

testemunha o mesmo pedido foi ouvida, e continuando estes andarem 

ela testemunha adiantou-se e para cá da ponte do Gama com sua 

companheira Ana Nova ouvira a toada de pirahi, e chegando nesta vila 

dera parte o inspetor João da Silva Rosa do ocorrido13. 

 

As companheiras não precisaram saber da morte do escravo para procurarem a 

justiça, os maus tratos vistos por elas, já se configuravam como uma atitude criminal. 

Ou seja, as punições aplicadas pelos pedestres comoveram as companheiras, que 

compreenderam tal comportamento como inaceitável e ilegítimo, até contra um “preto”, 

prisioneiro e de má condição14. O transporte do escravo, amarrado à cauda de um burro 

e arrastado, fora, talvez, um elemento contundente da cena, capaz de chocar os 

moradores do local. O auto de corpo de delito confirmava a violência causada, pois 

segundo o exame, Felipe Africano “se achava em ambos os calcanhares com grandes 

contraturas que pareciam ter sido feitas pelo alcance de pisadas de animal” 15. Mas, 

além dos ferimentos causados pelo “arrastamento” do escravo amarrado ao animal, a 

cena parece ter causado transtorno nas testemunhas também por aspectos simbólicos. As 

ofensas verbais e morais aos escravos eram consideradas práticas indesejáveis nas 

punições, que deveriam se restringir ao castigo físico e moderado16. Candido José 

                                                           
12MACHADO, Maria Helena P.T. O plano e o pânico. Os movimentos sociais na década da abolição. 

Rio de Janeiro/ São Paulo : UFRJ/ EDUSP, 1999, p.23. 
13LABDOC- DECIS- UFSJ/AFI: processos crime: 03-06-1861(quarta testemunha Ana Francisca de 

Paula). 
14Idem. 
15LABDOC- DECIS- UFSJ/AFI: processos crime: 03-06-1861 (Auto de corpo de delito). 
16LARA, Silvia Hunold. Campos da violência. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988, p.61. 
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Ferreira se preocupou, inclusive, com a forma que os pedestres trataram o corpo de 

Felipe africano após sua morte, pois como afirmou, “por mais diligencia que ele 

testemunha fizesse afim do dito José Felipe e Francisco de Paula trazerem o corpo em 

cima do animal não foi possível por que diziam que estava cansado e o outro que não 

podia andar a pé”17. 

Com as conjunturas advindas do fim do tráfico negreiro, a partir de 1850, a mão 

de obra escrava passou a se concentrar cada vez mais nas mãos dos grandes 

proprietários, ocorrendo assim um paulatino rompimento em torno do pacto social sobre 

o direito à propriedade escrava18. Tais fatores talvez ajudem a explicar a comoção das 

testemunhas sobre as sevicias recebidas pelo escravo e a escolha em denunciar os 

abusos cometidos pelos pedestres. Como afirma Sidney Chalhoub, sobre a segunda 

metade do Oitocentos, “a escravidão se tornava agora um problema de consciência, e 

havia um sentimento de culpa relativamente generalizado na sociedade”19. Em um rol 

de testemunhas formado por lavradores e costureiras, é provável que estes nem fossem 

proprietários de escravos e, inclusive, compartilhassem os mesmos recursos materiais e 

simbólicos. 

A década de 1840 é o ponto de partida de nossa análise em termos cronológicos, 

já que tal período significou o recrudescimento dos aparatos repressivos do Estado a 

partir das políticas levadas a cabo pelo Regresso conservador e a reforma do código 

criminal de 1841, que instrumentalizou o governo em implantar um controle social mais 

amplo no Império20. As principais pautas para os regressistas eram, principalmente, as 

principais conquistas liberais. O cargo de juiz de paz seria decidido através de eleições 

locais, representando uma clara descentralização do poder monárquico, já que quem 

elegia o juiz de paz era o povo.  O caráter local da escolha do juiz de paz era uma 

mudança significativa, já que não necessariamente aquele eleito estaria interligado a 

hierarquia jurídica do Império. Com atribuições administrativas, jurídicas e policiais, o 

cargo de juiz de paz acumulava amplos poderes, até então distribuídos por diferentes 

                                                           
17LABDOC- DECIS- UFSJ/AFI: processos crime: 03-06-1861 (terceira testemunha Candido José 

Ferreira). 
18MATTOS, Hebe Maria. Das cores do silêncio. Os significados da liberdade no sudeste escravista- 

Brasil Século XIX. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1998, p.153. 
19CHALHOUB, Sidney. Visões de Liberdade. Uma história das últimas década da escravidão na Corte. 

São Paulo: Companhia das Letras, 1990, p.204. 
20VELLASCO, Ivan de Andrade. As Seduções da ordem: Violência, criminalidade e administração da 

justiça. Minas Gerais – século 19. Bauru, Edusc/ ANPOCS, 2004; RESENDE, Edna Maria. Entre a 

solidariedade e a violência: valores, comportamentos e a lei em São João Del- Rei, 1840-1860. São 

Paulo: Annablume: Belo Horizonte: PPGH/UFMG, Fapemig; Barbacena: Unipal, 2008. p.63. 
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autoridades ou reservados a juízes letrados21.Já o tribunal do júri levou ao extremo o 

princípio de participação popular aplicado à judicatura22. Apesar das alterações sofridas 

pelo júri na reforma de 1841, tal tribunal seria mantido no decorrer do XIX.Se as 

alterações provenientes a partir de 1840 foram escolhidas para salientar um período de 

transformação no investimento da justiça, devido ao patente aumento da vigilância e 

fortalecimento das punições na sociedade brasileira, o ano de 1888 pode ser interpretado 

como um período limite, escolhido por nos possibilitar perceber o trabalho da justiça 

durante a desfragmentação final do sistema escravista, demonstrando as transformações 

na concepção de violência contra escravos que vinham em curso desde o fim do tráfico 

negreiro23 e o desmantelamento da legalidade do uso da violência na escravidão por 

parte dos senhores.  

Aliás, a atuação da justiça é elemento primordial de nossa análise. Contudo, 

buscamos percebê-la para além de mero instrumento das elites, mas como um espaço de 

disputa e conflito de significados sociais. A análise da criminalidade contra escravos 

demonstra que nem sempre eram os interesses dos proprietários que eram garantidos 

pelo judiciário. Mesmo de forma limitada, já que as denúncias de crimes contra 

escravos só podiam ser abertas na justiça por indivíduos livres ou pelo poder público, os 

arquivos dos porões judiciários24 estão preenchidos de casos em que os escravos são 

defendidos nos tribunais, onde a justiça trabalhava tanto como mediadora de conflitos 

entre cativos, como coibindo o excesso de violência de proprietários que se excederam 

no castigo.Ela atuou de diversas maneiras, demonstrando que não era apenas um 

espelho que refletia os interesses da elite local, mas agia também constantemente de 

acordo com suas formulações profissionais a serviço do Estado.Mais importante do que 

entender os resultados finais desses embates e disputas em níveis institucionais, 

interessa-nos destacar o judiciário como um recurso viável, desejado e por vezes 

                                                           
21VELLASCO, Ivan de Andrade. O juiz de Paz e o Código do Processo: vicissitudes da Justiça Imperial 

em uma comarca de Minas Gerais no século XIX. In: Justiça & História, v.3, nº 6 . Porto Alegre: 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, 2003, p.4. 
22,RESENDE, Edna Maria. Entre a solidariedade e a violência: valores, comportamentos e a lei em São 

João Del- Rei, 1840-1860. São Paulo: Annablume: Belo Horizonte: PPGH/UFMG, Fapemig; Barbacena: 

Unipal, 2008, p85. 
23 MARQUESE, Rafael de Bivar. Feitores do corpo, missionários da mente : senhores, letrados e o 

controle de escravos nas Américas, 1680-1880. São Paulo: Companhia das Letras, 2004.  
24GRINBERG, Keila. A história nos porões dos arquivos judiciários. In: PINSKY. Carla B. & DE 

LUCCA, Tania Regina. O historiador e suas fontes. São Paulo: Contexto, 2009. 
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instrumentalizado pela sociedade Oitocentista, acionado proporcionalmente por todas as 

categorias sociais25. 

O fato de os pedestres não darem, por si mesmos, satisfação à justiça sobre a 

morte do escravo Felipe, foi o elemento que decretou, para algumas testemunhas, a 

culpa dos réus. Ao menos é o que transparece no depoimento de Antônio Domingo da 

Silva, lavrador conhecido como “Mulato”. Em seu depoimento, mesmo não tendo 

presenciado em nenhum momento as sevícias sofridas por Felipe, já que fora a 

costureira Ana Francisca que lhe contara sobre o espancamento, não restava dúvidas 

para ele que foram Francisco de Paula Carvalho e José Felipe de Souza “os assassinos 

do prisioneiro Felipe africano até mesmo porque estes passaram por esta vila foragidos 

sem darem parte a autoridade competente26”.O lavrador Lúcio José da Silva também se 

mostrou contrariado com a atitude dos pedestres diante da justiça: 

 

(...) que fossem dar parte a autoridade policial, se não que ele 

testemunha iria e como ele prometesse fazer, ele testemunha deixou-se 

ficar quieto e depois soube que os assassinos nada disseram a respeito, e 

que passaram por esta vila foragidos, e que a não ser Ana Francisca de 

Paula que assistira ao espancamento, de certo que nada se saberia nesta 

vila27. 

 

Ao menos em seu depoimento, diante das autoridades judiciais, o lavrador 

parece salientar a importância da formalização do crime, ideia compactuada pelas 

companheiras Ana Francisca de Paula e Ana Clementina de Jesus, que deram parte do 

caso ao inspetor de quarteirão. Sem a presença do poder senhorial, em todo o decorrer 

do processo, a justiça se tornava o único poder regulador capaz de restituir a norma 

social rompida pelo crime sofrido por Felipe africano. 

A escolha por Minas Gerais como o espaço delimitado para o presente trabalho, 

se deve ao fato de que a região, durante o século XIX, esteve profundamente envolvida 

com a escravidão. Em 1819, a capitania de Minas detinha 15, 2 % da escravaria total, o 

que a transformava na maior concentração de cativos do Brasil28. Seus arranjos sociais 

ao longo do oitocentos a torna um lugar propício para as reflexões que possuem a 

escravidão como objeto de estudo. 

                                                           
25 VELLASCO, Ivan de Andrade. As seduções da ordem: violência, criminalidade e administração da 

justiça. Minas Gerais- século 19, 2004, p.256. 
26 LABDOC- DECIS- UFSJ/AFI: processos crime: 03-06-1861(sexta testemunha Antônio Domingo da 

Silva). 
27 LABDOC- DECIS- UFSJ/AFI: processos crime: 03-06-1861(segunda testemunha Lucio José da Silva). 
28FRAGOSO, João Luís Ribeiro. Homens de grossa aventura: acumulação e hierarquia na praça 

mercantil do Rio de Janeiro (1790-1830). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2ª ed., 1998. p.123. 
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Para João Fragoso, havia um mosaico de núcleos de produções não capitalistas 

ao redor da praça do Rio de Janeiro. Esse mosaico de produção voltado para o mercado 

interno, que combinava trabalho escravo e familiar vai ser encontrado em diversos 

locais do sudeste, o que assemelhava tais províncias da região no emprego e utilização 

da mão-de-obra escrava29. Na primeira metade do XIX, a utilização de cativos pela 

província de Minas Gerais se concentrava principalmente nas atividades destinadas ao 

abastecimento interno, tendo o Rio de Janeiro como principal destino desses gêneros30. 

A região sul e a oeste da de Minas possuíram como principal atividade o fornecimento 

de alimentos para o Rio de Janeiro, enquanto o Triângulo Mineiro e o Alto Paraíba 

consistiam em áreas agropecuárias também ligadas ao suprimento do mercado do 

sudeste, onde juntamente com o sul e o oeste, tinham uma economia mercantil voltada 

ao abastecimento interno e assentado no trabalho escravo, que na década de 1830, 

variava de 27, 4% a 36,7% da população total dessas regiões31. 

O senhor de escravos padrão de Minas Gerais era o pequeno proprietário, 

segundo a síntese historiográfica realizada  por João Fragoso.  Nas palavras do autor: 

 

Apesar de os senhores de plantéis de seis a dez cativos deterem a maior 

fração de população cativa (21, 6% do total, entre 1831- 1840), mais de 

dois terços dos proprietários só possuíam de um a cinco escravos. E, 

caso acrescentemos essas cinco camadas de proprietários (de um a cinco 

escravos) temos entre elas, de fato, a maior concentração de cativos, 

cerca de 26% de toda a escravaria mineira. Tal fenômeno se repete 

inclusive naquelas regiões mais ligadas aos mercados carioca e 

fluminense, sul, oeste, Alto Paranaíba e Triângulo Mineiro. Excluindo, 

talvez, o Triângulo Mineiro, nas demais regiões, de 60% a 70% dos 

proprietários são donos de planteis de até cinco escravos.32 

 

Apesar disso, houve ainda em Minas Gerais, uma patente concentração da 

propriedade escrava, onde tal mão de obra era aplicada majoritariamente nas unidades 

produtoras de gêneros para abastecimento interno, voltadas para o comércio com a 

Corte.Os dados censitários da 1831/1832, analisados por Afonso de Alencastro Graça 

Filho, indicam essa questão. O autor demonstra que as maiores fazendas de 

mantimentos de São João del Rei tinham um padrão muito maior de concentração de 

escravos do que de zonas policultoras periféricas do Rio de Janeiro e São Paulo, 

alcançando o padrão de posse das unidades cafeicultoras de São Gonçalo, e “algumas 

                                                           
29 Ibidem, p.143. 
30 Ibidem, p. 126. 
31 Ibidem, p.129. 
32 Ibidem, p.131. 
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apresentavam plantéis equivalentes aos dos grandes engenhos baianos durante a fase de 

prosperidade do Recôncavo33”. Segundo sua análise: 

 

Verificamos que 14 proprietários possuíam plantéis com mais de 50 

escravos, concentrando 1054 cativos (30,6%) (...) acima de 30 escravos 

teríamos 35 proprietários (16% dos proprietários), somando 1854 

cativos (53,8% dos escravos arrolados). Entre 10 a 30 escravos se 

situavam 62 proprietários, com o total de 1078 escravos ( 31, 3%). Com 

30 ou menos, 188 proprietários (84% dos proprietários) eram senhores 

de 1593 escravos (46,2%). Por fim, igual ou abaixo de 10 escravos 

tínhamos 131 proprietários (57%) com apenas 565 escravos (16,4%)34. 

 

Os estudos de Marcos Ferreira de Andrade, para o Sul de Minas, também 

apontam para tal concentração. Em Campanha, 13 proprietários (20%) concentravam 

826 escravos, 30 % do total dos cativos que constam nos inventários analisados35. Além 

disso, o número de bestas que havia em várias unidades escravistas de Campanha 

confirma a produção de gêneros voltadas para o abastecimento. Segundo o autor, 93% 

das bestas arroladas estavam nas mãos dos proprietários de nível médio e grande, que 

certamente eram usadas para o comércio de produtos que interligava a província de 

Minas Gerais ao Rio de Janeiro36. 

Duas regiões específicas de Minas foram escolhidas para tal análise, a comarca 

do Rio das Mortes e a freguesia de Guarapiranga/Vila de Piranga. Antes, contudo, 

precisa-se salientar que tais demarcações geográficas e administrativas sofreram 

diversas e constantes divisões ao longo do século XIX, tornando difícil uma 

sistematização exata dessas regiões. A Vila de Piranga, situada na zona da mata mineira, 

foi palco das primeiras descobertas de ouro da região, como demonstra bem Mateus de 

Andrade.37 Além disso, a privilegiada localização geográfica, entre a urbe e o sertão, 

possibilitou as incursões de povoamento que incentivaram seu crescimento e sua 

importância econômica.38A freguesia de Guarapiranga possuía uma das maiores 

populações do termo de Mariana, em 1750.39 O autor nos traz as contagens 

                                                           
33GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A Princesa do Oeste e o mito da decadência de Minas 

Gerais: São João del Rei (1831-1888). São Paulo: Annablume, 2002, p. Ibidem, p.113. 
34 Idem. 
35ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado Imperial brasileiro: Minas 

Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850).Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, p.49. 
36 Ibidem, p.58. 
37ANDRADE,M.R.D.Compadrio e família em zona de fronteira agrícola: As redes sociais da elite 

escravista, freguesia de Guarapiranga (c1760-c1850). 2014. 223f.  Dissertação ( mestrado em história). 

Faculdade de filosofia e ciências humanas, Universidade Federal de Minas, Belo Horizonte, 2014, p.34. 
38 Ibidem, p. 35.  
39CARNEIRO, P. A.. S., RALFO, Matos E.S. Geografia histórica da ocupação da zona da mata mineira: 

Acerca do mito das áreas proibidas. In. Anais do XIV Seminário sobre a Economia Mineira, p.9. 2010, 
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populacionais da freguesia no século XIX. Em 1812, 7.610 (56,12%) pessoas livres 

habitam a Guarapiranga, sendo 3.933 mulheres e 3.677 homens. Enquanto da população 

cativa, o número de homens era 3.712, sendo 2.237 o número de mulheres, totalizando 

5949 (43,87%)40. Calculando a população para os anos de 1830, chega-se ao número de 

10.963 moradores, sendo 7.442 (67,88%) indivíduos livres e libertos habitando a 

freguesia. Entre a população cativa, 2.176 eram homens e 1.345 eram mulheres, 

totalizando uma população de 3.521 (32,11%) escravos41. Em 1.841, a freguesia é 

erigida à vila, a terceira vila na Zona da Mata, recebendo o nome de vila de Piranga42. 

A comarca do Rio das Mortes, ainda na virada do setecentos, já era a mais 

populosa da capitania de Minas Gerais43. O crescimento demográfico indica o 

desenvolvimento ocorrido na região, bem como de outras áreas da província mineira, de 

uma agricultura e pecuária voltado para o mercado interno. Segundo João Fragoso, esse 

comportamento demográfico também pode ser visto na Comarca do Rio das Mortes 

entre 1776 e 1821: 

 

Em segundo lugar, temos o crescimento demográfico da Comarca do 

Rio das Mortes, área baseada principalmente em uma agropecuária 

dirigida para o mercado interno. No período considerado, essa comarca 

passa de uma população de 82.781 para 213.917 pessoas. Esses 

números representam um crescimento demográfico da ordem de 

158,0% e, mais do que isso, significam que a comarca deixara de 

concentrar 25, 9% da população de Minas, como o fazia em 1776, para 

deter 41,6% do total de habitantes da capitania44. 

 

A comarca consistia ainda em um importante centro de comércio provincial e 

intraprovincial e São João Del Rei, a cabeça/sede, destacava-se nesse sentido, 

aparecendo não só como grande produtora de alimentos, mas também como centro de 

comércio regional, realizando feiras semanais regulares por ano45. A importância 

                                                                                                                                                                          
Diamantina.Anais...Diamantina: Cedeplar, Universidade Federal de Minas Gerais, 2008. Disponível em: 

http://www.cedeplar.ufmg.br/seminarios/seminario_diamantina/2010/D10A081.pdf. Acesso em 

25jul.2014 
40 ANDRADE, M.R.D, op.cit., p.37. 
41 Ibidem, p.37. 
42 CARNEIRO, P. A.. S., RALFO, Matos E.S. Geografia histórica da ocupação da zona da mata mineira: 

Acerca do mito das áreas proibidas. In. Anais do XIV Seminário sobre a Economia Mineira, p.9. 2010, 

Diamantina.Anais...Diamantina: Cedeplar, Universidade Federal de Minas Gerais, 2008. Disponível em: 

http://www.cedeplar.ufmg.br/seminarios/seminario_diamantina/2010/D10A081.pdf. Acesso em 

25julh.2014 
43 VELLASCO, Ivan de Andrade. As Seduções da ordem: Violência, criminalidade e administração da 

justiça. Minas Gerais – século 19. Bauru, Edusc/ ANPOCS, 2004, p.39. 
44FRAGOSO, João Luís Ribeiro. Homens de grossa aventura: acumulação e hierarquia na praça 

mercantil do Rio de Janeiro (1790-1830). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2ª ed., 1998, p.125. 
45 Ibidem, p. 128. 

http://www.cedeplar.ufmg.br/seminarios/seminario_diamantina/2010/D10A081.pdf
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econômica da região no que tange o fornecimento de seus gêneros alimentícios para o 

abastecimento da Corte fica evidente durante a revolta liberal de 1842. Segundo Erik 

Horner, a comarca do Rio das Mortes – formada na época pelos termos de São João Del 

Rei, S. José, Lavras e Oliveira – foi a única a se sublevar em sua totalidade.46 Segundo 

indica o autor, analisando o periódico rebelde O Despertador Mineiro, de São João Del 

Rei, havia uma compreensão dos insurgentes sobre a importância de seus negócios, 

quando o redator opõe a dependência política da região à dependência econômica do 

Rio de Janeiro em relação à província, sugerindo que tão ou mais forte que o apelo às 

armas era a interrupção do abastecimento da corte47. 

Finalmente, para as análises empreendidas ao longo desta pesquisa, nos 

utilizamos, primordialmente, dos processos criminais que se encontram sob custódia do 

LABDOC/UFSJ – Laboratório documental da Universidade Federal de São João del Rei 

e aqueles provenientes da freguesia de Guarapiranga/ vila de Piranga, que se encontram 

no AFP - Arquivo do Fórum de Piranga. Para a construção do primeiro capítulo desse 

trabalho, nos utilizamos do banco de dados do laboratório, do qual computamos o total 

de 122 processos criminais em que escravos ocuparam o lugar de ofendidos, nos 

possibilitando uma amostra confiável em termos quantitativos.Foi amparado nesse 

banco de dados, que buscamos empreender uma análise da atuação da justiça 

relacionada aos crimes contra escravos, entre os períodos de 1840-1888. A partir deste 

significativo número de processos, foi possível analisar os padrões de criminalidade da 

comarca do Rio das Mortes em termos quantitativos, bem como o investimento da 

justiça relacionado a tal questão, ao longo do nosso recorte cronológico escolhido. 

No segundo capítulo, evidenciamos os padrões de criminalidade apontados pelo 

capítulo precedente, mas nos utilizando dessa vez de uma análise qualitativa . A partir 

disso, nos debruçamos de maneira pormenorizada em tais fontes, analisando as 

estratégias de poder e as relações sociais evidenciadas nos processos criminais. As 

fontes oriundas da Vila de Piranga nos foram de total importância nesse intento, pelas 

possibilidades qualitativas que elas propõem. Apesar da violência ser um mote que 

direciona tais fontes, oriundas da criminalidade, uma análise mais detalhada dessas 

histórias nos possibilita vislumbrar o cotidiano desses réus e vítimas, que constroem 

discursivamente seus referenciais culturais e simbólicos a partir do processo judicial.  

                                                           
46HORNER, Erik. Em defesa da Constituição: a guerra entre rebeldes e governistas (1838-1844). Tese 

de Doutorado (Programa de Pós-Graduação em História). Universidade de São Paulo, 2010, p.256. 
47 Ibidem, p.257. 
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O terceiro capítulo busca a partir de um único processo emblemático, revelar as 

estratégias políticas e sociais que circundavam os crimes contra os escravos, indicando 

que a questão, longe de ser algo dado, era um elemento em disputa para aquela 

sociedade. Mais do que isso, a violência contra escravos podia ser um discurso 

instrumentalizado de acordo com os interesses pessoais daqueles envolvidos nos 

processos. Para esse fim, nos utilizamos de alguns inventários dos indivíduos 

envolvidos no caso, no intento de nos aproximarmos, o máximo possível, das 

motivações pessoais daqueles indivíduos, sem, contudo, perdermos de foco as 

conjunturas políticas e sociais da escravidão e do Império, na segunda metade do século 

XIX. 
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CAPÍTULO I: Justiça ao escravo ofendido: atuação da justiça da comarca do Rio 

das Mortes nos crimes contra escravos 

 

 

Visamos analisar, neste capítulo, as relações entre a justiça mineira e a 

criminalidade contra escravos ao longo da segunda metade do século XIX, a partir dos 

dados criminais da comarca do Rio das Mortes. Entre 1840-1888, 270 processos 

criminais que envolveram escravos, como réus ou ofendidos, foram registrados pela 

justiça da comarca, o que, em termos de porcentagem, significa 13% de toda a atividade 

judicial produzida pela justiça da comarca nesse período. Quanto aos crimes em que os 

escravos eram especificamente as vítimas, computamos o total de 122 processos entre 

as décadas de 1840-1888. Se o número não é alto, as conjunturas próprias do 

escravismo brasileiro podem explicar a questão. Ao longo do século, coube 

primordialmente ao poder privado, que emanava da autoridade senhorial, o intento de 

manter o controle de seus escravos e, principalmente, de aplicar a punição aos mesmos  

quando necessário. Sendo assim, o castigo possuía não só respaldo da opinião 

pública, como também era considerado instrumento indispensável no domínio dessas 

escravarias, fazendo parte do alicerce da autoridade senhorial48. Logo, essa margem 

razoável de crimes que alcançaram o judiciário pode ser explicada pela legitimidade que 

a violência possuía para a sociedade escravista. 

Como pretendemos indicar, o principal intuito da justiça em relação a esses 

crimes foi realmente de vigiar os espaços de sociabilidade dos escravos e coibir o 

comportamento violento entre os mesmos. A reforma do código do processo criminal de 

1832, levada a cabo pelos conservadores, a partir da lei de 1841, teve sem dúvida papel 

primordial nesse tipo de controle. É preciso lembrar que as diversas revoltas que 

eclodiram no período regencial serviram como fator de convencimento de parcela do 

grupo moderado sobre a necessidade de instaurar um controle social mais amplo das 

                                                           
48PATTERSON, Orlando. Escravidão e morte social. São Paulo: Edusp, 2008, p.20. 
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diversas camadas sociais, principalmente sobre os escravos, já que a elite política tinha 

como intuito fundamental assegurar o funcionamento da ordem social escravista49.  

Nosso objetivo é, principalmente, compreender como a justiça da comarca do Rio 

das Mortes lidou com o problema da violência contra os escravos. Buscamos entender o 

fenômeno da violência e sua relação com a escravidão ao longo da segunda metade do 

século XIX, procurando analisar a dimensão de tais dados de maneira quantitativa. A 

partir disso, visamos empreender uma análise dos padrões de criminalidade e da atuação 

da justiça nos delitos em que os escravos eram os ofendidos, percebendo, assim, as 

particularidades desses casos no contexto dos estudos sobre a criminalidade no 

Oitocentos. 

 

1- Denúncias 

 

Para os cativos, existiam impedimentos sociais e simbólicos que os 

impossibilitavam, muitas vezes, de chegar à justiça. Esses percalços nos ajudam a 

entender porque apenas 5,70% dos réus indiciados ao longo de 1840-1888 cometeram 

crimes contra os escravos. Uma das dificuldades provenientes da condição escrava era 

quando a ofensa resultava de seus próprios senhores. Segundo o parágrafo 2º do art. 75 

do código do processo de 1832, não seriam admitidas denúncias “do escravo contra o 

senhor”50. Nesses casos, ou a denúncia poderia vir da própria justiça, a qual tinha 

poderes legais para isso, ou dependeria de um terceiro, algum indivíduo que desejasse 

levar o proprietário agressor a responder publicamente pelos seus atos. Contudo, 

precisa-se entender que essas limitações formais estavam assentadas na “ficção legal”, 

presente na linguagem jurídica, que enxergava o escravo como um objeto e propriedade 

senhorial. Na perspectiva de sua exploração, a comparação de um ser humano a um 

objeto, ou mesmo a um animal, é uma ficção contraditória e insustentável51. Mesmo 

diante dessas proibições, houve casos em que os próprios escravos se apresentaram nas 

delegacias dos lugares em que moravam e apresentaram à justiça suas queixas contra 

seus senhores, como veremos no decorrer do trabalho. 

                                                           
49 RESENDE, Edna Maria. Entre a solidariedade e a violência: valores, comportamentos e a lei em São 

João Del- Rei, 1840-1860. São Paulo: Annablume: Belo Horizonte: PPGH/UFMG, Fapemig; Barbacena: 

Unipal, 2008, pp.63-64. 
50SENADO FEDERAL. Livros raros. Disponível em: 

<http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/227310>. Acesso em: 03 jul. 2016. 
51 MEILLASSOUX, Claude. Antropologia da escravidão. O ventre de ferro e dinheiro. Rio de Janeiro: 

Jorge Zahar,1995, p.9. 
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Foram excluídos os processos em que não constavam os denunciantes, chegando 

ao total de 103 processos em nossa análise. As denúncias, chamadas nesse caso de 

“queixas”, foram empreendidas tanto por autoridades judiciais, promotores, delegados e 

subdelegados, quanto por membros das mais diversas camadas sociais, além dos 

próprios escravos ofendidos.O gráfico 1 a seguir indica tais elementos: 

 

Gráfico1: denúncias/queixas de crimes contra escravos 

– Comarca do Rio das Mortes (1840 – 1888) 

 

Fonte: LABDOC-DECIS-UFSJ/AFI/AFO/AFQ/AMRSJDR: processos-crime. 

76 casos chegaram ao conhecimento da justiça a partir do próprio investimento 

do judiciário, o que corresponde a 74% do total das denúncias. Já as queixas alcançaram 

27 casos, representando 26%. Os números demonstram que partiu da justiça o maior 

investimento em trazer à tona esses tipos de delito. A presença da justiça denunciando 

conflito sem que escravos ocupavam o lugar de ofendidos pode parecer estranha em um 

primeiro momento, se levamos em conta uma historiografia já consagrada, que analisou 

a justiça como um espaço controlado pelas elites e inacessível para as camadas pobres52.  

No entanto, a historiografia produzida a partir da década de 1980 possibilitou 

uma ampliação na forma de lidar com os documentos presentes nos arquivos criminais e 

com a escravidão53, investiu atenção em novas leituras sobre o sistema judiciário, 

                                                           
52Tal historiografia referida é, principalmente, aquela que foi produzida em 1960/70 pela escola 

sociológica paulista, que tinha como um dos fundamentos apontar a violência da sociedade escravista e, 

consequentemente, a justiça como um espaço dominado pelas elites. Ver em: VELLASCO, Ivan de 

Andrade. As Seduções da ordem: violência, criminalidade e administração da justiça. Minas Gerais – 

século 19. Bauru, Edusc/ ANPOCS, 2004,p.154. 
53Dentre essas obras, cabe destacar os trabalhos de:FAUSTO, Boris. Crime e Cotidiano: a criminalidade 

em São Paulo (1880- 1924). São Paulo: Brasiliense, 1984; MACHADO, Maria Helena Pereira Toledo. 

Crime e escravidão: trabalho luta e resistência nas lavouras paulistas, 1830-1888 /. - São Paulo: 

Brasiliense, 1987; LARA, Silvia Hunold. Campos da violência. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 
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demonstrando, assim, como observa Edna Maria Resende, que a lei é “um espaço de 

conflito e não de coesão”54.  

Analisando os registros criminais de São João del-Rei, entre 1840-1860, tendo 

como personagens indivíduos das camadas intermediárias e livres pobres, a autora 

demonstra que 53,3% das denúncias que alcançaram a justiça partiram de queixas dos 

ofendidos, enquanto 39,7% delas foram provenientes das autoridades judiciais55. Seus 

números apontam que a maioria das denúncias de crimes partiam das queixas, ao 

contrário do que encontramos em nossos dados. Para o mesmo período, nossos dados 

indicam que os processos que envolveram escravos como ofendidos tiveram um total de 

60 registros: 45 (75%) denúncias do judiciário, que correspondiam àquelas impetradas 

pelas autoridades judiciais, e 15 (25%) queixas, que tinham origem de membros da 

sociedade e, às vezes, dos próprios escravos ofendidos. 

A autora aponta que réus e ofendidos tentavam resolver suas querelas em âmbito 

privado, constantemente com o uso da violência e sem acionar a justiça56. No entanto, 

quando a questão se trata de escravos ofendidos, o que constatamos é a presença 

dasautoridades judiciais como responsáveis diretas em levar os crimes contra escravos 

ao conhecimento público. Além das diferenças de possibilidades das denúncias, como já 

apontamos anteriormente, nossos dados apontam que a maioria dos delitos contra 

escravos que alcançaram a justiça se deveu predominantemente ao próprio investimento 

do judiciário. Alguns motivos podem ser apontados para essa predominância das 

autoridades judiciais exercendo denúncias de crimes contra escravos. 

 Primeiramente, era função da justiça, como instituição, levar a público esses 

tipos de delitos. Em muitos desses casos, os escravos foram protagonistas, tanto como 

réus quanto como ofendidos. Fortalecendo seus canais de denúncia e expandindo seu 

controle sobre a comarca, principalmente a partir da lei de 184157, a justiça esteve mais 

preparada para empreender maior controle sobre tais delitos que envolviam escravos. 

Esse fortalecimento é sugerido a partir da documentação. Basta notar que de 1800 até 

                                                                                                                                                                          
1988;WISSENBACH, Maria Cristina Cortez. Sonhos africanos, vivências ladinas. Escravos e forros em 

São Paulo (1850-1880). São Paulo: Hucitec/USP, 1998; ALGRANTI, Leila Mezan. O feitor ausente: 

estudo sobre a escravidão urbana no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Vozes, 1988;VELLASCO, Ivan de 

Andrade. As seduções da ordem: violência, criminalidade e administração da justiça. Minas Gerais- 

século 19. Bauru, Edusc/ANPOCS, 2004.  
54RESENDE, Edna Maria. Entre a solidariedade e a violência: valores, comportamentos e a lei em São 

João Del-Rei, 1840-1860. São Paulo: Annablume: Belo Horizonte: PPGH/UFMG, Fapemig; Barbacena: 

Unipal, 2008, p.95. 
55Ibidem, p.94. 
56Ibidem, p.49. 
57Ibidem, p.23. 
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1840, 40 denúncias chegaram à justiça, sendo que 28 dessas partiram das autoridades 

judiciais e 12 vieram de queixas da sociedade. Até essa década, são computadas um 

total de 28% das denúncias de crimes contra escravos.  Já entre 1841 e 1888, 143 casos 

alcançaram as autoridades, computando o total de 72% das denúncias em todo o século 

XIX.   

Dessa forma, a justiça demonstrava evidente interesse em alguns desses casos, 

considerando, inclusive, a urgência de resolvê-los perante o poder público.  Assim ao 

menos argumentou o promotor público José Maria Vaz Pinto de Carvalho ao delegado 

de polícia da cidade de Oliveira, em 1868, ao denunciar e exigir o andamento do 

processo-crime instaurado contra Pedro Justiniano das Chagas e Joana Moura Chagas, 

pelo crime de morte em André, escravo dos mesmos58: 

O promotor público desta comarca do Rio Para em cumprimento de seu 

dever, vem requerer o andamento do processo (...) pela morte de André, 

escravo que foi do cidadão Pedro Justiniano das Chagas (...) Entretanto 

V.S. tem julgado dever deixar naquele estado o processo. O promotor 

público, porém, não pode, em fazer a sua missão, deixar que assim (...). 

Devendo agitar sempre a ação pública à bem da segurança social, 

cumpre-se promover o andamento dos processos para julgamento e 

punição dos delinquentes59.  

 

Em suma, o promotor público entendia a denúncia como uma obrigação do seu 

ofício. Buscar a punição para esses crimes, ao menos teoricamente, significava agir a 

“bem da segurança social”, mesmo que essa ação pública fosse contra um proprietário 

poderoso e a favor de um escravo ofendido. Além disso, já que, como ofendido, o 

escravo tinha impedimentos formais de abrir uma queixa, principalmente contra seu 

senhor, ele dependia frequentemente das intenções de um terceiro a seu favor.  Nesse 

sentido, é compreensível que as denúncias da justiça sejam maiores do que as queixas 

vindas da sociedade, graças também à legitimidade que o uso da violência contra 

escravos possuía naquela sociedade. Nesses tipos de crimes, precisa-se sempre levar em 

conta a interferência dos proprietários. Sejam como réus ou senhores dos escravos 

ofendidos, muitas dessas querelas eram resolvidas no próprio âmbito privado, dentro 

das relações do poder senhorial, sem a necessidade de “queixar-se” à justiça.  

Segundo Orlando Patterson, um dos elementos constitutivos da escravidão era a 

construção da identidade do escravo como indivíduo desonrado60. Dessa maneira, o 

                                                           
58 Vide capítulo 3. 
59LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868. 
60PATTERSON, Orlando. Escravidão e morte social. São Paulo: Edusp, p.30 
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escravo “não podia ter honra porque ele não tinha poder ou existência social 

independente, e, portanto, não tinha um valor público”61.  Sendo o tribunal um local de 

homens presumidamente “honrados”, obviamente o espaço de autorrepresentação aos 

escravos seria curto. Eram impedidos por lei de jurarem como testemunhas, só podendo 

emitir depoimento como informantes, além de lhe serem vetadas as denúncias contra 

seus próprios senhores. Portanto, o número preponderante de denúncias recebidas em 

detrimento das queixas explica-se pela dependência que os escravos, como ofendidos, 

tinham de terceiros para acionar a justiça. 

Analisemos mais detalhadamente as 27 queixas. Na tabela 1, caracterizamo-nas 

a partir do grau de relação entre o queixoso e o escravo ofendido no processo:  

 

Tabela 1 – Queixosos:comarca do Rio das Mortes (1840-1888) 

 

 

 

 
 
 

Fonte: LABDOC-DECIS-UFSJ/AFI/AFO/AFQ/AMRSJDR: processos-crime. 

 

A partir da tabela acima,constata-se que mais da metade das queixas dadas por 

crimes contra escravos partiu dos proprietários dos ofendidos. Sem negarmos as 

intenções de cunho cristã-humanitária e as possíveis relações de solidariedade que 

levavam o senhor a tomar providências legais em favor de seus escravos, essa 

proeminência nas queixas demonstra que os proprietários viam no aparelho judiciário 

um meio viável de ressarcir prejuízos causados por terceiros em seus escravos. Além 

disso, o direito de castigar era atributo dos proprietários sobre seus próprios escravos. O 

espancamento realizado por um terceiro interferia na relação de dominação personalista 

do senhor62. A justiça era, então, acionada nesses casos, reafirmando a lógica da 

aplicação do castigo senhorial que deveria ser vigente.  

Segundo Orlando Patterson, as leis tendiam a exercer uma função mais prática 

nessas circunstâncias, já que existia um interesse investido dos senhores em proteger 

                                                           
61 Ibidem, p.31 
62 LARA, Silvia Hunold. Campos da violência. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 1988, p.61. 

QUEIXOSOS QUEIXAS PORCENTAGEM(%) 

PROPRIETÁRIOS 16 59,25 

OFENDIDOS 5 18,51 

TERCEIROS 4 14, 81 

NÃO 

IDENTIFICADOS 

2 7, 40 

TOTAL 27 100 
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suas propriedades servis63. No entanto, para o autor, esse investimento beneficiava os 

escravos de forma limitada: 

 

Havia muitos crimes contra a pessoa do escravo para os quais o senhor 

achava que não valia a pena exigir reparação, como por exemplo, o 

estupro de uma escrava que não prejudicava sua capacidade de trabalho, 

ou a ultrajante ofensa verbal ou o tapa no rosto de um escravo homem. 

Em nenhuma sociedade escravista a honra e a dignidade do escravo 

eram levadas em conta pela lei ou na prática. (...) A documentação 

comparativa mostra, ademais, que na maior parte destas sociedades, os 

delitos contra escravos eram punidos não para salvaguardar o interesse 

do escravo, mas para proteger a propriedade senhorial. O assassinato era 

a única grande exceção, pois a maioria das sociedades considerava o 

fato de um terceiro matar um escravo não apenas um atentado contra a 

propriedade alheia, mas até um pecado. Mas, mesmo no caso de 

assassinato, ocorria usualmente que a punição, além da reparação de 

danos, raramente era muito severa64. 

 

O processo aberto por Elizário Victor Da Silva, em 1863, na cidade de São João 

del-Rei, devido aos ferimentos causados por David Rodrigues de Queiroz em seu 

escravo Francelino, é um exemplo desses casos. O escravo teria sido alugado por David, 

por um jornal diário de quinhentos réis, com a condição de sair aos domingos e dias 

santos. Justamente no domingo, Francelino fora até a casa de seu senhor Elizário, trocou 

de roupa e voltou para o trabalho na segunda-feira. Por esse motivo, David pretendia 

castigar Francelino, castigo não aceito pelo mesmo, ocorrendo, assim, um conflito físico 

entre ambos. Após não conseguir fugir, Francelino fora mantido em cárcere privado e 

sofreu mais de 700 açoites de David Rodrigues de Queiroz.  O júri absolveu o réu65.  

15% das denúncias partiram dos próprios escravos. Apesar das dificuldades já 

expostas anteriormente, que obstruíam, na maioria das vezes, a posição dos cativos 

como denunciantes/ofendidos, houve casos em que eles próprios foram os responsáveis 

pela abertura do processo, como discutimos anteriormente. Uma hipótese plausível é o 

aumento da própria atividade judicial, que se tornou mais forte e instrumentalizada para 

receber também esses tipos de denúncias, a partir da segunda metade do século XIX. As 

datas de ocorrência desses casos contribuem para a argumentação, já que a primeira 

denúncia de um escravo registrada foi na década de 1860, período em que houve uma 

grande atividade judiciária na comarca. 

                                                           
63PATTERSON, Orlando. Escravidão e morte social. São Paulo: Edusp, 2008, p.381. 
64Ibidem, p.281. 
65LABDOC-DECIS-UFSJ/AMRSJDR: processo-crime: 20-06-1863. 
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Essa primeira denúncia foi da escrava Eva Francisco de Jesus, em 1863, na 

freguesia do Carmo da Mata, cidade de Oliveira. A própria Eva Francisca queixou-se de 

Carlos José da Costa e sua irmã Matilde São José, alegando que estes a teriam 

espancado. Alegam os réus, como motivo do espancamento, que a escrava teria 

proferido “palavras desonrosas” sobre eles.  Os réus foram a júri e Carlos José foi 

condenado a um mês de prisão, e sua irmã foi absolvida66. Além do fortalecimento do 

judiciário, é preciso compreender necessariamente a posição da escrava denunciante. 

Como afirma Keila Grimberg, o acesso à justiça era escasso aos escravos e, justamente 

por isso, entender as peculiaridades que os envolvem nos ajuda a esclarecer a presença 

dos mesmos perante a justiça67.  Eva Francisca provavelmente não era uma escrava 

qualquer. Além disso, a ofensa à escrava partira de terceiros e não de seu senhor, o que 

dava mais legitimidade à denúncia da mesma, desde que ela possuísse meios de abrir o 

processo.  

As outras queixas de escravos ofendidos foram contra os próprios senhores. 

Mais uma vez, as décadas de ocorrência dessas denúncias explicam o local dos escravos 

como denunciantes. Como aponta Hebe Mattos, nas últimas décadas da escravidão, “as 

tensões tradicionais entre senhores e escravos, que tendiam a se resolver no campo do 

costumeiro, e, portanto, das relações privadas de poder transbordavam de forma 

progressiva para a esfera do poder público”68. Nossas fontes também indicam essa 

questão. O primeiro processo de denúncia de um escravo contra seu senhor ocorreu em 

1878, enquanto os outros três foram movidos na década de 1880.  Além disso, três 

desses cinco crimes ocorreram em São João del-Rei, centro administrativo da comarca 

do Rio das Mortes e que também possuía uma justiça mais bem instrumentalizada. 

O escravo Custódio saíra da Fazenda do Fundão, em Sta. Rita do Rio Abaixo, e 

fora à delegacia de São João del-Rei denunciar seu senhor, Cândido Firmino dos Reis. 

O escravo alega maus tratos recebidos não só por ele, mas por diversos escravos da 

fazenda, pelo seu proprietário e ajudado pelo feitor. O proprietário do réu foi obrigado a 

assinar um termo de compromisso de “tratar com caridade seus escravos e não exceder 

nos castigos” e o processo foi arquivado69. Já no distrito de São Gonçalo, o escravo 

Lourenço denunciou o seu proprietário, o fazendeiro e capitão José Cesário de Miranda 

                                                           
66LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 12-1863. 
67GRINBERG, Keila. Liberata: a lei da ambiguidade. As ações de liberdade da Corte de Apelação do 

Rio de Janeiro, século XIX. Rio de Janeiro: RelumeDumará, 1994, pp.35-36. 
68MATTOS, Hebe Maria. Das cores do Silêncio: O significado da liberdade no Sudeste escravista – 

Brasil, século XIX. Rio de Janeiro: Nova fronteira, 1998, pp.191 -192. 
69LABDOC-DECIS-UFSJ/AMRSJDR: processo-crime: 48-05-1875. 
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Ribeiro, por maus tratos dados a ele. O processo foi considerado improcedente70. Em 

ambos os casos, os proprietários pertenciam à elite de São João del-Rei.  

Em apenas três casos, indivíduos que não eram proprietários dos ofendidos 

denunciaram esses tipos de crime. Ou seja, raramente houve interferência de alguém 

livre por um escravo que houvesse sofrido algum tipo de violência. Além disso, esses 

terceiros tinham proximidade com os escravos ofendidos, o que explica a denúncia. 

Esse fora o caso do escravo Carlos Teodoro “crioulo”, que emprestava seus serviços ao 

suplicante José Inácio Vieira Ferraz, em 1844, na cidade de São João del-Rei, quando 

fora agredido por escravos de Joaquim José de Almeida. O denunciante acabou 

desistindo de sua queixa71. 

Após essas considerações sobre as denúncias e as queixas, passemos a analisá-

las de acordo com as décadas em que a justiça foi acionada. A partir da tabela 2, 

podemos entender as oscilações e investimentos da produção judicial ao longo da  

segunda metade do século XIX: 

 

Tabela 2 – Denúncias/décadas: comarca do Rio das Mortes (1840-1888) 

 

DÉCADA DENÚNCIAS         

JUSTIÇA 

DENÚNCIAS 

QUEIXAS 

TOTAL PORCENTAGEM(%) 

1840 12 8 20 19,41 

1850 12 3 15 14, 56 

1860 21 4 25 24, 27 

1870 15 4 19 18, 44 

1880/ 

1888 

16 8 24 23, 30 

TOTAL 

(%) 

76 

(73, 78) 

27 

(26, 21) 

103 

(100) 

100 

Fonte: LABDOC-DECIS-UFSJ/AFI/AFO/AFQ/AMRSJDR: processos-crime. 

 

A década de 1840 se destaca pelo número de queixas recebidas. Do total das 27 

queixas impetradas, 8 (30%) delas ocorreram nesse período. Juntamente com a década 

de 1880/1888, foram as que mais registraram essa forma de denúncia em todo o século 

XIX. A maioria dessas queixas, 5 dentre as 8, que alcançaram a justiça na década de 

1840, partiram dos próprios senhores dos escravos ofendidos. Ao acionarem o judiciário 

                                                           
70LABDOC-DECIS-UFSJ/AMRSJDR: processo-crime: 50-02-1885. 
71 LABDOC-DECIS-UFSJ/AMRSJDR: processo-crime: 75-29-1844. 
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para se ressarcir de algum prejuízo, os proprietários entendiam a justiça como um 

espaço de articulação viável dos seus interesses. 

Em outubro de 1844, no arraial do Senhor do Bonfim, vila de Oliveira, o alferes 

Gabriel de Souza Resende foi à justiça denunciar o crime sofrido por seu escravo 

Joaquim africano. Segundo narra o Alferes:  

 

Acontecendo de achar-se fora de sua casa na noite de dezesseis do mês 

de outubro dos anos próximo passado de 1840, ele suplicante deixou um 

escravo de nome Joaquim Africano (...)Foi nessa mesma noite (...) 

escravo de João Pedro Ferreira, de nome Caetano africano, e João 

Mulato sem causa ou motivo posto e especificamente se atracaram e 

arrombaram a janela da casa do supl.e prenderam aquele escravo 

Joaquim (...)ferindo em um abraço, como consta o autor de corpo de 

delito junto; de cujo ferimento resultou inabilitação daquele membro 

para sempre.”72 

 

O grifo da citação acima foi uma reprodução da própria fonte, feita pelo 

escrivão. O destaque dado pelo escrivão talvez indique a principal motivação do 

processo, a inabilitação definitiva do escravo. O que levou o Alferes a buscar reparação 

na justiça foi a inabilitação sofrida por seu escravo, que o impossibilitava de servi-lo na 

“lavoura da roça”73. A justiça, quando acionada, fora no sentido de encontrar reparo do 

prejuízo econômico causado pelo estado do escravo, já que o mesmo tinha valor de 

herança, pertencendo aos netos do suplicante, filhos do então já falecido seu genro 

Francisco Xavier.74 

Crimes como esses, em que escravos eram os réus e os ofendidos, demonstram o 

círculo social em que esses cativos estavam envolvidos.  O conflito entre escravos de 

propriedades diferentes expõe o universo próprio dos interesses desses cativos, que nem 

sempre estava relacionado ao de seus senhores. Forros, pardos e africanos formaram o 

círculo social das testemunhas. Provavelmente, as autoridades responsáveis na formação 

dos sumários de culpa tiveram dificuldades em encontrar indivíduos livres que 

pudessem depor no caso. João Pedro Ferreira, proprietário dos réus Caetano Africano e 

João Mulato, não aparece no processo. 

As testemunhas foram pouco esclarecedoras, não declaravam saber das 

motivações do crime e nem maiores detalhes. Apenas afirmavam que “sabe por ouvir 

dizer e ser público e notório que Caetano Africano escravo do alferes João Pedro 

                                                           
72LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 02-1841. 
73Idem. 
74Idem. 
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Ferreira deu uma facada em um braço de Joaquim”75.  Já o réu muito pouco contribuiu 

no esclarecimento do caso quando foi interrogado. O escravo negou tudo, inclusive 

conhecer o próprio Joaquim ofendido. Após ir ao júri, Caetano foi condenado ao grau 

mínimo do artigo 202, pena comutada, pelo artigo 60, em cem açoites76. Apesar da 

disputa entre Joaquim Africano e Caetano Africano fazer parte do universo social 

próprio desses indivíduos, o Alferes Gabriel de Souza Resende encontrou na justiça 

uma maneira de cobrar os danos causados em seu cativo, que seria dado em herança 

para seus netos e que agora estava aleijado de uma mão, impossibilitado de trabalhar na 

lavoura.   

A década de 1860 atingiu o maior número de denúncias dadas pelas autoridades 

judiciais em todo o século XIX (vide tabela 2). Essa intensificação da justiça na referida 

década também é perceptível ao analisarmos o investimento da mesma para conter a 

criminalidade da comarca do Rio das Mortes. Analisando as curvas do índice de 

criminalidade, Ivan Vellasco percebe dois picos de elevação entre as 

décadas,ocasionados pela intensificação do sistema jurídico. Segundo o autor, a 

elevação das médias ocorridas de 1810 e 1860 poderia ser correlacionada às mudanças 

internas ao funcionamento da justiça77. Enquanto a primeira indicaria uma resposta dos 

poderes locais às mudanças provenientes do estabelecimento da Corte no Brasil, a de 

“1860 representaria uma resultante acumulada da expansão e ativação do aparelho 

jurídico e policial que tem início na década de 1840 e começaria a apresentar resultados 

mais consistentes a partir dos anos 1850”78. Sendo assim, o aumento das denúncias de 

crimes sofridos por escravos esteve associado a uma intensificação do sistema jurídico e 

seu investimento, como um todo, na contenção da criminalidade interpessoal. 

José Murilo de Carvalho destaca que a década de 1860 foi um período de 

radicalização de diversos debates políticos, dentre os quais justiça e escravidão 

obviamente não ficaram de fora. A escravidão permanecia como “o maior problema 

social do Império”79, tanto que a questão foi levada a debate pelo próprio Imperador na 

fala do trono de 1867. Com o fortalecimento do judiciário, como apontam os dados para 

a comarca, durante a década de 1860, os canais de acesso à justiça para escravos 

                                                           
75Idem. 
76Idem. 
77VELLASCO, Ivan de Andrade. As seduções da ordem: violência, criminalidade e administração da 

justiça. Minas Gerais- século 19. Bauru, Edusc/ANPOCS, 2004, p.288. 
78Ibidem, p.288. 
79CARVALHO, José Murilo. Liberalismo, radicalismo e republicanismo nos anos sessenta do século 

dezenove. Centre for Brazilian Studies, University of Oxford, Working Paper 87, 2006 – 2007, p.9. 



36 
 

parecem ter se ampliado, inclusive, recebendo as denúncias dos próprios cativos. Foi o 

caso de Eduardo Mina, escravo de 50 anos pertencente a Martiniano da Silva Machado, 

que saiu de Lavras em 1864 e se apresentou em juízo na cidade de São João del-Rei, 

exibindo cicatrizes novas e antigas provenientes de castigos do seu senhor, constatadas 

pelos médicos peritos. Eduardo Mina não precisou da queixa de um cidadão livre para 

alcançar sua denúncia. Demonstrando capacidade de mobilidade, foi da fazenda de seu 

senhor, em Lavras, até a cabeça da comarca, sendo sua presença e sua queixa perante o 

juízo suficiente para que a justiça de São João del-Rei pedisse um auto de corpo de 

delito e, a partir daí, abrisse um processo contra seu proprietário. Por não residir na 

cidade, o promotor concluiu que o escravo deveria ser levado à vila de Lavras e por lá 

ser vendido para que, assim,fossem evitados novos crimes80. 

Como indicamos anteriormente, poucos foram os escravos denunciantes e 

vítimas dos processos. Mas, a partir da década de 1860, as delegacias já registravam 

denúncias de escravos que fugiam das propriedades senhoriais e reclamavam de maus 

tratos dos seus proprietários. Além das queixas dadas pelos próprios cativos, já 

analisadas anteriormente (vide tabela 1), a justiça podia ouvir o depoimento do escravo 

e abrir um processo a partir da denúncia do promotor público, como de fato ocorreu 

algumas vezes81. Essa diversificação da modalidade de denúncia, que passa a ocorrer a 

partir de 1860, demonstra o fortalecimento dos canais de recepção dessas denúncias ao 

longo da comarca, bem como indica uma justiça mais fortalecida a partir do processo de 

centralização ocorrido desde 1841.   

 A década de 1880/1888 também se destacou pelo número de denúncias de 

crimes contra escravos (vide tabela 2). Esse período é conhecido pela historiografia 

como um momento de desmantelamento do sistema escravista, quando as justificativas 

políticas, econômicas e ideológicas que sustentavam o escravismo tornam-se cada vez 

mais questionáveis82.  Uma dessas bases primordiais do domínio escravista e senhorial, 

o direito de uso da força, fazia parte dessa estrutura e estava diretamente identificada à 

autoridade senhorial. A extinção do artigo 60, revogado pela lei de 1886, tornava o uso 

de punições físicas em escravo proibido em termos legais.  

                                                           
80LABDOC-DECIS-UFSJ/AMRSJDR: processo-crime: 24-03-1864. 
81Essa modalidade foi agrupada nas denúncias da justiça, o que de fato era legalmente. As autoridades 

denunciavam o crime formalmente e pediam o auto de corpo de delito, após ouvirem as queixas dos 

escravos.  
82Hebe Maria. Das cores do Silêncio: O significado da liberdade no Sudeste escravista – Brasil, século 

XIX. Rio de Janeiro: Nova fronteira, 1998, p.213. 
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Tal artigo, que previa:“Se o réu for escravo, e incorrer em pena, que não seja a 

capital, ou de galés, será condenado na de açoites, e depois de os sofrer, será entregue a 

seu senhor (...)83”, era apropriado tanto para a justiça como para o senhor. Por um lado, 

após aplicar o castigo sancionado de acordo com a pena recebida pelo cativo, marcando 

a presença da justiça no ato de coibir os crimes, as autoridades se desoneravam dos 

escravos após entregá-los aos seus senhores. Já por parte dos senhores, era interessante 

tanto no plano simbólico, por fortalecer nos escravos o medo do principal símbolo da 

autoridade senhorial, o açoite, quanto por ser menos oneroso para os mesmos, já que em 

pouco tempo estes recebiam os escravos novamente como força de trabalho. Não é de se 

espantar que a revogação dessa lei foi considerada por muitos proprietários como o 

próprio fim da escravidão84. 

Maria Helena Machado aponta que, nesse período,houve um “paulatino aumento 

da sensibilidade em relação às condições de vida da população escrava”, o que pode 

explicar tal elevação no índice de denúncias: 

 

As contingências pelas quais passava a instituição na segunda metade 

do século, o surgimento de uma incipiente opinião pública nas cidades, 

as denúncias dos jornais, o maior alcance da atuação policial e judiciária 

e, anos mais tarde, a atuação dos abolicionistas, podem ter exercido 

certa influência benéfica no tratamento dispensado aos escravos de 

forma geral85. 

 

 Aponta, ainda, a autora para o fortalecimento do movimento abolicionista na 

década de 188086. Maria Helena Machado chama atenção, no entanto, para as diferenças 

entre os projetos de preferência dos abolicionistas e a perspectiva de liberdade própria 

dos escravos. Enquanto os projetos de “proletarização” dos escravos eram aplaudidos 

pelos abolicionistas e vistos como “frutos do espírito humanista e progressista de 

lavradores”, os cativos expressavam clara repulsa por essa integração, buscando 

preservar as margens de acomodação e de seus direitos tradicionais, como “relativo 

tempo livre e organização social e de trabalho autônomo, oposto a proletarização e o 

trabalho vigiado que se delineava”87. 

                                                           
83 SOUZA, Braz Florentino Henriques de. C.Código Criminal 1830.Recife:Typographia Universal, 1858. 

Disponível em:http://www2.senado.gov.br/bdsf/item/id/221763. Acesso em 03 jul. 2016. 
84 MACHADO, Maria Helena P.T. O plano e o pânico. Os movimentos sociais na década da abolição. 

Rio de Janeiro/São Paulo: UFRJ/EDUSP, 1999, p.24. 
85Ibidem, p.23. 
86 Ibidem, p.83. 
87 Ibidem, pp. 84-85. 

http://www2.senado.gov.br/bdsf/item/id/221763
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 O periódico liberal O S.João D’el-Rei demonstra a forma de se enxergar a 

violência contra os escravos em 1886, o que nos ajuda a compreender o volumoso 

número de denúncias de crimes contra os mesmos que a justiça da comarca recebeu em 

tal período. O jornal de São João del-Rei captava eventos de outras localidades de 

Minas, abrindo espaço para aqueles que queriam denunciar maus tratos sofridos por 

escravos88. Nesse sentido, em finais da década de 1880, a violência sofrida pelos 

escravos passou a ser utilizada de maneira mais contundente pelos simpatizantes da 

abolição, no intuito de demonstrar que os abusos de tal sistema era uma ofensa para 

toda sociedade.  A carta de Maria Batista da Matta, vinda da freguesia do Cajuru, pedia 

a mobilização das autoridades contra o professor Estênio Leite, por “maltratar sem 

motivo justificável” e “de um modo brutal” um escravo que passava pela localidade. 

Para a autora da carta, “tal atitude do professor além de criminosa e imoral, ofendia a 

decora de uma população inteira”89. 

 Foi justamente nessa década que as queixas de crimes contra escravos voltaram 

a crescer. Apesar de terem recebido o mesmo número de queixas (8), a diferença das 

que alcançaram o judiciário na década de 1840, para as de 1880, refere-se à 

diversificação dos queixosos. Enquanto, na primeira, a maioria das queixas foi dada 

pelos proprietários dos escravos ofendidos, na última, ocorreu um maior equilíbrio, 

marcando a presença dos próprios escravos ofendidos iniciando os processos. 4 dos 

queixosos eram proprietários, enquanto 3 eram os próprios escravos. Tal elemento 

indica a ampliação dos canais de denúncia e uma maior possibilidade de acesso dos 

escravos ao aparelho judiciário nos momentos derradeiros da escravidão. 

 

2- Tipos de crimes 

 

Uma análise mais detalhada dos tipos de crimes, ao longo da segunda metade do 

século XIX, permite-nos uma compreensão mais pormenorizada do investimento da 

justiça em torno da contenção da criminalidade contra escravos. Excluindo dois 

processos que não especificavam o tipo de crime, chegamos ao total de 120 processos: 

 

 

                                                           
88SILVA, Denílson de Cássio. O drama social da abolição: escravidão, liberdade, trabalho e cidadania 

em São João del Rei (1871-1897). Dissertação (Mestrado em História).Niterói, RJ: UFF, 2011, p.154. 
89 Ibidem, p.154. 
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Tabela 3 – Tipos de crimes contra escravos/década: comarca do Rio das Mortes (1840-

1888) 

 

DÉCADAS HOMICÍDIO/ 

TENTATIVA 

DE 

HOMICÍDIO 

OFENSAS 

FÍSICAS 

ORDEM 

PÚBLICA 

OUTROS TOTAL 

(%) 

1840 16 6 0 1 23 

(19,16) 

1850 5 10 1 0 16 

(13,33) 

1860 20 10 1 2 33 

(27,50) 

1870 12 8 2 1 23 

(19,16) 

1880/88 13 10 0 2 25 

(20,83) 

TOTAL 

(%) 

66 

(55) 

44 

(36, 66) 

4 

(3,33) 

6 

(4,16) 

120 

(100) 
Fonte: LABDOC-DECIS-UFSJ/AFI/AFO/AFQ/AMRSJDR: processos-crime. 

 

A análise da distribuição dos tipos de crime demonstra quea maioria dos delitos 

contra escravos que alcançavam a justiça da comarca do Rio das Mortes eram crimes 

violentos. Os índices de homicídio e tentativa de homicídio totalizam mais da metade 

dos casos, enquanto as ofensas físicas equivalem a cerca de 37%. O foco da justiça na 

criminalidade violenta fica ainda mais evidente se forem somadas as categorias 

homicídio/tentativa de homicídio90 e ofensas físicas, alcançando a amostra o total de 

92% dos delitos registrados. 

Mesmo quando o crime sofrido pelo escravo não era violento, as circunstâncias 

em que ele ocorreu envolviam constantemente a questão do uso da força física. Um dos 

crimes considerados de “ordem pública” pode exemplificar essa questão. Tais crimes se 

referem “ao intuito de imposição do controle social por parte da justiça, impedindo 

ajuntamentos e grupos armados, além do intento de disciplinar a máquina pública, 

                                                           
90 Na categorização dos crimes construída por Ivan Vellasco, o autor percebe as singelas diferenças entre 

o crime de homicídio e tentativa de homicídio, em que por vezes o ato não se configura em morte por 

uma questão de sorte do ofendido. Por concordarmos com a afirmação do autor, optamos por manter 

esses dois conceitos unidos. Somadas tais categorias aos crimes de ofensas físicas, podemos ter a 

abrangência dos crimes violentos contra escravos na comarca. Ver em: VELLASCO, Ivan de Andrade. 

As Seduções da ordem: violência, criminalidade e administração da justiça. Minas Gerais – século 19. 

Bauru, Edusc/ANPOCS, 2004, pp.251-252. 
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principalmente a partir de 1840”.91Em São Francisco de Paula, arraial da cidade de 

Oliveira, em 1876, o escravo Cassiano fora castigado excessivamente pelo subdelegado 

João Martins Borges, depois de se embriagar e perturbar a paz de uma venda. Além de 

ter sido castigado na cadeia, recebeu de 200 a 300 açoites em praça pública. O 

proprietário do escravo ofendido, Joaquim José Rodrigues, queixa-se perante a justiça 

contra o subdelegado, acusando-o pelo crime de “responsabilidade”. Interessante é o 

argumento de defesa do réu, afirmando que o próprio senhor do escravo autorizou o 

castigo. O argumento foi aceito pelo juiz de direito, que absolveu o réu92.  

Nos crimes classificados na categoria “Outros”, a questão do uso da força 

também estava presente. Dentre os poucos “suicídios” registrados pela justiça e que 

fazem parte da categoria, percebe-se uma relação direta entre o castigo físico e o 

suicídio dos escravos. Foi por medo de sofrer o castigo senhorial que, em 1879, a 

escrava Francisca, após furtar açúcar de seu proprietário, decide se lançar no açude e 

acaba se afogando93. Em 1880, a história do escravo Jerônimo, pertencente a João Luís 

de Oliveira, teve desfecho semelhante. Durante um conflito com seu feitor, Jerônimo se 

enfureceu e sacou a faca para o mesmo e para aqueles que estavam presentes. Após ser 

preso pelo feitor e, temendo os castigos que receberia de seu senhor, o escravo se lançou 

em um açude, falecendo assim como Francisca94.  

Analisemos, a partir de agora, a relação entre os tipos de crimes e as décadas. A 

década de 1840 se destaca, inicialmente, por ser a segunda que quantificou o maior 

número de homicídios/tentativas de homicídio, atrás apenas da década 1860. Quase 

25% dos homicídios registrados entre 1840-1888 ocorreram em tal década. De fato, a 

nova composição política que se formou nos finais da década de 1830, e que seria a 

responsável pela lei de 1841, era uma aliança entre “grandes produtores de açúcar da 

província do Rio de Janeiro, do nordeste, comerciantes de grosso trato, burocratas da 

corte e magistrados”95.  Para esse grupo, a proposta primordial era manter a ordem da 

                                                           
91VELLASCO, Ivan de Andrade. As seduções da ordem: violência, criminalidade e administração da 

justiça. Minas Gerais- século 19. Bauru, Edusc/ANPOCS, 2004; PATTERSON, Orlando. Escravidão e 

morte social. São Paulo: Edusp, 2008, p.255. 
92LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 20-1876. 
93LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 21-1879. 
94LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime:22-1880. 
95BASILE, Marcello. O Laboratório da Nação: A era regencial (1831-1840). In: GRINBERG, Keila e 

SALLES, Ricardo. (orgs.) O Brasil Imperial(1808-1831). Vol. II, Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira,2009, p. 91. 
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sociedade escravista – preservando os interesses senhoriais – e “restabelecer o poder 

centralizado, restaurando a monarquia e desmontando a legislação liberal”96.  

Analisando os dados criminais da comarca do Rio das Mortes, Ivan Vellasco 

destaca a década de 1840 como o período de início da centralização e expansão do 

aparelho judiciário e policial97. Como aponta o autor, o período do “experimento 

liberal” na década de 1830 demonstrou fragilidades evidentes no intuito do controle e 

do policiamento da população: 

 

A total impossibilidade de controle centralizado, sobre o sistema 

judiciário, e uma máquina policial fragmentada e sem unidade de 

comando tornavam a tarefa de governar “as coisas e os homens” 

virtualmente impossível, o que foi experimentado por todos os 

ocupantes da pasta da justiça durante sua vigência98. 

 

Em 1837, o relatório ministerial de Bernardo de Vasconcelos apontou críticas a 

dois dos elementos principais das reformas liberais de 1830 (das quais foi um dos 

reformadores), os juízes de paz e o júri. Vasconcelos criticava, assim, o principal 

personagem que ganhou plenos poderes a partir da promulgação do código do processo 

criminal de 1832. As críticas do ministro dialogavam com os interesses políticos da 

época, que se consolidaram com as mudanças ocasionadas no Código do Processo 

Criminal em 184199.  

O Regresso, como ficou conhecido o movimento político que “teve como 

tendência reverter às medidas tidas como excessivamente liberais do início da 

Regência”100, surgiu das próprias conjunturas do período regencial. Segundo Marcello 

Basile, tal período ficou marcado pela leitura realizada pela historiografia que se apoiou 

principalmente nas obras de historiadores e políticos conservadores do Segundo 

Reinado, que “compreendiam a Regência como um momento de empecilho à formação 

e preservação da nação brasileira”101. No entanto, o autor demonstra que, apesar dessa 

visão negativa, os conjuntos de acontecimentos que envolveram esse período trouxeram 

heranças significativas para a história política brasileira. O enfrentamento em torno do 

                                                           
96RESENDE, Edna Maria. Entre a solidariedade e a violência: valores, comportamentos e a lei em São 

João Del-Rei, 1840-1860. São Paulo: Annablume: Belo Horizonte: PPGH/UFMG, Fapemig; Barbacena: 

Unipal, 2008, pp.64- 65. 
97VELLASCO, Ivan de Andrade, op.cit., p288 
98Ibidem, p.145. 
99Ibidem, p.60. 
100BASILE, Marcello. O Laboratório da Nação: A era regencial (1831-1840). In: GRINBERG, Keila e 

SALLES, Ricardo. (orgs.) O Brasil Imperial (1808-1831). Vol. II, Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira,2009 p.86. 
101Ibidem, p.55. 
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poder regencial possibilitou a “emergência de facções distintas, portadoras de diferentes 

projetos, além da entrada em cena de novos atores políticos e de camadas sociais até 

então excluídas de qualquer participação ativa”102. A imprensa, que “conheceu um 

desenvolvimento sem precedente na década de 1830”, foi o principal meio através do 

qual os debates transcorreram com maior abertura e amplitude, ultrapassando até a 

barreira do analfabetismo, já que os impressos eram lidos em voz alta e comentados em 

público103. 

As agitações rebeldes nas províncias foram os principais problemas enfrentados 

pela elite política da Regência, sendo os desencadeadores fundamentais das políticas 

regressistas que expressavam o princípio basilar do pensamento conservador, “quando 

as mudanças deveriam ser feitas lentamente, sem saltos, de forma pragmática e em 

conformidade com a razão nacional”104.A revolta de Carrancas, ocorrida no Sul de 

Minas Gerais em 1833, foi a maior insurreição escrava que se tem notícia, quando nove 

membros da família do deputado liberal moderado, Gabriel Junqueira, foram 

assassinados brutalmente por seus escravos insurgidos105. A Cabanagem, Balaiada e 

Sabinada, ocorridas entre 1835-1841, tiveram como semelhança a participação maciça 

de membros das camadas baixas, inclusive entre as lideranças das insurreições106.  

Devido às preocupações, não sem motivos, provocadas por essas diversas 

insurreições, era preciso empreender um maior controle e vigilância social no Império, o 

                                                           
102 Ibidem, p.97. 
103 Ibidem, p.65. 
104 Ibidem p.93. 
105A revolta de Carrancas (1833), antigo distrito da Comarca do Rio das Mortes, é um exemplo 

emblemático do investimento do Estado em prol da manutenção da ordem escravista. Como afirma 

Marcos Ferreira de Andrade, “16 escravos insurgentes foram condenados a pena máxima e enforcamento 

em praça pública, o maior número de condenações registradas até então pelo estágio das pesquisas 

atuais”. Defende ainda o autor, “a lei nefanda, como ficou conhecida a Lei de 10 de junho de 1835, 

guarda correlação direta com os acontecimentos de Carrancas, tanto pelo debate gerado nos poderes 

legislativos (assembléia geral e no senado), quanto pelo terror que causou entre as elites políticas e 

proprietárias do sudeste do Império”. Para um contexto mais aprofundado sobre a Revolta de Carrancas, 

os estudos de Marcos Ferreira de Andrade são referências: ANDRADE, Marcos Ferreira de. Rebeldia e 

resistência: as revoltas escravas na província de Minas Gerais. Dissertação (Mestrado em História), Belo 

Horizonte: FAFICH/UFMG, 1996; ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do 

Estado Imperial brasileiro: Minas Gerais – Campanha da Princesa(1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo 

Nacional, 2008; ANDRADE, Marcos Ferreira de. A pena de morte e as insurreições escravas no 

Império do Brasil: a revolta de Carrancas e origem da lei de 10 de junho de 1835. In: Anais eletrônicos 

do XVI Seminário sobre a Economia Mineira. Diamantina: CEDEPLAR/FACE/UFMG, setembro de 

2014. Disponível em: http://diamantina.cedeplar.ufmg.br/2014/site/trabalho/20/a-pena-de-morte-e-as-

insurreicoes-escravas-no-imperio-do-brasil-a-revolta-de-carrancas-e-a-origem-da-lei-de-10-de-junho-de-

1835.Acesso em: 20 dez. 2015. 
106BASILE, Marcello. O Laboratório da Nação: A era regencial (1831-1840). In: GRINBERG, Keila e 

SALLES, Ricardo. (orgs.) O Brasil Imperial(1808-1831). Vol. II, Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira,2009, pp.68-69. 

http://diamantina.cedeplar.ufmg.br/2014/site/trabalho/20/a-pena-de-morte-e-as-insurreicoes-escravas-no-imperio-do-brasil-a-revolta-de-carrancas-e-a-origem-da-lei-de-10-de-junho-de-1835
http://diamantina.cedeplar.ufmg.br/2014/site/trabalho/20/a-pena-de-morte-e-as-insurreicoes-escravas-no-imperio-do-brasil-a-revolta-de-carrancas-e-a-origem-da-lei-de-10-de-junho-de-1835
http://diamantina.cedeplar.ufmg.br/2014/site/trabalho/20/a-pena-de-morte-e-as-insurreicoes-escravas-no-imperio-do-brasil-a-revolta-de-carrancas-e-a-origem-da-lei-de-10-de-junho-de-1835
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que se tornou mais possível a partir das alterações provenientes da reforma de 1841. 

Segundo Edna Resende: 

 

Com a reforma, o juiz de paz perdeu suas atribuições policiais, agora 

transferidas para delegados e subdelegados de polícia, submetidos ao 

chefe de polícia e ao Ministério da Justiça. Do juiz de direito ao inspetor 

de quarteirão, todos estavam subordinados à Corte. Os juízes 

municipais e os promotores públicos passaram a ser nomeados pelo 

imperador, e as listas de jurados foram organizadas pelos delegados 

ampliando-se as possibilidades de controle efetivo do poder central 

sobre os municípios107. 

 

O alto número de homicídios computados pela justiça, na década de 1840, indica 

o esforço inicial da elite política em empreender um maior controle da criminalidade 

escrava na comarca, a partir da reforma de 1841. Expressando o principal argumento 

dos “regressistas”, a necessidade do controle social e a centralização do poder, os dados 

indicam o investimento da justiça nesse período, guiado pelos regressistas. 

A década de 1860 se destacou por ter sido aquela que alcançou os maiores 

índices de homicídio/tentativa de homicídio e a que registrou o maior número de crimes 

(vide tabela 2 e 3). Nossos dados para crimes sofridos por escravos se assemelham aos 

dados gerais da criminalidade da comarca, levantados por Ivan Vellasco. Segundo o 

autor, essa intensificação se relaciona às mudanças internas da própria justiça a partir de 

1840. Dessa forma, os resultados de 1860 foram provenientes de uma “resultante 

acumulada da ativação e expansão do aparelho judiciário e policial”108. Apesar de as 

explicações para essas variáveis residirem no funcionamento interno da justiça, uma 

contextualização histórica da década nos permite compreender as relações mais 

específicas desses dados com os escravos ofendidos (e a escravidão). 

A questão da escravidão esteve presente nas obras intelectuais de 1860, sendo 

essa década a mais rica em produção de textos políticos no Império109. A escravidão 

estava em pauta de diversas maneiras, tornando compreensível que os crimes contra 

escravos tenham ganhado um lugar de maior destaque em relação a outros períodos, no 

investimento da justiça. De fato, segundo Gulherme Pereira Claudino, a década de 1860 

                                                           
107 RESENDE, Edna Maria. Entre a solidariedade e a violência: valores, comportamentos e a lei em São 

João Del-Rei, 1840-1860. São Paulo: Annablume: Belo Horizonte: PPGH/UFMG, Fapemig; Barbacena: 

Unipal, 2008, p.64. 
108VELLASCO, Ivan de Andrade. As seduções da ordem: violência, criminalidade e administração da 

justiça. Minas Gerais- século 19. Bauru, Edusc/ANPOCS, 2004; PATTERSON, Orlando. Escravidão e 

morte social. São Paulo: Edusp, 2008, p.288. 
109 CARVALHO, José Murilo. Liberalismo, radicalismo e republicanismo nos anos sessenta do século 

dezenove. Centre for Brazilian Studies, University of Oxford, Working Paper 87,2006-2007, p. 9 
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representou o retorno dos liberais, tanto no que tange “o refluxo de suas ideias como 

ocupando cargos na gestão do Estado Imperial”110. Além disso, essa década é vista 

como um período de reconfiguração político-partidária, quando lideranças do partido 

liberal e conservador se uniram para formar a liga progressista. Nas palavras do autor: 

 

O novo partido era fruto de dissidências internas ao partido liberal e 

conservador, que tendo como figurais centrais, da ala conservadora 

Zacarias de Góis e Vasconcelos e Nabuco Araujo, e da ala liberal 

Teófilo Ottoni, uniram-se em uma nova sigla partidária nomeada 

Progressista, que tomou posse da direção nacional em 1863, tendo como 

base programática a descentralização administrativa, reforma judiciária, 

revisão do código comercial e reforma da guarda nacional111. 

 

As pautas relacionadas à reforma judiciária ficam claras a partir do trabalho do 

jornal O Sul de Minas, editado entre 1859 e 1863 na cidade de Campanha, sul de Minas. 

Segundo o autor, as matérias do jornal resumiam em vários aspectos os debates que se 

tornaram centrais ao longo da formação da liga progressista. O jornal defendia, assim, a 

ampliação das atribuições dos juízes municipais, tornando-os mais independentes dos 

juízes de direito e diminuindo as  atribuições do júri. Apesar de elogiada pelo jornal, já 

que tal instituição fora uma pauta dos liberais no período regencial, o periódico 

apontava os abusos cometidos pela mesma e a falta de preparo da sociedade brasileira 

para exercer tal função112. 

  Minas Gerais surge em tal contexto, segundo Guilherme Pereira, como 

“termômetro indicador das transformações políticas ocorridas no Império durante a 

década de 1860”, na qual os políticos liberais mineiros ganharam amplo destaque. Os 

correspondentes do jornal O Diário de Minas, de São João del-Rei e de Queluz, 

participavam constantemente da atividade do periódico, demonstrando total confiança 

nas reformas centrais dos progressistas113. É preciso notar que ambas as cidades foram 

pontos irradiadores da revolta liberal de 1842, na qual São João del-Rei, inclusive, foi 

considerada a capital rebelde114.  

A forte presença dos liberais no centro administrativo da comarca do Rio das 

Mortes pode justificar o alto número de crimes contra escravos que chegaram ao 

                                                           
110CLAUDINO, Guilherme Pereira. Uma verdadeira torre de babel: entre a corte e a Província – a liga 

progressista em Minas Gerais (1862-1868). Dissertação (Mestrado em História). São João del-Rei: UFSJ, 

2011, p.31. 
111 Ibidem, p.31. 
112 CLAUDINO, Guilherme Pereira, op. cit.,p.42. 
113 Ibidem, p.127. 
114HORNER, Erik. Em defesa da Constituição: a guerra entre rebeldes e governistas (1838-1844). Tese 

de Doutorado (Programa de Pós-Graduação em História). Universidade de São Paulo, 2010, p.272. 



45 
 

conhecimento público devido ao investimento das autoridades judiciais nessa década. 

Se os progressistas não assumiam uma defesa contundente do fim imediato da 

escravidão, protelando tal questão para o fim da guerra do Paraguai115, inclusive 

levando a um rompimento com setores liberais mais radicais, consideravam tal 

instituição como uma vergonha e um atraso ao progresso nacional, tornando-se um 

empecilho para o desenvolvimento agrícola e prejudicando a educação, já que era um 

vício que corrompia a família brasileira116. Sendo assim, uma justiça capaz de coibir a 

criminalidade contra os escravos parece coerente com a política liberal, tanto no sentido 

de moralizar os abusos de um sistema já visto como negativo, como buscando evitar 

transformações de maiores amplitudes sociais, já que a violência em excesso contra os 

escravos trazia riscos para o próprio sistema escravista e, consequentemente, para a 

ordem nacional. 

O que mais chama atenção para o índice dessa década, e elemento responsável 

por torná-la a que mais computou crimes contra escravos, foram os 

homicídios/tentativas de homicídio registrados no período. Assim como ocorreu em 

1840, a principal motivação das autoridades judiciais em abrirem um processo em que o 

escravo figurasse como ofendido era nos crimes de morte de escravos. Diferentemente 

das estatísticas gerais da criminalidade da comarca, que indicavam as “ofensas físicas” 

como os crimes que a justiça mais processou ao longo do XIX, a proeminência dos 

crimes de “homicídios/tentativas de homicídio” como aqueles que mais mobilizaram a 

justiça nos crimes contra escravos, relaciona-se diretamente com a condição dos 

mesmos.   

“Matar um escravo” não fazia parte das práticas do domínio físico senhorial, 

representadas pelo castigo físico que, além de ser legalmente instituído, era considerado 

necessário para o controle cotidiano das escravarias.  Além de ser considerado um ato 

criminoso, como relatava constantemente o poder público da comarca, o homicídio 

extrapolava os limites da violência contra escravos aceita pela sociedade do Oitocentos. 

Isso não significa que ele não acontecesse e que boa parte desses crimes foi sub-

representada na documentação. 

 O que podemos afirmar, a partir das fontes, é que o “homicídio de escravos” era 

considerado condenável aos “olhos públicos”. Era condenável legalmente para a justiça, 

que processou 55% desses delitos em relação ao total de crimes que lhe 
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chegaram.Também era para a sociedade da comarca, representada pelo depoimento de 

indivíduos das mais diversas categorias sociais. Segundo Orlando Patterson, o 

“assassinato” era uma motivação recorrente dos senhores que exigiam reparação na 

justiça, pois “a maioria das sociedades considerava o fato de um terceiro matar um 

escravo não apenas um atentado contra a propriedade alheia, mas até um pecado”117.  

A década de 1880 foi a que registrou o segundo maior índice de criminalidade 

contra escravos, atrás apenas da década de 1860. Isso se deve principalmente pelo 

aumento dos crimes de “ofensas físicas”, que alcançaram número semelhante aos de 

1850 e 1860. Percebe-se, assim, em 1880, um maior equilíbrio do investimento da 

justiça nos dois principais crimes denunciados pelas autoridades. Provavelmente, esses 

números indicam uma estabilidade maior das autoridades judiciais em lidar com esse 

tipo de crime, além de um maior acesso dos escravos ao aparelho judiciário. Vale 

lembrar que a década em questão foi a que mais computou denúncia dos próprios 

escravos contra seus senhores, como discutimos em tópico anterior. A presença dos 

escravos no judiciário também foi percebida por Denílson de Cássio Silva. Segundo o 

autor, das 30 ações de liberdade impetradas em São João del-Rei, 80% delas 

concentram-se na década de 1880, apontando a “deterioração da autoridade senhorial 

nesse período e um maior acesso, embora não generalizado, dos escravos aos recursos 

jurídicos”118.  

Essa conjuntura também pode explicar boa parte dos crimes que alcançaram a 

justiça nesse período, o que, além de expressar o enfraquecimento da autoridade 

senhorial, indicava o acirramento dos conflitos entre os próprios escravos em torno de 

circunstâncias cotidianas. Segundo Maria Helena Machado, houve, no decorrer dessa 

década, no Oeste Paulista, “a transferência da contenção das insubordinações escravas, 

dos senhores para o Estado”119. Com a perda do controle sobre a mão-de-obra 

vivenciada nesses últimos anos pela elite senhorial, as políticas paternalistas iam se 

tornando ultrapassadas, cabendo à justiça atuar de forma incisiva na contenção da 

criminalidade escrava120. Esse enfraquecimento dos poderes simbólicos e da autoridade 

senhorial – o próprio direito ao castigo físico se tornou ilegal em 1886 com a lei que 

                                                           
117PATTERSON,Orlando. Escravidão e morte social. São Paulo: Edusp, 2008, p.281. 
118 SILVA, Denílson de Cássio. O drama social da abolição: escravidão, liberdade, trabalho e cidadania 

em São João del Rei (1871-1897). Dissertação (Mestrado em História).Niterói, RJ: UFF, 2011, p.61. 
119 MACHADO, Maria Helena P.T. O plano e o pânico. Os movimentos sociais na década da abolição. 

Rio de Janeiro/São Paulo: UFRJ/EDUSP, 1999, p.81. 
120 Ibidem, pp.81-82. 
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proibia o uso de açoites121, levados a cabo paulatinamente a partir da segunda metade do 

Oitocentos – trouxe pânico às elites da província de São Paulo. O temor residia em uma 

insurreição geral dos escravos contra a grande propriedade escrava, contendo, inclusive, 

a participação dos despossuídos do Império em uma união de pobres contra os ricos122.  

Apesar do “pânico” ter sido proeminente na região cafeeira da província de São 

Paulo, para Hebe Mattos é preciso evitar a excessiva ênfase da singularidade do caso 

paulista, pois se o fato consumado se deu em São Paulo, o trauma ocorreu em Minas e 

no Rio123. Tais conjunturas traumáticas também podem ser visualizadas na comarca do 

Rio das Mortes, como demonstraram os periódicos que circularam em São João del-Rei 

naquele período. Os discursos de tais jornais foram capazes de produzir e reproduzir 

anseios políticos e sociais semelhantes aos das elites políticas de outras províncias do 

Sudeste124.  

Denílson de Cássio Silva aponta, a partir dos debates entre os periódicos de São 

João del-Rei que circularam na década de 1880, para as ambivalências entre os termos 

“emancipacionista” e “abolicionista”, quando o primeiro toma o significado de 

liberdade gradual, enquanto o segundo representava a libertação imediata dos cativos. O 

autor demonstra a repercussão da formação de um clube abolicionista na cidade, quando 

membros da elite intelectual sanjoanense tiveram que justificar publicamente a 

associação de seus nomes com o “abolicionismo”. Dr. Francisco Mourão, escolhido 

para ser secretário do clube em formação, declarou, por exemplo, que “não podia 

                                                           
121Nas palavras de Maria Helena Machado: “A revogação apenas tardia da pena de açoites em 1886, após 

longa batalha de propaganda abolicionista, ocasionou ferozes protestos dos fazendeiros, convencidos, e 

não sem razão, que suprimi-la seria o mesmo que abolir a escravidão”. Ibidem, p.24. 
122Em 1881, uma ameaça de revolta na cidade de Resende, na província do Rio de Janeiro, ameaçava 

reunir escravos e despossuídos do Império contra as classes abastadas,buscando não só a abolição da 

escravidão, mas uma estratégia de ação que reunisse pobres contra ricos. Ver em: MACHADO, Maria 

Helena P.T. O plano e o pânico. Os movimentos sociais na década da abolição. Rio de Janeiro/São 

Paulo: UFRJ/EDUSP, 1999, p.187. 
123MATTOS, Hebe Maria. Das cores do silêncio. Os significados da liberdade no sudeste escravista- 

Brasil Século XIX. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1998, p.212. 
124 Em 1884, a Gazeta Mineira, periódico de São João del-Rei, informava sobre a mobilização em torno 

dos movimentos abolicionistas em vários lugares do país. O periódico não deixou de destacar a 

importância do governo em assumir a responsabilidade pela abolição, pois, caso se omitisse nesse sentido, 

deixando a cargo da sociedade tal questão, haveria um aprofundamento de um quadro social ameaçador: 

“Cenas aterradoras reproduzem-se a todo instante, e já tem regado o solo pátrio o sangue de muitos 

proprietários de escravos. Os lavradores vivem em contínuo sobressalto, enxergando a toda a hora diante 

de si uma morte bárbara, uma hecatombe tremenda (...)”. Tal visão de violência exposta pelo jornal visava 

chamar atenção dos governantes para a urgência da questão escravista, demonstrando que o temor de uma 

insurreição escrava e de uma abolição por vias violentas, que se fazia presente em outras regiões do 

sudeste escravista, também fazia parte do imaginário sanjoanense. SILVA, Denílson de Cássio, op. cit., 

p.113-114. 
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continuar a exercer o cargo de secretário, por ser emancipador e não abolicionista”125. 

Segundo Maria Helena, apenas em 1887, “quando o movimento abolicionista havia se 

tornado unanimidade, pelo menos entre as populações urbanas do Sudeste é que seus 

participantes assumiram o envolvimento em ações tidas como ilegais ao sistema 

escravista”126. 

Em São João del-Rei, a repercussão do debate sobre a criação do Club 

Abolicionista S. Joanense demonstra que assumir publicamente a simpatia pelos valores 

abolicionistas ainda era uma questão problemática para a elite da cidade, ainda que na 

década de 1880. Mesmo sendo tal clube de caráter supostamente legalista e reformista, 

já que, segundo o próprio idealizador Francisco Paula Pinheiro, o “Club teria como 

principal cuidado promover a propaganda pacífica da idéia”127, tal iniciativa voltada 

para intenções pacíficas, baseadas, a princípio, em meios igualmente serenos, já 

apresentava riscos e trazia uma dose de insegurança, demonstrando, assim, o apego da 

elite local à concepção de propriedade escrava, mesmo em finais do oitocentos128.  

Segundo o autor, analisando as ações de liberdade na década de 1880, havia um 

pragmatismo desses profissionais, que, exercendo tal serviço de maneira objetiva, não 

necessariamente assumiam a causa abolicionista, nem a escravista129. Todavia, as 

conjunturas próprias de tal período demonstram uma mudança de perspectiva de várias 

esferas da sociedade em relação à crescente fragilidade do sistema escravista, o que 

colaborava para que tais profissionais percebessem o enfraquecimento do direito de 

propriedade em relação ao direito de liberdade natural dos escravos, levando-os a 

exercerem tal ofício constantemente em favor dos cativos diante dos tribunais130.  Prova 

disso é que, das vinte quatro ações de liberdade da década de 1880 em São João del-Rei 

analisadas por Denílson de Cássio, “dezessete foram favoráveis à liberdade, seis não 

contam com a sentença final e apenas uma se alinhou a escravidão”131. 

 

3- Réus e ofendido 

3.1 - Gênero 

 

                                                           
125SILVA, Denílson de Cássio, op. cit., p.148. 
126MACHADO, Maria H. P. T., op. cit., p.144. 
127 SILVA, Denílson de Cássio, op. cit ., p.145. 
128Ibidem, p.149. 
129Ibidem, p.72. 
130Ibidem, p.67. 
131Ibidem, p.67. 
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A justiça, vista por essa perspectiva, era um lugar majoritariamente masculino. 

Dos 111 réus presentes em nossa análise, 106 eram homens e apenas 5 eram mulheres. 

Ou seja, 95% dos réus presentes nos processos-crime da comarca do Rio das Mortes 

eram do sexo masculino. A margem ampla dessa diferenciação de gênero também 

ocorre quando analisamos os ofendidos.  Dos 116 escravos ofendidos, 98 eram homens 

e 18 eram mulheres. A diferença encontra-se na maior presença feminina entre as 

vítimas, já que 16% das ofendidas eram mulheres: 

 

Quadro 1 – Gênero dos réus/ofendidos: comarca do Rio das Mortes(1840-1888) 

 

GÊNERO RÉUS OFENDIDOS 

Masculino 106 98 

Feminino 5 18 

TOTAL 111 116 

Fonte: LABDOC-DECIS-UFSJ/AFI/AFO/AFQ/AMRSJDR: processos-crime. 

 

Essa predominância dos homens como réus e ofendidos indica que o principal 

investimento da justiça recaía nos espaços de sociabilidade do universo masculino. 

Desde o trabalho clássico de Maria Sylvia Franco132, entende-se que a criminalidade 

produzida no século XIX provinha muitas vezes das disputas motivadas pela honra, 

típicas do comportamento dos homens daquele período. Ivan Vellasco também faz essa 

observação, analisando a criminalidade da comarca do Rio das Mortes. Todavia, 

diferentemente de Maria Franco, que via o recurso da violência próprio do universo dos 

marginalizados, para o autor, esses valores estavam distribuídos, de forma proporcional, 

em todas as classes sociais daquela sociedade133.  

Diferentemente dos homens, cujas disputas pessoais eram a principal motivação 

dos crimes, foram os conflitos familiares aqueles que mais levaram as mulheres a 

responderem judicialmente. Em 1845, na Fazenda Rosário Velha, São João del-Rei, a 

escrava Valentina Crioula teria matado "barbaramente" sua filha de seis meses, 

jogando-a num monjolo. Segundo a ré, a morte da criança teria sido um acidente, já que 

a intenção da mesma era matar-se entrando "dentro do pilão". O processo se estende até 

                                                           
132FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho. Homens livres na ordem escravocrata. 2ªed.São Paulo: Ática, 
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133VELLASCO, Ivan de Andrade. As seduções da ordem: violência, criminalidade e administração da 
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o ano de 1861 sem que tenha alguma conclusão definitiva, já que a ré, após ser presa, 

conseguiu fugir134.  Já em 1881, na cidade de São João del-Rei, a escrava Rosa feriu 

seus três filhos, Jacinta, Clara e Pedro, com intenção de matá-los.Ela afirmou que o 

motivo do crime consistia no fato de não querer ser vendida e nem separada de seus 

filhos.O processo termina com o libelo crime acusatório e não consta a sentença 135. 

Como ofendidas, a principal diferenciação entre os crimes em que os escravos 

são vítimas trata-se dos crimes passionais/sexuais. É sempre necessário lembrar que 

nossos índices não indicam a proporção da violência contra as escravas em si, mas o 

interesse da justiça em investir recursos em tais crimes. Tratando-se de uma sociedade 

patriarcal, é possível imaginar que poucos casos de violência contra escravas ganharam 

legitimidade suficiente para serem denunciados como crimes. O exemplo do “estupro” é 

emblemático para se compreender a questão. Segundo Celeste Zenha, não era o ato de 

violência caracterizado no estupro que movia a justiça nesses casos, mas a quebra das 

perspectivas morais da sociedade naquele período, como em casos de adultério e 

incesto136.   

O matrimônio, para os escravos, funcionava como um elemento de diferenciação 

dentro do cativeiro. Isso ocorria pelas dificuldades próprias da condição de escravizado, 

já que, em muitos lugares, figurou uma preferência do tráfico internacional pelos 

homens137. Nossas fontes não são as mais indicadas para a questão, por isso temos 

poucos dados que apontam os laços matrimoniais dos mesmos. Constam apenas 18 

ofendidos em tais categorias, 13 escravos solteiros e 5 casados.  Nossa amostra aumenta 

quando é relacionada aos laços matrimoniais dos réus. 59 réus foram registrados ao 

todo, sendo 33 casados, 21 solteiros, 4 viúvos e ainda 1 amasiado.  Apesar das 

limitações de tais dados, eles indicam, minimamente, que os réus casados e os escravos 

solteiros foram os principais envolvidos em conflitos entre 1840-1888. Em tais 

contextos, as escravas eram constantemente envolvidas em disputas e conflitos, 

tornando os crimes passionais e sexuais algo presente nos relacionamentos entre 

escravos.  

                                                           
134 LABDOC-DECIS-UFSJ/AMRSJDR: processo-crime: 28-12-1845. 
135 LABDOC-DECIS-UFSJ/AMRSJDR: processo-crime: 88-05 -1881. 
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UFF, Niterói, 1984, p.169. 
137SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: A dádiva da alforria e o governo dos escravos 
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O excesso de castigo senhorial também aparece evidenciado no conjunto da 

documentação. Isso pode ser explicado pela maior presença das mesmas no convívio 

doméstico com a família senhorial. Eram elas responsáveis por funções “afetivas” da 

vida dessas famílias senhoriais, eram cozinheiras, mucamas, parteiras, amas de leite. 

Essa relação de convivência possuía dois lados marcantes. Podia criar uma relação de 

proximidade capaz de trazer benefícios materiais e simbólicos para a escrava em 

questão, como ocorreu muitas vezes, se levarmos em conta o costume preferencial de 

alforriar as mulheres138. A liberdade provinha, muitas vezes, dessa convivência 

doméstica entre a escrava e a família senhorial139. Por outro lado, são os conflitos 

ocasionados pelas relações “íntimas” entre senhores e escravas que nos chegam através 

da documentação criminal. Nesses casos, o convívio constante, por vezes escravas e 

senhores dividiam o mesmo cômodo da casa, levava proprietários ao extremo das 

punições físicas, transformando o castigo legítimo em um ato criminoso. 

 

3.2- Origem 

 

Os dados que serão expostos, a seguir, são apenas satisfatórios no sentido de 

contemplar a atividade judicial do período, já que uma boa margem dessa categoria não 

foi registrada pela justiça da comarca. Contudo, podemos fazer algumas considerações. 

Nossa análise soma um total de 55 ofendidos e 55 réus: 

 

Quadro 2 – Ofendidos/Origem:comarca do Rio das Mortes(1840-1888) 

 

Crioulo 28 

Brasil 11 

África 9 

Benguela 3 

Angola 2 

Mina 2 

TOTAL 55 
Fonte: LABDOC-DECIS-UFSJ/AFI/AFO/AFQ/AMRSJDR: processos-crime. 

 

 

 

 

 

                                                           
138 Ibidem, p.98. 
139 Idem. 
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Quadro 3 – Réus/Origem: comarca do Rio das Mortes(1840-1888) 

 

Brasil 40  

Crioulo 9  

Angola 4  

Portugal 2  

TOTAL 55 
Fonte: LABDOC-DECIS-UFSJ/AFI/AFO/AFQ/AMRSJDR: processos-crime. 

 

Constata-se, a partir desses quadros, que a maioria dos réus/ofendidos arrolados 

nas fontes tinha origem brasileira. Essa presença majoritária indica que os brasileiros 

tiveram maiores possibilidades ao recurso da justiça em relação aos africanos. Todavia, 

um importante fator precisa ser levado em conta para explicar essa predominância. A 

produção judiciária aumentou significativamente a partir da década de 1840. Isso 

significa que temos mais processos oriundos de um período posterior ao tráfico 

negreiro, o que explica a proeminência de nascidos no Brasil em relação aos africanos, 

no caso de escravos réus/ofendidos.  É preciso, ainda, considerar a maior criolização da 

população escrava a partir da segunda metade do oitocentos. Dessa maneira, a relação 

do aumento da produção jurídica a partir de 1840 e um maior processo de criolização 

após o fim do tráfico legal podem explicar a presença majoritária de brasileiros como 

réus/ofendidos. Além disso, Sidney Chalhoub chama atenção para o aumento de 

conflitos envolvendo escravos crioulos, impulsionados, principalmente, pelas 

circunstâncias oriundas do tráfico interno140.  

 Essa questão pode ser melhor identificada se vista a partir de duas décadas de 

alta produção judiciária em relação a esses tipos de crime. Em 1840, período anterior ao 

fim do tráfico e de significativa atividade judicial, os escravos africanos se igualaram 

aos escravos crioulos em número de ofendidos, ambos com 6 processos. Em 1860, 

década de maior produção judicial e posterior ao tráfico, a diferença entre os mesmos 

aumentou de forma significativa. Foram o dobro de crioulos ofendidos, 14 no total, em 

relação aos escravos africanos, apenas 3.  Todavia, até a última década do Oitocentos, 

existiram escravos africanos entre os ofendidos: 2 em 1870 e, finalmente, 1 africano em 

1880/1888. Entre os réus, dois escravos africanos foram denunciados em 1840 e dois 

em 1860.  

                                                           
140 CHALHOUB, Sidney. Visões de Liberdade. Uma história das últimas décadas da escravidão na 

Corte. São Paulo: Companhia das Letras, 1990, p.58. 
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Outra constatação é a da maior presença africana entre os ofendidos em 

comparação aos réus. Foram identificados 29% de escravos africanos entre os 

ofendidos, enquanto, entre os réus, registram-se apenas 7%. Isso se explica pela escolha 

do nosso objeto de pesquisa, já que o foco dos nossos estudos são os escravos 

ofendidos. Assim, enquanto existe em nossa amostra a presença de diversas categorias 

sociais entre os réus, entre os ofendidos só contabilizamos os escravos.  

 

3.3- Cor 

 

Segundo Hebe Mattos, houve um esvaziamento dos significados da cor a partir 

da segunda metade do século XIX. Para a autora, “esse sumiço se refere a uma 

crescente absorção de negros e mestiços no mundo dos livres, que a partir desse 

período, não era mais monopólio dos brancos”141.  Ou seja, a cor branca deixou de ser 

sinônimo único de liberdade, apesar dos termos negro/preto e escravo permanecerem 

equivalentes. A partir desse esvaziamento, as autoridades judiciais passaram a não achar 

essencial o registro de tal categoria142. Essa questão também se torna perceptível em 

nossa documentação. Entre os 122 processos analisados, 57 ofendidos tiveram sua cor 

descrita; apenas 24 réus registraram tal categoria. Entre as cores descritas dos réus, 

“negra” e “crioulo” foram a maioria, com 9 e 8 indivíduos respectivamente.“Parda” vem 

logo em seguida, com 4 registros, enquanto “cabra”, “preta” e “branca” registraram 

apenas 1 indivíduo cada uma.  Curiosamente, entre os ofendidos, nenhum foi declarado 

como “negro”, e a principal cor descrita foi a “preta”, com 26 registros, e crioulo, com 

19.  Em seguida, temos “pardo” e “cabra”, com 8 e 4 registros respectivamente.A 

historiografia tem apontado a relação entre as classificações de cor e a complexa 

hierarquização da sociedade escravista. Como aponta Hebe Mattos: 

 

Tento demonstrar que a noção de cor, herdada do período colonial não 

designava, preferencialmente, matizes de pigmentação ou níveis 

diferentes de mestiçagem, mas buscava definir lugares sociais, nos 

quais etnia e condição estavam indissociavelmente ligadas143. 

 

                                                           
141MATTOS, Hebe Maria. Das cores do silêncio. Os significados da liberdade no sudeste escravista- 

Brasil Século XIX. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1998, p.99. 
142Idem. 
143Ibidem, p.98. 
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Dos 26 ofendidos descritos com a cor “preta”, 19 deles contêm origem 

declarada. 9 desses ofendidos tiveram origem africana, enquanto 10 são nascidos no 

Brasil.  Ou seja, 9 dos 16 ofendidos africanos foram registrados nos processos com a cor 

“preta”. Tal cor foi a única utilizada para descrever os escravos africanos, já que os 

outros 7 ofendidos, oriundos do tráfico intercontinental, não tiveram essa categoria 

descrita. Nossos números não são tão significativos, mas nos possibilita supor que havia 

a tendência em designar os escravos africanos a partir de tal cor. Entre os réus, o único 

indivíduo descrito pela cor “preta” também era africano. Já os outros três africanos entre 

os réus foram descritos como “negro”, termo mais genérico que, em nossas fontes, 

abarcou nascidos no Brasil.  

Nossos dados estão de acordo com as afirmações correntes da historiografia, que 

sugerem a identificação da cor “preta” aos escravos de origem africana. Silvia Honold 

Lara conseguiu decifrar as distinções de cor no período colonial, analisando o 

Vocabulário portuguez e latino144. Interessa-nos observar as diferenças do termo 

“preto” e “negro”: enquanto “preto” foi descrito e associado diretamente à condição 

escrava, “preto também se chama escravo preto”, o termo “negro” se refere ao “homem 

da terra dos negros ou filho de pais negros”145. Nas palavras de Sheila Faria: 

 
Crioulo também era sempre referido ao escravo. Era o nascido no 

Brasil, mas também estava englobado como negro. Para todos os 

lugares em que há pesquisas sobre a temática, o termo preto era 

sinônimo de escravo nascido na África. Os africanos, no Brasil, eram ou 

foram, salvo raríssimas exceções, escravos. Estas denominações eram 

gerais para todo o Brasil146. 

 

4- Categorias sociais 

 

A partir de então, analisaremos as categorias sociais dos indivíduos envolvidos 

como réus em crimes contra escravos. A análise dessas categorias e sua relação com tais 

tipos de crime contribuem, de forma esclarecedora, para a identificação dos principais 

investimentos da justiça e o lugar social desses réus envolvidos. O trabalho de Ivan 

                                                           
144BLUTEAU, Rafael, 1638-1734, C.R.; Companhia de Jesus. Colégio das Artes (Coimbra). Disponível 

em:http://purl.pt/13969. Acesso em: 25 ago. 2014. 
145LARA, Silvia Hunold. No jogo das cores: Liberdade e racialização das relações sociais na América 

portuguesa setecentista. In: Xavier, Regina Célia Lima. (org.) Escravidão e liberdade: Temas, 

problemas e perspectivas de análise. São Paulo: Alameda, 2012, p.72. 
146FARIA, Sheila de Castro. Sinhás Pretas, Damas Mercadoras: as pretas minas nas cidades do Rio de 

Janeiro e de São João delRei (1700-1850). Niterói, Tese (ConcursoparaProfessorTitularemHistória do 

Brasil), UFF, 2004, p.68. 

http://purl.pt/13969
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Vellasco, principalmente, nos ajuda a situar essas categorias de maneira mais adequada, 

já que, assim como o autor, nossa preocupação também reside em “entender os atores 

sociais envolvidos como vítimas e réus nos conflitos administrados pela justiça”147. Dos 

122 documentos analisados em nossa amostra, 82 deles tiveram a categoria social dos 

réus registrada: 

 

Tabela 4–Réus - categoria social/décadas: comarca do Rio das Mortes (1840-1888) 

 

DÉCADAS ESCRAVOS CAMADAS 

INTERMEDIÁRIAS 

POBRES 

LIVRES 

ELITES TOTAL 

1840 8 4 2 0 14 

1850 2 2 4 0 8 

1860 9 9 1 5 24 

1870 4 6 6 3 19 

1880/ 1888 9 4 2 2 17 

TOTAL 

(%) 

32  

(39,02) 

25  

( 30, 48) 

15 

(18,29) 

10 

(12,19) 

82 

(100) 
Fonte: LABDOC-DECIS-UFSJ/AFI/AFO/AFQ/AMRSJDR: processos-crime. 

 

 39% dos réus que foram categorizados em nossa amostra eram escravos. Isso 

significa que boa parte do investimento da justiça na contenção da criminalidade 

escrava recaía justamente em vigiar os espaços de sociabilidade dos mesmos e lhes 

enquadrar a partir do código do Império. A análise dos dados criminais na comarca do 

Rio das Mortes, no século XIX, indica que os delitos ocorriam em sua maioria no 

interior dos grupos, nas relações próximas dos agentes que compartilhavam os mesmos 

recursos materiais e simbólicos148. Nossos dados indicam que da mesma maneira 

ocorria entre os escravos. 

 Foram tão variados os motivos de conflito entre esses indivíduos, que se torna 

tarefa difícil uma categorização mais detalhada. Destacam-se, no conjunto da 

documentação, crimes motivados por disputas e conflitos pessoais, impulsionados por 

rivalidades entre escravos dos mesmos senhores e de senhores diferentes. Os espaços de 

sociabilidade desses cativos eram onde esses conflitos geralmente ocorriam. Nestes, 

constantemente as ferramentas de trabalho, como foices e enxadas, transformavam-se 

nas armas do crime. Mas foram as “armas brancas”, na verdade, as mais utilizadas nos 

crimes contra escravos. Dos 69 casos registrados, em que consta a arma do crime, em 23 

                                                           
147VELLASCO, Ivan de Andrade. As seduções da ordem: violência, criminalidade e administração da 

justiça. Minas Gerais- século 19. Bauru, Edusc/ANPOCS, 2004, pp.75-88. 
148Ibidem, p. 261. 
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deles houve a utilização de facas, o que significava aproximadamente 33% dos delitos 

da amostra. Desses 23 casos, 17 tiveram escravos como réus, ou seja, foram estes os 

responsáveis por cerca de 25% do total dos crimes cometidos com o uso de facas. 

 As crises familiares, provenientes da condição escrava, também eram 

motivações constantes que levavam escravos a se tornarem réus.  Em 1882, na freguesia 

do Japão, no lugar denominado Bom Jardim, o escravo Acácio estava fugido com sua 

esposa Thomásia e sua filha Pulcina. Segundo a denúncia dada pelo Juiz de direito da 

comarca, o Dr. Antonio Carlos de Castro Madeira, Acácio preferiu enforcar as mesmas 

a retornar para o convívio de seu senhor. Nas palavras do juiz: 

 

(...) Foram enforcados as escravas Thomásia e sua filha Pulcina do 

referido Teodorio Gonçalves da Costa, cujos cadáveres foram 

encontrados no dia vinte e quatro de agosto, em uma mata perto da casa 

em que se deu o fato e já em estado mui adequado de putrefação, sendo 

o autor de tão monstruoso crime o indiciado Acácio, que achando-se 

foragido em companhia de sua mulher e filha, suas vítimas, preferiu 

antes cometer um crime tão hediondo, premeditado e posto em pratica 

com tanta calma e cinismo, do que voltar ele e suas vítimas para casa de 

seu senhor149. 

 

 Antes de qualquer coisa, precisa-se levar em conta que a denúncia da autoridade 

judicial tem por intuito formalizar a culpa, o que explica a iniciativa do juiz em indicar a 

premeditação do crime (condição agravante de um delito), a “calma” e o “cinismo” do 

réu em cometer o ato.  É mais provável compreender o ato do mesmo como um recurso 

extremo no caso de ter de retornar com a família para o cativeiro. Premeditado ou não, o 

crime indica elementos próprios da condição escrava.  O mesmo se pode dizer do crime 

da escrava Rosa, em 1881, na cidade de São João del-Rei. A ré atacou e feriu seus três 

filhos, com intenção de matá-los. Segundo a ré, o motivo do crime era que a mesma não 

queria ser vendida,nem separada dos filhos150.   

Três décadas, 1840, 1860 e 1880/1888, auxiliam-nos a entender a preocupação 

da justiça em torno da criminalidade escrava. Como já discutimos anteriormente, o 

projeto conservador, levado a cabo pelos regressistas a partir de 1841, previa uma maior 

centralização da justiça e o fortalecimento do aparato policial. Tal aparato fora 

construído a partir da necessidade, compreendida pela elite política da época, de 

controlar os diversos conflitos sociais oriundos do conturbado período regencial. Nesse 

intento, manter em vigilância os espaços de sociabilidade dos escravos era de fato 

                                                           
149LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime:23-1882. 
150LABDOC-DECIS-UFSJ/AMRSJDR: processo-crime: 88-05-1882. 
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essencial para se assegurar o controle do domínio escravista. Além disso, como já citado 

em tópico anterior, as principais queixas que deram prosseguimento a esses processos 

partiram dos próprios senhores dos escravos ofendidos, em busca de encontrar na justiça 

a reparação sofrida por seus cativos. Ambos os fatores ajudam a explicar o alto índice 

de réus escravos indiciados no período. 

Já para a década de 1860, foi computado o maior índice de réus escravos, 

juntamente com a década de 1880/1888. A explicação para esse fenômeno pode estar 

atrelada às conjunturas próprias da justiça e da produção judiciária nessa década. O 

aumento da atividade judiciária como um todo colaborou para esse índice, já que o 

crescimento de réus escravos acompanhou também o aumento das demais categorias 

nos registros oficiais, com exceção dos pobres livres. Assim, antes de apontarmos para 

um aumento de conflito entre os escravos em tal década, o que precisaria de uma 

investigação mais pormenorizada, precisa-se considerar as conjunturas próprias do 

judiciário nesse período. 

Situação diferente ocorreu com a última década em que vigorou a legalidade da 

escravidão.  Em 1880/1888, o que se percebe é a presença majoritária dos réus escravos 

em relação às outras categorias sociais. Dessa forma, torna-se evidente o principal 

intuito da justiça em relação a esses ofendidos: vigiar os espaços de sociabilidade dos 

escravos. É provável que a desestruturação sofrida pelo sistema escravista nesse período 

tenha colaborado para tensionar as relações entre os cativos, bem como agravado as 

disputas dos mesmos pelos recursos simbólicos e materiais já tão escassos do cativeiro. 

Além disso, as denúncias desses crimes partiram em sua ampla maioria da justiça (vide 

tabela1), diferentemente da década de 1840, quando foram provenientes principalmente 

das queixas dos proprietários dos escravos ofendidos. Essa constatação reforça a nossa 

percepção de que a justiça demandou maiores recursos nessa década para controlar os 

espaços de sociabilidade e as interações sociais dos mesmos.  

Os indivíduos das camadas médias foram os segundos que mais constaram entre 

os réus, representando cerca de 31% do total dos indiciados. A partir de 1840, com a 

diminuição da ameaça insurrecional de escravos na região, a justiça pôde ampliar seu 

controle sobre as camadas intermediárias e a elite local, passando tais categorias a 

figurarem com mais frequência nos registros criminais151. Mais uma vez, foi a década 

de 1860 que registrou os maiores índices de crimes de tais camadas. Além dos crimes 

                                                           
151 VELLASCO, Ivan de Andrade. As seduções da ordem: violência, criminalidade e administração da 

justiça. Minas Gerais- século 19. Bauru, Edusc/ANPOCS, 2004, p.297. 
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de disputas pessoais, destacam-se, entre os delitos das camadas intermediárias, aqueles 

decorrentes dos castigos senhoriais.  

É preciso ressaltar, no entanto, que os dados que indicam os crimes dessa 

natureza são pouco confiáveis em seu aspecto quantitativo, já que alguns dos delitos 

motivados pelos castigos não foram computados em tal categoria. Dos 122 processos 

presentes em nossa amostra, 83 registraram as motivações dos crimes. As duas 

motivações mais frequentes foram as “disputas pessoais”, com 18 casos, e os castigos 

senhoriais, com 11 registros no total. 31 processos foram computados com a motivação 

“indeterminada”, justamente o elemento que prejudica uma análise mais quantificada 

dessa questão. Nota-se, entre essas motivações “indeterminadas”, vários crimes que 

indicam o excesso de violência dos proprietários contra seus cativos, mas que não foram 

contabilizados como “castigos senhoriais”. Destes 11 crimes decorrentes dos castigos, 4 

tiveram réus das camadas intermediárias, 2 entre as elites e 1 entre os pobres livres. 3 

réus não tiveram a categoria social registrada. 

Se os dados não são suficientes para indicar, quantitativamente, os crimes 

decorrentes dos castigos senhoriais, uma análise mais pormenorizada desses delitos 

aponta a presença do excesso de violência oriundo das camadas intermediárias. Duas 

questões nos ajudam a entender a proeminência de tal categoria em delitos dessa 

natureza. Em primeiro lugar, os réus da elite, que poderiam contabilizar uma maior 

quantidade desses delitos, estão sub-representados na documentação, devido 

obviamente ao lugar social dos mesmos – nada mais natural, em uma sociedade na qual 

o castigo era não só legalizado, mas incentivado como instrumento essencial do controle 

das escravarias. Em segundo lugar, é preciso levar em conta o padrão de posse escrava. 

A justiça teve maiores possibilidades de denunciar crimes dessa natureza quando os réus 

eram pequenos e médios proprietários, como os que formavam as camadas médias. 

Além disso, é provável que a interação construída a partir de uma relação “íntima” entre 

o pequeno e o médio proprietário e seus cativos tendesse a tensionar de forma mais 

frequente do que em relação aos grandes senhores de escravos. Provavelmente, esses 

grandes proprietários possuíam recursos e instrumentos, materiais e simbólicos, para 

fazerem prevalecer sua autoridade diante da escravaria152.  Essa autoridade, que 

emanava do poder senhorial desses membros da elite, legitimava os castigos praticados 

                                                           
152PATTERSON, Orlando. Escravidão e morte social. São Paulo: Edusp, 2008, p.67. 
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pelos mesmos, levantando raramente suspeitas oficiais das autoridades judiciais e da 

opinião pública. 

A situação era diferente em relação aos membros das camadas médias. 

Possuindo no máximo 5 escravos, de acordo com o padrão de posse mineiro, era mais 

comum que esses pequenos e médios proprietários perdessem o controle dos seus 

escravos. Nem sempre eles possuíam os recursos simbólicos e materiais necessários 

para fazerem prevalecer suas autoridades, minadas a partir do convívio íntimo e 

cotidiano entre escravos e família senhorial. Essa perda da autoridade senhorial e do 

controle sobre seus cativos é expressa nos delitos registrados pela justiça, a partir do 

excesso do castigo. Tal excesso representava um “desvio” do poder senhorial e da 

conduta esperada de um senhor, o que acarretava aos mesmos o indiciamento pela 

justiça. Afinal, o comportamento violento diante do próprio escravo, aos olhos da 

opinião pública, representava o que deveria ser contido e não uma norma. 

Os principais delitos que envolviamos indivíduos pobres livres estavam 

relacionados às dívidas/jogos/propriedade. As décadas que mais computaram crimes 

dessa categoria foram a de 1850 e 1870, com 4 e 6 indivíduos respectivamente, em um 

total de 15 indivíduos dessa camada – aproximadamente 18% do total de réus 

registrados. Apesar de não podermos afirmar com convicção, devido à insuficiência dos 

dados, podemos supor que as questões relacionadas ao fim do tráfico negreiro, em 1850, 

e a lei do ventre livre, em 1870, tenham contribuído para o aumento de conflito entre 

esses e os escravos, devido ao convívio próximo entre tais categorias. As principais 

motivações desses crimes corroboram nossa hipótese, já que representavam as relações 

tecidas entre essas categorias, envolvendo compartilhamento de recursos simbólicos e 

materiais. 

Segundo Hebe Mattos, a Lei de 1871 esteve ligada a um“projeto de controle 

legal da força de trabalho livre, procurando regulamentar com a obrigatoriedade de 

contratos longos de trabalhos e severas punições a “vadiagem”, o trabalho do liberto”153. 

As políticas do período visavam amortecer os efeitos drásticos que a emancipação 

poderia trazer em cenário nacional, investindo, assim, na transição para a mão-de-obra 

livre e fortalecendo a vigilância e a repressão sobre a população pobre, que engrossava 

seu contingente com a inserção de ex-escravos vindos das fazendas154.  

                                                           
153 MATTOS, Hebe Maria, op. cit., p.210 – 211. 
154Ibidem. 
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Tal preocupação também é observada em São João del-Rei. Em 1884, um dos 

periódicos locais se posicionou diretamente sobre a questão da organização do trabalho, 

publicando uma dissertação assinada por Dr. Enees de Souza, integrante da Sociedade 

Central de Imigração, localizada na Corte.  Segundo o autor do texto, “a vagabundagem 

é um fenômeno geral e típico de países ‘mal constituídos’”155. Para combater o mal da 

vadiagem, a solução seria, para o médico, a implementação de medidas corretivas e 

preventivas e o aumento da repressão policial e da rispidez das leis156. As circunstâncias 

provenientes do processo de emancipação do trabalho escravo, principalmente a partir 

da lei de 1871, que colocava a escravidão com prazo de se findar, implicava estratégias 

eficazes no controle do trabalho livre. Segundo Hebe Mattos, as expectativas senhoriais 

para a última década da escravidão eram realmente medidas que“obrigassem todos a 

trabalhar, além do incremento da imigração”157. 

Por fim, as elites formaram o grupo minoritário que respondeu por crimes contra 

escravos, somando cerca de 12% do total dos réus registrados.A maioria dos delitos aos 

quais a elite respondeu foram os de “responsabilidade”, crimes em que autoridades eram 

julgadas por maus procedimentos158. A ocupação desses réus aponta a presença desses 

tipos de crimes, já que se encontram subdelegados, delegado e capitães entre os 

denunciados. O aumento de crimes dessa categoria, a partir da década de 1860, indica o 

fortalecimento da autonomia do judiciário a partir desse período, capaz de levar ao 

tribunal membros mais abastados da comarca do Rio das Mortes. Metade dos crimes 

computados de membros da elite foi proveniente dessa década.  

 

4- Sentenças 

 

 

Analisaremos,a seguir,os desfechos dos crimes cometidos contra escravos na 

comarca do Rio das Mortes através das sentenças da justiça. Quantificamos essas 

sentenças ao longo do século XIX e identificamos quais os agentes que emitiram tais 

pareceres. Ao todo, 92 processos formaram nossa amostra: 

 

 

                                                           
155 SILVA, Denílson de Cássio. O drama social da abolição: escravidão, liberdade, trabalho e cidadania 

em São João del Rei (1871-1897). Dissertação. (Mestrado em História).Niterói, RJ: UFF, 2011, p.159. 
156Ibidem, p.161. 
157 MATTOS, Hebe Maria, op. cit. p.256. 
158 Ibidem, p.297. 
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Tabela 5 – Sentenças justiça/júri: comarca do Rio das Mortes(1840-1888) 

 

SENTENÇAS JUSTIÇA JÚRI TOTAL 

(%) 

Condenações 11 19 30 

(32,60) 

Absolvições 6 26 32 

(34,78) 

Processo 

anulado/Despronúncia/ 

Habeas corpus 

16 1 17 

(18,47) 

Nada consta/Outros 11 2 13 

(14,13) 

TOTAL(%) 44 

(47,82) 

48 

(52,17) 

92 

(100) 
Fonte: LABDOC-DECIS-UFSJ/AFI/AFO/AFQ/AMRSJDR: processos-crime 

 

As absolvições e condenações alcançaram praticamente a mesma proporção no 

conjunto da documentação analisada. No entanto, a margem de processos anulados e 

despronunciados alcançaram 27% do total. Levando em conta que estes processos 

significavam a não imputação de crimes aos réus, conclui-se que, das sentenças emitidas 

tanto pelos agentes da justiça quanto pelo tribunal do júri, o que se constata é a 

predominância da margem de impunidade, já que somados às absolvições, alcança-se 

67,38% do total das sentenças. 

Em termos de comparação, vejamos mais uma vez os dados obtidos por Edna 

Maria Resende. Analisando as sentenças de 66 documentos relacionados à 

criminalidade das camadas pobres, entre as décadas de 1840-1860, na cidade de São 

João del-Rei, chegou-se aos números de 35,4% de condenações, 43,1% de absolvições e 

21,5% de despronúncias. Assim, o índice de delitos que não foram imputados crimes 

aos réus alcançou 64,6% do total159. A partir de sua análise, a autora constata o alto 

índice de absolvições emitidas pela justiça de São João del-Rei, apontando que a 

impunidade era marca registrada da comarca do Rio das Mortes. O tribunal do júri seria, 

                                                           
159RESENDE, Edna Maria. Entre a solidariedade e a violência: valores, comportamentos e a lei em São 

João Del- Rei, 1840-1860. São Paulo: Annablume: Belo Horizonte: PPGH/UFMG, Fapemig; Barbacena: 

Unipal, 2008, p.82. 
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para a autora, um grande responsável pelas absolvições. Dos 34 réus analisados por ela, 

55,3% foram absolvidos. 

Para a autora, isso se deve ao fato de os membros do júri possuírem valores 

diferentes daqueles que almejavam as autoridades judiciárias. Constituído de indivíduos 

oriundos de diversas camadas sociais e que, em sua grande maioria, não possuíam 

nenhum conhecimento sobre o código e a legislação, as percepções que orientavam seus 

julgamentos eram valores morais próprios das comunidades nas quais estavam 

inseridos, onde a violência era um recurso usual e aceitável para mediação dos 

conflitos160.  

O que se percebe, a partir dos nossos dados, é um equilíbrio entre as absolvições 

e condenações emitidas, 32,60% para a primeira e 34,17% para a última. Nossas fontes 

estão de acordo com o apontado pela autora, no sentido das absolvições, já que indicam 

uma proeminência do júri nessa questão. Essa constatação não nos é surpreendente, em 

vista dos constantes apontamentos da historiografia sobre a tendência do júri à 

absolvição.Mas o ponto interessante é compreender o índice de despronúncias e 

processos anulados, pois é ele que revela boa parte da margem de impunidade dos 

crimes. Nos delitos contra escravos, a impunidade dos réus foi uma relação entre a 

margem de absolvições que parte do júri e os processos emitidos pela justiça que não 

obtiveram sequência. Para uma compreensão mais clara dessas variantes, cabe-nos 

analisar de maneira mais próxima ambas as questões.  

Como já discutimos anteriormente, o tribunal do júri efetivado a partir do código 

do processo de 1832 e alterado na reforma de 1841 fora constantemente motivo de 

discussão e polêmica sobre o seu funcionamento. Enquanto era exaltado pelos liberais, 

principalmente na sua primeira década de atividade, era considerado pelos 

conservadores e, posteriormente, até por alguns liberais, como um recurso jurídico 

despreparado para seguir os critérios do código criminal, decorrendo, a partir daí, 

diversas contradições entre o tribunal e as expectativas da justiça. As expectativas da 

justiça giravam em torno do controle da criminalidade interpessoal. Mas, o que se 

observa a partir das sentenças do júri é que a maioria dos casos em que réus foram 

absolvidos pelo tribunal, foram julgados justamente por crimes interpessoais.  

Em outubro de 1874, o escravo Geraldo foi absolvido pelo tribunal do júri de 

Itapecerica. O crime ocorreu às 19 horas, na fazenda do Tenente Severino Lopes da 

                                                           
160 Ibidem, p.87. 
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Silva. O réu Geraldo, escravo do referido Tenente, ofendeu com uma facada a outro 

escravo de nome Domingos, pertencente ao mesmo proprietário, que faleceu, em 

consequência dos ferimentos, após 3 dias.161 As relações entre livres e escravos que 

ocasionavam conflitos, não raramente fatais, também foram objeto de absolvições do 

tribunal do júri. No dia 08 de janeiro de 1860, no distrito da Glória, na estrada que saía 

da fazenda denominada Pau Grande, Lourenço, escravo de Francisco Bernardes de 

Carvalho, fora assassinado, com um tiro de arma de fogo, por Serafim José da Cunha 

Pereira. Réu e ofendido travaram uma luta em virtude do escravo Lourenço ter pedido 

um cigarro e uma moeda de cobre para Serafim José. O Júri de Sentença absolveu o réu 

da acusação e condenou a municipalidade às custas162. 

 A chave para se compreender o nível de absolvições de crimes violentos é 

observar as perspectivas morais próprias da sociedade mineira no século XIX. Ivan 

Vellasco demonstrou que a violência não era um atributo de apenas uma classe social, 

mas fazia parte das formas de sociabilidade e resolução de conflitos da sociedade 

daquela época: 

Uma sociedade na qual a violência da escravidão e da ação repressiva 

do Estado, com seu repertório de execuções, castigos corporais e 

sevícias, alienavam-se a brutalidade no trato entre homens e mulheres, o 

espancamento das crianças como recurso pedagógico rotineiro, a 

agressividade como moeda corrente das relações sociais, a valentia 

como premissa da honra. A violência constituía um éthos que atravessa 

as relações sociais, fossem verticais ou horizontais, fosse entre 

estranhos ou próximos, entre amantes, parentes ou inimigos. As 

relações sociais eram marcadas pelo que Elias chamou do teatro das 

colisões hostis entre os homens163. 

  

 Sendo assim, a violência era uma moeda recorrente dessa sociedade, não um 

elemento expurgado das compreensões e interações sociais. A procura pela justiça 

representava a negociação e os limites toleráveis da violência por esses agentes. Sendo o 

júri parte integrante dessa comunidade, compartilhando desses valores, torna-se 

compreensível que suas perspectivas estejam mais próximas por vezes dos réus do que 

das expectativas da justiça164.  

                                                           
161LABDOC-DECIS-UFSJ/AFI: processo-crime: 04-13- 1874. 
162LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime:011-06-1860. 
163VELLASCO, Ivan de Andrade. As Seduções da ordem: violência, criminalidade e administração da 

justiça. Minas Gerais – século 19. Bauru, Edusc/ANPOCS, 2004, p. 246. 
164RESENDE, Edna Maria. Entre a solidariedade e a violência: valores, comportamentos e a lei em São 

João Del- Rei, 1840-1860. São Paulo: Annablume: Belo Horizonte: PPGH/UFMG, Fapemig; Barbacena: 

Unipal, 2008, p.93. 
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 As tabelas, a seguir, foram elaboradas no intuito de compreender a relação das 

condenações/absolvições proferidas pela justiça da comarca com as categorias sociais 

dos réus envolvidos em tais crimes. Qualificamos, ainda,as sentenças a partir das 

décadas em que estas foram emitidas, no intuito de compreender as ondulações da 

produção judiciária em nosso recorte cronológico escolhido: 

 

Tabela 6 – Condenações - categoria social/décadas: comarca do Rio das Mortes(1840-

1888) 

 

DÉCADAS ESCRAVOS POBRES 

LIVRES 

CAMADAS 

INTERMEDIÁRIAS 

ELITES TOTAL 

(%) 

1840 4 1 0 0 5 

(20,83) 

1850 1 1 0 0 2 

( 8,33) 

1860 6 0 1 2 9 

(37,50) 

1870 1 1 1 0 3 

(12,50) 

1880/1888 5 0 0 0 5 

(20,83) 

TOTAL 

(%) 

17 

(70,83) 

 

3 

(12,50) 

2 

(8,33) 

2 

(8,33) 

24 

(100) 

Fonte: LABDOC-DECIS-UFSJ/AFI/AFO/AFQ/AMRSJDR: processos-crime. 

 

Tabela 7 – Absolvições por categoria social/décadas:comarca do Rio das Mortes(1840-

1888) 

DÉCADAS ESCRAVOS POBRES 

LIVRES 

CAMADAS 

INTERMEDIÁRIAS 

ELITES TOTAL 

(%) 

1840 0 1 3 0 4 

 (12,12) 

1850 1 3 1 0 5 

 (15,15) 

1860 1 1 5 0 7 

 (21,21) 

1870 2 4 4 1 11 

 (33,33) 

1880/1888 2 2 2 0 6 

 (18,18) 

TOTAL 

(%) 

6 

(18) 

 

11 

 (33) 

15 

(46) 

1 

 (3) 

33 

 (100) 

Fonte: LABDOC-DECIS-UFSJ/AFI/AFO/AFQ/AMRSJDR: processos-crime. 
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Em relação às condenações, o dado mais elucidativo é o relativo à categoria 

escrava. 71% de tais sentenças foram emitidas para esses indivíduos, o que confirma, 

mais uma vez, que coibir o comportamento violento entre os cativos era o principal 

intuito da justiça em relação aos crimes dessa natureza. Na década de 1880/1888, na 

qual provavelmente houve um aumento das tensões entre os escravos e também do 

investimento da justiça relacionado à vigilância dos mesmos, constata-se que apenas 

cativos foram condenados.  

A década de 1860, que obteve a maior produção judiciária, fora justamente a que 

também mais emitiu sentenças de condenações. As duas condenações registradas contra 

membros das elites ocorreram em tal década, o que demonstra o fortalecimento da 

autonomia da justiça no período. Todavia, apesar de ter sido a segunda categoria mais 

indiciada por crimes contra escravos (30,48%), apenas dois membros das camadas 

médias foram condenados entre 1840-1888. 

Em contrapartida, 46% (15) dos réus absolvidos eram provenientes de tal 

categoria. Desses 15 réus, 13 deles tiveram  sentenças de absolvição emitidas pelo júri. 

Essa questão demonstra a identificação do tribunal com os réus das camadas médias, já 

que o júri era formado, em boa parte, por membros dessa categoria165. Sendo aqueles 

que mais foram condenados e que menos foram absolvidos, a “mão” da justiça pesava 

para os escravos. De fato, os interesses mais diretos vinculados à proteção do corpo dos 

mesmos não foram matéria de condenação do júri. Pelo contrário, o segundo tipo de 

delito que mais recebeu absolvições foi justamente aquele em que os réus foram 

indiciados por se excederem nos castigos. 

No dia 28 de outubro de 1866, no distrito de Queluz, durante a aplicação de um 

castigo, Manoel Antônio excedeu-se, provocando ferimentos em sua escrava 

Bernardina. De acordo com as testemunhas, o réu tinha o costume de maltratar seus 

cativos. O júri de sentença absolveu o réu, dando baixa em sua culpa, e a 

municipalidade foi condenada às custas166. 15 anos depois, quando Queluz já fora 

elevada à cidade, no dia 24 de setembro de 1881, na fazenda da Água Limpa, o escravo 

da Baronesa de Queluz, de nome Inocêncio, morreu devido aos diversos e bárbaros 

castigos que sofreu por muitos dias, dados pelo feitor, o réu Pantaleão Antônio Esteves, 

porque o dito escravo havia dado uma facada em um parceiro. Segundo algumas 

testemunhas, o réu era um homem bárbaro, cruel e maligno para escravos. O Júri de 

                                                           
165 VELLASCO, Ivan de Andrade. Op.Cit..,2004, p.86. 
166LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 53-11- 1866. 
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Sentença absolveu o réu, mas o juiz de direito apelou da sentença para o Tribunal da 

Relação, por considerá-la contrária às provas dos autos167.  

Não sabemos do veredito final desse último caso, mas nota-se a intenção dos 

agentes da justiça em buscar uma resolução mais justa  a partir das instâncias 

superiores. Em 1881, década derradeira da legalidade da escravidão, quando a violência 

contra escravos se torna cada vez mais uma questão da justiça diante do 

enfraquecimento do poder senhorial168, nota-se uma mudança por parte da mentalidade 

dos agentes do judiciário em coibir tais excessos. 

Apesar dos depoimentos das testemunhas, que alertaram para os costumes 

violentos dos réus para com seus escravos, ambos foram inocentados pelo tribunal do 

júri, em uma diferença de 15 anos para os dois delitos. Mesmo em um contexto limite 

do sistema escravista, em que as alterações paulatinas provenientes, principalmente, do 

fim do tráfico negreiro desfragmentavam as bases morais e legítimas da escravidão, o 

júri seguia legitimando juridicamente tais tipos de comportamento. Isso se devia, 

principalmente, pelo júri compartilhar a noção de legitimidade da violência da 

sociedade mineira, própria do XIX, identificando-se constantemente mais com o 

comportamento dos réus do que com o esperado pela ação jurídica.  

Se a violência interpessoal era recurso legítimo dessa sociedade, o direito de 

punir os escravos estava ainda mais enraizado nesses costumes. Orlando Patterson, a 

partir de sua análise estrutural da escravidão, identifica a prática do castigo como 

elemento primordial do funcionamento desse sistema: 

 

Como a escravidão é sempre uma relação que repousa em última 

instância na força, pouco surpreende que em toda a sociedade escravista 

o senhor tenha o poder de infligir castigos corporais. De fato, em todo o 

mundo pré-capitalista e em muitas sociedades modernas o pater 

famílias tem o poder de castigar fisicamente sua esposa, filhos e 

serviçais (...) O problema, então, é até que ponto o senhor podia chegar 

em suas ações disciplinares. Duas questões devem ser distinguidas: o 

direito senhorial de vida e morte sobre seus escravos e seu tratamento 

em geral dos mesmos. As duas geralmente variam conjuntamente, isto 

é, onde os senhores podiam matar impunemente seus escravos, tendiam 

a tratá-los duramente169. 

 

                                                           
167LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime:42-10-1881. 
168MACHADO, Maria Helena P.T. O plano e o pânico. Os movimentos sociais na década da abolição. 

Rio de Janeiro/ São Paulo: UFRJ/ EDUSP, 1999, p.71. 
169 PATTERSON, Orlando. Escravidão e morte social. São Paulo: Edusp, 2008, p.276. 
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Na sociedade oitocentista brasileira, os senhores não podiam, legalmente, matar 

os seus escravos, mas poucos proprietários foram punidos pela justiça da comarca do 

Rio das Mortes ao serem indiciados por isso. Para a compreensão da margem de 

absolvições do júri da comarca, é suficiente perceber que nem todos os castigos eram 

considerados violentos. Silvia Lara, em seu estudo da década de 1980, ainda permanece 

a maior referência da historiografia sobre violência contra escravos. A autora discute as 

práticas do castigo senhorial e seus níveis toleráveis, já que tal prática era pilar 

fundamental para a manutenção do sistema170.   

O castigo era, assim, uma obrigação senhorial entre as práticas de tratos da 

escravaria, desde que fosse racional e moderado, elaborado a partir de fins didáticos. 

Essas recomendações, apesar de fundamentadas nos costumes do sistema escravista, 

eram guiadas por julgamentos pessoais, quando, por vezes, a violência excessiva contra 

um escravo poderia ser justificada por necessidades próprias do cotidiano de 

proprietários e cativos. Esse julgamento, baseado em visões pessoais de sujeitos 

envolvidos nas redes cotidianas e sociais do escravismo, deve ter guiado 

constantemente as sentenças do júri. 

 Diferentemente do júri, as sentenças da justiça apresentaram baixo índice de 

absolvições. Os processos que obtiveram um desfecho tiveram a tendência de 

condenação. Os juízes municipais foram as autoridades judiciais que mais emitiram esse 

tipo de condenação a crimes contra escravos. A partir da reforma do código criminal de 

1841, ficava a cargo deles a emissão da sentença final, demonstrando que, a partir da 

segunda metade do século XIX, com o fortalecimento do aparato judiciário levado a 

cabo com a política conservadora, a justiça se preocupou em vigiar e controlar esse tipo 

de criminalidade.  As reformas judiciárias implementadas pelo “regresso” ficam ainda 

mais evidenciadas quando se observa que os maiores sentenciados em condenações pela 

justiça, assim como para o júri, foram justamente os escravos. Das 26 sentenças de 

condenações emitidas pelas autoridades judiciais, dez foram contra cativos. Os 

acontecimentos anteriores à reforma de 1841 demonstraram os limites das políticas 

liberais171 e o medo que as insurreições escravas incutiam nas elites e nas 

autoridades.Aumentar o controle sobre a população escrava, vigiar seus espaços de 

sociabilidade e punir seus excessos faziam parte dessa política que visava à preservação 

                                                           
170LARA, Silvia Hunold. Campos da violência. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988. 
171RESENDE, Edna Maria. Entre a solidariedade e a violência: valores, comportamentos e a lei em São 

João Del- Rei, 1840-1860. São Paulo: Annablume: Belo Horizonte: PPGH/UFMG, Fapemig; Barbacena: 

Unipal, 2008, p.63. 
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do sistema escravista. Essa repressão era parte integrante de uma política ainda maior: 

reprimir a criminalidade interpessoal e prevalecer nas mãos da justiça o monopólio da 

força. 

  Embora as condenações tenham sido maiores que as absolvições, a impunidade 

se fez presente a partir dos processos que não alcançaram uma sentença final. Apesar de 

o código criminal exigir a presença de especialistas na produção dos laudos dos autos de 

corpo de delito, a carência de profissionais nessa área era grande em Minas Gerais no 

oitocentos172.Com isso, várias mortes de escravos por suspeitas de homicídio eram 

finalizadas antes das sentenças finais, ao se constatarem casos de acidentes e suicídios. 

Tais resoluções, somadas a outra também frequente, a conclusão do falecimento de 

escravos a partir de moléstias antigas e não de maus-tratos, foram argumentos de defesa 

dos réus ao serem denunciados, graças às dificuldades da justiça em se empreender um 

exame cadavérico legítimo. Elemento primordial que contribuía para essas conclusões 

jurídicas eram os depoimentos das testemunhas. Em um contexto no qual os meios de se 

obter a “verdade” do processo eram o auto de corpo de delito e o depoimento das 

testemunhas, tais falas podiam decidir o destino do réu antes mesmo da sentença final, 

pois, a partir delas, a promotoria poderia desistir de levar adiante a acusação173.  

Essa articulação das testemunhas que colaboravam para a desconstrução da 

perspectiva de homicídio foi o caso da escrava Sabina. Seu corpo fora encontrado na 

fazenda de José Coelho Duarte, no distrito de São Caetano do Paraopeba. A escrava 

pertencia a Dona Eufrásia Carolina. No dia 25 de setembro de 1866, começava 

ainvestigação sobre o assassinato da escrava e, segundo as testemunhas, Sabina havia 

fugido com outros escravos e encontrava-se desaparecida. O juiz municipal julgou a 

acusação improcedente devido às testemunhas afirmarem que a mesma sofria de uma 

moléstia e havia morrido por esta causa, condenando à municipalidade as custas do 

processo174. 

A embriaguez também foi um fator recorrente de dissolução das sentenças, pois 

era considerada um fator atenuante para a legislação, tornando-se, por vezes, um 

argumento que findava a matéria acusatória. Um desses casos foi o do conflito entre 

dois escravos pertencentes a Josué Custódio Pinto, em 1886, na cidade de Queluz. O 

                                                           
172EUGÊNIO, Alisson. A Reforma dos costumes: elite médica, progresso e o combate às más condições 

de saúde. (Brasil do século XIX). São Paulo, 2008. Tese (Doutorado em História), USP, p.158. 
173CARVALHO, LeonanMaxney. Africanos e crioulos no banco dos réus: justiça, sociedade e 

escravidão em Oliveira, MG,1840-1888. Dissertação (Mestrado em história).Belo Horizonte: 

FAFICH/UFMG, 2009, p.14. 
174LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 041-11 -1866.  
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escravo Pedro feriu com uma faca Januário, que também era escravo.O crime ocorreu 

em virtude de o ofendido,Januário, ter aberto a porta da senzala que tinha sido fechada 

violentamente pelo réu Pedro que, segundo testemunhas, estava embriagado. O juiz 

municipal julgou improcedente a causa, pelo crime ser meramente particular175.  

Por fim, a “falta de provas/matéria de acusação” e “não identificação dos 

réus/ofendidos/testemunhas” foram os processos que não atingiram a sentença devido à 

falta de recursos da justiça para a construção da matéria criminal. Esses processos que 

não obtiveram sentença revelam os embates internos da justiça, os jogos de poder entre 

elite local e os poderes públicos, situados a partir dos interesses da polícia em promover 

investigações mais detalhadas. Ao menos, assim argumentara o promotor da cidade 

Oliveira, pedindo mais agilidade e seriedade em formalizar o processo pelo crime 

sofrido pelo escravo André em 1868: 

 

requerer a V.S o andamento do processo  pro V.S . instaurado pela 

morte de André, escravo que foi do cidadão Pedro Justiniano das 

Chagas. Deu-se aquele fato em os primeiros dias de janeiro último, 

seguido consta ao abaixo assinado, e para logo foi feito o auto de corpo 

de delito. Entretanto vs. tem julgado dever deixar naquele estado o 

processo (...) O promotor público, porém, não pode, em fazer a sua 

missão, deixar que assim (...), a justiça sem a sua ação que jamais deve 

ou pode ser embaraçada. Devendo agitar sempre a ação pública à bem 

da segurança social, cumpre-se promover o andamento dos processos 

para julgamento e punição dos delinquentes176. 

 

 O discurso do promotor foi uma petição em que solicitava o andamento das 

investigações sobre a morte de André, escravo de Pedro Justiniano das Chagas e Joana 

Martinha das Chagas. Senhor e senhora são suspeitos de se excederem no castigo, 

levando o escravo à morte177.Segundo o promotor, o delegado demonstrava morosidade 

em formalizar a culpa dos réus, provavelmente devido ao status político, econômico e 

social dos mesmos e da família na cidade.A partir da pressão exercia pelo promotor e, 

posteriormente, da exigência do juiz municipal em transcorrer o processo, os réus foram 

condenados em primeira instância178.No entanto, o caso de André foi um acontecimento 

raro dentre as sentenças. Boa parte desses embates da comarca entre o poder privado e a 

aplicação da lei, relacionados aos crimes contra escravos, terminaram com o 

prevalecimento das articulações locais.  

                                                           
175LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 025-05-1886. 
176LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378- 16-1868. 
177Este processo foi analisado de forma detalhada no terceiro capítulo. 
178 Idem. 
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* * * 

 

Após termos realizado uma análise quantitativa dos processos criminais da 

comarca do Rio das Mortes, podemos finalmente traçar um perfil aproximado da 

criminalidade contra escravos, entre o período de 1840-1888. 

Vimos que 74% das denúncias de crimes contra escravos partiram da própria 

justiça, o que demonstra que a instituição era a principal interessada em levar a público 

os delitos dessa natureza.  Os principais queixosos foram os proprietários dos escravos 

ofendidos, responsáveis por 59,25% do total. 18,51% dessas queixas partiram dos 

próprios escravos ofendidos, apesar das dificuldades legais e simbólicas que os mesmos 

tinham em formalizar a denúncia. Em relação às décadas, 30% das queixas ocorreram 

em 1840. Juntamente com a década de 1880/1888, foram as que mais registraram essa 

forma de denúncia em todo o século XIX. 5 dentre as 8 queixas que alcançaram a 

justiça nesse período partiram dos próprios senhores dos escravos ofendidos. A 

diferença entre essas décadas reside nos queixosos, já que em 1880/1888 ocorreu um 

maior equilíbrio, marcando a presença dos próprios escravos ofendidos como 

responsáveis pela denúncia. Nessa última década, 4 proprietários eram queixosos, 

enquanto 3 eram os próprios escravos. Já o aumento das denúncias, perceptíveis em 

1860, foi devido à intensificação do aparelho judiciário e ao seu investimento como um 

todo na contenção da criminalidade interpessoal. 

A maioria dos crimes que alcançou a justiça, no período estudado,ratava-se de 

homicídio/tentativa de homicídio, equivalendo a 55% do total dos processos analisados. 

Em segundo lugar, vinham as ofensas físicas, respondendo por 37% dos crimes. Tal 

fator indica que o foco da produção judiciária, entre 1840-1888, foram os crimes 

violentos. Somadas ambas as categorias, chega-se ao total de 92% dos delitos 

registrados.   

A justiça era um espaço proeminentemente masculino, já que 95% dos réus 

presentes nos processos-crime da comarca do Rio das Mortes eram desse gênero.  Já 

entre os ofendidos, 84% eram homens, enquanto 16% se tratavam de mulheres. A 

diferença entre réus e ofendidos encontra-se na maior presença feminina entre as 

vítimas. Caráter peculiar do crime sofrido por essas escravas, em relação aos crimes 

contra escravos, foram os crimes passionais e sexuais. Estes crimes demonstravam o 

envolvimento entre cativos e os conflitos decorrentes de suas relações. 
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Quanto à origem de réus e ofendidos, houve presença majoritária de indivíduos 

nascidos no Brasil. 71% dos ofendidos tiveram origem brasileira, enquanto os réus 

alcançaram o número de 89% de indivíduos.  Uma maior produção jurídica, a partir de 

1840, pode explicar essa questão. Dessa forma, tivemos mais indivíduos arrolados no 

banco de dados em um período, na sua maioria, posterior ao tráfico intercontinental.  

Além disso, a partir desse período, ocorreu uma aceleração do processo de criolização 

dos escravos em território nacional. Todavia, até a última década legal da escravidão, 

foram registrados ofendidos de origem africana.  

Em relação aos registros da cor desses indivíduos, destaca-se que, dos 26 

ofendidos descritos com a cor “preta”, 19 deles contêm origem declarada. 9 desses 

ofendidos tiveram origem africana, enquanto 10 são nascidos no Brasil. Assim, 9 dos 16 

ofendidos africanos dos quais temos registro foram descritos com a cor “preta”. Tal cor 

foi a única utilizada para descrever os escravos africanos, já que os outros 7 ofendidos, 

oriundos do tráfico intercontinental, não tiveram essa categoria descrita.  Essa relação 

nos permite supor, o que a historiografia tem apontado, que a cor “preta” era 

comumente utilizada para designar indivíduos de origem africana. 

 O principal investimento da justiça recaía justamente nos espaços de 

sociabilidade, solidariedade e conflito dos próprios cativos, já que 39% dos réus 

presentes em nossa amostra eram escravos. A principal arma utilizada nesses conflitos 

foram as armas brancas, representando 33% dos delitos da amostra. 25% do total desses 

crimes cometidos com facas tiveram réus como escravos, o que significa que estes 

foram os que mais se utilizaram desse instrumento para cometerem seus delitos.  Duas 

décadas indicaram as maiores altas de crimes entre escravos: 1860 e 1888. Enquanto o 

índice da primeira se explica pelas conjunturas próprias da produção judiciária, que teve 

um aumento em quase todas as categorias, a segunda pode ser entendida a partir da 

desestruturação sofrida pelo sistema escravista nesse período, que pode ter colaborado 

para o aumento de tensões e disputas entre os mesmos por recursos materiais e 

simbólicos. 

 A segunda categoria mais indiciada por crimes contra escravos foi a das 

camadas médias, representando cerca de 31% do total de registros. Apesar da 

impossibilidade de uma quantificação mais detalhada das motivações dos crimes desses 

sujeitos, destacam-se, na leitura das fontes, os delitos decorrentes dos castigos 

senhoriais.  Isso significa que a justiça teve maior possibilidade de denunciar os réus 

pequenos e médios proprietários. Provavelmente, as interações sociais entre esses 
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proprietários das camadas médias e seus escravos tendessem a uma maior tensão, 

justamente por esse contato mais “íntimo”, em comparação aos grandes proprietários 

das elites. 

 Finalmente, em relação às sentenças, as condenações corresponderam a 39,84% 

e as absolvições, 34% do total. A margem de processos anulados e despronunciados 

alcançou 27%. Isso significa que predominou na comarca do Rio das Mortes, entre 

1840-1888, uma margem de impunidade de 61% dos réus julgados. Constatamos 

também que a mão da justiça pesou mesmo sobre os escravos. Foram os mais  

condenados (71%) e  menos  absolvidos (18%) em crimes contra aqueles da mesma 

condição entre 1840-1888. Esse índice conclui que o principal investimento da justiça 

foi o de realmente coibir o comportamento violento entre os próprios escravos. 

Situações opostas se encontraram entre os membros das categorias médias. Estes foram 

os que menos foram condenados (apenas 2 réus, ou 8% do total, juntamente com a elite) 

e  mais foram absolvidos (46%) em crimes de tal natureza.  O tribunal do júri é 

elemento importante para se compreender as ambivalências e contradições do sistema 

punitivo. Formado principalmente por membros das categorias médias, tendiam a se 

identificar mais com os valores dos réus, relacionados muitas vezes ao comportamento 

violento, do que com a visão legal da justiça, baseada no código criminal. Justamente 

por isso, torna-se compreensível a ampla margem de crimes violentos absolvidos pelo 

tribunal. 

 No próximo capítulo, buscando focalizar os principais pontos que este estudo 

nos indicou, intencionamos nos aprofundar no cotidiano desses indivíduos envolvidos 

em tais conflitos, a partir de uma análise mais qualitativa dos processos criminais.  
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CAPÍTULO II - Cotidiano, sociabilidade e estratégias de poder nos crimes contra 

escravos 

 

 

Os dados criminais da comarca do Rio das Mortes confirmam que a maior parte dos 

crimes ocorridos contra escravos e investigados pela justiça tinham também estes como 

réus179. Isso significa que o principal investimento da justiça nesses tipos de crimes 

recaía justamente sobre as redes de interação social tecidas entre os escravos e em seus 

espaços de sociabilidade. Esses dados encontrados estão de acordo com os apontados 

por Ivan Vellasco em relação aos índices de criminalidade da mesma comarca, ou seja, 

a maioria dos crimes acontecia entre indivíduos de mesma categoria social180. 

Apesar da ficção legal181 própria do sistema escravista, que compreendia a condição 

do escravo próxima a um objeto ou “coisa”, esses crimes indicam que as vivências 

específicas desses indivíduos não estavam necessariamente atreladas aos interesses 

senhoriais. Diferentemente do que apontavam os estudos clássicos das décadas de 

1960/1970, que confirmaram tal status à condição escrava182, os crimes em que esses se 

envolviam caracterizavam seus espaços de sociabilidade, suas interações sociais e 

interesses próprios, bem como o rompimento dos “laços” afetivos a partir do conflito.  

Os crimes entre escravos parceiros demonstram o acirramento dos conflitos entre 

esses sujeitos devido às circunstâncias internas do cativeiro, oriundas dos seus espaços 

de sociabilidade. Todavia, “há uma enorme frequência de conflitos entre eles gerados 

por disputas pessoais, e cujos temas não diferem das motivações entre os homens 

livres:amores, ciúmes, jogos e inimizades”183. Da mesma maneira, os crimes passionais 

representam, talvez mais do que qualquer outro, os interesses mais “íntimos” dos 

escravos envolvidos nos casos, bem como as interações sociais construídas pelos 
                                                           
179 Vide capítulo 1. 
180VELLASCO, Ivan de Andrade. As seduções da ordem: violência, criminalidade e administração da 

justiça. Minas Gerais- século 19. Bauru, Edusc/ANPOCS, 2004, p.260. 
181CHALHOUB, Sidney. Visões de Liberdade. Uma história das últimas décadas da escravidão na Corte. 

São Paulo: Companhia das Letras, 1990, p.125. 
182 As críticas de Sidney Chalhoub ao trabalho de Fernando Henrique Cardoso são pertinentes para se 

entender tal questão. Como demonstra o autor, pesquisadores como Fernando Henrique e Jacob Gorender 

se utilizaram, por vezes, dos relatos de viajantes para demonstrar a coisificação do escravo, inclusive 

subjetiva, sem enfatizar, contudo, que tais pensamentos desses europeus que por aqui estiveram eram 

carregados de preconceitos próprios daquela época. Apesar do tom de denúncia proposto pela 

historiografia de 1960/70, que visava desmitificar a ideia da democracia racial, vinculada à Gilberto 

Freyre, ao não fazerem uma reflexão sobre tais tipos de fontes, os autores utilizaram os mesmos 

referenciais dos viajantes da época para “comprovar” a coisificação dos escravos. Ver em: CHALHOUB, 

Sidney. Visões de Liberdade. Uma história das últimas décadas da escravidão na Corte. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1990, p.37-43. 
183VELLASCO, Ivan de Andrade, op.cit., p.262. 
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mesmos, identificadas pelo rol das testemunhas. Além de escravos, as testemunhas 

envolvidas nesses crimes eram de camadas sociais que, de forma horizontal com os 

mesmos, compartilhavam espaços e recursos, como os pobres livres, forros e libertos.  

Além disso, representando vários “papéis” nesses processos, como réus, 

ofendidos e formando a maior parte do rol das testemunhas, como informantes184, foram 

também os escravos os principais responsáveis em “contarem” essas histórias diante da 

justiça. Mesmo considerando a presença do filtro do escrivão, da autoridade senhorial e 

dos aparatos do Estado, seus discursos foram capazes de criar versões sobre quem eram 

réus e ofendidos, o funcionamento da justiça e os códigos morais no qual estavam 

inseridos.  

 

1- Crimes passionais 

 

Por serem oriundos das relações mais íntimas dos escravos, ocorrendo em seus 

espaços de sociabilidade e dentro das suas redes pessoais, os crimes passionais nos 

permitem visualizar o cotidiano desses homens e mulheres do século XIX. Esses crimes 

eram provenientes, muitas vezes, dos conflitos causados pelo acirramento de tensões 

das relações afetivas, principalmente relacionados à figura das mulheres escravas. Por 

representarem, nesse contexto, a possibilidade de laços matrimoniais, logo, uma 

experiência de liberdade a partir das relações comunitárias entre os escravos, os 

casamentos eram vistos como fundamentais. Se tais “laços” propiciavam benefícios 

evidentes aos cativos, essas relações eram constantemente também motivos de conflitos. 

Apesar de o matrimônio ser para os escravos um recurso escasso, devido às 

limitações provenientes da vida em cativeiro, não significa, todavia, que estes não 

criassem seus laços afetivos. Mesmo as “uniões passageiras”, não sacramentadas pela 

igreja, possuíam considerável aceitação entre os proprietários. Ao menos, esse é o 

discurso presente no manual de Visconde de Taunay, de 1839, dedicado às práticas e 

métodos ideais de se lidar com as escravarias: 

 

                                                           
184Uma das discussões principais do trabalho de Adriana Pereira Campos é demonstrar que, apesar de não 

ter havido um código criminal exclusivo sobre os escravos, havia muitas legislações possíveis de serem 

aplicadas aos mesmos. Essa questão também é perceptível em relação à possibilidade dos escravos de 

deporem como “testemunhas informantes”. Afirma a autora: “O legislador brasileiro, portanto, mantinha-

se na tradição de incluir o escravo no mesmo corpo de leis dirigido aos homens livres, admitindo legislar 

ao mesmo tempo para sujeitos jurídicos com status diferenciado”. Ver em: CAMPOS, Adriana Pereira. 

Nas Barras dos Tribunais: direito e escravidão no Espírito Santo do século XIX. Tese (Doutorado em 

História) Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2003, p.110. 
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E estas uniões deverão ser legítimas, ou passageiras? A religião e boa 

ordem pedem que sejam legítimas, mas por outra parte parece injusto e 

duro impor novo cativeiro aos escravos, e especialmente às mulheres, 

que se achariam com dois senhores: por consequência, julgamos 

acertadíssimo deixar absolutamente à vontade dos interessados a 

legitimação da sua união ao pé do altar185. 

 

Essa percepção do agricultor, sobre a não obrigatoriedade do sacramento do 

matrimônio, diferenciava-se das perspectivas assinaladas pelos administradores jesuítas, 

que, ainda no século XVIII, escreveram sobre os modelos ideais de gerenciar as 

escravarias186. Pelo contrário, argumentava o autor que os senhores fechassem “os olhos 

sobre tudo aquilo que não comprometa a decência e a disciplina”187. Conclui, ainda, o 

agricultor, aconselhando que os senhores deveriam castigar “não a ação, mas o 

escândalo”188. E, de fato, eram os escândalos, formados pelos boatos e pela voz pública, 

que incentivavam a justiça a mover os processos. Boatos estes, primordialmente, de 

origem dos próprios escravos e de suas relações sociais. Os sujeitos evidenciados nesses 

crimes, escravos, libertos e pobres, demonstram não só o “fechar dos olhos senhoriais”, 

uma perspectiva elitista dessas histórias, mas também as escolhas e conflitos próprios 

desses indivíduos cativos. Mesmo tendo Taunay uma preocupação austera, quase 

militarista, com a disciplina e a moralidade das escravarias189, compreendia que 

escapava do controle senhorial o direito de escolher para os escravos seus laços afetivos. 

 Mesmo para grande parte da população livre, os laços matrimoniais legítimos 

não eram acessíveis. Celeste Zenha localizou para Capivary, Rio de Janeiro, na segunda 

metade do século XIX, uma ampla margem de relações não oficializadas pela igreja, 

concluindo que “grande parte da população manteve relações amorosas do tipo 

denominado ilegítimo e que estas se disseminaram por todas as camadas sociais”190. 

Silvia Brugger também observa o mesmo em relação a São João del-Rei, a difusão das 

relações consensuais e a pequena proporção do matrimônio legal191. No entanto, ambas 

as autoras enfatizam que essa ampla margem de relações ilegítimas não significava 
                                                           
185TAUNAY. C. A. Manual do agricultor brasileiro. [Organização. Rafael de Bivar Marquese]. São 

Paulo:Companhia das Letras, 2001, p.79. 
186MARQUESE, Rafael de Bivar. Feitores do corpo, missionários da mente: senhores, letrados e o 

controle de escravos nas Américas, 1680-1880. São Paulo: Companhia das Letras, 2004, p.279. 
187 TAUNAY. C.A., op.cit., p.79. 
188 Idem. 
189MARQUESE, Rafael de Bivar, op.cit., p.280. 
190ZENHA, Celeste. As práticas da justiça no cotidiano da pobreza: um estudo sobre o amor, o 

trabalho e a riqueza através dos processos penais. 1984. Tese(Mestrado) – Departamento de História/ 

UFF, Niterói, 1984., p.149-152. 
191BRÜGGER, Silvia Maria Jardim. Minas patriarcal: família e sociedade (São João del Rei – séculos 

XVIII e XIX). São Paulo: Annablume, 2007, p.72. 
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haver promiscuidade nas relações entre os escravos192. Sobre o tema, a historiografia 

avançou significativamente e comprovou a importância da valorização do matrimônio e 

da família por parte dos cativos193. 

Analisaremos dois casos de crimes passionais: o assassinato de Flauzina crioula, 

ocorrido em 1862 no distrito de Santo Antônio do Amparo, e a morte da escrava Rita, 

em 1887 na cidade de Oliveira. Apesar das distâncias temporais entre os crimes, 

podemos traçar evidentes relações entre essas duas histórias. Talvez um dos elementos 

mais importantes seja, a partir desses crimes, a possibilidade de se identificar as redes 

de sociabilidade formadas pelos escravos em suas práticas cotidianas. Em ambos os 

casos, o corpo de testemunhas é formado, primordialmente, por escravos, ou libertos e 

livre pobres. Isso significa que, além de ocuparem os papéis de réus e ofendidos, os 

escravos foram também os principais responsáveis por contarem essas histórias. Mesmo 

diante das diversas interferências da presença da justiça, é possível, a partir desses 

discursos, identificar as percepções sociais desses indivíduos. 

 

1.1 – Uma história contada por escravos: o crime sofrido por Flauzina 

 

Flauzina crioula foi assassinada na fazenda da Cachoeira, no terreiro da 

residência do Alferes José Vás de Freitas, no distrito de Santo Antônio do Desterro, 

termo de Oliveira194. Por volta das 10 horas da noite, João Cavaco, pertencente a João 

Manoel de Carvalho, esfaqueou a vítima, por ciúmes dela com Bertolino, também 

escravo. Sobre Flauzina, pouco podemos inferir a partir do depoimento das 

testemunhas. Além do rol não ter sido formado por um número elevado de depoentes, 

seus discursos não abarcaram muitas características e ações da escrava antes da morte. 

O que chama atenção sobre esses personagens envolvidos é que os três escravos 

pertenciam a senhores diferentes: João Cavaco, de João Manoel de Carvalho, Flauzina, 

de Manoel de Souza Rocha e Bertolino, escravo de Pedro Francisco Varga. Nenhum dos 

três proprietários se manifestaram durante o processo.  

Além desses, também estiveram presentes na “cena do crime” Justino, escravo 

de Antonio Rodrigues Dantas, e João Cauie, forro e jornaleiro. Os outros indivíduos que 

                                                           
192ZENHA, Celeste, op.cit., p.154. 
193BRÜGGER, Silvia Maria Jardim, op.cit. SLENES, Robert Wayne. Na senzala, uma flor – esperanças 

e recordações na formação da família escrava: Brasil Sudeste, século XIX. Rio de Janeiro: Nova 

Fronteira, 1998. 
194 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 285-12-1862. 
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completaram o rol das testemunhas foram o alferes José Vaz de Freitas, fazendeiro e 

proprietário da fazenda, seu sobrinho, o jornaleiroGervaziAntonio Vaz, o também 

jornaleiro Francisco Marcelino e a costureira Rita Maria de Jesus.  Em seus 

depoimentos, dão a entender que estavam na propriedade do alferes, mas que não 

participaram do momento do crime por estarem “já dormindo às dez horas da noite”195. 

Em primeiro lugar, chama atenção o fluxo de indivíduos presentes na fazenda do 

alferes naquela noite de fevereiro, o que nos leva a supor que a fazenda do mesmo era 

um ponto de convergência dos interesses de outros proprietários do distrito. Ao menos o 

escravo Bertolino testemunhou ter ido à fazenda do alferes naquela noite por mando de 

seu senhor196. Além disso, ressalta-se, como observado por Hebe Mattos, “o 

envolvimento pessoal cotidiano desses homens e mulheres livres pobres (num sentido 

horizontal) com escravos”197. Por vezes, livres e escravos dividiam os mesmos espaços 

e os mesmos recursos sociais, o que podia criar laços afetivos diversos, como também 

eminentes conflitos. 

Todavia, os depoimentos das testemunhas inquiridas indicaram as diferenciações 

entre livres e escravos quanto aos espaços físicos que estes ocuparam naquela noite. 

Essas descrições são de suma importância para se conhecer, de forma mais tangível, o 

cotidiano desses indivíduos e os espaços de habitação da fazenda do alferes, que não 

deviam ser tão diferentes de outras propriedades da metade do século XIX.  Quase todas 

as testemunhas livres depuseram da mesma maneira no processo, afirmando que 

estavam dormindo por volta das 10 horas da noite198. Gervazi Antonio Vaz “acordou 

com o motim do povo e levantou-se para ver o que era, viu Flauzina morta”199. Não 

temos a possibilidade de afirmar onde os livres que depuseram no processo passaram a 

noite, mas estes deixam claro, que não participaram das interações que os escravos 

teceram naquela noite e nem dividiram com eles os mesmos espaços noturnos.  

João Cauie foi a exceção.O forro compartilhara com Justino, escravo de Antonio 

Rodrigues Dantas, um quarto de frente ao terreiro onde conversavam com Flauzina, 

                                                           
195 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 285-12-1862(terceira testemunha, Rita Maria de 

Jesus). 
196 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 285-12-1862(primeira testemunha informante, 

Bertolino). 
197 Hebe Maria. Das cores do silêncio. Os significados da liberdade no sudeste escravista – Brasil Século 

XIX. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1998, p.42. 
198 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 285-12-1862(primeira testemunha, José Vaz de 

Freitas)  
199 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 285-12-1862(terceira testemunha, Gervazi Antônio 

Vaz). 
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momentos antes da sua morte.  Já Bertolino passou a noite em “uma casinha onde 

estavam outros cativos da mesma fazenda”200. Percebe-se, assim, que João Cauie 

ocupou um dormitório diferente dos livres presentes na fazenda, mas que também não 

era o mesmo espaço físico dos “outros cativos” do alferes201.Talvez esse “quarto” 

possuísse estrutura em melhores qualidades do que tal “casinha”, já que Justino apontou 

que o motivo de dormir em tal local era porque estava tomando remédio202. 

A posição social transitória de João Cauie, como forro, também fica evidenciada 

na ocupação do mesmo, que se declara jornaleiro. Segundo Hebe Mattos, as ocupações 

de jornaleiros e camaradas eram “as mais fortemente marcadas pelo sentido de 

transitoriedade”203. Sendo exercida, geralmente, por livres solteiros e despossuídos de 

terra, por descendentes ou ex-escravos, a ocupação expressava a mobilidade espacial 

necessária para a construção de laços fora do cativeiro, como resposta ao 

desenraizamento provocado pela condição cativa204.  

No entanto, João não era necessariamente um jornaleiro em busca de novas 

relações. Tinha 45 anos, era casado e morador do distrito. Segundo Hebe Mattos, dentre 

os jornaleiros, apenas para os velhos ex-cativos, geralmente africanos, a ocupação não 

“estava marcada por um caráter eventual e complementar ou temporário”205. Tendo 

vivido os traumas do tráfico intercontinental e as conjunturas anteriores a 1850, 

provavelmente João soubesse, como liberto,dos riscos de ser forasteiro e de ter sua 

liberdade questionada devido à cor da pele. Só com o fim do tráfico e o aumento do 

número de negros e mestiços livres, “esta representação da liberdade começa a ter as 

suas bases solapadas”206. No entanto, em 1862, João parecia ter criado uma relação 

estabilizada e legitimada pela igreja. 

Importante destacar o contato horizontal de João com os outros escravos 

presentes na fazenda e sua participação pessoal no momento do crime, o que o levou a 

ser a testemunha jurada mais adequada a contar a história ocorrida. Todas as 

testemunhas livres indicaram saber do fato através dele e de Justino207. Todavia, João e 

                                                           
200LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 285-12-1862(primeira testemunha informante, 

Bertolino). 
201 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 285-12-1862(terceira testemunha informante,Justino). 
202 Idem. 
203Hebe Maria. Das cores do silêncio. Os significados da liberdade no sudeste escravista – Brasil Século 

XIX. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1998, p.43. 
204 Ibidem, p.42. 
205 Ibidem, p.45.  
206 Ibidem, p.33. 
207LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 285-12-1862(terceira testemunha informante,Justino). 
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os escravos que presenciaram a morte de Flauzina não contaram aos livres da fazenda, 

na mesma noite, quais foram as circunstâncias do crime e quem era o seu autor – ao 

menos, foi o que relataram todas as testemunhas inqueridas. Aliás, não apenas aos 

livres, mas nem mesmo João Mulato, escravo do alferes dono da fazenda, soube 

detalhes do crime na noite em que ocorreu: 

 

Estava lavando os pés na varanda da casa de seu senhor às dez horas da 

noite pouco mais ou menos viu falar por João Cauie que tinham matado 

Flauzina quem foi não soube, passado tempo soube por boca de João 

Cauie e Justino escravo de Antonio Rodrigues Dantas quem tinha 

matado Flauzina era João Cavaco escravo de João Manoel de 

Carvalho208. 
 

 

Não podemos afirmar sobre os motivos reais do ocultamento dos fatos do crime, 

já que as fontes não nos permitem avançar por esse caminho. Talvez as testemunhas que 

participaram do evento do crime buscaram mais tempo para a construção de argumentos 

mais coesos que pudessem evitar qualquer associação dos mesmos ao delito. Ou, ainda, 

tentaram manter as circunstâncias do crime e seu autor em sigilo, sendo obrigados a 

deporem após a pressão senhorial e/ou da justiça. Todavia, o mais importante em 

ressaltar é que a narrativa do crime que mobilizou a justiça foi construída a posteriori 

pelo liberto João Cauie e pelo escravo Justino.  

Todavia, os depoimentos de ambos se diferenciavam em pontos importantes. O 

de Justino é o mais rico em detalhes relacionados ao conflito entre Bertolino e João 

Cavaco. A versão do escravo sobre o enfrentamento foi, inclusive, mais detalhada do 

que a do próprio Bertolino. Segundo seu depoimento: 

 

Chegou João Cavaco escravo de João Manoel de Carvalho, perguntando 

a Bertolino se tinha amizade com Flauzina, ao que o outro respondeu, 

quem te contou? Disse o Cavaco, eu mesmo vi, e ninguém me contou, 

então disse Bertolino como você viu é certo. Disse o Cavaco, ela 

apanha, respondeu Bertolino perto de mim você não faz nada a ela, 

saindo Bertolino desse lugar chegou Flauzina, perguntando por 

Bertolino, respondeu o Cavaco ele saiu, pegando ela pelo braço e 

arrastou até uma varanda, dizendo, vamos onde ele está (...)209. 

 

                                                           
208 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 285-12-1862(segunda testemunha informante, João 

Mulato). 
209LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 285-12-1862(segunda testemunha informante, João 

Mulato). 
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Constata-se, a partir da testemunha, que Bertolino assumira ter “amizade” com 

Flauzina, o que o mesmo tenta omitir em seu próprio depoimento. Veremos que Paulo, 

envolvido em um triângulo amoroso com Rita e José sapateiro, em 1887, que levaria à 

morte da escrava, também negou qualquer tipo de envolvimento com a vítima, um 

provável recurso para se isentar do delito. Ficaram ainda evidenciadas, no depoimento 

de Justino, as disputas entre os dois homens em defesa da honra, mote de crimes 

constantes não só entre escravos, mas em grande parte dos casos de violência 

interpessoal210. 

João Cauie também aponta aspectos de honra, mas relacionados ao contato entre 

João Cavaco e Flauzina, o que não foi incluído por Justino em seu depoimento. Nesse 

caso, a honra se relaciona à questão dos recursos materiais. Segundo a testemunha, 

“chegou João Cavaco escravo de João Manoel de Carvalho e chamando muito de 

Flauzina ter amizade com outros que estava gastando seu dinheiro à toa dali retirou-

se”211. Nota-se, assim, que a questão econômica foi utilizada no depoimento da 

testemunha para ilustrar o conflito entre réu e vítima. Ter “amizade com outros”, de 

acordo com a narrativa de João Cauie, significava que não fazia mais sentido, para 

Cavaco, compartilhar seus recursos materiais com a escrava, notando, assim, que o 

rompimento com a mesma implicava a ruptura de laços mais complexos que os 

simplesmente sexuais.  

É justamente sobre o momento da morte da escrava que os depoimentos dos 

“narradores do crime” se diferenciaram. No de Cauie, ele foi o responsável por “tomar” 

Flauzina de João Cavaco, demonstrando certo protagonismo em sua ação: 

 

Dali ela testemunha ouviu dois gritos conheceu ser de Flauzina correu 

foi ver o que era chegando numa varanda, achou João Cavaco agarrado 

Flauzina o que ela testemunha tomou ela de João Cavaco conheceu ela 

estar toda ensanguentada, foi conduzindo ela para dentro de casa e 

morreu imediatamente antes de entrar na casa212. 

 

No depoimento de Justino, não houve contato físico entre o mesmo e João 

Cavaco: 

Ouviu dois gritos que conheceu ser de Flauzina e nisto (ilegível) 

informante a João Cauie que fosse acudir, passado pouco tempo 

apareceu João Cavaco segurando Flauzina no terreiro, e por bem 

                                                           
210VELLASCO, Ivan de Andrade. As seduções da ordem: violência, criminalidade e administração da 

justiça. Minas Gerais- século 19. Bauru, Edusc/ANPOCS, 2004, p.278. 
211LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 285-12-1862(quinta testemunha, João Cauie). 
212 Idem. 
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conhecer por a lua estar bem clara ao pé da porta do quarto aonde estava 

a informante derrubou-a no chão, e então a informante, indo levantá-la 

viu que Flauzina estava ensanguentada chamou João Cauie para ver a 

obra que João Cavaco tinha feito, e no mesmo instante morreu 

Flauzina213. 

 

Apesar de não ter tirado a escrava “dos braços” de João Cavaco, como diz ter 

feito João Cauie, a claridade da lua foi suficiente para permitir à testemunha afirmar 

quem foi o autor do crime. Justino expõe, ainda, sua perplexidade diante do assassinato, 

ao chamar Cauie para ver a “obra” que João Cavaco tinha feito. Se este é o momento do 

depoimento ao qual Justino se referiu ao seu companheiro de quarto naquela noite, 

Cauie, em nenhum outro momento, tocou no nome de Justino. Aliás, o único a relatar 

que as testemunhas presenciaram, no mesmo quarto, os conflitos entre Bertolino, Rita e 

João Cauie, foi o próprio Bertolino214.   

Mesmo diante das contradições entre os depoimentos dos dois “narradores”, 

havia concordâncias precisas sobre o autor do crime. A partir das decisões das 

autoridades, João Cavaco foi considerado o assassino da escrava Flauzina. “Em face do 

corpo de delito e a inquirição das testemunhas”215, o juiz municipal, Candido Rocha 

Pereira, pronunciou João Cavaco como “incurso no artigo 193 do código criminal por 

não concorrer circunstancias agravantes como autor da dita morte”216.  

Ressaltamos, assim, com essa história, que escravos e libertos foram os 

principais responsáveis em criar as versões sobre a morte de Flauzina, que culminaram 

com a prisão do escravo João Cavaco. Mesmo diante das interferências óbvias do 

aparelho jurídico, esses sujeitos foram capazes de trazer à tona suas próprias versões 

sobre o ocorrido. As contradições entre os depoimentos talvez expressassem os 

interesses individuais presentes em cada narrativa, como João Cauie, destacando certo 

protagonismo em sua ação, e a tentativa de Bertolino de ocultar maiores envolvimentos 

com o crime. Mesmo a partir dos seus interesses pessoais, tais testemunhas foram 

capazes de produzir um discurso suficientemente legítimo, capaz de condenar o réu.  

 

1.2 – “Fato sério, que se acha envolto em um mistério ou segredo”: a morte de Rita 
 

                                                           
213LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 285-12-1862(terceira testemunha informante,Justino). 
214LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 285-12-1862(primeira testemunha informante, 

Bertolino). 
215 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 285-12-1862(conclusos juiz municipal Cândido Rocha 

Pereira). 
216Idem. 
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Em um sábado de aleluia de 1887, na cidade de Oliveira, o escravo Militão fez 

um comentário na casa de negócios de João Rodrigues Pereira, em conversa com este e 

Antonio Rodrigues Pereira, que acabou se tornando um importante depoimento jurídico. 

Disse o mesmo, naquela ocasião, que “agora que acabaram as festas, teriam os 

processos dos palmitos e a morte de Rita”217. Ao menos um desses dois crimes 

realmente foi investigado pela justiça de Oliveira. A morte da escrava Rita foi mais um 

dos tantos delitos ocorridos nos feriados e dias santos da comarca. Eram nesses 

momentos de festa e ajuntamento, quando os escravos desfrutavam de uma margem 

maior de liberdade dos seus serviços, divertindo-se entre os mesmos e “longe” dos 

olhos senhoriais, que os conflitos frequentemente ocorriam218. Militão parecia 

compreender que existia uma brecha da vigilância da justiça justamente nesses 

momentos, assim como também deixa a entender que, após os festejos, tais crimes não 

ficariam sem ser investigados. 

O corpo de Rita foi encontrado em um “pequeno tanque da chácara do tenente 

Francisco de Faria Lobato”219, um dia depois de seu desaparecimento, na sexta-feira da 

paixão: 

(...) Do sexo feminino, de cor preta, de cabelos carapinhados, estando 

submerso na água com a cabeça encostada ao barranco fora d’ água (...) 

reconheceu-se estar vestida de palito e vestido preto camisa de baixo 

branca, e reconheceram ser a escrava Rita, do alferes Antonio Ferreira 

de Carvalho, apresentando ter a idade de trinta e cinco a quarenta anos. 

E parando a examinar o cadáver não apresentando sinal algum de 

violência, nem de sevicias; o cadáver apresentava rigidez cadavérica, 

pronunciadíssima e descoramento das mucosas bucal e palpebral, 

opacidade das córneas (...) bem como ausência de respiração220. 

 

Antes da investigação da justiça, o nome de quem teria sido o assassino já fora 

pronunciado pela “voz pública” 221. Os boatos incriminavam o escravo José sapateiro, 

do mesmo senhor de Rita, Antônio Ferreira de Carvalho. Segundo apontaram as 

testemunhas, José tinha uma relação com Rita e o crime teria sido motivado por 

ciúmes222.  Seu senhor, por sua vez, tratou de enviar o escravo preso até a delegacia da 

                                                           
217 LABDOC- DECIS- UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (testemunha informante, Mititão). 
218 Como afirma Edna Maria Resende, “As festas e divertimentos, espaços de encontros entre as pessoas e 

onde a bebida corria solta, eram marcados por tensões e conflitos”. Ver em: Edna Maria. Entre a 

solidariedade e a violência: valores, comportamentos e a lei em São João Del-Rei, 1840-1860. São 

Paulo: Annablume: Belo Horizonte: PPGH/UFMG, Fapemig; Barbacena: Unipal, 2008. 
219  LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887(auto de corpo de delito).  
220  Idem. 
221  Sobre a “voz pública”, ver no capítulo 3. 
222 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (testemunha informante, Mititão). 
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cidade para que se “cumprem em tudo mais as leis criminais”223. Utilizaremos o 

interrogatório de José na íntegra, por entendermos que seu discurso é rico em detalhes 

que nos permitem visualizar aspectos do cotidiano dos escravos na cidade, bem como os 

laços sociais construídos entre esses cativos:   

 

Respondeu, chamar-se José, natural de Carrancas, e morador desta 

cidade, escravo do alferes Antonio Ferreira de Carvalho, e que reside 

em campo do mesmo, a cerca de sete anos, oficial de sapateiro. 

Perguntado onde estava no dia em que apareceu morta a escrava Rita 

pertencente a seu senhor Antonio Ferreira de Carvalho? Respondeu que 

estava em casa de Herculano, sapateiro, e que ali chegara um menino da 

casa de Brasilino dizendo que seu senhor mandava chamar para tirar a 

Rita que estava morta no açude da horta do tenente Francisco de Faria 

Lobato; Perguntado mais se sabia qual o motivo por que seu senhor 

mandou prender e trazer a esta delegacia? Respondeu que por disserem 

que os escravos da casa de Dona Barbara, e mais pela rua, ser ele o 

autor da morte da escrava Rita; declarou mais que na noite em que ela 

morreu ele esteve com ela às nove horas da noite mais ou menos, no 

beco, entre as duas casas do tenente Pio, dizendo que ia à casa de 

Joaquim Alves, levar lenha, e que ao pé do portão da horta do tenente 

Pio para o beco, estava o escravo Paulo, que apenas viu ela passar em 

seguida atrás dela, e que sabe que ele então tinha relações com ela, a 

mais de dois anos, e que disto sabe por diversas vezes beirando, ou 

encostado aos portões da casa de seu senhor. Declarou mais que poucos 

dias antes de acontecer a morte da escrava Rita, que tendo ele ido 

comprar fumo em casa de Joaquim Bicalho, veio duas mulheres e um 

menino mas que ignora quem sejam, dizendo que o escravo Paulo tinha 

tido uma alteração com uma escrava de Jerônimo Dias da Silva, por 

causa de umas roupas que Paulo prometera a Rita e que nessa ocasião 

Paulo prometeu a escrava de Jerônimo Dias224. 

 

 Assim como José, vários escravos que depuseram no processo declararam ter 

ocupação.  Analisando os anúncios de escravos fugidos entre 1871 e 1888, na província 

de Minas Gerais, Geoseane Mendes observa o afinco dos senhores em anunciar a 

especialização dos escravos fugidos a partir dessa época. O temor dos proprietários era 

que esses ofícios pudessem permitir aos escravos maiores oportunidade de inserção no 

crescente mercado de trabalho de tal período225. O álibi de José era que, no dia do 

crime, este teria dormido na casa de Herculano sapateiro, o que indica o espaço de 

“liberdade” de que gozava o réu, tendo a possibilidade de passar a noite longe de seu 

                                                           
223 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (bilhete de Antônio Ferreira de 

Carvalho). 
224LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (interrogatório do réu José sapateiro). 
225 MACHADO, Geosiane Mendes. Com vistas à liberdade: fugas escravas e estratégias de inserção 

social do fugido nos últimos decênios do século XIX em Minas Gerais. Belo Horizonte: FAFICH/ 

UFMG, 2010. (Dissertação de mestrado), p.169. 
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senhor. Provavelmente, foi na casa de Herculano que José aprendeu seu ofício e era 

onde trabalhava, adquirindo, talvez, seu próprio pecúlio.  

 A cidade de Oliveira parecia ter um considerável ambiente urbano no final do 

século XIX, se levarmos em conta as diversas testemunhas, várias inclusive escravas, 

que depuseram no processo, declarando ocupações especializadas. Um ano após o 

crime, em 1888, foi construída uma estação em Oliveira, parte das expansões da Estrada 

de Ferro Oeste de Minas, demonstrando o momento urbano vivido pela cidade226.A 

cidade possibilitava aos escravos, principalmente nos últimos anos da escravidão, 

maiores oportunidades de reunirem pecúlios, ou, como afirma Hebe Mattos, “viver 

sobre si, ou seja, aproximar-se quase à indiferenciação do mundo dos livres”227. Além 

disso, um maior fluxo econômico desenvolvido por um número mais diversificado de 

indivíduos e a convivência cotidiana com diversas categorias sociais levavam esses 

escravos a construírem complexas interações sociais.Ainda segundo Hebe Mattos: 

 

Nas últimas décadas da escravidão, alfaiates, carpinteiros, lavadeiras, 

quitandeiras, costureiras travavam complexas relações pessoais nas 

vilas do interior, envolvendo alguns escravos, mas principalmente 

libertos e livres, com larga predominância de forros e de seus 

descendentes.228 

 

A casa de Hermelino sapateiro, que serviu de “álibi” para José sapateiro, e de 

Dona Bárbara, que recebia costureiras livres e escravas, provavelmente tiveram – assim 

como outras residências das cidades, vilas e arraiais do final da década de 1880 – papel 

importante nas transformações das relações de trabalho a partir do fim da escravidão. 

Provavelmente, eram nesses ambientes que os escravos aprendiam ofícios 

especializados, trabalhavam diante de uma autoridade que não necessariamente era a 

senhorial e, possivelmente, podiam comercializar seus produtos, acumulando, assim, 

pecúlio próprio.  

O réu acusou outro escravo pelo crime: na perspectiva de José, o assassino de 

Rita seria o escravo Paulo, que tinha, supostamente, uma relação com a mesma por dois 

anos. Paulo, assim como José, era um escravo especializado. Era pedreiro, africano e 

tinha aproximadamente 60 anos de idade229. Várias testemunhas confirmaram que o 

                                                           
226SANTOS, Wélber Luiz dos. A estrada de ferro Oeste de Minas: São João del-Rei(1877-1898). 

Dissertação (Mestrado em História).  Mariana, MG: UFOP, 2009, p.98. 
227 MATTOS, Hebe Maria. Das cores do Silêncio: O significado da liberdade no Sudeste escravista – 

Brasil, século XIX. Rio de Janeiro: Nova fronteira, p.50. 
228 Ibidem, p.48. 
229LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (interrogatório do escravo Paulo). 
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escravo tinha relações com Rita, mas nenhuma delas apontou o mesmo como autor do 

crime. Não nos é possível confirmar quantos anos o mesmo já vivia na cidade de 

Oliveira, mas sua idade pressupõe tempo suficiente para que aprendesse a lidar com as 

condições do cativeiro, talvez capaz de criar relações sociais mais bem estabelecidas 

que José, que era natural de Carrancas e pertencia ao seu senhor há sete anos. Nota-se 

também que Paulo era um escravo capaz de angariar algum pecúlio, ao menos a partir 

do interrogatório do réu José. Segundo o mesmo, Paulo teria prometido presentes para 

duas escravas, ambas com o nome de Rita, uma delas a vítima de nossa história230. O 

interrogatório de Paulo deixa claro que ele e José eram conhecidos. Negando qualquer 

tipo de relação com a falecida Rita, Paulo afirmou ter estado apenas uma vez na casa de 

Antônio Ferreira, senhor da ofendida, há mais de anos, para falar com José sapateiro231. 

Afirma, por fim, o suspeito que “tudo quanto José disse a seu respeito e da Rita, 

falecida, é falso, e que ele respondente nunca teve relações com Rita e que José bem 

sabe disso”232. 

 As questões materiais provavelmente contribuíam para o acirramento das 

disputas entre os escravos, ou, pelo menos, era um elemento recorrente nos discursos 

criminais. Na história de Flauzina, em 1862, também evidenciamos argumentos 

relacionados aos aspectos econômicos por parte da testemunha João Cauie, para 

explicar a violência do réu em relação à vítima. Em um contexto de desestruturação do 

sistema escravista, como o ocorrido a partir da década de 1880, provavelmente a disputa 

por recursos materiais e simbólicos se tornou ainda mais acentuada233. Segundo a 

testemunha Maria de Jesus, na véspera do dia em que Rita foi encontrada morta, pediu 

que a mesma lhe acompanhasse à casa de Dona Ana América, o que Rita negou, 

“dizendo que tinha sido chamada para um negócio de muita importância, e de fato saiu 

dirigindo-se para o beco da casa do T. Pio”234. Já a testemunha Francisca, escrava 

parceira de Rita e também costureira, depôs que “Rita na véspera da morte a noite saíra 

da igreja, tendo mostrado a tarde dois mil reis, às três horas mais ou menos, e que 

dissera que tinha ganho, não querendo contar quem lhe dera”235. Ainda afirmou o réu 

                                                           
230 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (interrogatório do réu José sapateiro). 
231 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (interrogatório do escravo Paulo). 
232 Idem. 
233GUIMARÃES, Elione Silva. Rixas e brigas entre companheiros de cativeiro: (Juiz de Fora 1850-88). 

Rev. Univ. Rural, Sér. Ciênc. Humanas, Rio de Janeiro, v. 24, n. 89, jan./jun. 2002. Disponível em: 

<http://www.editora.ufrrj.br/revistas/humanasesociais/rch/rch24n1_2/Humanas24n%B01-

2p89_100rixasebrigasentre.PDF>. Acesso em: 08 jul. 2016, p.90. 
234 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (primeira testemunha, Maria de Jesus). 
235 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (testemunha informante, Francisca). 
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José, em seu interrogatório, que Paulo teria tido uma alteração com a sua amásia, 

também de nome Rita, escrava de Jerônimo Dias, por causa de presentes que este teria 

prometido à falecida. Paulo, que tinha dado um palito escuro para sua amásia, prometeu 

à falecida Rita uma roupa de festa236.  

O que se percebe, nesses depoimentos, é a interação direta entre o pecúlio e o 

crime passional. As duas testemunhas, pessoas próximas da falecida, associaram a noite 

da morte da escrava a esse acontecimento. Já o conflito entre Paulo e as duas escravas 

indica os arranjos afetivos possíveis daquela sociedade, constantemente não pautada nos 

laços legítimos, como discutimos anteriormente. Como evidencia Celeste Zenha, a 

palavra amasio não era empregada indiscriminadamente e implicava uma relação mais 

estável e que ultrapassava o simples instinto sexual237. Ter presenteado Rita, a falecida, 

significava que Paulo rompera com as expectativas esperadas por sua amásia, o que 

justificou,ao menos no discurso de José, o fim dos laços da mesma com o escravo, que 

“por causa de Rita não haviam de vingar mais”238. Ou seja, nas relações construídas 

entre os escravos, assim como entre os livres, mesmo em casos não legítimos, o 

compartilhamento de recursos materiais também era elemento desejável e necessário. 

Esses pecúlios visados pelos escravos, que compartilhavam recursos e espaços 

de sociabilidade, não faziam parte apenas do universo material destes, mas também de 

suas relações simbólicas. O motivo do ciúme, alegado por algumas testemunhas e que 

levou José a assassinar Rita, foi ela ter feito comida para Paulo, que trabalhava naquele 

momento na horta do senhor239. Segundo a escrava Eterina, de dona Bárbara,“Rita fora 

morta por José Sapateiro por ciúmes entre o mesmo José e Paulo, por causa de 

comida”240. Classificar esses confrontos apenas pelos aspectos materiais consiste em 

compreender as relações entre escravos apenas por sua esfera econômica. Como destaca 

Hebe Mattos, as escravas desempenhavam papéis cruciais nas relações escravistas, já 

que significavam a possibilidade de construção de laços matrimoniais e, logo, 

oportunidade dos escravos se diferenciarem dentro do cativeiro. Assim, os crimes 

                                                           
236 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (interrogatório do escravo Paulo). 
237 ZENHA, Celeste. As práticas da justiça no cotidiano da pobreza: um estudo sobre o amor, o 

trabalho e a riqueza através dos processos penais. 1984. Tese(Mestrado) – Departamento de História/ 

UFF, Niterói, 1984, p.155. 
238 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (interrogatório do réu José sapateiro). 
239LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887(segunda testemunha, Antônio Rodrigues 

Pereira).  
240 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (testemunha informante, Eterina). 
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passionais entre escravos tiveram frequentemente um sentido mais profundo do que 

seus similares entre os livres”241.  

Apesar dos indícios levantados pelas testemunhas, como Eva Firmina de Melo, 

irmã da falecida, que viu no “cadáver o pescoço muito inchado e bem assim (...) o lado 

esquerdo do rosto e olho”242, o auto de corpo de delito não denunciou marcas de 

violência e sevícia na escrava243. Ainda assim, a justiça procedeu exumação da mesma, 

em busca das marcas de violência. Nas palavras do promotor José das Chagas Andrade: 

 

A bem do descobrimento da verdade, torna-se necessário, fazer-se 

exumação do cadáver da Rita (...), sendo o principal verificar-se existe 

alguma costela fraturada, visto propalar-se que as pessoas que vestiram 

o cadáver encontrou uma fratura na costela pelo que requeiro que se 

proceda a exumação e exame com as formalidades legais. Tratando-se 

de um fato sério, que se acha envolto em um mistério ou segredo, é de 

necessidade imprescindível à policia, e a promotoria publica, 

desvendar-se o tal mistério244. 

 

 

A exumação realizada pelas autoridades de Oliveira buscava confirmar o que as 

testemunhas recorrentemente depuseram: o assassinato da escrava a partir do 

espancamento feito por José. Apesar das dificuldades em concluir o caso, foram 

evidentes os esforços da justiça em solucioná-lo. Esses esforços são evidenciados, 

principalmente, nos discursos proferidos pelo promotor público a partir do andamento 

do processo.  Para José das Chagas Andrade, o crime sofrido por Rita era um fato sério 

e necessitava de todos os esforços possíveis das autoridades, pois “feria os férreos da 

civilização da cidade”245. Além do auto de corpo de delito feito por profissionais e a 

exumação posterior no cadáver, um elevado número de testemunhas foram inquiridas 

em busca da solução do caso, 25 no total.  Sem dúvida, o fato de a história de Rita se 

passar em 1887 pode ter contribuído para a importância dada ao caso pela justiça da 

cidade. Como discutimos até aqui, as conjunturas das últimas décadas da escravidão 

legal contribuíram para tensionar as relações entre os próprios escravos, levando a 

justiça a concentrar seu investimento principalmente nas relações tecidas entre estes.     

                                                           
241Hebe Maria. Das cores do silêncio. Os significados da liberdade no sudeste escravista- Brasil Século 

XIX. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1998, p.137. 
242 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (vigésima segunda testemunha, Eva 

Firmina de Melo).  
243 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (auto de corpo de delito). 
244 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (promotor público, José das Chagas 

Andrade).  
245 Idem. 
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Uma forma mais específica de explicar a importância dada ao caso é destacar 

quem foram alguns dos personagens presentes no caso e suas relações sociais. O corpo 

da escrava fora encontrado em um tanque da chácara de Francisco de Faria Lobato. Ora, 

tanto a família Chagas, representada pelo promotor, como a família Faria Lobato foram 

duas das famílias mais poderosas de Oliveira. Ambos os personagens possuíam “laços” 

afetivos e sociais antes mesmo de 1850. José das Chagas foi um dos filhos herdeiros do 

comendador Francisco das Chagas Andrade, poderoso negociante ligado ao mercado de 

abastecimento de gêneros, com a praça do Rio de Janeiro, que deixara em testamento 92 

escravos e um monte mor de 230:056$964246 em 1845. D. Maria Josefa das Chagas, 

uma das filhas herdeiras do comendador, era casada na época com Cândido de Faria 

Lobato. Este deixou em seu testamento um monte mor de 1.157:933$192 e 83 escravos 

em 1864, o que não deixa dúvidas sobre o poderio econômico da família na época do 

inventário. Um dos seus filhos herdeiros, nosso personagem, Francisco de Faria Lobato, 

era casado com Maria Policena das Chagas247. Como bem demonstra Marcos Ferreira 

de Andrade, analisando detalhadamente a trajetória da poderosa família Junqueira, o 

matrimônio entre famílias das elites era uma prática comum. Tais casamentos 

exogâmicos, ou seja, entre famílias diferentes, era uma forma de fortalecer o prestígio 

social de ambas248. Além disso, os casamentos endogâmicos, como foi o caso de 

Francisco de Faria Lobato e Maria Policena das Chagas, já então parentes 

consanguíneos nos finais do XIX, era prática usual que possibilitava o não 

fracionamento do patrimônio familiar249. 

 Discutimos brevemente as relações pessoais entre o promotor público e 

Francisco de Faria Lobato, o dono da chácara onde o corpo de Rita foi encontrado, para 

lançarmos hipóteses sobre a preocupação da justiça com tal crime. Não nos é possível 

afirmar as intenções de tais indivíduos, até pelo risco de incutir, apressadamente, ações 

e intenções nesses sujeitos históricos. Afinal, denunciar e reunir provas para a 

condenação dos crimes era uma obrigação de José das Chagas, como promotor público. 

Todavia, não restam dúvidas de que existiam interesses comuns entre ambos os 

personagens e famílias, que não necessariamente eram excludentes aos interesses do 

poder público. 

                                                           
246 Vide capítulo 3. 
247 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: Inventários: 43-1864. 
248ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado Imperial brasileiro: 

Minas Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850).Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, pp.281-286. 
249 Idem. 
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 É provável que, representando os interesses públicos e de sua família, José das 

Chagas compreendia que achar o verdadeiro culpado pelo crime de Rita evitaria 

qualquer boato do envolvimento de Francisco de Faria Lobato na morte da mesma. Até 

porque os boatos que circulavam eram que Valeriano, escravo do mesmo tenente 

Lobato, teria aberto o portão da chácara para que José entrasse com o cadáver de 

Rita250. Valeriano, que também era sapateiro como José, usou o mesmo álibi do réu para 

negar associação com o crime, firmando que, em tal noite, “dormiu com licença de seu 

senhor, em casa de Herculano sapateiro, onde trabalhou até as duas horas da 

madrugada”251.  

 Finalmente, uma personagem tem papel imprescindível para se compreender o 

investimento da justiça em busca de reconhecer os verdadeiros culpados pelo crime. Tal 

personagem é a própria Rita. É preciso ressaltar, logicamente, que nem todos os 

escravos tinham possibilidades de alcançar o judiciário, mesmo como vítimas, já que o 

acesso à justiça pressupunha que os mesmos tivessem algum recurso simbólico e 

material que lhes diferenciasse de outros cativos252. A reputação dos escravos era um 

desses recursos simbólicos possíveis, já que era responsável por mover a opinião 

pública, pressionando também a atuação da justiça. 

Os depoimentos das testemunhas arroladas indicam que Rita não era uma 

escrava qualquer, tendo, inclusive, boa reputação entre os livres. Segundo o negociante 

Antonio Rodrigues Pereira, era impossível que Rita tivesse se jogado voluntariamente 

no tanque, “pois que era muito estimada em sua casa, e tinha vida como se fosse pessoa 

livre.”253. Se Rita era “quase liberta”, sua irmã, Eva Firmino de Melo, costureira, e seu 

sobrinho João Batista Rodrigues Pereira, depuseram no processo como sujeitos livres254. 

Isso indica que os laços familiares próximos de Rita, em circunstâncias finais da 

legalidade da escravidão, já tinham adquirido a liberdade. Além disso, Rita tinha um 

ofício. Era costureira, assim como outras testemunhas que depuseram, e tinha a 

permissão de seu senhor para dormir na casa de dona Bárbara, provavelmente a 

trabalho, angariando seu próprio pecúlio255.  

                                                           
250 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (testemunha informante, Valeriano). 
251 Idem. 
252GRINBERG, Keila. Liberata: a lei da ambiguidade. As ações de liberdade da Corte de Apelação do 

Rio de Janeiro, século XIX. Rio de Janeiro: RelumeDumará, 1994, pp.37-38. 
253LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (segunda testemunha, Antônio Rodrigues 

Pereira). 
254 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (vigésima segunda testemunha, Eva 

Firmina de Melo). 
255 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (interrogatório do réu José sapateiro). 
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Apesar da possível repercussão que tomou a morte de Rita e a “convicção do 

povo” de que o assassino era José, seu parceiro, nada foi provado contra o réu.  Já Paulo 

seguiu negando qualquer tipo de relação com a mesma até o final do processo256.  Todo 

o esforço da justiça não foi suficiente, levando o promotor a declarar, perceptivelmente 

insatisfeito, que “pode haver o crime, mas dos presentes autos não se pode dizer quem 

seja o criminoso; Podendo ser que mais tarde a luz se faça nas trevas densas que ora 

existem”257. Concluiu, ainda, mesmo requerendo o arquivamento do inquérito, “(que) 

continuará a empregar esforços até conseguir esclarecer este mistério, ou descobrir a 

verdade”258.  

 Todavia, diferentemente de José das Chagas, nossa tarefa não é encontrar o 

verdadeiro assassino de Rita. O que nos importa é, através das histórias desses crimes 

passionais, analisar a vivência cotidiana de tais escravos no final do século XIX. Essas 

vivências eram construídas socialmente por esses sujeitos históricos, que criavam e 

recriavam suas vidas diante das condições do cativeiro. Vimos escravizados exercendo 

diferentes ofícios, dormindo fora da casa de seus senhores, frequentando casas de 

comércios (e por que não também negociando?), desenvolvendo laços afetivos e 

cometendo crimes por ciúmes, agindo para além de meros objetos ou “coisas”, 

propriedades de seus senhores. 

 

2-Crimes entre parceiros 

2.1 –Escravo, réu e procurado 

 

Vinte e sete dias do mês de fevereiro neste arraial de Santo Antonio de 

Itaverana termo de Queluz e comarca do mesmo nome, em meu cartório 

pelo senhor subdelegado em exercício Alferes Silvério Gonçalves Dutra 

me foi entregue a petição de denúncia de D. Maria Angélica da Cunha 

que adiante vai junta do que lavro o presente auto: 

 

Diz D. Maria Angélica da Cunha, que ontem pelas 10 horas da noite 

mais ou menos foi encontrado seu escravo Venâncio atrás do seu paiol 

com um ferimento no ventre e com as tripas de fora de cujo ferimento 

faleceu hoje pelas três horas da tarde, por isso requer a V.S. fazer auto 

de corpo de delito259. 

 

                                                           
256 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (interrogatório do escravo Paulo). 
257LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (promotor público José das Chagas 

Andrade). 
258Idem. 
259LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 47-02-1880. 
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 O caso denunciado por D. Maria Angélica ocorreu em sua propriedade no ano de 

1880. Segundo narram o conjunto das testemunhas, os parceiros Venâncio e Martinho, 

escravos da fazendeira, estavam com “uma brincadeira, ambos dando com uma correia 

um no outro”260, quando foram vistos juntos pela última vez. Algum tempo depois, por 

volta das 10 horas da noite, Venâncio foi encontrado “com um furo no ventre e os 

intestinos saindo”261. Apesar dos socorros prestados pelos indivíduos presentes no local 

aquela noite, o escravo faleceu no dia seguinte ao que sofreu a facada.  Nenhuma 

testemunha afirmou ter presenciado o delito, mas todas apontaram o escravo Martinho 

como o assassino. Seu próprio comportamento o incriminara, já que o mesmo não foi 

visto depois do conflito, desaparecendo da fazenda naquela noite262. 

A historiografia que teêm se aprofundado nos estudos sobre o fenômeno da 

criminalidade no decorrer do século XIX aponta que os conflitos ocorriam 

constantemente entre pessoas próximas, que dividiam os mesmos espaços de trabalho e 

lazer263. Um desentendimento, ou uma “brincadeira”, como nos casos dos escravos 

Venâncio e Martinho, levavam parceiros, vizinhos e familiares a praticarem atos 

extremos. A violência era acionada recorrentemente por esses homens como uma moeda 

de troca, uma forma viável, inclusive aceita pela sociedade e distribuída 

proporcionalmente em todas as categorias sociais, como resolução dos conflitos264. As 

diversas absolvições emitidas pelo júri, ao longo do século, em crimes de violência 

interpessoal demonstram a patente margem de aceitação social que o uso da força 

possuía em tal sociedade265. 

 Ocorrido em 1880, o crime de Martinho narra a história das situações limites 

vividas por tais escravos em momentos derradeiros da legalidade da escravidão. Como 

apontam nossos dados, a década de 1880 foi um momento de significativa atividade 

judicial, se comparada à de outros períodos no decorrer do século XIX, no que tange aos 

crimes que envolviam escravos como réus e vítimas. Cerca de 30% dos réus escravos 

indiciados, a partir da segunda metade do século XIX na comarca do Rio das Mortes, 

foram-no na referida década. Elione Guimarães, analisando os crimes entre parceiros de 

Juiz de Fora, na segunda metade do XIX, aponta para um aumento desses delitos a 

                                                           
260LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 47-02-1880. 
261LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 47-02-1880. 
262LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime:  47-12-1880. 
263 VELLASCO, Ivan de Andrade. As seduções da ordem: violência, criminalidade e administração da 

justiça. Minas Gerais- século 19. Bauru, Edusc/ANPOCS, 2004, p. 260. 
264 Ibidem, p.256. 
265 Vide capítulo 1. 
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partir de 1850 e, principalmente, após 1880. A autora aponta dois fatos para explicar 

essa questão. Por um lado, o “acirramento das tensões oriundas das leis abolicionistas 

que perpassaram a comunidade escrava. Por outro, podia ser resultado da política 

senhorial que tendeu a entregar o cativo criminoso para julgamento com maior 

freqüência”266. 

De fato, como aponta Maria Helena Machado, com o enfraquecimento da 

autoridade senhorial, a partir do desmantelamento sofrido pela estrutura escravista nesse 

período, a justiça tendeu, cada vez mais, a intervir nas relações privadas entre senhores 

e escravos267. Ao menos, a reação de D. Maria Angélica foi imediata ao constatar a 

morte de Venâncio, pedindo o auto de corpo de delito. Da mesma maneira, agiu 

Antônio Ferreira de Carvalho, em 1887, entregando seu José sapateiro, devido às 

suspeitas deste ter assassinado sua parceira Rita, para que se cumprissem “em tudo mais 

as leis criminais”268. 

Nota-se que, diferentemente dos casos de crimes passionais narrados 

anteriormente, esse processo não envolveu depoimentos de escravos. No rol de 

testemunhas, encontram-se fazendeiros da região, lavradores brasileiros e portugueses. 

Segundo Tarcísio Botelho, “a partir da década de 1880 houve um constante incremento 

do volume de imigrantes chegando ao país, tendência que atingiu seu auge na década de 

1890269.Francisco Peixoto de Mattos era português, de cinquenta e oito anos, casado e 

se declarou lavrador. Afirmou residir na fazenda de D. Maria Angélica da Cunha a mais 

de anos270. O principal subsídio para a imigração, nesse período, “recaía sobre a família, 

entendida como unidade de produção que tornaria viável a exploração do lote 

agrícola”271. Além disso, os portugueses, como Francisco Peixoto, eram o segundo 

grupo mais populoso de imigrantes que chegaram ao Brasil entre 1880/1890, 

correspondendo a 20% do total dos estrangeiros272. Morando a anos nas terras da 

                                                           
266GUIMARÃES, Elione Silva. Rixas e brigas entre companheiros de cativeiro: (Juiz de Fora 1850-88). 

Rev. Univ. Rural, Sér. Ciênc. Humanas, Rio de Janeiro, v. 24, n. 89, jan./jun. 2002. Disponível em: 

<http://www.editora.ufrrj.br/revistas/humanasesociais/rch/rch24n1_2/Humanas24n%B01-

2p89_100rixasebrigasentre.PDF>. Acesso em: 08 jul. 2016, p.91. 
267 MACHADO, Maria Helena P.T. O plano e o pânico. Os movimentos sociais na década da abolição. 

Rio de Janeiro/São Paulo: UFRJ/EDUSP, 1999, p.68. 
268 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 634-27-1887 (bilhete de Antônio Ferreira de 

Carvalho). 
269BOTELHO, Tarcísio. et. al. Imigração e família em Minas Gerais no final do século XIX. Revista 

Brasileira de História, São Paulo, v. 27, n. 54, p. 155-176, dez. 2007,p.158. 
270LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime:  47-12-1880 (terceira testemunha, Francisco Peixoto de 

Mattos). 
271BOTELHO, Tarcísio. et.al., op. Cit., p.157. 
272Ibidem, p.158. 
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fazendeira, como afirmou a própria testemunha, é provável que o português fosse 

colono. Como afirma Tarcísio Botelho, após diversas experiências dos fazendeiros na 

utilização da mão-de-obra livre, foi o sistema de colonato que se mostrou mais 

adequado273.  

Outros trabalhadores livres, além dos portugueses, também estavam presentes 

naquela noite na fazenda de D. Angélica.  José de Ávila e Silva, de idade de quarenta e 

cinco anos, casado, negociante e Bento Ávila e Silva, de idade de vinte dois anos, 

solteiro, lavrador, talvez pai e filho pela semelhança dos sobrenomes e a diferença de 

idade, também depuseram no processo.  Bento foi o último a estar com Venâncio e 

Martinho e quem presenciou a “brincadeira” entre os escravos. Veremos mais à frente 

que sua participação no conflito se deu de forma mais decisiva do que depôs. Além 

desses, também esteve presente Miquelino Ferreira Barros, de cinquenta e dois anos de 

idade, casado, lavrador, que declarou ser empregado de D. Maria Angélica na época do 

crime274. Tendo desaparecido no dia do crime, ainda cativo, Martinho só seria 

encontrado em agosto de 1888, três meses após a lei áurea. Ou seja, Martinho era, então, 

no momento de sua prisão, um liberto mantido sob a custódia da justiça por um crime 

cometido na época do seu cativeiro. A partir da trajetória de Martinho, relatada pelos 

registros criminais, podemos interpretar as vivências desses sujeitos a partir de suas 

relações e estratégias sociais na última década do século XIX. 

 

2.2. – Martinho Avelino de Campos 

 

Em agosto de 1888, quase nove anos após a morte de Venâncio, Martinho foi 

encontrado. Uma troca rápida de correspondências entre o juiz municipal de Queluz e o 

delegado de Ubá garantiu a sua prisão: 

 

 

“Delegacia de polícia de Queluz, 8 de agosto de 1888 

 

Tendo eu sabido que achava-se morando na cidade de Ubá, desta 

província, o indivíduo Martinho ex-escravo de D. Maria Angélica da 

Cunha, que está procurado aqui por crime de morte cometido contra um 

seu parceiro em 1880, e sendo público e notório que desde esse ano 

acha-se expedido mandado de prisão contra ele, a requerimento do dr. 

Promotor público de então, apoiando-me no § 3º do art. 13 da lei de 20 

                                                           
273Ibidem, p. 156. 
274LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime:  47-12-1880 (quinta testemunha, Miquelino Ferreira 

Barros). 
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de setembro de 1871, solicitei por telegrama Delegado de polícia de 

Ubá a prisão do dito criminoso. Prontamente esta autoridade atendeu a 

meu pedido e agora remeta-me o preso acompanhado do oficio que 

incluso e envio275. 

 
 

O parágrafo 3º do art. 13 da lei de 20 de setembro de 1871, à qual o juiz faz 

referência, decretava que, mesmo na falta de um mandado da autoridade formadora da 

culpa, era possível emitir ordem de prisão ao culpado, “quando encontrado, se para isso 

houverem de qualquer modo recebido requisição da autoridade competente, ou se for 

notória a expedição de ordem regular para a captura”276.  A lei de 20 de setembro de 

1871, ou reforma judicial de 1871, foi votada em conjunto com a lei do ventre livre e 

tinham intuitos interligados. Ambas buscavam assegurar em termos legais a transição 

do trabalho escravo para a mão-de-obra livre. As políticas do período visavam 

amortecer os efeitos drásticos que a emancipação poderia trazer em cenário nacional, 

investindo, assim, na transição para a mão-de-obra livre e fortalecendo a vigilância e a 

repressão sobre a população pobre, que engrossava seu contingente com a inserção de 

ex-escravos vindos das fazendas277. Além disso, ela visava à separação das atribuições 

judiciais e policiais, proposta constantemente discutida por parte da elite política da 

época. Com isso, tornava-se atribuição exclusiva do judiciário emitir sentenças278.A 

prisão sem mandado sofrida por Martinho, na cidade de Ubá, aconteceu graças às novas 

atribuições da reforma. 

Martinho, “ex-escravo de D. Maria Angélica”, finalmente estava preso na cadeia 

da cidade de Queluz. Era preciso, então, que novas testemunhas fossem inquiridas para 

a continuidade do inquérito. Assim seguiu a petição do promotor, José Mello Mattos: 

 

Não tendo sido possível até certa data saber-se o paradeiro da 

testemunha José Carneiro da Silva, por cujo depoimento tem se feito 

insistência, julgo de necessidade desistir-se por enquanto do seu 

comparecimento a este juízo, e requeiro que sejam intimadas para virem 

depor como testemunhas os indivíduos Miquelino Ferreira Barros, 

Joaquim Ferreiro ou Ferreiro, José de Carolina, Antonio Cravo e 

                                                           
275LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime:  47-12-1880 (correspondência do juiz municipal de 

Queluz, Doutor Antonio Carlos de Albuquerque). 
276SENADO FEDERAL. Livros raros. Disponível 

em:<http://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/242749>. Acesso em: 06 jul. 2016. 
277 MATTOS, Hebe Maria. Das cores do Silêncio: O significado da liberdade no Sudeste escravista – 

Brasil, século XIX. Rio de Janeiro: Nova fronteira, 1998. 
278CAMPOS, Adriana Pereira. Nas Barras dos Tribunais: direito e escravidão no Espírito Santo do 

século XIX. Tese (Doutorado em História) Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2003, 

p.175 
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Hermínigildoex escravo de D. Angélica da Cunha. Aos quais fazem 

referências algumas das testemunhas que já depuseram. Todas estas 

testemunhas moram em Itaverana279.  

 

Pelo que parece, o português José Carneiro da Silva tinha realmente “caído no 

mundo”, já que não fora localizado em 1880 para seu segundo depoimento e nem em 

1888 na reabertura do inquérito. Quanto às outras testemunhas, o que mais chama 

atenção são as formas como foram nomeadas no processo. Com exceção de Miquelino, 

todas as outras testemunhas não tinham sobrenomes. Joaquim podia ser chamado 

apenas de “Ferreiro” e Hermenegildo ainda tinha identificação direta com sua ex-

proprietária. Ou seja, tal inquirição previa a intimação das camadas mais baixas, que 

tiveram alguma relação com o crime. O oficial de justiça, Joaquim José do Lago, 

respondeu da seguinte maneira à petição do promotor: 

 

Certifico e dou fé que fui a Itaverana e ali intimei Miquelino Ferreira 

Barros em própria pessoa. Não intimei a José da Carolina e Antonio 

Cravo, por me informarem que estavam para a Mata e a Joaquim 

Ferreiro nem os oficiais dali não o conhecem, e Hermenegildo ex 

escravo de D. Maria Angélica trabalhara para fora em lugar que não se 

sabe(...)280. 

 

 Apenas Miquelino Ferreira Barros fora encontrado para depor. José da Carolina 

e Antônio Cravo não estavam na “Mata” e Joaquim Ferreiro era um completo 

desconhecido no local. Hermenegildo, apesar de ainda ter seu nome associado à ex-

proprietária, ao menos levando em conta a declaração das autoridades, parecia tecer 

relações de trabalho bem distantes de D. Maria Angélica. Se as testemunhas inquiridas 

em tal crime, ainda no início da década de 1880, eram na sua maioria lavradores, 

negociantes e fazendeiros, os depoentes solicitados em 1888 eram de categorias sociais 

mais próximas das de Venâncio. Por que parecia tão difícil para a justiça localizar tais 

indivíduos? A importância da mobilidade como uma afirmação de liberdade pode nos 

ajudar a compreender tal questão. Nas palavras de Hebe Mattos: 

 

Ora, “mobilidade” e “autonomia” consistiam nos dois mais fortes signos 

a identificar a experiência de liberdade, vigente ainda sob a escravidão. 

Para os libertos, como para o conjuntodos homens livres despossuídos, 

antes de 1888, a opção pela mobilidade frequentemente foi uma ponte 

para a situação de autonomia, baseada no trabalho familiar, quase 

                                                           
279LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime:  47-12-1880 (petição do promotor público). 
280LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime:  47-12-1880(oficial de justiça, Joaquim José do Lago). 
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sempre mediada por relações pessoais e familiares, preexistentes ou em 

elaboração281.  

  

 Dessa forma, a dificuldade em se localizar “Ferreiro”, José da Carolina, Antônio 

Cravo e Hermenegildo era um provável reflexo da liberdade associada à experiência de 

mobilidade espacial vivenciada por esses indivíduos, principalmente associada a 

questões de trabalho, como parecia ser para boa parte desses sujeitos citados no 

processo. Como afirma Hebe Mattos, apesar da preferência pelos imigrantes, que nunca 

foi em demanda suficiente para atender às necessidades da lavoura do sudeste, a mão de 

obra liberta foi plenamente necessária após a abolição. Todavia, para suprir as 

demandas que as grandes fazendas necessitavam, era preciso que os senhores 

considerassem características conquistadas pelos libertos, dentre elas a “mobilidade” 

espacial. Foi também a partir dessas conquistas, desenvolvidas desde o tempo do 

cativeiro, que os libertos conseguiram “força de pressão suficiente para moldar as novas 

relações de trabalho nas fazendas às suas expectativas de liberdade e autonomia”282. A 

afirmação dessa mobilidade espacial, como característica essencial da liberdade, torna-

se evidente e pode ser resumida na declaração do oficial de justiça sobre o paradeiro de 

Hermenegildo:“ex escravo de D. Maria Angélica (que) trabalhara para fora em lugar 

que não se sabe(...)”. 

 Finalmente sob custódia da justiça de Queluz, foi possível realizar a qualificação 

do réu Martinho. É interessante notar como sua descrição se diferencia do discurso da 

justiça. As autoridades judiciais permaneciam identificando Martinho à sua ex-

proprietária, mesmo após o 13 de maio.Já o réu assim se apresentou ao processo: disse 

chamar-se Martinho Avelino de Campos, filho de Rosa Maria de Jesus, lavrador de 

roça. Sabia ler e escrever e tinha trinta e dois anos, mais ou menos. Era brasileiro, 

nascido na “fazenda dos Cunha” em Itaverana283.   

Martinho tinha, enfim, nome e sobrenome, memória materna, era letrado e se 

declarava lavrador de roça. Com pouco mais de trinta anos, não vivenciou os traumas do 

tráfico intercontinental, nem as pressões do tráfico interno, ao menos de forma direta, já 

que morava onde tinha nascido. Não nos é possível saber a origem do seu sobrenome 

Avelino de Campos e nem seu estado civil, já que não o declarou (nem lhe foi pedido 

isso), o que seria uma pista para compreender o nome que este assumiu. Em suma, essa 

                                                           
281MATTOS, Hebe Maria. Das cores do Silêncio: O significado da liberdade no Sudeste escravista – 

Brasil, século XIX. Rio de Janeiro: Nova fronteira, 1998, p.324. 
282 Ibidem, pp.320 -321 
283LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime:  47-12-1880 (qualificação, Martinho crioulo). 
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questão nos permanece em oculto. O importante é notar como a descrição de Martinho 

sobre si era diferente da adotada pelas autoridades. Enquanto a justiça o descreveu como 

“ex-escravo”, o passado do cativeiro é pouco notado em sua qualificação. 

As formas de nomeação dos indivíduos no processo representavam as relações 

de poder presentes na sociedade, seus valores e suas hierarquizações. Tais formas de 

representação e identidade eram constantemente objetos de disputa nos processos, 

representações que podiam decidir, a partir de seus valores intrínsecos, o destino dos 

réus. Com o fim da escravidão, tais valores precisavam ser reconstruídos. Como afirma 

Hebe Mattos: 

Com o fim do cativeiro, as categorias e identidades socioculturais, que 

construíam a ordem no mundo rural do Sudeste, subitamente deixam de 

fazer sentido. Senhores, escravos e homens “nascidos” ou tornados 

livres historicamente deixam de existir. Nos primeiros meses de 1888, 

desestruturaram-se, por completo e repentinamente, as bases em que se 

assentava, ali, a dominação social. Novas identidades sociais 

precisariam ser construídas. Neste contexto aqui como em toda a afro-

América, os significados de liberdade tornaram-se o campo de luta 

privilegiado, a partir do qual se iriam reestruturar as novas relações de 

poder284. 

 

 No decorrer do processo, o réu permaneceu construindo discursivamente sua 

identidade de homem livre. Após fugir da fazenda dos Cunha, esteve por cinco anos em 

Cachoeira Grande, até ir para a cidade de Ubá e por lá viver por “1 ano e tanto”, quando 

foi preso. Curioso notar que Martinho vivera cinco anos como escravo fugido em 

Cachoeira Grande e foi preso pouco mais de um ano depois na cidade de Ubá, quando já 

era liberto. Quais teriam sido as relações construídas pelo mesmo em Cachoeira Grande, 

que lhe permitiram manter-se oculto da justiça de Queluz e do poder senhorial?  

Se a “vigilância social” era uma das principais maneiras do senhor encontrar seu 

escravo fugido, a desestruturação das ideologias escravistas e sua perda de legitimidade, 

principalmente ao longo da década de 1880, contribuíram para o rompimento do 

“pacto” escravista estabelecido pela sociedade em torno da propriedade e do direito 

senhorial285. É provável que, diante das situações de mercado e de oferta de trabalho dos 

finais do século XIX, Martinho tenha encontrado quem lhe possibilitasse viver de seus 

serviços de “lavrador de roça”, construindo, assim, relações afetivas e simbólicas 

suficientes para se manter por cinco anos em Cachoeira Grande, afastado do cativeiro de 

                                                           
284MATTOS, Hebe Maria. Das cores do Silêncio: O significado da liberdade no Sudeste escravista – 

Brasil, século XIX. Rio de Janeiro: Nova fronteira, 1998, p.275. 
285 Ibidem, p.153. 
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D. Maria Angélica. Talvez seja de lá, e das relações construídas nesse período, antes 

mesmo do “13 de maio”, que Martinho crioulo passou a se identificar por Martinho 

Avelino de Campos. 

Ou teria sido no curto período que esteve em Ubá? O que teria levado Martinho 

a se aventurar pela região da Mata, da qual Ubá fazia parte? São indagações sobre as 

quais não podemos tecer conclusões, mas, a partir das características socioeconômicas 

da região analisada, podemos comparar a situação de Martinho à de outros ex-escravos 

desse período. Segundo Ângelo Carrara, é preciso compreender que a região da Mata, 

devido ao seu caráter diversificado de ocupação das terras e das relações com o trabalho 

escravo, não era uma região de características homogêneas286. A porção sul foi a região 

que se caracterizou, ao longo do século XIX, como a que mais possuía proprietários de 

escravos, por ter sido, principalmente, a sub-região pioneira no cultivo do café em larga 

escala, que, a partir de 1850, avançaria para a parte oeste e norte da Mata287. O apego da 

região sul à escravidão também pode ser visualizado a partir dos dados estudados pelo 

autor em relação à necessidade de demanda da mão-de-obra escrava. Entre 1872 e 1883, 

tal demanda se manteve elevada para a região sul e a população escrava aumentou em 

cidades como Juiz de Fora, enquanto decrescia no centro288. 

A situação escravista, principalmente nos finais da década de 1880, se 

configurou de forma muito diferente na sub-região centro. Em Ubá, “a redução da 

participação da mão-de-obra escrava no conjunto das fortunas rurais, trouxe 

transformações importantes nos sistemas de trabalho”289. Enquanto Ângelo Carrara 

encontrou um único contrato de aluguel de serviços de escravos, no ano de 1885, o que 

indica a baixa expressão dessa forma de alocação de mão-de-obra escrava, “começavam 

a tornar comuns contratos de ‘sociedade agrícola’ entre proprietários rurais, e de formas 

de trabalho em transição para o capitalismo”290. 

A partir dessa breve contextualização, podemos lançar interpretações mais 

elucidativas sobre as escolhas de Martinho e sua estratégia de migração para Ubá. 

Escravo fugido em 1880, este teria chegado aproximadamente em 1885 na cidade, 

quando já ocorria no local uma ampla diversificação das formas de trabalho a partir de 

                                                           
286 CARRARA, Ângelo Alves. Estruturas agrárias e capitalismo; contribuição para o estudo da 

ocupação do solo e da transformação do trabalho na zona da Mata mineira (séculos XVIII e XIX). 

Mariana: Editora da UFOP, 1999, p.13. 
287 Ibidem, pp.19-20. 
288 Ibidem, p.24. 
289 Ibidem, p.83. 
290 Ibidem, p.51. 
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um declínio perceptível das relações de cunho escravista. Talvez fosse o “cenário” ideal 

para um indivíduo em sua situação, com pretensões de lavrador de roça, buscando 

estratégias de inserção em um local de menor apego à escravidão e que oferecesse 

maiores oportunidades de se fixar como um posseiro ou agregado. Enfim, uma situação 

de maior chance de posse de terra e que reafirmasse a mobilidade e a autonomia de 

trabalho como situação de liberdade291. A escolha de tal região como local de trabalho 

também é percebida em relação a José da Carolina e Antonio Cravo, não encontrados 

para depor sobre a morte de Venâncio, por estarem, segundo informaram ao oficial de 

justiça, na “Mata”292.  As regiões cafeeiras e de estradas de ferro foram os polos 

principais de atração dos libertos nos finais da década de 1880 no sudeste, 

características nas quais as diversificadas regiões da Mata se enquadravam293. 

 

2.3 – O Machete, a correia, a faca e o acidente 

 

Apenas duas testemunhas depuseram na inquirição de 1888:Miquelino Ferreira 

Barros, que, como vimos, fora a única testemunha encontrada para depor após a prisão 

de Martinho; e o carcereiro da delegacia de Queluz, Francisco Estanislau da Rocha, que 

teria ouvido a confissão do próprio réu sobre o crime. Miquelino se declarou lavrador 

com cinquenta e dois anos de idade, casado, natural e morador do distrito de Itaverana. 

Em 1880, o mesmo era empregado de D. Maria Angélica e provavelmente vivia em sua 

fazenda, já que naquela noite foi acordado e o chamaram “dizendo haver sido ferido um 

preto da fazenda, do que ela testemunha levantando-se foi verificar o ocorrido e viu o 

preto Venâncio com grande ferimento do lado esquerdo da barriga”294. A testemunha 

teria ouvido do próprio ofendido quem fora o autor do crime: 

 

Perguntando-se a Venâncio quem tinha sido o autor daquele ferimento, 

este dissera haver sido seu parceiro Martinho; que com vista disto 

puseram-se a procura do acusado. O qual não foi encontrado, nem 

nunca mais apareceu na fazenda, mas que foi achado à faca do acusado 

suja de sangue conhecida caída no lugar onde estava Venâncio faca que 

ela testemunha viu e reconheceu pertencer a Martinho (grifos 

nossos)295.  

                                                           
291MATTOS, Hebe Maria. Das cores do Silêncio: O significado da liberdade no Sudeste escravista – 

Brasil, século XIX. Rio de Janeiro: Nova fronteira, 1998, p.336. 
292LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime:  47-12-1880 (oficial de justiça). 
293 CARRARA, Ângelo Alves, op.cit., p.27. 
294LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime:  47-12-1880 (quinta testemunha, Miquelino Ferreira de 

Barros). 
295 Idem. 
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De acordo com os nossos dados referentes à comarca do Rio das Mortes, a partir 

da segunda metade do XIX, as armas brancas foram os principais instrumentos 

utilizados pelos escravos em crimes contra outros de sua mesma condição296. Tão 

familiar nos conflitos entre escravos, e também entre os livres, já que o hábito de “andar 

armado” era costume frequente dos homens da comarca, era provável que outros tantos 

escravos pudessem ser reconhecidos pela posse das facas. Em suma, a testemunha 

construiu as evidências necessárias para “provar” a culpa de Martinho, afirmando ter 

“visto” e “reconhecido” a faca do mesmo. Dada a palavra ao réu, “foi dito que nada 

tinha a opor ao depoimento da testemunha”297. 

 A segunda testemunha a depor em 1888, Francisco Estanislau da Rocha, com 

trinta e um anos de idade, casado, alfaiate e carcereiro da cadeia de Queluz, também 

trouxera elementos conclusivos sobre a culpa do réu. Segundo o mesmo, perguntando a 

Martinho os motivos de haver sido preso, este respondeu que “por ter dado uma facada 

em um seu parceiro o qual segundo lhe disseram, tinha morrido por causa desta faca, 

coisa que só agora chegou ao seu conhecimento”298. Dessa vez, o réu contrariou o 

depoimento. É a partir dessa contestação que Martinho começou a construir sua versão 

sobre o crime e seu discurso de “inocência”, pela sutil diferença entre ter tido ou não a 

intenção do crime. O réu negou ter confessado o crime, “pois, ele apenas disse a 

testemunha que estando com uma faca a brincar com seu parceiro este estrepar-se nela 

(grifos nossos)”299. 

 Assim, a tônica da defesa construída por Martinho se embasava na não 

intencionalidade de seu crime. A facada fora ocasional, um acidente proveniente de uma 

“brincadeira”.  O réu pôde, então, em sua inquirição, contar a história da morte de seu 

parceiro a partir do seu ponto de vista, relatando que a morte de Venâncio se dera da 

seguinte maneira: 

No mês de fevereiro a cerca de nove para dez anos, estando ele a tocar 

machete em companhia de Bento d’Ávila e Silva e seu parceiro 

Venâncio, este começou a caçoar dele réu, que pouco depois indo 

Venâncio e ele cear aquele continuou a caçoar dando ao mesmo tempo 

com uma correia, por brincadeira, nele réu, ao que ele também por 

                                                           
296 Vide capítulo 1. 
297LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime:  47-12-1880(quinta testemunha, Miquelino Ferreira de 

Barros). 
298LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime:  47-12-1880 (sexta testemunha, Francisco Estanislau 

da Rocha). 
299Idem.  
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brincadeira, pegou em uma das pontas da correia e puxando por sua 

faca quis cortá-la. Nessa ocasião, Venâncio puxando pela correia com 

força, ele réu caiu sobre Venâncio e este largando a correia deitou, e ele 

pôs-se a correr para fora do curral a onde estavam ambos. Não tendo ele 

réu percebido nem desconfiado que tivesse ferido a Venâncio continuou 

comendo, até que apareceu-lhe seu parceiro Daniel, disse a ele réu que 

Venâncio estava ferido e dizia ter sido ele o autor do seu ferimento, a 

vista do que ele réu abandonando no chão a sua faca cheio de desespero, 

fugiu para o mato e nunca mais apareceu na fazenda e nem soube do 

fim do seu parceiro Venâncio, se não na ocasião em que foi preso na 

cidade de Ubá300.  

  

 Da mesma maneira como a testemunha Bento Ávila, ainda em 1880, o réu 

evidenciou, depois de tantos anos, a questão da brincadeira com a correia entre ele e seu 

parceiro, como uma das provocações desencadeadoras do desfecho do crime.  Devido às 

concepções de honra dos homens do século XIX, uma brincadeira mal interpretada, 

principalmente decorrente de um contato físico que pudesse ser considerado 

desmoralizador, podia levar os indivíduos a responderem violentamente301.Tal 

motivação apenas evidencia, neste crime, elementos que lhe assemelha a tantos outros 

casos ocorridos entre parceiros, camaradas, vizinhos, indivíduos que teciam relações 

sociais e afetivas.  

 Mas há ainda outro importante ponto relatado por Martinho sobre o conflito. 

Segundo narrou o réu, o elemento que desencadeou as provocações de Venâncio estava 

relacionado ao machete302. Pelo inquérito do réu, conseguimos compreender porque 

Bento de Ávila não depôs sobre isso. As provocações entre os parceiros teriam se 

iniciado quando “este pediu-lhe o machete para tocar, e como estivesse a pouco tempo 

com ele, e não o quisesse dar Bento retirou-se para cear e Venâncio censurou-se o seu 

procedimento”303.  

A justiça parece ter compreendido como válida a argumentação do réu. Na 

formação do libelo acusatório, o promotor público resumiu as motivações do crime e 

seu desfecho da seguinte maneira: “depois de uma alteração com Venancio, seu 

parceiro, por ter-lhe dito que ele não sabia tocar machete, matou-o com uma facada”304.  

Assim, de forma objetiva, como deveria ser na formação do libelo, o promotor conclui 

                                                           
300 Idem. 
301 VELLASCO, Ivan de Andrade. As seduções da ordem: violência, criminalidade e administração da 

justiça. Minas Gerais- século 19. Bauru, Edusc/ANPOCS, 2004, p. 278. 
302Machete: outro nome do cavaquinho. Ver em:ASSIS, Machado de. 50 contos de machado de assis. 

GLEDSON, John (Org.). São Paulo: Companhia das Letras, 2007, p.21. 
303LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 47-12-1880 (interrogatório,Martinho Avelino 

Campos). 
304LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 47-12-1880 (libelo acusatório, promotor público) 
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que o crime foi decorrente da provocação por causa do machete. Em nenhum momento, 

no libelo acusatório, o promotor faz referência às disputas decorrentes a partir da 

correia. Foi essa a argumentação, construída exclusivamente pelo réu, que chegou até o 

júri e que foi avaliada pelo tribunal para decidir se houve ou não sua culpa pela morte 

do parceiro.  

Um conto de Machado de Assis, intitulado “O Machete”, publicado em 1878, 

possibilita-nos situar o lugar simbólico e social que tal instrumento ocupava no 

imaginário da população daquela época. Precisa-se ressaltar, contudo, que nossa 

intenção não é a de fazer um debate específico sobre as possibilidades de interação entre 

a história e a literatura,nem sobre questões estéticas relacionadas às artes. Basta-nos, 

aqui, situar a importância da obra de Machado de Assis para se compreender os 

contextos sociais do século XIX. Sidney Chalhoub concorda com alguns críticos 

literários, como Roberto Schwarz e John Gledson, que defendem a hipótese de que, ao 

contar suas histórias, Machado escreveu e reescreveu a história do Brasil no século 

XIX305.  Os trabalhos do autor são ótimos exemplos da utilização da obra literária de 

Machado. Chalhoub dedica, inclusive, um livro específico para discutir tal questão306. 

Prossigamos, então, para uma síntese do conto. Inácio Ramos era filho de um 

pobre músico da imperial capela que lhe deu as primeiras lições de tal arte. Sua mãe 

provavelmente tinha as marcas recentes do cativeiro, pois era “boa e santa senhora, cuja 

alma parecia superior à condição em que nascera tão elevada tinha a concepção do 

belo”307. Apesar de a rabeca ter sido o primeiro instrumento escolhido por ele, foi 

assistindo ao concerto de um velho Alemão no Rio de Janeiro que Inácio realmente 

descobrira sua vocação, “nascera para o violoncelo”308. A rabeca não o satisfazia, 

“sonhava com uma coisa melhor”309 e, aproveitando a passagem do artista germânico, 

recebera suas primeiras lições, podendo, “mediante as economias de longo 

tempo”adquirir seu próprio instrumento310. Desde então, os dois instrumentos, a rabeca 

e o violoncelo, ocuparam espaços diferentes na vida do artista: 

 

Havia no violoncelo uma poesia austera e pura, uma feição melancólica 

e severa que casavam com a alma de Inácio Ramos. A rabeca, que ele 

                                                           
305CHALHOUB, Sidney. Machado de Assis, op. Cit., p.17. 
306 Ibidem. 
307ASSIS, Machado de. 50 contos de Machado de Assis. GLEDSON, John (Org.). São Paulo: 

Companhia das Letras, 2007, p.21. 
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ainda amava como o primeiro veículo de seus sentimentos de artista, 

não lhe inspirava mais o entusiasmo antigo. Passara a ser um simples 

meio de vida; não tocava com a alma, mas com as mãos; não era a sua 

arte, mas o seu ofício. O violoncelo sim; para esse guardava Inácio as 

melhores das suas aspirações íntimas, os sentimentos mais puros, a 

imaginação, o fervor, o entusiasmo. Tocava a rabeca para os outros, o 

violoncelo para si, quando muito para a sua velha mãe311. 

 

Após a morte de sua mãe, e casado com Carlota,“filha de um negociante de 

pequena escala”312, Inácio recebeu dois visitantes de forma imprevista. Eram dois 

estudantes de direito, Amaral e Barbosa. Enquanto o primeiro tinha “a alma cheia de 

música alemã e poesia romântica”313, Inácio descobre que Barbosa também era músico, 

mas de outro gênero, tocava machete. É a presença do personagem Barbosa no conto 

que altera a trajetória até então pacata de Inácio. A descrição de Machado sobre a 

execução musical de Barbosa expõe as diferenças entre o “sublime e belo” violoncelo e 

o popular machete: 

Era efetivamente outro gênero, como o leitor facilmente 

compreenderá(...) O que ele tocou não era Weber e nem Mozart; era 

uma cantiga do tempo e da rua, obra de ocasião. Barbosa tocou-a, não 

dizer com alma, mas com nervos. Todo ele acompanhava a gradação e 

variações das notas; inclinava-se sobre o instrumento, retesava o corpo, 

pendia a cabeça ora a um lado, ora a outro, alçava perna, sorria, derretia 

os olhos ou fechava-os nos lugares que lhe pareciam patéticos. Ouvi-lo 

tocar era o menos; vê-lo era o mais. Quem somente o ouvisse não 

poderia compreendê-lo314. 

  

A descrição de Machado marca plenamente as diferenças entre a música de 

Inácio, erudita, melancólica, austera e severa, e a popular, tocada por Barbosa, cheia de 

movimentos e dança, em que o espetáculo era tão (ou mais) visual do que auditivo. 

Progressivamente, Barbosa não seria ouvido apenas na casa de Inácio, mas ganhara 

também o bairro em que morava e “toda a sociedade deste que ansiava por ouvi-lo”315. 

Até a esposa de Inácio, Carlota, encantou-se pelo instrumento popular e partiu com 

Barbosa: “ela foi-se embora, foi-se com o machete. Não quis o violoncelo, que é grave 

demais. Tem razão; machete é melhor”316. 

 Não foi apenas na vida do pobre artista do conto que o machete, tão relacionado 

à alegria, esteve envolvido com tragédias. O instrumento fora também o início da 

                                                           
311Ibidem, p.22. 
312Ibidem, p.24. 
313Ibidem, p.26. 
314 Ibidem, p27. 
315 Ibidem, p.27. 
316 Ibidem, p.31. 
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discórdia entre nossos “personagens da vida real”, os parceiros Venâncio e Martinho, 

coincidentemente dois anos após a publicação do conto de Machado de Assis. 

Coincidências à parte, o que nos interessa ressaltar é o lugar que o instrumento ocupava 

no imaginário popular dos finais do século XIX, de forma muito bem apresentada pelo 

escritor no conto, em que o instrumento ganha o sentido de símbolo material e 

personalizado de uma música popular, boêmia e urbana317. 

Como já salientamos anteriormente, a presença do “conflito do machete” no 

discurso de Martinho indicava, a partir dos seus dotes musicais – comparando-se, 

inclusive, a um livre – uma diferenciação da virtual homogeneidade da condição 

escrava, mais bem identificada com a violência presente no “conflito da correia”318. O 

machete era tocado nos momentos de lazer e descanso desses parceiros, expressava uma 

experiência de liberdade. Nos momentos finais da escravidão, em que as relações de 

trabalho e os significados de liberdade passavam por intensas modificações, um 

instrumento de evidente apelo popular podia abrir possibilidades para a construção de 

laços afetivos e de inserção comunitária. 

 

2.4 – “não ter havido ao delinquente pleno conhecimento do mal e direta intenção de a 

praticar” 

 

Tendo início na provocação relacionada ao machete ou tendo como estopim a 

“brincadeira” com a correia, Martinho negou em seu depoimento qualquer intenção em 

assassinar Venâncio. Tudo teria ocorrido de forma despropositada. Ao puxar a correia 

das mãos do réu, para cortá-la com sua faca, ambos tombaram ao chão e Venâncio 

“acabou se estripando” na lâmina319. Segundo o réu, nem ao menos tinha desconfiado 

que tivesse ferido Venâncio. Foi seu parceiro, Daniel, que lhe avisara do ferimento de 

Venâncio: “ele réu abandonando no chão a sua faca, cheio de desespero, fugiu para o 

mato e nunca mais apareceu na fazenda e nem soube do fim do seu parceiro 

                                                           
317NUNES, Jordão Antunes. O machete e o violoncelo: Gêneros musicais e identidades sociais na prosa 

de Machado de Assis. Artcultura, Uberlândia, v. 10, n. 17, jul./dez. 2008. Disponível em: 

<http://www.artcultura.inhis.ufu.br/PDF17/J_Nunes_17.pdf>. Acesso em: 15 jul. 2016, p.78. 
318 Como aponta Hebe Mattos, a violência é um elemento fundamental dos estereótipos mais comumente 

associados à escravidão. Ver em: MATTOS, Hebe Maria. Das cores do Silêncio: O significado da 

liberdade no Sudeste escravista – Brasil, século XIX. Rio de Janeiro: Nova fronteira, 1998, p.127. 
319 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 47-12-1880(quinta testemunha, Miquelino Ferreira de 

Barros). 
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Venâncio”320. Em outra inquirição, afirmou Martinho que “quando seu companheiro 

Daniel ali aparecendo disse-lhe que Venâncio estava ferido e então ele réu deixando 

tudo fugiu”321.  

O promotor público encontrou provas suficientes para lhe incriminar. Tais 

provas se assentavam nos ferimentos de Venâncio que constavam no auto de corpo de 

delito, demonstrando que o mesmo havia sido assassinado por um instrumento 

cortante322. Tanto as testemunhas quanto a justiça concordavam sobre quem era o dono 

da faca. Por unanimidade dos votos, o júri entendeu que Martinho Avelino de Campos 

assassinou com uma facada seu parceiro Venâncio e que, assim, a morte da vítima não 

teria sido acidental323.  Mas, como era de se esperar, de acordo com a maioria das 

sentenças do júri324, a violência utilizada por Martinho contra seu parceiro foi 

considerada legítima, já que os jurados entenderam que o réu não cometera o crime 

impelido por motivo frívolo. De tal maneira, existiam circunstâncias atenuantes a favor 

do réu: ele foi provocado por Venâncio325. Em suma, Martinho não era o único a achar 

que uma provocação era passível de uma resposta violenta, essa era uma perspectiva 

sustentada pela sociedade da época, mesmo no final do século XIX. 

A partir das decisões do júri, o juiz de direito substituto, Antônio Carlos Soares 

Albergaria, sentenciou o réu ao grau médio do artigo 193 do código criminal, que previa 

doze anos de prisão com trabalho, mas, “tendo em vista o art. 49 do mesmo cod. 

Substituo esta pena pela de quatorze anos de prisão simples”326. Isso quer dizer que a 

prisão de Queluz, nos finais da década de 1880, ainda não tinha condições estruturais 

para acomodar os réus em um regime de prisão com trabalho. 

O réu não tinha advogado até ir ao júri, sendo nomeado o capitão João Martins 

de Souza Leal. A defesa do réu apelou para a Relação de Ouro Preto, em 29 de 

novembro de 1888, da seguinte maneira: “Ser digna de censura a demora havida para a 

formação da culpa, pois iniciado o processo em 1880, só foi terminado em corrente ano 

depois que o réu foi ilegalmente preso”327. O que questiona o advogado é o 

                                                           
320LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 47-12-1880 (interrogatório do réu Martinho Avelino 

Campos). 
321 Idem. 
322 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 47-12-1880 (sentença do promotor público). 
323 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 47-12-1880 (primeiro quesito do Tribunal do Júri). 
324 Vide capítulo 1. 
325  LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 47-12-1880 (sexto quesito do Tribunal do Júri). 
326LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 47-12-1880 (sentença do juiz municipal). 
327LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 47-12-1880 (recurso do tribunal de João Martins de 

Souza Leal). 
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procedimento tomado pelo juiz municipal de Queluz, em agosto de 1888, que, como 

vimos,apoiou-se na lei de 20 de setembro de 1871 para decretar a prisão de Martinho 

sem um mandado da formação de culpa.  

O novo julgamento do réu só aconteceu em março de 1889, quando o mesmo 

completara quase sete meses de prisão. Dessa vez, diante do tribunal da Relação, o 

argumento de Martinho, de não ter tido a intenção de assassinar seu parceiro, foi capaz 

de convencer os jurados. Existiam circunstâncias atenuantes ao crime do réu, já que, por 

unanimidade de votos, estes constataram “não ter havido ao delinquente pleno 

conhecimento do mal e direta intenção de a praticar”328 e que “o réu cometeu o crime 

involuntariamente e por imprudência”329.  Essas decisões do júri foram essenciais para 

transformar a trajetória de Martinho. 

No dia 21 de março de 1889, apoiado pelas decisões do júri, o juiz de direito 

Antonio Carlos Soares de Albergaria condenou o réu no grau médio do artigo 19 da lei 

de 20 de setembro de 1871330. Tal artigo prescrevia penas para crimes provocados por 

“imperícia”, “imprudência” e “homicídio involuntário”331. Assim, ele deixava de ser 

sentenciado no artigo 193, que lhe condenava a quatorze anos de prisão, passando sua 

pena a ser “doze meses e quinze dias de prisão e multa correspondente ao tempo”332.  

Restava ainda a Martinho uma questão a resolver. Faltava, já na prisão, quitar a 

multa prevista por sua pena. Para isso, fora escolhido como árbitro para a dívida o 

capitão José de Siqueira e como contador, Francisco Balbino de Almeida.  Para arbitrar 

sobre o valor da multa, o capitão “interpretou” qual eram os meios de vida do réu: 

“Sendo o réu jornaleiro, como se depreende de seu interrogatório, arbitro em quinhentos 

reis a quantia que ele pode ganhar diariamente por seu trabalho333.  O primeiro fato a se 

constatar é que nenhuma vez durante todo o processo o réu afirmou tal ocupação em seu 

interrogatório, sempre referindo a si mesmo como “lavrador de roça”. A interpretação 

do capitão demonstra que o árbitro não compactuava com as mesmas percepções que o 

réu tinha sobre si mesmo. É preciso lembrar que a diferença entre “jornaleiro” e 

“lavrador de roça” se fazia principalmente em questão da posse de uma terra, uma roça, 

                                                           
328LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 47-12-1880 (Júri da Relação) 
329Idem. 
330LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 47-12-1880 (sentença do juiz de direito). 
331SENADO FEDERAL. Livros raros. Disponível em: 

<http://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/242749>. Acesso em: 06 jul. 2016. 
332LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 47-12-1880 (sentença do juiz de direito). 
333 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 47-12-1880 (avaliação do valor da multa). 
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um cercado, uma situação consensualmente “sua”334. Ou seja, implicitamente, a decisão 

do capitão retificava o fato do réu ser despossuído de terra. Contudo, em termos 

práticos, tal decisão era favorável ao réu, já que a ocupação de jornaleiro, de menor 

prestígio, possibilitava a Martinho quitar a multa por um valor mais baixo. Todavia, o 

réu não fora capaz de pagar tal valor, tendo sua pena, mais uma vez, comutada: 

 

Não tendo o réu pago a multa liquidada a reduzo na forma da lei em um 

ano e quinze dias de prisão com trabalho, e como não há casas próprias 

para cumprimento da pena de prisão com trabalho a comuto em 

quatorze meses e duzentos dias e meio de prisão simples335. 

 

 Somente no final do ano de 1890, mais especificamente no dia 4 de novembro, 

encerrou-se a pena de Martinho, mandando-se, assim, que “se passasse o alvará de 

soltura, se por ainda estiver preso”336. Assim como a autoridade, não sabemos se 

Martinho ainda se achava na cadeia de Queluz na época de tal parecer. Dado por findo o 

processo judicial, assim também se encerra nosso conhecimento sobre sua trajetória. No 

início de uma nova década, última do século XIX, finalmente Martinho Avelino 

Campos era livre, tanto de sua condição escrava (desde o 13 de maio de 1888), quanto 

de sua condição de criminoso. 

 

3-“Tribunais Caseiros” 

 

 

Enquanto se conservam a pureza dos costumes e a singeleza patriarcal 

este sistema tem poucos inconvenientes; mas, quando a existência social 

se complica, quando o luxo e cobiça se apoderam das almas, quando os 

ricos proprietários se concentram nas cidades para brilhar na Corte, ou 

exercitar os direitos políticos; quando a sede das honras, das delícias e 

do lucro que as procuram se exaltam, então os abusos que resultam do 

absolutismo paterno e de tantos tribunais caseiros que não tem regra 

nem responsabilidade sobrepujam por toda a parte: então os tratos, 

cruzes e fogueiras inventam-se e empregam-se no segredo das famílias; 

(...)então as matronas romanas deleitam-se nos suplícios e no sangue, 

então põe-se em prática tudo o que a lascívia e crueldade podem 

inspirar de horrores e monstruosidades e imaginações depravadas pelo 

abuso das delícias337. 

                                                           
334 MATTOS, Hebe Maria. Das cores do silêncio. Os significados da liberdade no sudeste escravista- 

Brasil – Século XIX. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1998, p.45. 
335 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 47-12-1880 (conclusos, Francisco Alves Bandeira). 
336LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 47-12-1880 (baixa na culpa e alvará de soltura para 

Martinho Avelino Campos). 
337TAUNAY. C. A. Manual do agricultor brasileiro. [Organização. Rafael de Bivar Marquese]. São 

Paulo:Companhia das Letras, 2001, p.71 
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Tal trecho acima faz parte do “Manual do Agricultor Brasileiro”, publicado 

em1839 por Carlos Taunay, com base em sua experiência de administrador agrícola. 

Segundo Rafael de Bivar Marquese, responsável por um estudo amplo sobre a 

administração e o controle dos escravos na América, “o manual do agricultor brasileiro 

apresentou a reflexão mais sistemática sobre a gestão escravista na primeira metade do 

XIX”338. Para Taunay, o castigo físico era uma prática necessária para o controle e a 

administração de qualquer escravaria, pois o medo era o “único meio de obrigar os 

escravos cumprirem com o dever que a sua condição lhe impõe”339. Todavia, não era 

sobre qualquer castigo ou o mero uso da violência que o autor escrevia.  

Pelo contrário. Os castigos em excesso, antes de corrigir, “embruteciam” os 

escravos340. Para que houvesse eficiência na aplicação das punições, no sentido de 

“educar” os cativos infratores e incutir medo nos demais, era preciso que o castigo 

seguisse uma série de recomendações e métodos que prezassem a eficiência da punição, 

que deveria ser aplicada de forma racional e justa e equivalente à culpa dos escravos341.  

Eram esses métodos capazes de “conservar a pureza dos costumes e a singeleza 

patriarcal”, fazendo com que os proprietários pudessem guiar suas escravarias com 

“poucos inconvenientes”.  

O tratado de Taunay não foi o único a orientar os proprietários brasileiros a 

utilizarem da moderação na aplicação dos castigos. Autores setecentistas, na sua 

maioria jesuítas, como Jorge Benci e Antonil, também prescreveram esses devidos 

cuidados, apontando a necessidade do uso do castigo, mas dentro das recomendações da 

racionalidade e da moderação. Assim descreve Silvia Lara sobre o tratado dos mesmos: 

 

 

Correção, emenda, disciplina ou simplesmente castigo: este, o 

instrumento de controle senhorial para submissão de seus escravos. 

Sustentá-los para que não perecessem e castigá-los para que 

produzissem. Não se trata, porém, de qualquer castigo: em todos os 

autores citados há longas recomendações sobre as características, modo 

e métodos que transformavam o ato de castigar em verdadeiro exercício 

do poder senhorial, instrumento de dominação342. 

 

                                                           
338MARQUESE, Rafael de Bivar. Feitores do corpo, missionários da mente: senhores, letrados e o 

controle de escravos nas Américas, 1680-1880. São Paulo: Companhia das Letras, 2004, p.270 
339TAUNAY, C., op.cit., p.68. 
340Ibidem, p.68. 
341Ibidem, p.67. 
342 LARA, Silvia Hunold. Campos da violência. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 1988, p.49. 
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Assim, o direito senhorial de punir seus escravos foi construído historicamente, a 

partir de um conjunto de regras e condutas que visavam não degenerar o uso da 

violência por parte do proprietário, ao menos em âmbito social. Era a moderação do 

castigo, a “solenidade” de sua aplicação343, seu fim didático e racional, enfim, um 

conjunto de rituais relacionados à autoridade simbólica do senhor344, que faziam do 

castigo mais do que um mero exercício de violência, um verdadeiro instrumento de 

dominação.  

O pedido por moderação no castigo prevaleceu entre os discursos da elite 

senhorial, seja baseado em argumentos morais e religiosos, ou a partir das perspectivas 

de preservação da mão de obra escrava e otimização do lucro. Como argumenta Orlando 

Patterson, “os seres humanos sempre consideraram a força bruta ou a coerção um 

negócio sujo, se não mesmo totalmente reprovável, embora necessário”345.  Logo, torna-

se necessária uma maneira desse castigo ser aceitável,“alguma linguagem por meio da 

qual ele pudesse imediatamente tornar-se palatável para aqueles que o praticam”346. Os 

“conselhos” por moderação, além de demonstrarem o inverso, que a violência de fato 

acontecia com os escravos, ao ponto de ser necessário prescrever tal conduta em 

manuais e tratados, mostrava que o castigo só poderia ser considerado legítimo se fosse 

conveniente com a perspectiva senhorial vigente. Essa perspectiva era confirmada pela 

justiça e pelo júri, quando absolveram proprietários que supostamente provaram 

moderação nos seus castigos. Essa era uma maneira, dentre várias estabelecidas na 

complexa relação entre senhores e escravos, de tornar o uso da violência palatável.  

 Altamente necessária, mas passível de interpretação, a violência contra escravos 

não era um discurso pronto, mas um objeto de disputa de significados e valores sociais, 

como veremos no decorrer deste capítulo. Apesar de pertencer ao poder privado e à 

dominação personalista do senhor sobre seu escravo, as práticas punitivas poderiam 

ultrapassar os “muros senhoriais”, tornando-se objeto de discussão pública. Os boatos 

sobre proprietários “bárbaros” rapidamente se espalhavam pelos lugares, demonstrando 

que, ao menos em âmbito público, esperava-se do senhor um tipo de conduta específica 

no uso das punições. Nesses casos em que a autoridade do senhor era questionada pela 

sociedade, a justiça era o principal instrumento mediador. Taunay também via no 

Estado um meio eficaz de mediar tal relação, afirmando que uma lei que regulasse a 

                                                           
343 TAUNAY, C., op.cit., p.68. 
344PATTERSON, Orlando. Escravidão e morte social. São Paulo: Edusp, 2008,p.67. 
345PATTERSON, Orlando, op.cit., p.40 
346 Idem. 



110 
 

escravidão seria importante tanto para os senhores, quanto para os escravos, “poupando 

aqueles a fadiga de legislar para suas fazendas, e a estes as crueldades supérfluas e 

irregularidades de tratamento”347. Para Taunay, o castigo era um “instrumento agrícola”, 

servia para educar, incutir medo e obrigar os escravos ao trabalho. O uso abusivo deste 

poder, sem “regra nem responsabilidade”, era um “absolutismo paterno” e representava 

um “tribunal caseiro”. 

 Quanto à justiça, segundo afirma Adriana Pereira Paiva, “mesmo não havendo 

explicitamente um reconhecimento da escravidão na Constituição e sem um Código 

exclusivo sobre escravos, abundavam disposições legais sobre a escravidão”348. A 

principal diferenciação entre livres e escravos, juridicamente, era a lei do açoite, que, 

“além de ser aplicada exclusivamente aos escravos, era a preferida entre as penas”349. 

Essa diferenciação torna-se evidente no caso de Silvestre pardo, escravo de 

Maximiliano Alfenas, suspeito do assassinato de José Ignácio, em 1851, no distrito de 

São Caetano do Chopotó, vila de Piranga. O réu se declarou inicialmente como 

fâmulo350 de Maximiliano Alfenas e não seu escravo. Ao ser revelada a verdade, após 

ser condenado pela justiça do distrito, foram-lhe indagados os motivos por ter se 

passado como forro, ao que respondeu o réu: “disse isso porque Delfino me disse em 

caminho quando me conduzia preso que eu falasse que era forro, porque se dissesse que 

era escravo tomava açoites”351.  Apesar de seu subterfúgio, Silvestre não conseguiu 

escapar de tal punição, como atestou o subdelegado Camilo Moreira da Silva“que 

Silvestre pardo filho de Marcelino de Nação, foi aqui enunciado escravo de 

Maximiliano Moreira Alfenas, e como tal o tem conservado, e nessa forma sofreu 

castigo público por mim condenado”352. 

 Até 1886, ano em que tal lei foi extinta, a justiça dividiu com os proprietários a 

responsabilidade de punir escravos infratores através do uso de açoites. Mas nem 

sempre as relações entre o poder privado e o poder público se deram de forma 

harmônica. Sendo o direito de punir um elemento relacionado à dominação privada do 

senhor sobre seu escravo, era provável que as interferências internas, mesmo por parte 

da justiça, pudessem levantar questionamentos dos proprietários suspeitos por excesso 

                                                           
347  TAUNAY, C., op.cit., p.67 
348 CAMPOS, Adriana Pereira. Nas Barras dos Tribunais direito e escravidão no Espírito Santo do século 

XIX. Tese (Doutorado em História) Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro. 2003,p.66. 
349Ibidem, p.128 
350 Fâmulo: criado, serviçal. 
351 AFP: processos crime: 22- 02 -1851. 
352 Idem. 
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de castigo. É o que transpareceu, por exemplo, João Pires Dantas, em 1861, acusado de 

ter assassinado sua escrava Juliana. Ao menos segundo seu denunciante, Joaquim 

Moreira, João Pires “confessa pela própria boca, que por matar uma escrava que custou 

seu dinheiro ainda lhe (queriam) criminar”353. Já o procurador de Manoel de Antônio 

Resende, em recurso impetrado após o réu ser sentenciado por ferimentos em sua 

escrava Bernardina, em 1867, mostrou insatisfação com a intervenção dos poderes 

públicos ao castigo aplicado pelo proprietário: 

 

E dada à hipótese que a castigasse, o castigo não foi tal que por ele se 

devesse instaurar um processo; Uma pequena escoriação na nádega, 

outra na mão, não são motivos suficientes para fazer pairar sobre um 

proprietário uma pronuncia e acusação! E seria mesmo um grande mal 

para a sociedade, para nós que temos o cancro da escravatura, processar, 

prender e julgar aos senhores, porque o escravo apresenta-se com uma 

escoriação. E diz a autoridade, meu senhor foi quem me maltratou. 

Esses casos fatais de que os jornais dão noticia, quase diariamente, e de 

alguns outros que desgraçadamente tem acontecido no próprio 

município de Queluz, de assassinatos de senhores e feitores pelos 

escravos, devem ser outros tantos avisos para que as autoridades 

mantenham um equilíbrio e reserva tal em fatos semelhantes ao de que 

se trata, que por eles não fiquem os escravos de mão alçada para novos 

atentados354. 

 
 

Não nos é possível afirmar que, na década de 1860, realmente aumentaram os 

crimes de escravos contra seus senhores ou feitores, mas, de fato, esta foi a década de 

maior produção judicial, em todo o século XIX, relacionada aos crimes contra 

escravos.Independentemente da veracidade do que expôs o procurador, o importante é 

perceber que a interferência do poder público sobre o poder senhorial podia gerar tal 

tipo de debate em níveis jurídicos, que relaciona a presença da justiça ao 

enfraquecimento do poder privado dos proprietários. 

No plano jurídico, essa interferência sobre o direito senhorial atingiu os 

resultados mais significativos na década de 1860, período escolhido como foco da nossa 

análise. A justiça teve um considerável aumento da sua produção judiciária nesse 

período, empreendendo um maior controle sobre todas as categorias sociais acusadas de 

crimes contra escravos. Enquanto, em todas as outras décadas analisadas, a 

predominância de escravos entre os réus era visível, a década de 1860 foi a única, em 

todo século XIX, que processou na mesma quantidade indivíduos das camadas 

                                                           
353 AFP: processo-crime: 20-02-1861 (denúncia, Joaquim Moreira). 
354 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 86-08-1867(recurso). 



112 
 

intermediárias e escravos. Esse também foi o período em que mais membros das elites 

responderam na justiça por crime contra os escravos. Em suma, nenhuma década 

processou tantos proprietários quanto a de 1860355, o que nos faz levar em conta uma 

maior sensibilização aos tratamentos gerais despendidos aos escravos nesse período. 

Essa mudança no tratamento dispensado aos escravos pode ser compreendida 

principalmente a partir de 1850. Com a proibição do tráfico negreiro e com os novos 

rearranjos econômicos proporcionados pelo avanço industrial na Grã-Bretanha, a 

legalidade moral e ideológica da escravidão se desfragmentava, aos poucos, diante da 

modernidade, suas instituições e representações356. No entanto, tal período também 

acompanha um crescimento da taxa de escravos no Novo Mundo, para enfim atender à 

ascendente demanda por algodão, café e açúcar357. Impossibilitados de suprirem a mão-

de-obra escrava pelo tráfico intercontinental, duas estratégias foram mais acionadas, o 

incentivo pela reprodução natural das escravarias e o tráfico interno. Quanto à primeira 

estratégia, Taunay já argumentava em seu manual, ainda na primeira metade do século 

XIX, que, quando as condições do cativeiro melhoravam, “e que a sorte dos escravos se 

torna fixa e tolerável, reaparece a tendência da raça humana para multiplicar, ou ao 

menos para se conservar no nível”358.  O incentivo à reprodução natural se tornou 

essencial em tais conjunturas, sendo, para isso,necessário um maior equilíbrio de gênero 

entre as escravarias, o que, para Taunay, possibilitaria aos proprietários, “com bem 

poucas compras”, conservarem a escravaria completa e deixar dócil e adestrado o 

conjunto dos escravos, “se souber convenientemente tratar e educar os crioulos”359. 

Além dessa estratégia, o tráfico interprovincial foi o grande responsável pela 

reposição das escravarias, a partir da metade do século XIX, e um dos grandes vetores 

de conflitos nas relações entre senhores e escravos. As comparações de Hebe Mattos 

sobre o tráfico intercontinental e o interno são muito pertinentes para se entender os 

efeitos desses “desenraizamentos” nas relações sociais e simbólicas dos escravos: 

 

Para tanto, o paralelo com os africanos recém chegados do tráfico 

negreiro é fundamental. Num caso e noutro, a face violenta da moeda 

escravista toma dimensões desproporcionais. A instituição da face 

paternalista do sistema pressupunha tempo de convivência entre os 

                                                           
355 Vide capítulo 1. 
356 BLACKBURN, Robin. A construção do escravismo no Novo Mundo – do Barroco ao Moderno 

(1492-1800). Rio de Janeiro: Record, 2003, p.86. 
357 Ibidem, p.83. 
358 TAUNAY. C. A. Manual do agricultor brasileiro. [Organização. Rafael de Bivar Marquese]. São 

Paulo:Companhia das Letras, 2001, p.77. 
359 Ibidem, p.78. 
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cativos e destes com seus senhores. Os cativos comprados no tráfico 

interno, entretanto, traziam, à diferença dos africanos, de sua 

experiência anterior, a vivência de códigos costumeiros, que buscavam, 

no mínimo, ver reatualizados. Ao buscarem esta reatualização, eles 

redefiniam, entretanto, seu próprio sentido360. 

 

 Assim, a mesma face violenta do sistema escravista, reiterada pelo tráfico 

intercontinental, devido ao desenraizamento dos indivíduos de suas comunidades de 

origem, estava presente no tráfico interno. Como afirma Orlando Patterson, o 

“desenraizamento” era uma das características constitutivas da escravidão361. Ele 

expressava a condição à qual o escravo estava sujeito e fazia parte dos estereótipos mais 

comumente associados à escravidão362. A diferença entre esses escravos, como afirma a 

autora, é que aqueles provenientes do tráfico interprovincial traziam códigos 

costumeiros, moldados na relação de dominação construída com senhores anteriores. 

Essa percepção de certos “direitos” que precisavam ser garantidos na relação com os 

novos proprietários, a partir das experiências desses escravos em cativeiros anteriores, 

criou a noção de um “cativeiro justo” ou do “bom senhor”363.  

O descontentamento com o cativeiro foi uma alegação recorrente nos processos 

que envolveram conflitos entre senhores e escravos. Em suas experiências anteriores de 

cativeiro, como afirma Sidney Chalhoub, esses escravos “aprenderam a fazer valer 

certos direitos, que, mesmo se compreendidos de maneira flexível, eram conquistas suas 

que precisavam ser respeitadas para que seu cativeiro tivesse continuidade”364. São 

inúmeros os exemplos de escravos questionando o novo cativeiro. Dois casos ocorridos 

na década de 1860, em São Caetano do Chopotó, distrito da vila de Piranga, 

demonstram tal questão. Em 1861, João Pires Dantas foi acusado de ter espancado e 

matado sua escrava Juliana. Esta havia sido comprada recentemente, junto com uma 

filhinha, pelo proprietário365. Em 1869, Joana parda tentou, com várias fugas e 

artimanhas, escapar da autoridade de seu senhor, ao ponto de o mesmo a manter 

acorrentada. Segundo Jeremias de Souza Cabido, uma das testemunhas, Joana se 

                                                           
360 MATTOS, Hebe Maria. Das cores do Silêncio: O significado da liberdade no Sudeste escravista – 

Brasil, século XIX. Rio de Janeiro: Nova fronteira, 1998, p.154 
361PATTERSON, Orlando. Escravidão e morte social. São Paulo: Edusp, 2008, p.24. 
362 MATTOS, Hebe Maria, op.cit., p.127. 
363Ibidem, p.155. 
364CHALHOUB, Sidney. Visões de Liberdade. Uma história das últimas décadas da escravidão na Corte. 

São Paulo: Companhia das Letras, 1990, p.59. 
365AFP: processo-crime: 20-02-1861. 
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portava assim diante de João Dias Lopes, seu proprietário, “por não querer servir a ele, e 

que sabe por ouvir não só da escrava”366. 

O castigo parece ter sido o ponto fundamental de discordância entre o 

proprietário, Venâncio Vieira Carvalho e sua escrava Rita, em 1865, na vila de Queluz. 

Segundo Venâncio Vieira, “ele réu deu-lhe com uma varinha no braço por ela não ter 

preparado o almoço, e a escrava nesta ocasião, lhe respondera dizendo que o réu lhe 

batia por muita pouca causa”367. A testemunha João Antônio Esteves afirmou que 

“ouviu de mais pessoas ouviram da dita escrava dizer-lhes que a primeira vez que seu 

senhor a castigasse morreria”. Após a morte de sua escrava, supostamente provocada 

por tal castigo, o proprietário “declarou que sua escrava Rita lhe servia sete para oito 

anos e que sempre mostrou-se muito má em prestar-lhe serviço”368.  

Vale ainda ressaltar o suicídio de Jerônimo Cabra, ocorrido em 1861 na fazenda 

do Rocha, vila de Queluz. O escravo tinha sido vendido recentemente para o Alferes 

Bento José da Cunha e não aceitava o novo cativeiro. Segundo o lavrador Joaquim José 

Dias, o afogamento de Jerônimo fora proposital, pois “presume ele mesmo se ter atirado 

à água, por ter sido vendido ao Alferes Bento José da Cunha”369. O ex-proprietário do 

falecido escravo, o também lavrador Joaquim Pereira Lobo, confirmou as motivações 

levantadas pelas testemunhas. Segundo a testemunha, “o mesmo escravo se afogara por 

si mesmo, em consequência de sua má índole e por ter sido vendido aquele Cunha”370. 

O tráfico interno significou, ainda, a concentração social da propriedade escrava. 

Segundo Hebe Mattos, “o sentido mais geral das vendas seria de pequenos para grandes 

proprietários, em todas as áreas tocadas pelas relações escravistas, destacando-se entre 

estes, e impondo-se à concorrência, os das novas áreas cafeeiras”371. É bem provável 

que as consequências dessas vendas, além de produzirem uma paulatina quebra da 

solidariedade social diante da propriedade escrava, tenham acirrado os conflitos não só 

entre os escravos, mas também entre os próprios proprietários. É interessante notar que 

a maioria dos proprietários indiciados por crimes contra escravos, presentes em nossas 

fontes criminais, eram pequenos e médios proprietários. Atrás apenas dos escravos, o 

segundo grupo mais indiciado por crimes em cativos foram indivíduos das camadas 

                                                           
366AFP: processo-crime: 23-02-1869. 
367LABDOC-DECIS- UFSJ/AFQ: processo-crime: 28-14-1865.  
368Idem. 
369LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 19-03-1861. 
370Idem. 
371 MATTOS, Hebe Maria. Das cores do Silêncio: O significado da liberdade no Sudeste escravista – 

Brasil, século XIX. Rio de Janeiro: Nova fronteira, 1998, p.109. 
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médias, representando 31% dos réus. Em contrapartida, os réus da elite responderam 

por apenas 12% dos indiciados372. 

A primeira conclusão a se tirar desses dados é que a justiça teve maiores 

recursos e meios de indiciar pequenos e médios proprietários, em comparação com os 

indivíduos pertencentes às elites locais. Obviamente, estes últimos tinham maiores 

possibilidades, a partir de suas influências sociais e políticas, de afastar o poder público 

de seus domínios privados. Há ainda outra hipótese, articulada com as relações 

construídas entre pequenos e médios proprietários e seus escravos. Diferentemente dos 

grandes proprietários, que, tendo inúmeros cativos, mantinham relações mais 

homogêneas com a maioria destes, os pequenos e médios proprietários conviviam 

constantemente com seus poucos cativos, por vezes, dividindo os mesmos cômodos da 

casa. Se, por um lado, essas relações poderiam ser proveitosas para os escravos, já que 

esse convívio doméstico poderia trazer benefícios materiais e simbólicos para eles, por 

outro, a convivência íntima poderia ser um elemento corrosivo da relação entre 

proprietários e escravos, levando os primeiros a consequências tidas até como fora da 

lógica das relações de poder escravista. 

Assim argumentou João Pires Dantas ao ser acusado de ter matado sua escrava 

Juliana. O fato de ser “pouco abastado”, argumento constante do proprietário e de seu 

procurador, foi utilizado como discurso de defesa capaz de justificar sua inocência. 

Segundo o réu, não era “verossímil que ele interrogado matasse a essa escrava que lhe 

havia custado com uma filhinha três contos e seiscentos mil reis”373. Após prestar 

socorro à Juliana e confirmar sua morte, “ele interrogado (ficou) bastante apreensivo 

interessado pelo prejuízo que julgou ter de sofre”374. Seu procurador também seguiu a 

mesma linha de raciocínio: 

 

Finalmente qual o grande atentado cometido por Juliana que impelisse 

ao acusado assassiná-la?Não é mais verossímil que o acusado tivesse 

algum grande motivo de rancor contra ela, a mandasse castigos, e 

depois vende-la? O acusado comprou Juliana com uma pequena cria, 

estava no princípio de sua carreira, fez diversos sacrifícios para paga-la, 

e havia de aniquilar em um momento capitais tão requeridos. Tudo isso 

repele o bom senso senhor Juiz, o motivo deste processo (...) não 

permitirá que se dê o espetáculo de fazer-se da justiça publica, que é 

instituída para salvaguarda da sociedade, instrumento de paixões375. 

                                                           
372 Vide capítulo 1. 
373 AFP: processo-crime: 41-03-1868 (interrogatório João Pires Dantas). 
374 Idem. 
375 Idem. 
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Há de se concordar que, diante dos argumentos expostos pelo procurador, o 

assassinato de Juliana “repelia o bom senso”, se levarmos em conta o discurso 

comumente do escravo como uma “propriedade”. Todavia, as relações de senhores e 

escravos eram construídas no âmbito cotidiano da dominação e nas relações de 

convivência, que se diferenciavam bastante da lógica organizada dos discursos 

jurídicos. Essa “ficção legal” não se sustentava a partir da práxis escravista, já que a 

inteligência e as capacidades individuais dos escravos eram elementos fundamentais nas 

relações escravistas376. Nosso objetivo não é negar aqui, evidentemente, a hierarquia 

presente na relação de dominação entre senhores e escravos. Interessa-nos evidenciar 

que as relações próximas tecidas entre eles, como no caso da convivência íntima de 

Juliana com a família de João Pires Dantas, revelavam aspectos que ultrapassavam 

qualquer tentativa de reduzirem a escrava a um simples objeto, desarticulando o 

discurso lógico do proprietário e do procurador. 

Pela declaração do próprio réu e das testemunhas, era principalmente a relação 

entre Juliana e sua senhora o elemento principal de conflito. Segundo João Pires, 

“comprou a mesma para servir a sua senhora, não desrespeitá-la”377. Mas as coisas não 

pareciam sair da forma como eram planejadas, de acordo com o “bom senso”. Segundo 

a testemunha Januário Estáquio de Medeiros, “ouviu a mulher de João Pires Dantas 

ralhando com a escrava Juliana na cozinha e chegando-se ela testemunha na cozinha viu 

ambas a senhora ralhando e a escrava alterando a voz”378. Chegando João Pires na 

cozinha, “começou a ralhar de boca com a escrava, dizendo que se continuasse, que 

respeitasse a sua senhora, aquela cada vez alterou mais a voz, e então o réu pediu um 

relho e deu na mesma escrava três relhadas”379.  Logo, a cozinha, espaço doméstico da 

casa, compartilhado por senhora e escrava, foi o cenário principal dos conflitos. Mesmo 

após ser castigada, Juliana teria se mantido firme diante da autoridade de sua senhora, 

ao menos é o que informa o argumento do réu, já que a escrava “assentou-se no pião da 

cozinha, e ali conservou-se durante todo dia, sempre emburrada e lançando olhares 

                                                           
376 MEILLASSOUX, Claude. Antropologia da escravidão. O ventre de ferro e dinheiro. Rio de Janeiro: 

Jorge Zahar,1995, p.9. 
377 AFP: processo-crime: 41-03-1868 (interrogatório, João Pires Dantas). 
378 AFP: processo-crime: 41-03-1868 (testemunha, Januário Estáquio de Medeiros). 
379 Idem. 
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desesperados sobre sua senhora, que teve esse dia de cozinhar em seu lugar, não 

querendo receber alimento algum que lhe via o oferecido”380.  

Sobre o “fazer da justiça pública instrumento de paixões”, buscaremos, no 

decorrer do capítulo, demonstrar que o discurso de violência contra os escravos era um 

elemento de disputa, tanto nos aspectos discursivos e simbólicos quanto a partir da 

práxis escravista. A partir da segunda metade do século XIX, os significados do castigo 

físico se transformaram, ao ponto de serem instrumentalizados e utilizados em disputas 

judiciais, não só entre senhores e escravos, mas também entre proprietários adversários, 

que levavam seus conflitos para as instâncias judiciais. Contudo, vale ressaltar que não 

era a escravidão, ao menos até as últimas décadas em que o sistema vigorou, 

questionada perante a justiça, mas, sim, a consequência de seus excessos para a 

sociedade. 

3.1 – “Mau coração, mau gênio e índole” 

 

Ao relatar as razões dos castigos em seus escravos, os senhores intrinsecamente 

criavam o perfil desses ofendidos, argumentando que eram de “má índole”, expressão 

da época que nos parece mais adequada em nosso intento de explicar tais discursos. De 

“má índole” ou “má condição” eram adjetivos dados aos escravos pelos senhores, que 

expressavam a quebra da expectativa da relação senhor-escravo do ponto de vista 

senhorial. Era essa “frustração senhorial”381 sobre as capacidades de produção e 

adaptação dos escravos ao cativeiro que legitimava os castigos moderados. Afinal, 

como afirmou Taunay, era “o medo o único meio de obrigar os escravos cumprirem 

com o dever que a sua condição lhe impõe”382. Essa afirmativa valia principalmente 

para os escravos de “má condição”. Para estes, medo e paternalismo, duas das fórmulas 

principais para o controle das escravarias, deveriam estar presentes na aplicação dos 

castigos383.Marcos Ferreira, analisando duas correspondências particulares da família 

                                                           
380 AFP: processo-crime: 41-03-1868 (interrogatório, João Pires Dantas). 
381Hebe Mattos demonstra a frustração senhorial relacionada ao comportamento dos escravos, alforriados 

em massa nos últimos anos da escravidão. Achamos pertinente utilizar tal expressão da autora, também 

em relação à não adaptação dos escravos em seus cativeiros. Ver em: MATTOS, Hebe Maria. Das cores 
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382TAUNAY. C. A. Manual do agricultor brasileiro. [Organização. Rafael de Bivar Marquese]. São 

Paulo:Companhia das Letras, 2001, p.67. 
383MARQUESE, Rafael de Bivar. Feitores do corpo, missionários da mente: senhores, letrados e o 
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Junqueira,datadas de 1873 e 1882, também aponta para as principais maneiras com que 

os escravos eram representados pela visão senhorial. Nas palavras do autor: 

 

Na visão senhorial, o escravo poderia ser representado, no mínimo, de 

duas maneiras: ora como inimigo, ora como “bom escravo”. A primeira 

ocorria nas ocasiões em que o escravo se confrontava diretamente com 

o poder senhorial, seja por meio da prática de crimes, como, por 

exemplo, assassinatos de seus senhores e familiares, seja fugindo ou 

promovendo rebeliões organizadas. A visão do “bom escravo” foi a que 

mais se enraizou no sistema escravista e envolvia uma série de códigos, 

interpretados por senhores como por escravos como base em leituras 

diferentes dos deveres e das obrigações de cada parte384. 

 

Nos casos em que proprietários foram acusados por crimes em seus cativos, a 

visão do escravo como “inimigo”, como aponta o autor, fez-se preponderante. Isso 

ocorria porque a qualificação dos escravos ofendidos foi construída primordialmente 

pelos proprietários acusados, no intento de serem absolvidos das suspeitas de violência. 

Para esse fim, a qualificação do escravo como “inimigo” se fazia essencial.  Para 

Venâncio Vieira, a irritação de Rita, capaz de levá-la a um ataque histérico após seu 

“castigo ordinário”, só podia ser explicada por sua má índole. Já André, em 1868, foi 

definido pela testemunha José das Chagas Andrade, tio do réu e senhor do escravo, 

como “de uma estatura ordinária, fraco, doente, e se trabalhava, o serviço não podia ser 

outro se não o compatível com esse estado”385. Joana Parda, em 1869, foi caracterizada 

como fujona, preguiçosa e sempre doente386 e, finalmente, João Pires Dantas atribuiu 

como motivo de envenenamento de sua escrava Juliana “seu mau coração, ao seu mau 

gênio, e índole, que a levou a preferir a morte a servir sua senhora”387. Tais escravos 

tiveram em comum o fato de terem sido castigados por seus senhores. Vale lembrar que 

“todas as disputas e contradições se davam em torno do motivo e a intensidade dos 

castigos”388, não do castigo em si, que possuía legitimidade social e legalidade jurídica. 

Ora, escravos doentes e fujões eram indesejáveis do ponto de vista econômico, 

pois prejudicavam os senhores naquilo que mais tinham interesse em extrair de seus 

cativos, a capacidade e força para o trabalho.  Já a “má índole” fazia referência sempre à 

resistência dos escravos diante das condições do cativeiro impostas pelos senhores. 

                                                           
384ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado Imperial brasileiro: 

Minas Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, p.332. 
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Como afirma Marcos Ferreira, a categorização do escravo como inimigo se dava 

quando este “confrontava diretamente o poder senhorial”389. Rita não concordava com o 

castigo que seu proprietário lhe infligia. Segundo ela, Venâncio Vieira lhe “castigava 

por pouca coisa”390. Para que a “pedagogia do castigo” funcionasse, era fundamental 

que o escravo compreendesse a punição como “justa”. É aí que residiam os aspectos 

paternalistas dessas práticas391. Rebelando-se contra o castigo de Venâncio, Rita atingia 

um dos principais aspectos de sua autoridade senhorial, o direito do uso da violência392. 

Tudo indica que Rita realmente não desejava mais servir a Venâncio e estava disposta a 

qualquer coisa para se ver livre da autoridade do mesmo, inclusive a morte. Comentou a 

mesma, com sua parceira Florentina crioula, que “estava aflita para morrer, e assim de 

ver livre de seu cativeiro”393. Sem dúvida, considerando uma das representações 

senhoriais do escravo, no século XIX, Rita poderia ser identificada como escrava de 

“má índole”. 

A caracterização dos escravos suicidas como de “má condição”, “má índole”, e 

outros adjetivos que indicavam insubordinação ao cativeiro, era recorrente nas fontes 

criminais. Como demonstra Ezequiel David do Amaral, enquanto as causas dos 

suicídios dos livres eram debatidas a partir de elementos próprios do cotidiano (miséria, 

loucura, paixões), o suicídio dos escravos eram explicados a partir de circunstâncias 

externas ao cativeiro394. Assim, justificar o suicídio a partir da índole ou condição dos 

escravos parecia ser uma estratégia eficaz, e recorrente, dos senhores suspeitos de 

excesso de castigo. Se o suicídio representava insubmissão à autoridade senhorial, logo, 

também justificava a aplicação dos castigos. Silvia Lara resume bem tal pensamento a 

partir de sua documentação: 

 

O suicídio praticado pelos escravos aparece caracterizado nessas 

devassas, como fruto de “paixão” uma “maldade” praticada por um ser 

“revoltoso”. Eis aí a qualificação senhorial de um ato dos escravos que 

negava o caráter pedagógico, corretivo e disciplinador do castigo, 

instrumento de dominação. Insubmissos, capazes de ato extremo, estes 
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394CANÁRIO, Ezequiel David do Amaral.  “É mais uma scena de escravidão”: suicídios de escravos na 
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escravos acabavam por confirmar aos olhos senhoriais a necessidade do 

castigo(...)395. 

 

 Se os motivos da morte desses escravos não eram encontrados nas condições 

próprias do cativeiro, e, assim, também fora do castigo senhorial e da sua autoridade, as 

alegações de mortes por acidentes, suicídios e enfermidades só podiam ser explicadas 

nas condições de cada escravo. Dessa maneira, isentavam-se a culpa senhorial e as 

condições do cativeiro que impuseram aos escravos tais tipos de morte. Eram eles, por 

já serem “enfermos”, “fujões” e de “má índole”, os responsáveis por suas mortes. 

Mesmo nas últimas décadas da escravidão, quando o suicídio dos escravos passa a ser 

relatado pela opinião pública e expresso nos periódicos, como uma “mazela” da 

escravidão e consequência do seu cancro social, não eram consideradas como motivo do 

suicídio as condições que viviam em seus cativeiros, mas, sim, o resultado do mal 

inerente da estrutura escravista396. Vale lembrar que, na década de 1880, Joaquim 

Nabuco alertava sobre a violência da escravidão, que corrompia as famílias e os 

senhores. Obviamente, o autor buscava demonstrar para os proprietários que o partido 

abolicionista não era contra a elite senhorial e, assim, chamá-los para a causa397.  

Mesmo em casos de mortes supostamente provocadas por enfermidades, o 

castigo podia ser considerado um elemento decorrente. Venâncio Vieira afirmou que a 

morte de sua escrava “proveio de ataques histéricos talvez aumentados pela raiva que 

por causa dos castigos ter se sufocado a escrava”398. Os peritos também constataram o 

mesmo após examinarem Rita, afirmando que “não houve meio algum externo 

empregado para produzir a morte a não ser a irritação ou cólera produzida pelo 

castigo”399.Ora, não se nega, assim, nem para a justiça e nem para o senhor, que o 

castigo seja um elemento de influência na morte de Rita. Todavia, se este fora aplicado 

como os “castigos ordinários empregados entre nós”400, como afirmou o perito que 

examinou Rita, nenhuma culpa recaía sobre o proprietário. Rita morrera de cólera. O 

júri entendeu que houvera as ofensas físicas constantes no auto, mas que estas não 

produziram a morte de Rita e, em vista dessas decisões, Venâncio Vieira foi 

absolvido401.  Nada foi provado também contra João Pires Dantas. Segundo a sentença 

                                                           
395 LARA, Silvia Hunold. Campos da violência. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 1988, p. 63. 
396CANÁRIO, Ezequiel David do Amaral, op.cit., p.138. 
397NABUCO, J. O abolicionismo. Petrópolis: Vozes, 1988, pp.120-121. 
398 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 28-14-1865 (interrogatório do réu Venâncio Vieira). 
399 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 28-14-1865(auto de corpo de delito). 
400 Idem. 
401 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 28-14-1865 (sentença do juiz municipal). 
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do juiz municipal, Benjamim Rodrigues Pereira, o proprietário “não envenenou sua 

escrava e nem que a mesma morreu em conseqüência de sevicia”, pelo contrário, 

“evidencia desses depoimentos, que sendo a escrava Juliana de um feitio desesperado 

suicidou-se por meio do arsênico”402.  

 

3.2 – Senhor humano, senhor bárbaro 

 

Antonio da Silva Bernardes, João Jacinto Peixoto, José Gonçalves 

Heleno e Victorino Antonio Vieira, vem denunciar o seguinte fato que 

constitui um crime horroroso. Haverá seis anos, mais ou menos, que 

João Pires Dantas, morador do distrito de São Caetano do Chopotó, 

onde os denunciantes igualmente residem, matou sua escrava, crioula, 

de nome Juliana por meio de cacetadas que lhe deu sobre a cabeça e 

testa frontal como dirão as testemunhas. O denunciado é dotado de um 

gênio provocador, insolente e dotado da mais requintada 

perversidade(...)403. 

 

O trecho acima, escrito pelo promotor público Messias de Lima Batista, em 

1868, tratou da denúncia dada em conjunto por diversos moradores do distrito de São 

Caetano do Chopotó contra João Pires Dantas, proprietário de Juliana, da qual 

acompanhamos a história em tópicos anteriores. Quase sete anos depois de ter sido 

acusado pelo assassinato de sua escrava, e ter sido despronunciado, o proprietário 

precisava, novamente, provar sua inocência. 

A princípio, o que chama atenção na denúncia são os adjetivos utilizados para 

qualificarem o réu.  Descrito como um indivíduo de “gênio provocador, insolente e de 

requintada perversidade”, desenhava-se, assim, o perfil de um senhor violento, 

“bárbaro”, capaz de extrapolar os limites sociais e jurídicos dos castigos aceitáveis, ao 

ponto de ter cometido um “crime horroroso” contra sua escrava. Provavelmente, essas 

qualificações tinham como intenção mobilizar provas suficientes para condenar o réu. 

Se a construção do perfil dos escravos, como de “má índole” e “má condição”, capaz de 

atos de rebeldia extrema e até de “morrer de raiva” por castigos moderados, servia para 

inocentarem os proprietários suspeitos de assassinarem seus escravos, a caracterização 

dos réus era também elemento fundamental na construção da inocência ou condenação 

destes. 

                                                           
402 AFP: processo-crime: 20-02-1861(sentença do juiz municipal). 
403 AFP: processo-crime: 20-02-1861 (denúncia, Joaquim Soares Moreira). 
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Como analisado até aqui, o castigo senhorial era, sem dúvidas, um dos pilares 

fundamentais de funcionamento do sistema escravista. O direito de punir fisicamente o 

escravo era não só legalizado, como também uma prática aceita pelas diversas camadas 

sociais do século XIX brasileiro. O poder e o direito senhorial possuíam seus métodos, 

“medidas” e condições próprias para atingir o ideal de eficiência, contribuindo, assim, 

para o domínio senhorial. Essas características e, principalmente, esses discursos 

presentes nos processos, geralmente na forma de defesa dos senhores acusados e no 

depoimento das testemunhas, indicavam os castigos ideais, bem como o comportamento 

exemplar do “senhor moderado” e “humano”, aquele que praticava o castigo de forma 

“justa” e pedagógica404.  

No processo da morte de Rita, em 1865, supostamente provocada por excesso de 

castigos de seu proprietário, Venâncio Vieira, é possível perceber a importância que a 

justiça dava aos valores pessoais do acusado para se chegar à resolução do caso. As 

perguntas feitas pelas autoridades de Queluz às testemunhas evidenciam tal questão:  

 

Perguntado se sabia que Venâncio tratava bem seus escravos? 

Respondeu que sabia por ver irem na missa e mesmo ao serviço bem 

vestidos. Perguntado se Venâncio castiga barbaramente a seus 

escravos? Respondeu que sabe por ouvir dizer a alguns camaradas do 

dito Venâncio que castiga limitadamente aos seus escravos quando é 

preciso. Perguntado se Venâncio é pacífico? Respondeu que sim. 

Perguntado se Venâncio é religioso? Respondeu que sim405. 

 

 

As testemunhas pareciam concordar com a boa “índole senhorial” de Venâncio 

Vieira. Francisco Antônio de Paula afirmou que “sabe por frequentar a casa, que trata 

bem seus escravos, e os manda a missa que é bom religioso”406. Já Florentina crioula, 

também escrava do réu, confirmou o bom tratamento de seu senhor, respondendo que 

“não lhes tem faltado nada do que precisa”407. Percebe-se que, no distrito de Capela 

Nova das Dores, o catolicismo parecia ser uma questão de suma importância para as 

relações sociais e afetivas. No julgamento de Venâncio Vieira, provar sua religiosidade 

era de caráter fundamental para atestar sua inocência. Todas as testemunhas foram 

interrogadas sobre tal questão.  O catolicismo presente no círculo social que compõe o 

                                                           
404 LARA, Silvia Hunold. Campos da violência. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988, p.61. 
405 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 28-14-1865 (primeira testemunha, João Antônio 

Esteves). 
406LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 28-14-1865 (quinta testemunha, Francisco Antônio de 

Paula). 
407 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 28-14-1865 (testemunha informante, Florentina 

Crioula). 
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crime fica evidente até pela própria Rita, já que esta teria comentado pela vizinhança 

que prometeu a “Nossa Senhora das Dores que quando o senhor a castigasse que ela 

morresse”408. Assim, para Venâncio Vieira, era fundamental provar que era bom 

religioso, atributo contrário ao de um senhor “bárbaro”. 

Em 1884, foi a vez de Francisco Fernandes de Oliveira provar que era um bom 

senhor perante a justiça. Isso porque seu escravo, Narciso africano, fora pessoalmente 

até a delegacia do distrito de Calambau e instaurou um processo contra ele. Argumentou 

o escravo que estava abrindo um buraco, juntamente com seu companheiro, quando seu 

senhor “estando embriagado logo imediatamente lançou mãos do monjolo e com este 

deu-lhe pelas costas”409. O escravo, em seus aproximadamente setenta anos, teria, 

segundo ele, desequilibrado-se e caído no buraco. “Quando deu por si saindo do buraco, 

achando-se todo ensanguentado, com feridas na testa e dali veio apresentar-se nesta 

cidade na casa do delegado”410. No interrogatório da testemunha Firmino José de 

Moraes, dada a palavra ao réu, este perguntou ao depoente se “ele acusado trata bem 

com amor e carinhos aos seus escravos?”411. Este respondeu, por sua vez, (que) “sabe 

por ver que o mesmo senhor Oliveira trata bem a seus escravos e até como filhos, e não 

os castigou”412. Já Epifânio Lima depôs que, “logo que Narciso caiu no buraco, 

mandou-o para sua senhora para mudar a roupa e curar-se as inflamaduras que recebeu 

quando caiu no buraco, e que Narciso não trabalhou mais nesse dia”413. Diante dos 

argumentos das testemunhas, Francisco Fernandes Oliveira foi inocentado e o processo, 

arquivado414.  

Ser religioso, tratar os escravos com “amor e carinho”, vesti-los adequadamente, 

tratar da saúde e, principalmente, castigá-los moderadamente: esses argumentos 

perpassavam as defesas dos senhores réus e auxiliavam na construção da inocência dos 

mesmos. Além da qualificação da má índole e rebeldia dos escravos ofendidos, capazes 

de justificar os castigos sofridos pelos mesmos, a descrição de tais características, 

legitimadas e desejáveis para o comportamento senhorial, presentes principalmente no 

depoimento das testemunhas, era de caráter essencial para a definição do caso em favor 

dos proprietários.  

                                                           
408LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 28-14-1865 (sexta testemunha, Jeremias Francisco de 

Paula). 
409AFP: processo-crime: 35-84-1884(denúncia de Narciso africano). 
410Idem. 
411AFP: processo-crime: 35-84-1884(primeira testemunha, Firmino José de Moraes). 
412Idem. 
413AFP: processo-crime: 35-84-1884(terceira testemunha, Epifânio Lima). 
414AFP: processo-crime: 35-84-1884(sentença do juiz municipal). 
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Como afirma Orlando Patterson, todo poder luta por autoridade, “uma 

necessidade em dizer que tal ação é ‘correta’”415. Tais características descritas 

representavam aquilo que era mais desejado da conduta social de um proprietário 

perante seu escravo. Esse modelo afastava as suspeitas de um senhor violento e, ao 

mesmo tempo, reafirmava o castigo moderado como incumbência necessária da 

condição senhorial416. Por outro lado, um senhor caracterizado como “bárbaro”, 

“perverso”, “desumano”, nas fontes criminais, expressava o desvio da norma senhorial, 

abuso de poder e falta de valores morais e religiosos. Essas e outras características 

colocavam sob suspeita a autoridade senhorial, já que esse demonstrou, ao punir 

excessivamente seu escravo, a perda de controle dos instrumentos simbólicos 

apropriados que legitimavam o direito ao castigo417. Como afirma Silvia Lara, o castigo 

também estava associado à benevolência, enfim, a uma esfera paternalista, que era o que 

o tornava realmente eficaz e desejável nas relações de poder escravista418.  

A partir da descrição das características dos senhores “bárbaros”, é possível 

identificar, pelos argumentos jurídicos, quais eram os comportamentos inadequados dos 

senhores diante da prática do castigo. A denúncia dada contra João Dias Lopes, em São 

Caetano do Chopotó, no ano de 1869, acusado de maltratar e castigar criminosamente 

sua escrava Joana Parda, é um exemplo evidente disso: 

 

No dia dois do corrente mês, passando o denunciante por São Caetano 

do Chopotó, vindo de São José do Chopotó, foi ali informado por 

pessoa fidedigna que João Dias Lopes, morador naquele distrito,procura 

assassinar lentamente sua escrava de cor parda (cujo o nome não 

lembra) por isso traz muitos meses a mesma acorrentada com uma pêga 

e espancada a pau, queimada com fogo, entre muitas outras sevícias e 

castigos contínuos, achando já seu cadáver com o corpo todo chagado  

de inseto, tendo já constatado a dias o seu falecimento e ter sido 

sepultada no quintal pelo seu bárbaro senhor! (...) e que a pouco tempo 

seus pais por indignados, haviam tirado do seu poder sua escravinha a 

fim de evitar que sofresse as mesmas crueldades e que relação alguma 

existe entre eles. Devendo, pois, este desumano senhor ser punido não 

como dispõe o código das nossas posturas municipais com referências 

ao artigo 58 e 59 da lei de primeiro de abril de 1828, que impõe penas 

aos senhores que maltratam seus escravos com castigos rigorosos,mas 

sim no artigo192 do código criminal, de combinação com o artigo 34do 

mesmo, por dar nesse caso crime de tentativa de morte419. 

 

                                                           
415PATTERSON, Orlando. Escravidão e morte social. São Paulo: Edusp, 2008, p.65. 
416LARA, Silvia Hunold. Campos da violência. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988, p.61. 
417PATTERSON, Orlando, op.cit., p.67. 
418LARA, Silvia Hunold, op.cit., p. 355. 
419AFP: processo-crime: 23-02-1869(denúncia de Miguel Antônio de Toledo Ribas). 
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O trecho é amplo e nos permite várias reflexões acerca das concepções de 

violência contra escravos na segunda metade do século XIX. Sem dúvida, há um 

exagero na denúncia de Miguel Antônio de Toledo Ribas, no que tange aos boatos sobre 

a morte da escrava e seu enterro no quintal, já que o próprio tinha conhecimento que 

Joana estava viva. Talvez seu interesse, relatando o boato, fosse reunir argumentos 

suficientes para que João Dias Lopes fosse enquadrado pelo crime de tentativa de morte 

em detrimento das punições das posturas municipais. Segundo Adriana Pereira Campos, 

as posturas municipais voltavam-se para questões ordinárias e pontuais, direcionadas ao 

controle social em âmbito local, “tornando a disciplina social um assunto recorrente nas 

leis locais, as quais amparavam, mais do que o Código Criminal, as autoridades 

policiais e judiciárias”420. Para o responsável pela emissão da denúncia, o crime de João 

Dias Lopes extrapolava as punições previstas pelas leis locais, destinadas à 

regularização social da conduta dos senhores para com seus escravos, que 

provavelmente deveria ter como punição o pagamento de multas421.  Tratava-se, assim, 

de ele ser punido, não como um senhor que maltratou sua escrava com castigos 

rigorosos, mas como um indivíduo que tentou praticar um assassinato. Talvez a 

transferência da punição, das posturas para o Código Criminal, indicasse uma mudança 

da relação de poder, do âmbito local, onde João Dias Lopes representava o poder 

senhorial, para o âmbito maior das leis do Império. 

Mas, sem dúvidas, o maior “peso criminal” da denúncia recaía na descrição dos 

castigos e maus tratos dados à escrava por seu “bárbaro” e “desumano” senhor, que 

fugiam completamente do esperado socialmente e juridicamente de um castigo 

moderado. A tentativa de assassinar “lentamente” e os castigos contínuos descritos pelo 

denunciante eram diametralmente opostos ao que recomendava Visconde de Taunay, 

que afirmava que “o excesso dos castigos e a repetição contínua, longe de corrigirem, 

embruteciam os escravos”422. Além disso, Joana Parda, segundo a denúncia, era mantida 

acorrentada há muitos meses com uma pêga423 e era espancada com pau e queimada 

                                                           
420 CAMPOS, Adriana Pereira. Nas barras dos tribunais: direito e escravidão no Espírito Santo do 

século XIX. Tese (Doutorado em História) Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2003, 

p.134. 
421Segundo Adriana Pereira, no conjunto das posturas analisadas por ela, as punições principais eram os 

açoites para os escravos e as multas para os senhores. Ver em: CAMPOS, Adriana Pereira, op.cit., p.132. 
422 TAUNAY. C. A. Manual do agricultor brasileiro. [Organização. Rafael de Bivar Marquese]. São 

Paulo:Companhia das Letras, 2001,p.68. 
423 Em recurso impetrado por Manoel Antônio de Resende, seu procurador explica de forma elucidativa 

quais eram as funções da pêga na sociedade escravista: “A pêga é o instrumento com que os senhores de 
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com fogo. Os autores setecentistas já questionavam o “costume” de espancar com paus 

e bordões os escravos, devido ao perigo que poderia causar à própria vida destes e, logo, 

ao patrimônio senhorial. Já as queimaduras como forma de sevícias iam contra a própria 

moralidade cristã424.  

Finalmente, o rompimento familiar indicado pela denúncia busca demonstrar 

que nem os laços familiares mais próximos do réu estavam alinhados ao seu 

comportamento, que, além de tudo, não era restrito à Joana Parda. Terem seus pais 

retirado de sua posse uma “escravinha”, para que esta não sofresse das mesmas 

“crueldades”, demonstra o questionamento da autoridade senhorial de João Dias, por 

parte do denunciante, ao ponto de existir interferência familiar diante de suas relações 

privadas com seus escravos. Em suma, as práticas punitivas de João Dias Lopes, 

segundo a narrativa da denúncia, eram plenamente opostas ao comportamento senhorial 

esperado pela sociedade oitocentista em relação ao tratamento com os escravos. 

Apesar dos indícios reunidos pelas denúncias e do exame de corpo de delito, que 

detectou estado de magreza e alguns ferimentos na escrava, o perfil construído sobre a 

vítima, a partir das testemunhas, levaram à absolvição do réu. O estado de magreza em 

que a escrava se encontrava foi justificado como consequência de uma doença que 

sofria e seus ferimentos teriam sido provocados pela corrente na qual era presa, pelo 

“costume de fugir”425. Como vimos, escravos “fujões” e “doentes” eram dois adjetivos 

frequentemente usados pelos senhores, o primeiro geralmente para justificar castigos 

mais intensos426 e o segundo, para explicar o estado debilitado de alguns escravos, e, 

consequentemente, seus falecimentos. No caso de João Dias Lopes, a construção 

narrativa das características da escrava foi de total importância para sua absolvição. 

Dessa maneira, além do auto de corpo de delito, o depoimento das testemunhas 

consistia um elemento fundamental para a definição dos crimes sofridos pelos escravos. 

Eram essas as responsáveis por construir discursivamente quem eram réus e ofendidos 

nos processos, a partir da compreensão do que era aceito socialmente e do que era 

considerado crime. No próximo tópico, veremos que nem sempre sua participação tinha 

como principal intento levar justiça aos escravos ofendidos, mas também carregavam 

                                                                                                                                                                          
escravos procuram evitar a sua fuga nos que são dados a este vicio”. Ver em: LABDOC-DECIS-

UFSJ/AFQ: processo-crime: 86-08-1867. 
424 LARA, Silvia Hunold. Campos da violência. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988, p.52. 
425AFP: processo-crime: 23-02-1869 (primeira testemunha, Joaquim Arantes Campolina). 
426 LARA, Silvia Hunold, op.cit., p.59. 
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intenções políticas, conflitos e disputas implícitas, capazes de levar “inimigos capitais” 

a se enfrentarem judicialmente. 

 

3.3 – Inimigos dos réus 

 

Perguntado se conhece as testemunhas que jurarão neste processo? A 

quanto tempo? Respondeu que as conhece há muito tempo. Perguntado 

se tem algum motivo particular a que atribuía a denúncia? Respondeu 

que tem e consiste em serem seus inimigos capitais todos os 

denunciantes.Perguntado se tem fatos a alegar ou provas que o 

justifiquem e mostre sua inocência? Respondeu que tem, consiste, além 

do que consta dos documentos que oferece e requer para serem juntos 

aos autos, o não ter ele interrogado cometido o crime que lhe é 

imputado, por vingança de seus inimigos e outros desafetos; pois que 

ele interrogado apenas deu três relhadas em sua escrava Juliana, por ter 

esta desobedecido a sua senhora, dizendo-lhe ele interrogado que a 

havia comprado para servir a sua senhora, e não para desatende-la, e 

desobedecê-la. Disse mais que não era possível que essas três relhadas 

que ele interrogado deu na escrava Juliana pudesse produzir a morte 

desta427. 

  

Já haviam se passado sete anos desde que a morte de Juliana crioula fora 

provada como suicídio e que João Pires Dantas, proprietário da escrava, fora inocentado 

das acusações de assassinato da mesma. Mas parece que, durante esse tempo, as 

suspeitas sobre o proprietário permaneceram vivas na memória dos moradores de São 

Caetano do Chopotó.  Aliás, essa nem era a primeira vez que Antônio da Silva 

Bernardes, João Jacinto Peixoto, José Gonçalves Heleno e outros moradores de São 

Caetano do Chopotó tentaram trazer novamente à tona o caso de Juliana crioula. Um 

ano antes, em 1867, uma denúncia destes fora recusada pelo subdelegado do distrito428. 

Para João Pires Dantas, não restavam dúvidas de que tais queixas eram motivadas pela 

vingança, já que eram todos os denunciantes seus inimigos capitais.  

A insistência pelo caso por parte dos denunciantes, que incriminaram o 

proprietário pela morte de sua escrava, sete anos após o ocorrido, é digna de reflexão 

sobre os interesses implícitos envolvidos no caso. Independentemente de serem ou não 

os denunciantes inimigos do réu, como alega João Pires, o que nos interessa é 

demonstrar as possibilidades desses discursos serem utilizados na defesa de senhores 

acusados de maus tratos em seus escravos. Esses discursos indicam, ainda, as suspeitas 

                                                           
427 AFP: processo-crime: 41-03-1868(interrogatório do réu João Pires Dantas). 
428 Idem. 



128 
 

da utilização da máquina jurídica e estatal em favor dos interesses particulares e 

pessoais por parte de denunciantes e testemunhas.  

Apesar das possibilidades evidentes do uso e instrumentalização da justiça em 

favor de interesses individuais ou de um grupo, isso não quer dizer que o judiciário 

servia apenas às elites e aos seus projetos pessoais. Ao menos discursivamente, havia 

imbuído na preocupação desses denunciantes, supostamente inimigos pessoais dos réus, 

uma necessidade de argumentar tais denúncias a partir do Código Criminal e de acordo 

com as perspectivas morais esperadas pela sociedade. 

Ao menos para a década de 1860, de acordo com nossas fontes, sabemos que 

João Pires Dantas não foi o único proprietário indiciado a levantar suspeitas da 

instrumentalização da justiça por parte de adversários e inimigos. Segundo analisa 

Silvia Lara, mesmo na segunda metade do século XVIII, já havia proprietários 

utilizando tais argumentos para justificarem denúncias por excesso de castigo em seus 

escravos: 

 
No caso de haver essas outras intenções, quais seriam elas? Uma 

hipótese é a de que os castigos tenham sido efetivamente considerados 

exagerados pelos outros senhores campistas. Assim, eles recorriam à 

instância judicial para limitar o poder de um senhor sobre seus escravos, 

pretendendo adequá-lo a um padrão de “humanidade” aceito por eles. O 

recurso ao poder público, se faz, pois, no sentido da preservação de um 

equilíbrio de poderes entre os senhores, assentados numa certa 

homogeneidade de conduta desses senhores em relação a seus 

escravos.Outra hipótese é a de que esta devassa tivesse a finalidade de 

atingir e aniquilar o poder de um senhor específico, que estava 

envolvido em contendas com seus devedores e com seu sócio. 

Fracassadas as tentativas de acertos pessoais, devedores e credor, 

negociante e herdeiros passaram a lutar no nível judicial, utilizando-se 

de recursos e expedientes variados, um castigo de escravo bem podia 

servir de pretexto para isolar e limitar o poder de um negociante que 

parecia não medir esforços para cobrar dívidas(...)429. 

 

Assim como Silvia Lara, não excluímos a hipótese de que as intenções dos 

denunciantes estivessem assentadas em adequar o réu a “um padrão de moralidade 

senhorial” aceito e legitimado, no qual o excesso de castigo era considerado um desvio. 

Essa hipótese ganha ainda mais força se levarmos em conta que a morte de Juliana 

ocorreu na década de 1860, período no qual é possível verificar uma maior preocupação 

social no que tange ao tratamento geral dispensado aos escravos430. Esse período pode 

                                                           
429 LARA, Silvia Hunold. Campos da violência. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988, p. 334. 
430MACHADO, Maria Helena P.T. O plano e o pânico. Os movimentos sociais na década da abolição. 

Rio de Janeiro/São Paulo: UFRJ/EDUSP, p.23. 
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ter influenciado, em diversos casos, a utilização dos discursos de violência contra 

escravos no intento de incriminar inimigos tidos como “senhores bárbaros”. 

Contudo, não estamos afirmando que havia uma rígida vigilância social sobre o 

comportamento senhorial, ao ponto de o castigo ministrado dentro dos seus domínios se 

tornar uma preocupação sistemática da justiça e da sociedade. Caso contrário, 

obviamente, teríamos um número bem maior de crimes contra escravos do que 

realmente foi computado ao longo do século. Nos finais da década de 1860, o castigo 

era, ainda, considerado elemento fundamental do poder senhorial, que só se torna 

ilegítimo, ao menos em termos legais, no ano de 1886431. Como afirmou o comerciante 

Eduardo José Pinheiro, morador da cidade de Oliveira, em 1868, “ouviu gritos de quem 

sofria castigos, e que era em sua vizinhança, mas sendo isto muito comum não dera 

importância alguma”432.  

O que tornou os gritos ouvidos pela vizinhança de Eduardo José Pinheiro 

matéria de investigação da justiça não foi o castigo em si, mas a morte do escravo pouco 

tempo depois de ser punido. Era a partir das disputas dos discursos, relacionados às 

causas das mortes dos escravos, que se tornavam implícitos os enfrentamentos desses 

adversários diante das instâncias judiciais. Como afirma Silvia Lara, era nesses 

momentos que o castigo se tornava um pretexto para isolar as influências políticas e 

sociais dos proprietários. Os gritos que o comerciante de Oliveira ouviu eram de André, 

escravo dos poderosos proprietários Pedro Justiniano das Chagas e Joana Moura 

Chagas. A dúvida, para a justiça de Oliveira, era se André morrera em consequência de 

uma doença crônica no fígado, fato alegado pelo réu e seus familiares, ou em 

decorrência do castigo que recebera de Joana.  José das Chagas Andrade, testemunha 

informante no processo e tio do réu, aconselhou seu sobrinho que requeresse o auto de 

corpo de delito, “pois um inimigo seu muito de propósito propalava que ele (André) 

tinha sido assassinado em consequência de castigos, isto para evitar perseguições 

caluniosas futuras”433.  

Também foi com base nos argumentos de que os denunciantes e testemunhas 

eram seus inimigos, que João Pires Dantas articulou sua defesa. É importante ressaltar, 

mais uma vez, que não era o castigo descrito pelo réu e argumentado pelas testemunhas, 

                                                           
431Referimo-nos à extinção do artigo 60 do código criminal, que comutava as penas de prisão dos 

escravos em açoites.  
432LABDOC-DECIS-UFSJ: processo-crime: 378-16-1868 (nona testemunha, Eduardo José Pinheiro). 
433LABDOC-DECIS-UFSJ: processo-crime: 378-16-1868 (testemunha informante, José das Chagas 

Andrade). 
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no primeiro processo e no de 1868, que foi considerado como a causa da morte de 

Juliana. Quando a punição fora relacionada à morte da escrava no processo, foi 

compreendida como fator de influência do seu suicídio. Segundo argumentou o 

proprietário, “influenciou no animo mau dessa escrava o leve castigo que recebeu, 

ficando talvez por isso desesperada, o que naturalmente não aconteceria se ela fosse 

castigada rigorosamente como merecia”434. Ocorreu que, segundo tentavam provar os 

denunciantes, Juliana não tinha se matado: 

 

Denunciado logo que cometeu o crime, angariou entre seus domésticos 

duas pessoas que se encarregaram de propalar que a mesma havia 

ingerido veneno, fazendo introduzir na caixa que dizia pertencer à 

mesma, drogas venenosas e algumas outras substancias (...) hoje, 

porém, que com o andar do tempo, já se tem descoberto que a mesma 

escrava foi assassinada, e que seu próprio senhor, o denunciado, foi o 

assassino e que conseguiu pelo modo indicado que seu crime não fosse 

provado, e tudo é público neste mesmo distrito, e a justiça altamente 

reclama pela punição a ato tão descomunal435. 
 

Foi através dos argumentos sobre um bem “público”, dentro dos padrões legais e 

do esperado pela sociedade, que os denunciantes, tidos como inimigos foram denunciar 

o réu. Ao contrário, foi João Pires Dantas acusado pelos denunciantes de se utilizar dos 

poderes privados para ludibriar as autoridades e peritos que participaram do auto de 

corpo de delito, utilizando-se de indivíduos da “sua casa”436 para forjar o suicídio da 

escrava. Interessante notar que nenhuma culpa recaiu sobre os peritos que examinaram 

o corpo da escrava. Segundo a denúncia, tudo fora planejado pelo réu, forjar o suicídio e 

espalhar tal boato sobre a morte da escrava, tendo ajuda de uma rede de solidariedade, 

própria do poder privado e senhorial, isentando, assim. o poder público de qualquer 

responsabilidade sobre o caso.  

 O réu não declarou os motivos de sua inimizade com os denunciantes e, 

obviamente, nem os mesmos se declararam inimigos capitais do réu, já que isso 

significaria a anulação da denúncia437. Essa questão se tornou um elemento de disputa 

entre a defesa e a acusação do réu. O procurador de João Pires, Francisco de Paula 

Ramos da Costa, buscou em sua argumentação demonstrar que os denunciantes 

                                                           
434AFP: processo-crime: 41-03-1868(interrogatório do réu João Pires Dantas).  
435AFP: processo-crime: 41-03-1868(denúncia contra João Pires Dantas). 
436Idem. 
437Segundo o § 6º do artigo 75 do código do processo criminal de 1832, “não serão aceitas denúncias do 

inimigo capital”. Ver em: SENADO FEDERAL. Livros raros. Disponível em: 

<http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/227310>. Acesso em: 03 jul. 2016. 
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atacaram o réu, “lançaram-se, três contra um só homem, fraco e enfermo, e 

violentamente o agrediram pelas costas”438, provando, por tal agressão, que eram seus 

inimigos capitais: 

 

O acusado seria assassinado se não fosse pronto socorro de diversas 

pessoas que o arrancaram das mãos de seus algozes. Não pode haver 

fato que melhor indique a inimizade capital, do que a sede de sangue, e 

da vingança exercida pelos atos tão positivos, e a denúncia foi dada 

depois desse fato(...)439. 

  

Logo, para a defesa do proprietário, era de suma importância provar que os 

denunciantes moveram a queixa no intento de abafar a agressão física que teriam feito 

no réu, “na expectativa de promoverem uma transação entre um crime provado e uma 

denúncia falsa”440. Já o promotor Francisco Peixoto de Mello argumentou no sentido de 

negar a validade dos argumentos de João Pires, por ser réu no caso: 

 

Também não está provado no processo que os denunciantes sejam 

inimigos capitais do réu. Se o eram devia o réu alegar isso antes de ser 

aceita a denúncia, ou antes da inquirição das testemunhas. Não consta 

do processo coisa alguma a respeito da ocorrência que menciona o réu 

ter havido; e assim ainda quando seja verdade, não se pode julgá-la 

provada só pela afirmativa do réu441. 

 

 A palavra do réu não era suficiente para provar que eram os denunciantes seus 

inimigos capitais. Sem nenhuma testemunha que comprovasse o que alegou, João Pires 

foi pronunciado pelo juiz municipal, Laurindo Januário Carneiro, às penas do artigo 193 

do Código Criminal, no dia quatro de janeiro de 1869442.Contestando tal sentença, o réu, 

já recolhido na prisão da cidade de Ubá, entrou com um recurso. Segundo argumentou 

seu procurador, “Juliana habituada a um excelente tratamento, e as bondades de seu 

senhor, irritou-se com um castigo moderado que este infligiu-lhe(...) e ela vingando-se 

de seu senhor a seu modo: suicidou-se”443. Nessa última tentativa de se ver livre das 

consequências da morte de sua escrava, cerca de oito anos após o ocorrido, o castigo 

apareceu como motivador da morte de Juliana. Todavia, esse castigo não constituía 

                                                           
438AFP: processo-crime: 41-03-1868(defesa escrita de João Pires Dantas). 
439Idem. 
440Idem. 
441AFP: processo-crime: 41-03-1868(conclusos do promotor público). 
442Sobre o artigo 193: “Se o homicídio não tiver sido revestido das referidas circunstancias agravantes, 

penas – de galés perpetuas no grau máximo; de prisão com trabalho por doze anos no médio; e por seis no 

mínimo”. Não consta na documentação o grau da pena de João Pires Dantas. 
443 AFP: processo-crime: 21-02-1869. 
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matéria criminal, por ter sido moderado. Ou seja, como já discutimos anteriormente, se 

Juliana se matou após o castigo de seu senhor, fora devido à sua “má índole”, ao ponto 

de negar a autoridade de seu proprietário e ainda vingar-se do mesmo, causando-lhe 

prejuízo material ao tirar a própria vida. 

 Os argumentos da defesa presentes no recurso-crime foram suficientes para 

alterarem a sentença final do caso. No dia seis de janeiro, o mesmo Laurindo Januário 

Carneiro revogou a pronúncia de João Pires Dantas: 

 

Vistos e examinados este autos revogo a pronuncia dada por este juízo 

contra o recorrente João Pires Dantas, para o fim de achar improcedente 

a denúncia contra o mesmo; Por quanto, não só, dos auto de corpo de 

delito feito no cadáver de Juliana se verifica que a causa da morte desta 

fora envenenamento, como do depoimento das testemunhas não se 

infere provas que por qualquer modo induzam que seja o recorrente 

autor da morte de sua escrava Juliana444.  

 

 Além do auto de corpo de delito que, como discutimos até aqui, consistia em um 

elemento fundamental para provar a inocência ou culpa dos réus, o depoimento das 

testemunhas, da mesma maneira, poderia ser decisivo. Não foi possível encontrar, nos 

depoimentos, indícios que apontassem de forma veemente as tais cacetadas que João 

Pires teria dado na escrava. Além disso, nenhuma testemunha qualificou o réu como um 

“senhor bárbaro” ou “desumano” (apenas os denunciantes o fizeram), não servindo, 

assim, suas qualificações pessoais como indícios de criminalidade.  

 A importância das testemunhas era de caráter fundamental nas delimitações de 

quem eram réus e ofendidos no processo e influenciavam diretamente nas sentenças 

finais emitidas pelas autoridades. Um exemplo foi o caso em que respondeu Manoel de 

Antônio Resende, em 1867, na cidade de Queluz, por ofensas físicas em sua escrava 

Bernardina. Foi unanimidade entre as testemunhas que o proprietário tinha por costume 

“castigar seus escravos com excesso, tanto que os escravos do mesmo andavam sempre 

fugidos e apadrinhando-se com os vizinhos”445. Além disso, eram esses depoentes, em 

sua maioria, negociantes de ofício, indicando que o rol das testemunhas fora formado 

por indivíduos de considerável importância social, o que provavelmente legitimava seus 

depoimentos. 

 A sentença emitida contra Manoel Antônio parece indicar a importância dos 

depoimentos desses sujeitos na conclusão do caso, já que, nas palavras das autoridades, 

                                                           
444 Idem. 
445LABDOC-DECIS-UFSJ/AFQ: processo-crime: 86-08-1867. 
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o réu foi sentenciado no “artigo 201 do Código Criminal por ter praticado ofensas 

físicas leves”446. Assim, as considerações das testemunhas, que descreveram o réu como 

um proprietário de costumes violentos, foram eficazes ao ponto de sentenciarem o 

proprietário por ferimentos considerados brandos. A nível de comparação, vale analisar 

a sentença emitida contra Silvério Pereira Cardoso, acusado por seu próprio escravo, 

Faustino, em 1882, de sofrer castigos excessivos de seu senhor. O escravo de oitenta 

anos reclamou do excesso de violência, mas as autoridades responsáveis pelo caso não 

encontraram testemunhas em número suficiente para deporem sobre o caso. Assim, a 

sentença final foi muito diferente da emitida contra Manoel Antônio Resende. Segundo 

julgou o juiz municipal, “em vista na natureza dos ferimentos,não tendo lugar o 

procedimento ex-ofício mando que se arquive o presente inquérito”447. Sem o auxílio 

das testemunhas, Faustino não conseguiu provar que houvesse indício de crime nas 

ofensas e marcas em seu corpo, confirmadas pelo auto de corpo de delito. 

 O que se diferenciou no caso desses três senhores indiciados, Manoel Antônio 

Resende,Silvério Pereira Cardoso e João Pires Dantas, foi a formação do rol das 

testemunhas.  É perceptível que, no caso do primeiro, acusado de ofensas físicas em sua 

escrava Bernardina, as testemunhas que participaram do processo gozavam de 

considerável posição social e seus argumentos foram legítimos o suficiente para que o 

réu fosse sentenciado.  Já o escravo Faustino, que denunciou seu proprietário também 

por ofensas físicas, não conseguiu ao menos angariar testemunhas em número 

necessário que pudessem levar Silvério Pereira à punição. Em crimes de natureza 

parecida, as testemunhas tiveram peso fundamental para a definição do caso. 

 Já no caso de João Pires Dantas, apesar da articulação dos denunciantes, as 

testemunhas que depuseram sobre a morte de Juliana eram de categorias baixas da 

sociedade piranguense. Sobre Manoel de Sousa Cabido, João Pires Dantas declarou que 

era “a testemunha um pobre miserável e tanto, que, para apresentar-se neste juízo, acha-

se vestido com uma calça de um dos denunciantes, que, além disso, é dado ao vício da 

embriagues”448. Assim, mesmo com o intento dos denunciantes em provar o crime 

sofrido por Juliana, a inquirição das testemunhas não foi satisfatória ao ponto de 

categorizar o espancamento feito por João Pires Dantas em sua escrava, nem de 

identificá-lo como um senhor bárbaro e perverso.  

                                                           
446Idem. 
447LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO:processo-crime: 563-24-1882 (sentença do juiz municipal). 
448AFP: processo-crime: 41-03-1868 (testemunha, Manuel de Souza Cabido). 
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 Todavia, em 1868, na cidade de Oliveira, o caso em que Pedro Justiniano das 

Chagas e sua esposa, Joana Martinha Moura Chagas, foram indiciados pela morte de 

André, escravo dos mesmos,dera-se de maneira bem diferente. A articulação das 

testemunhas que depuseram no processo criminal foi capaz de criar um discurso 

legítimo e coeso o suficiente para levarem os réus, membros de uma das famílias mais 

poderosas da Comarca do Rio das Mortes, a serem condenados. No próximo capítulo, 

contaremos essa história com o objetivo de demonstrar a importância das testemunhas 

na resolução dos crimes e como o discurso de violência contra escravos podia ser 

instrumentalizado em disputas entre adversários políticos nas instâncias judiciais. 
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CAPÍTULO III – “Boato geral ou voz do povo”: o papel das testemunhas nos 

crimes contra escravos  

 

Estando à noite na casa de Antônio da Silva Campos, juntamente com Antônio 

Augusto da Silva Pinto Coelho, foi quando chegou Américo Brasiliense de 

Urzedo, contando um fato horroroso que tinha visto naquele dia a respeito do 

espancamento de um escravo de Pedro Justiniano das Chagas de nome André, 

isto é, que estando Américo em sua casa chegaram duas meninas suas dizendo-

lhe que de frente ao portão do quintal de tenente coronel José Ferreira de 

Carvalho, estava um crioulo de Pedro Justiniano para morrer, e foi ele para o 

acudir e chegando onde estava o paciente, perguntou-lhe o que era aquilo, o que 

respondeu o paciente que tinha sido espancado por sua senhora e Américo. 

Perguntou ao paciente qual motivo por que fora espancado e este respondeu, 

que fora por não ter carregado cinco barris de água e perguntado mais a André 

porque havia saído de casa de seu senhor naquele estado, ao que respondeu-lhe 

que saíra porque sua senhora depois de haver lhe castigado ordenara-lhe pilar 

uma quarta de arroz e como ele paciente não pudesse fazer esse serviço, fugiu 

pela horta procurando padrinho. Foi então que Américo o aconselhara que 

procurasse a casa do doutor Antônio porque era irmão de seu senhor, e médico 

que o podia apadrinhar e curar, disse mais Américo em casa de Campos a ele 

testemunha e Antônio Augusto que a região cordial do paciente não tinha cor 

preta mas sim uma cor sanguinolenta(...)449. 

 

O depoimento de Justiniano Fabião Cordeiro, empregado da câmara municipal 

de Oliveira, em 1868, expôs de forma clara sua compreensão sobre o castigo sofrido 

pelo escravo André. O autor do depoimento atua como testemunha capaz de criar a 

caracterização de um crime, indicando a violência empregada no corpo do escravo, bem 

como o excesso de trabalho ao qual André teria sido submetido, se não fugisse da casa 

de seus senhores. Mais do que isso, o testemunho indica a culpada pelo estado do 

escravo, caracterizando a forma de correção estabelecida pela senhora como um ato 

criminoso, o que Justiniano Fabião denomina como um “fato horroroso”.  

Uma das etapas mais fascinantes da análise dos processos-crime se dá através 

dos depoimentos das testemunhas. De caráter principalmente qualitativo, as 

informações que se apresentam nessas falas nos revelam indícios, estratégias e 

percepções dos agentes sociais, além de suas experiências. No século XIX brasileiro, 

em que as principais soluções de crimes se encontravam no auto de corpo de delito e 

nos relatos das testemunhas, tais falas podiam decidir os rumos de um processo, 

construindo visões sobre quem eram os réus, os ofendidos e as próprias testemunhas do 

caso.  

                                                           
449LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (Justiniano Fabião Cordeiro, quinta 

testemunha). 



136 
 

Nos crimes contra escravos, a participação das testemunhas se torna ainda mais 

interessante, pois nos revela as percepções daquela sociedade sobre a violência contra o 

escravo, além dos costumes da sociedade escravista. Através desses esclarecimentos 

diante da justiça, vem à tona o que representava o excesso de castigo do senhor para 

com seu cativo em âmbito social. Se o direito punitivo é bem acentuado dentro das 

propriedades senhoriais – talvez mais a expectativa e a possibilidade do castigo do que 

sua efetivação –, isso não impedia que, para além dos seus “muros”, o ato de castigar 

fosse responsável por colocar em dúvida a moralidade do senhor. O excesso de 

violência contra escravos, além de mobilizar em determinados momentos a sociedade, 

que enxergava nesse ato um rompimento do código de conduta moral do senhor, por 

vezes também acionava a justiça, que buscava conter os excessos de violência 

doméstica contra cativos e o direito de julgar e punir que os senhores detinham em suas 

casas, o qual Taunay (1839) chamou de “tribunais caseiros”450. 

 O crime do qual foram acusados os senhores de André, Pedro Justiniano das 

Chagas e Joana Martinha Moura Chagas, é um bom exemplo do papel decisivo dessas 

testemunhas. A cidade de Oliveira, nos finais da década de sessenta do século XIX, fora 

o palco do crime que colocou membros de uma das famílias mais importantes da cidade 

a responderem como réus. Os boatos que se espalharam sobre a morte de André, 

decorrente de um castigo brutal ministrado por ordem de sua senhora, possuíram papel 

evidente em mobilizar a opinião pública, colocando diversas camadas sociais a 

construírem suas versões sobre o acontecido.  

Demonstraremos que tais boatos acerca do crime, de caráter incerto e ambíguo 

em um primeiro momento, tornam-se discursos organizados e repetidos por grupos 

sociais que, através do domínio e da instauração desses discursos, contribuíram para 

decidir os rumos do processo: a condenação dos réus em primeira instância. É a partir 

daí que buscamos compreender a sociedade escravista, percebendo que o excesso de 

violência contra escravos e os discursos gerados a partir desses atos podiam ser 

mobilizados por diversos grupos com intenções diferentes diante da justiça, quenem 

sempre correspondiam à proteção do corpo do escravo. 

 

1- “Público e notório” 

 

                                                           
450 TAUNAY. C. A. Manual do agricultor brasileiro. [Organização. Rafael de Bivar Marquese]. São 

Paulo:Companhia das Letras, 2001, p. 71. 
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 Um grande número das denúncias de crimes acontecidos nos distritos, vilas e 

termos de Minas Gerais, no século XIX, não chegavam à justiça sem que se tivesse um 

conhecimento prévio de quem eram os criminosos. Maria Sylvia de Carvalho Franco, 

em seu estudo já considerado um clássico, reforça a violência como um fenômeno 

corriqueiro entre homens livres e pobres451. Ivan Vellasco, por sua vez, demonstra que a 

violência era mais do que uma condição de marginalidade, mas, sim, parte constitutiva 

da forma de se perceber e aceitar o mundo452. Maria Tereza Pereira Cardoso, analisando 

a criminalidade na Comarca de Rio das Mortes, entre 1827 e 1841, aponta para a 

predominância dos “crimes particulares”, ou seja, delitos relacionados à violência 

interpessoal. 63,2% dos casos analisados pela autora nesse período se enquadram em tal 

categoria de crime, demonstrando como a violência era um mecanismo recorrente de 

resolução de conflitos453. 

Sendo tal sociedade arraigada a valores de defesa da honra, a violência, por 

vezes, era utilizada como uma opção viável para a resolução de conflitos. Familiares, 

vizinhos e camaradas se enfrentavam sem deixar dúvidas sobre quem ocupava o lugar 

de réu e quem assumia o lugar de ofendido. Mesmo na segunda metade do século XIX, 

com o surgimento de mais vilas e distritos e o aumento do fluxo populacional, percebe-

se, por uma análise rápida nos arquivos, um vasto número de casos em que se tem 

conhecimento prévio de quem eram os denunciados, ou, ao menos, indícios fortes dos 

suspeitos.  

Os boatos dos incidentes circulavam rapidamente entre os membros das 

comunidades, construindo versões do ocorrido, dando intencionalidade para as ações 

dos agentes envolvidos nos conflitos e tecendo um julgamento social sobre o crime. 

Mais do que uma forma de tornar público o caráter do crime, os boatos eram capazes de 

levar casos de conflito a serem denunciados na justiça. Outra característica marcante 

dos boatos e suas consequências consiste no fato de que eles não precisavam ter direção 

e origem definida. Era muito comum, pelo depoimento das testemunhas, o uso dos 

termos “ouviu dizer”, “ sabe por ser público” ou “ sabe por ser público e notório”, como 

uma forma de iniciar suas falas perante à justiça e de dar suas versões sobre o ocorrido, 

                                                           
451 FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho. Homens livres na ordem escravocrata. 4ªed.São Paulo: 

Fundação Editora da UNESP, 1997. 
452 VELLASCO, Ivan de A. As seduções da ordem: violência, criminalidade e administração da 

justiça:Minas Gerais, século 19. Bauru, SP: EDUSC/ANPOCS,2004,p.247 
453 CARDOSO, Maria Tereza Pereira. Lei Branca e Justiça Negra: crimes de escravos na Comarca do 

Rio das Mortes (Vilas del-Rei, 1814-1852). Tese de Doutorado. Instituto de Filosofia e Ciências Humanas 

da Universidade de Campinas – UNICAMP. 2002, p.149. 
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sem que ao menos o depoente tenha necessidade de confirmar a origem do boato ou de 

quem ouviu. Segundo Maria Tereza, os testemunhos eram ordenados seguindo uma 

taxonomia jurídica: “viu”, “sabe”, “sabe por ouvir dizer” ou por ser “público e notório”. 

Dessa forma, “os testemunhos oculares ou de segunda mão validavam, em maior ou 

menor grau, as informações”454. 

A forma pela qual podemos adentrar no universo desses boatos de cunho 

criminal é através das falas das testemunhas nos processos-crime. A maciça participação 

de depoentes de diferentes posições sociais levava a população a uma “experiência 

própria da lógica jurídica”455. O envolvimento desses agentes, que, por vezes, possuíam 

as pistas principais para a resolução de um crime, participava da construção da 

“verdade” do processo, caracterizando os réus e os ofendidos e decidindo também os 

rumos da acusação. Tais “verdades” são formuladas a partir do âmbito discursivo e de 

sua caracterização e inserção na lógica do processo456. 

Os escravos, obviamente, não estavam isentos da formulação e circulação desses 

discursos e boatos. A despeito da “ficção” construída pelas sociedades escravistas a 

respeito dos escravos como objetos de propriedade457, seus lugares como sujeitos 

históricos podem ser demonstrados empiricamente quando ocupavam diversificados 

papéis nas informações que circulavam pelas vilas, distritos e arraiais, construindo, em 

conjunto com outros agentes, a visão dos acontecimentos históricos, fazendo suas 

próprias leituras da organização social e agindo de acordo com seus interesses e 

possibilidades. A revolta de Carrancas – ocorrida em 1833, quando os escravos, através 

da circulação de ideias e de certo grau de organização, assassinaram nove membros da 

                                                           
454 Ibidem, p.180-181. 
455 VELLASCO, Ivan de A. As redes de solidariedade de cor: O caso dos compadres Manoel e Laurindo. 

História, São Paulo, v. 25, n. 1, 2006, p.150. 
456 Sobre as obras que se destacam nos estudos em que os processos-crime são as principais fontes, vale 

destacar:FAUSTO, Boris. Crime e Cotidiano: a criminalidade em São Paulo (1880- 1924). São Paulo: 

Brasiliense, 1984; MACHADO, Maria Helena Pereira Toledo. Crime e escravidão: trabalho luta e 

resistência nas lavouras paulistas, 1830-1888 /. - São Paulo: Brasiliense, 1987; LARA, Silvia Hunold. 

Campos da violência. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 1988;WISSENBACH, Maria Cristina Cortez. Sonhos 

africanos, vivências ladinas. Escravos e forros em São Paulo (1850-1880). São Paulo: Hucitec/ USP, 

1998; VELLASCO, Ivan de Andrade. As seduções da ordem: violência, criminalidade e administração 

da justiça. Minas Gerais- século 19. Bauru, Edusc/ ANPOCS, 2004. Para uma maior contextualização dos 

estudos sobre o uso dos processos crimes, ver em: PINTO, Diana Berman Corrêa, A produção do novo e 

do velho na historiografia brasileira,debates sobre a escravidão, 2003. Dissertação (Mestrado em 

História). Departamento de História do Centro de Ciências Sociais, PUC - Rio, 2003; OLIVEIRA, De 

Luci Fabiana. SILVA, Da Virginia Ferreira. Processos Judiciais como fonte de dados: poder e 

interpretação. Sociologias, Porto Alegre, ano 7, n° 13, jan/jun 2005; GRINBERG, Keila. A história nos 

porões dos arquivos judiciários. In: PINSKY. Carla B. & DE LUCCA, Tania Regina. O historiador e 

suas fontes. São Paulo: Contexto, 2009. 
457 MEILLASSOUX, Claude. Antropologia da escravidão. O ventre de ferro e dinheiro. Rio de Janeiro: 

Jorge Zahar,1995, p.9. 
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família Junqueira – é um exemplo emblemático dessa questão458.Na turbulenta década 

de 1830 do século XIX, Francisco Silvério Teixeira, branco e livre, fora acusado de ter 

aliciado os escravos a fim de obter dinheiro para a causa Caramuru e desviar as tropas 

que marchavam para enfrentar a sedição de Ouro Preto459.  

Quanto aos escravos, sabiam que viviam em um momento de conflito entre as 

elites locais, divididas naquele contexto entre liberais e Caramurus e os boatos, de que 

os Caramurus tinham libertado os cativos em Ouro Preto460, serviram para exaltar os 

ânimos dos mesmos.  Segundo Marcos Andrade, a instrumentalização dos cativos, em 

momentos de dissensões entre as elites, “não representa nenhuma novidade, seja 

envolvendo disputas locais, ou em contextos mais amplos das rebeliões ocorridas nas 

províncias”461. Os boatos estavam constantemente envolvidos nessa relação entre 

interesses da elite e dos escravos. 

Não era só nas grandes revoltas escravas que os boatos demonstravam sua 

importância. O cotidiano da escravidão, que relacionava intrinsecamente as diversas 

camadas sociais que compunham a malha da sociedade mineira do século XIX, permite-

nos, pela análise dos depoimentos, perceber escravos e escravas envolvidos nas mais 

diversas situações, demonstrando que os boatos sobre “maus costumes”, assim como os 

                                                           
458 No quinto capítulo de sua tese-livro, Marcos Ferreira de Andrade analisa tal insurreição escrava, 

relacionando a mesma com as conjunturas próprias decorrentes do período regencial, bem como 

detalhando a posição da família Junqueira no cenário político e econômico do Sul de Minas. ANDRADE, 

Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado Imperial brasileiro: Minas Gerais – 

Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, p. 334- 358. Mais 

informações sobre a insurreição estão disponíveis na dissertação do mesmo autor: Cf. ANDRADE, 

Marcos Ferreira. Rebeldia e Resistência: as revoltas escravas na província de Minas Gerais (1831-1840). 

1996. Dissertação (Mestrado em História) – Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade 

Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 1996. 
459 Segundo explica Wlamir Silva, “revolta do Ano da Fumaça foi um movimento sedicioso ocorrido em 

22 de março de 1833, quando a ‘Tropa e povo’ tomaram o Poder Provincial sediado em Ouro Preto. 

Como motivo do movimento foi declarada a oposição à prática despótica do grupo moderado que estava 

no poder, o aumento da taxação sobre a aguardente, a proibição de sepultamentos no interior das igrejas e 

a demissão de dois engenheiros militares, tidos por restauradores (esse último motivo considerado o 

estopim para o movimento). O governo intruso foi derrubado depois de dois meses pela ação de um 

governo instalado em São João del Rei por Bernardo Pereira de Vasconcelos, que acusou os sediciosos de 

serem restauradores, simpatizantes do retorno de D. Pedro I ao trono”. Wlamir Silva analisa de forma 

mais detalhada tal revolta e demonstra que, “a despeito da caracterização que as forças legalistas-

moderadas fizeram dos sediciosos, como uma ação realizada por um pequeno grupo de restauradores 

desordeiros, diversificadas camadas sociais que iam de políticos, militares, proprietários de terras e 

escravos participaram do movimento”. Além disso, o autor desconstrói o suposto caráter restaurador da 

sedição, já que tal intenção não apareceu nas proclamações dos revoltosos que, sim, concentravam críticas 

em certas lideranças moderadas, acusadas de despotismo, perseguições pessoais, controle dos empregos e 

fraudes eleitorais. Ver em: SILVA, Wlamir. Usos da Fumaça: a revolta do Ano da Fumaça e a afirmação 

moderada na província de Minas. Locus – Revista de História, Juiz de Fora, EDUFJF, 1998ª, v.4, n.1, 

pp.105 – 118. 
460 Ibidem, p.344. 
461 Ibidem, p.345. 



140 
 

atos de violência, eram parte do assunto do dia-dia de tal sociedade, criando 

julgamentos morais sobre os acontecimentos e, por vezes, exigindo a ação efetiva da 

justiça. Os boatos relacionados a maus tratos contra escravos são ótimos exemplos 

dessas possibilidades de se compreender o hábito social da violência na escravidão e 

como os integrantes da sociedade, homens e mulheres de diversas condições sociais, 

entendiam e repercutiam tal questão. Os direitos dos senhores dentro de suas casas, 

estabelecimentos e fazendas eram amplos, por vezes disputando o monopólio da 

violência com o Estado462, já que o próprio código de processo criminal previa que não 

era um crime senhores darem castigos moderados e pedagógicos em seus escravos463.  

Com o decorrer do século XIX, várias motivações puderam impulsionar as 

transformações no trato com os escravos e a percepção de violência para com os 

mesmos. Tais acontecimentos, de alguma forma, afetavam a opinião pública, 

principalmente no contexto da segunda metade do século XIX, quando o tráfico 

negreiro já havia sido extinto, o valor do escravo estava alto e, consequentemente, era 

preciso despender tratamentos diferentes e mais eficazes que pudessem preservá-los464. 

Além disso, tais tratamentos buscavam otimizá-los para o trabalho, já que 

estamos falando de uma época onde já se manifestava um pensamento industrial em 

torno da administração escravista465. As paulatinas mudanças de sensibilidade social 

decorridas do processo civilizatório de Minas Gerais466 também precisam ser 

consideradas, quando uma visão mais moderna do tratamento e da punição dos escravos 

passou a ganhar terreno diante do ato de punir violentamente, em que o excesso era cada 

vez mais visto como um recurso de senhores desmedidos e bárbaros. Cabe ainda 

ressaltar que o avanço da justiça pelo território da comarca expandia os canais de 

denúncia, o que aumentava o número de casos de abuso contra escravos alcançando a 

justiça.  

                                                           
462VELLASCO, Ivan de A. As seduções da ordem: violência, criminalidade e administração da 

justiça:Minas Gerais, século 19. Bauru, SP: EDUSC/ANPOCS,2004,p16. 
463SOUZA, Braz Florentino Henriques de. C. Código Criminal 1830. Recife:Typographia Universal, 

1858. Disponível em:http://www2.senado.gov.br/bdsf/item/id/221763. Acesso em 25/07/14. Acesso em: 

08 de jul.2015. 
464 MARQUESE, Rafael de Bivar. Feitores do corpo, missionários da mente: senhores, letrados e o 

controle de escravos nas Américas, 1680-1880. São Paulo: Companhia das Letras, 2004, p.267. 
465 Carlos Augusto Taunay chegou a dizer, em seu Manual do Agricultor Brasileiro, que a disciplina para 

com os escravos deveria ser rigorosa, semelhante à aplicada nas grandes fábricas. TAUNAY. C. A. 

Manual do agricultor brasileiro. [Organização. Rafael de Bivar Marquese]. São Paulo:Companhia das 

Letras, 2001 p. 55. 
466VELLASCO, Ivan de A, op.cit.,p.236. 

http://www2.senado.gov.br/bdsf/item/id/221763.%20Acesso%20em%2025/07/14


141 
 

Mesmo considerando esses fatores como referenciais de mudança na forma de 

lidar com os cativos, faz-se necessário perceber que o hábito de punir era uma cultura 

fortemente arraigada na estrutura senhorial brasileira. Sendo assim, essas mudanças não 

podem ser vistas como rompimentos homogêneos na malha social, mas erupções 

descontínuas que se apresentavam de acordo com o contexto analisado.  

 

2- Boatos vagos 

 

Em uma manhã de janeiro de 1868, na cidade de Oliveira, o negociante João 

Manoel da Silveira ainda estava deitado quando ouvira partindo, da rua acima de onde 

morava, gritos e toadas de relho por aproximadamente um quarto de hora, ouvindo 

cessar quando já estava em seu estabelecimento comercial. Várias pessoas que por ali 

passaram naquela manhã comentaram com o negociante sobre o ocorrido e afirmaram 

que aqueles gritos eram do escravo André467. Apesar de todo o respaldo que tinham os 

senhores para aplicar castigos em seus escravos que resultassem na disciplina e 

manutenção das hierarquias entre a escravaria, alguns atos de maus tratos extrapolavam 

as relações paternalistas entre senhores e escravos, atingindo a opinião pública, 

mobilizando diversos agentes sociais a construírem visões e perspectivas da conduta 

social esperada. Sendo o processo-crime uma fonte importantíssima para se perceber 

momentos de exceção e rompimento com a normalidade social, já que a narrativa do 

crime expressa começa com a acusação de atos de transgressões das leis, os discursos 

das testemunhas inseridas nos processos nos permitem perceber como as várias camadas 

sociais, que se relacionavam nos relatos criminais, pensavam e agiam diante do 

problema da violência contra o escravo.  

Não eram apenas as leis positivas que os senhores infringiam quando 

exageravam na punição dos escravos, mas também havia o desrespeito ao código moral 

da sociedade. Em um contexto de constante construção e expansão do aparelho 

judiciário no Brasil, construção ambígua desde sua fundação, os costumes sociais 

construídos nas práticas e hábitos cotidianos demonstravam papel significativo em se 

criar imagem e versão de transgressores, bastando que os mesmos estabelecessem atos 

ou gerassem comentários que não estavam de acordo com a perspectiva moral da 

sociedade em que estavam inseridos.  

                                                           
467 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868. 
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Os boatos são formados a partir da repercussão desses momentos de ruptura com 

tais códigos implícitos de conduta moral. O caso de André nos explicita bem a situação, 

pois os gritos e sons de relhos não incomodaram apenas João Manoel Silveira: foi o 

assunto corrente pela manhã nas ruas da cidade de Oliveira. Os boatos que correram a 

cidade naquele início de janeiro contaram duas versões: a primeira, em que aqueles 

gritos provinham de um castigo aplicado no escravo André, de Pedro Justiniano das 

Chagas, que acabara levando o mesmo a morte. E a segunda, em que André já era 

doente desde a época que morava no distrito de Passatempo e sua morte decorrera de 

uma moléstia crônica no fígado. 

Existem vários significados para as expressões que dão ideia de notoriedade e 

publicidade nos processos-crime. Por vezes, a presença de expressões como “voz 

pública”, “sabe por ser público”, “por ser público e notório” podem ser percebidas como 

uma forma de a testemunha não indicar a origem do seu conhecimento sobre o caso e, 

assim, não se envolver no desenrolar do crime. Mas também é uma forma de expressar 

que seus depoimentos estavam de acordo com a percepção em comum com a sociedade.  

Quando se trata de membros da justiça, a “voz pública” era utilizada como um 

mecanismo de fortalecer o ocorrido e cobrar resoluções do caso. Ser de conhecimento 

geral tornava a resposta sobre o crime mais necessária pela instituição jurídica.  

 Acreditamos que todas as formas citadas de expressar a publicidade do caso se 

refletiam na morte de André.  Nem mesmo o auto de corpo de delito pedido por Pedro 

Justiniano, no qual assumia ter havido castigo, embora confirmasse a morte de André 

por decorrência da sua doença crônica no fígado468, foi capaz de colocar um ponto final 

no acontecido e evitar as versões sobre o caso. Além da petição do promotor, que 

funcionou como denúncia oficial, o chefe de polícia recebera uma denúncia anônima em 

um bilhete, que se transformara em uma pista da justiça para rastrear testemunhas que 

soubessem mais concretamente sobre o caso469. 

De fato, as primeiras testemunhas inqueridas possuíam depoimentos vagos que 

apenas ressaltavam o conhecimento das versões diferentes sobre o caso. O negociante, 

Miguel Ribeiro da Silva Castro, era vizinho do réu Pedro Justiniano das Chagas e 

segundo ele, por ter se levantado tarde no dia que aconteceu o castigo, nada ouviu470. 

                                                           
468LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (petição do auto de corpo de delito). 
469LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (primeira testemunha, Américo 

Brasilienses de Urzedo). 
470LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (quinta testemunha, Miguel Ribeiro da 

Silva). 
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No entanto, não deixou de acrescentar que ouvira um “boato geral ou voz do povo que o 

escravo André morreu de pancadas, não sabe se dada pelo seu senhor ou sua 

senhora”471.  

A terceira testemunha, Martinho das Chagas Rego, depusera que “sabe por ouvir 

dizer e ser voz pública que os ferimentos encontrados no cadáver de André foram 

provenientes de açoites ordenados por seu senhor ou sua senhora”472. O auto de corpo 

de delito feito no escravo anunciava as marcas do castigo e também era tema dos boatos 

da morte do escravo. Mas as notícias da sua doença também vinham à tona. Joaquim 

Gonçalves dos Santos Chaves, solicitador de causas e também entendido em auxílios 

medicinais, fora chamado para sangrar o escravo André e descobrira por ali, através do 

médico João das Chagas, tio do réu, que o mesmo sofria uma inflamação no fígado. 

Acrescentou ainda que “ouviu dizer que o escravo André de que se trata foi castigado 

ou mandado castigar por seu senhor ou senhora”473. Quando perguntado de quem ouviu 

sobre isso, disse que foi um “boato que correu”. Anna Rodrigues, parteira que 

presenciou o estado físico de André, nos confirmou as diferentes versões sobre a morte:  

 

Indo por vezes na casa de José das Chagas Andrade, lá viu o escravo 

André doente porem que diziam que era doença de fígado, e na ocasião 

diziam que esse escravo tinha apanhado de pancadas mas depois que ele 

morreu ouviu dois boatos um que André tinha morrido em consequência 

de pancadas, e outro que tinha morrido de inflamação do fígado, e 

declarou que ouviu isso do povo474.  

  

 A versão sobre a doença de André se fortaleceu na rua de Venceslau Gonçalves 

Pereira Paiva. Estando em frente à sua casa,encontrara-se com o escravo Venâncio, que, 

a caminho,dissera-lhe que tinha ido visitar André. Perguntando ao sapateiro pelo estado 

de saúde do mesmo e se tinha falecido, Venâncio respondera que não, mas que ainda se 

achava doente475. Em conversas do mesmo Venceslau, com João Martins e Bazílio José 

da Cruz, o primeiro afirmara que André estava magro, e Bazílio acrescentou que 

conhecia André desde Passatempo e quando pertencia a outro senhor. Segundo 

                                                           
471Idem. 
472 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (terceira testemunha, Martinho das 

Chagas Rego). 
473 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (segunda testemunha, Joaquim 

Gonçalves dos Santos). 
474 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (sétima testemunha, Anna Rodrigues). 
475 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868(nona testemunha, Venceslau Gonçalves 

Pereira Paiva). 
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Bazílio,André já sofria do peito nesse tempo476. A versão de André magro e já 

possuindo um estado debilitado de saúde, mesmo não sendo a mesma doença relatada 

do auto de corpo de delito, construía a imagem que tais testemunhas tinham do mesmo 

cativo. 

João Manoel da Silveira, Miguel Ribeiro da Silva Castro e a costureira Delfina 

Pereira, vizinhos dos senhores de André, diferiram pelo que sabiam e o meio pelo qual 

chegaram a tal informação. As três testemunhas que tiveram contato com André 

apontaram a doença do escravo. Venâncio, também escravo, visitou André e constatou 

sua doença, participando da divulgação desse boato pelas ruas de Oliveira. Anna 

Rodrigues, assim como Joaquim Gonçalves dos Santos Chaves, apesar do contato com 

o escravo indo à casa de José das Chagas, confirmaram que ouviram as duas versões 

sobre a morte.  

 Julgando não haver indícios suficientes para a condenação do réu, o promotor 

público José Maria Vaz Coelho, que antes tinha cobrado o andamento do processo, 

desistira da pronúncia477. Em seguida, o delegado Antônio José de Castro também 

emitira seu parecer sobre o caso, deixando em evidência a nebulosidade dos fatos: 

 

O regulamento n 12 de 31 de janeiro de 1842 declara no art.286 que 

quando o autor criminal não obtiver pleno conhecimento do delito, ou 

indícios realmente de quem seja o delinquente julgará o processo 

improcedente. É justamente o que se dá no caso corrente porque 

percorrendo este sumário conclui-se evidentemente que porque dos 

depoimentos das testemunhas somente resta um boato, ou voz pública e 

esta tão vaga que não pode influir nada a pronúncia478.  
  

 No entanto, ao remeter o auto para a decisão de Benedito Marques da Silva 

Acunha Filho, o juiz municipal em exercício não aceitou a despronúncia. Segundo ele, 

os motivos da nebulosidade do caso residiam mais no andamento do processo do que na 

própria confusão das testemunhas. O corpo de delito “manhoso”, segundo o juiz, foi 

questionado por não ter sido feito por profissionais, médicos e boticários, sendo que 

estes existiam na cidade479. Américo Brasilienses de Urzedo se declarou empregado 

público, mas no processo é chamado como cirurgião-mor para proceder ao exame de 

                                                           
476 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (décima segunda testemunha,Bazilio 

José da Cruz). 
477 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (conclusos, promotor José Maria Vaz 

Pinto Coelho). 
478LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (conclusos, delegado Antônio José de 

Castro). 
479LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (remetidos, juiz municipal Benedito 

Marques Da Silva Acunha Filho). 
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corpo de delito em André. O farmacêutico Epaminondas de Castro seria o segundo 

perito, mas, por uma indisposição de saúde, não pôde responder à convocação. Em seu 

lugar, foi chamado o solicitador de causas, Joaquim Gonçalves dos Santos Chaves, 

conhecedor de aplicações de sangrias e bichas.  

As universidades de medicina do Brasil, a partir da metade do século XIX, 

buscavam cada vez mais a consolidação da legitimidade da ciência em detrimento da 

medicina popular. Para serem incorporados no serviço legal da medicina, a partir de 

1852, era preciso que cirurgiões e parteiras apresentassem seus diplomas diante da Junta 

Central de Medicina na Corte do Rio de Janeiro e aos provedores de saúde pública nas 

províncias480. Apesar do código do processo de 1832 exigir que, nos autos de corpo de 

delito, os peritos possuíssem formação profissional, a carência de médicos e 

profissionais de saúde nas vilas e distritos de Minas Gerais481 geralmente levava leigos a 

exercerem tal função. 

Não eram só os depoimentos difusos das testemunhas que prejudicavam o 

andamento do processo. Diferentemente do posicionamento do promotor e do delegado 

de Oliveira, o juiz Benedito Marques da Silva creditava ao interrogatório da justiça a 

ausência de solução para o caso. Mais do que o desconhecimento das testemunhas, para 

o juiz, a justiça foi incapaz de retirar das mesmas as respostas necessárias para a 

conclusão do processo. As inúmeras falhas levantadas pelo juiz em relação à construção 

do processo e à atuação da justiça de Oliveira para resolver o caso, leva-nos a perceber 

que a justiça não possuía uma atuação homogênea e que seus variados interesses e 

formas de atuação precisam ser analisados. Tais diferenças entre as instâncias da justiça 

de fato influenciavam diretamente o andamento dos processos, como se percebe em 

casos como o do crime contra André482. 

Um olhar mais próximo dos acontecimentos políticos ocorridos na década de 

1860, permite-nos perceber as relações políticas que perpassavam o caso da morte de 

André. Como demonstra Guilherme Pereira Claudino, as elites provinciais de Oliveira 

não estavam apartadas dos acontecimentos políticos ocorridos na Corte. Pelo contrário, 

                                                           
480GONÇALVES, Monique de Siqueira. A febre amarela, o poder público e a imprensa na década de 

1850, no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 2005 (História, 

Dissertação de mestrado), p.23. 
481EUGÊNIO, Alisson. A Reforma dos costumes: elite médica, progresso e o combate às más condições 

de saúde. (Brasil do século XIX). São Paulo, 2008. Tese (Doutorado em História), USP, p.158. 
482CARVALHO, Leonam Maxney. Africanos e crioulos no banco dos réus: justiça, sociedade e 

escravidão em Oliveira, MG,1840-1888. Dissertação (Mestrado em História). Belo Horizonte: 

FAFICH/UFMG, 2009, p.113. 
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um processo aberto contra o próprio juiz municipal Benedito Marques da Silva, no 

mesmo ano de 1868, aponta a articulação e a rivalidade de dois grupos da elite da 

cidade, dividida entre conservadores e liberais483.  

A década de 1860 representou uma fértil movimentação política em Minas 

Gerais – e no Império –,tanto no sentido do renascimento das pautas liberais, quanto na 

movimentação e reação conservadora484. As eleições da décima primeira legislatura 

indicaram essa transformação do cenário político nacional e da força liberal em Minas 

Gerais nesse período: 

Nas mesmas eleições a bancada de Minas foi termômetro para o 

momento de transformações políticas, primeiro pela entrada de novos 

políticos no cenário nacional, como, Mariano Procópio Ferreira Lage, 

José Rodrigues de Lima Duarte e o já citado Francisco de Paula Silveira 

Lobo, e por outro lado pelo aumento significativo do número de 

liberais. Dentre os quinze políticos pertencentes à província de Minas 

Gerais, conseguimos confirmar a vinculação partidária de nove nomes, 

sendo que destes sete pertenciam ao partido Liberal. Os resultados em 

Minas demonstram que após quatorze anos de domínio conservador, os 

liberais retornavam a cena política nacional e que uma nova geração de 

políticos, em sua maioria liberal, ganhava espaço político485. 

 

 Se o partido liberal ganhou evidente força nesse período, os conservadores 

também traçaram suas devidas estratégias. Em 1866, foi fundado em Ouro Preto “O 

Constitucional”. A partir dos seus textos, o jornal conservador apresentava a política 

progressista486 como “mais perniciosa ao país do que o período regencial”, apontando a 

necessidade de um segundo “regresso” conservador que pudesse acalmar as turbulências 

políticas do período487.  Além disso, em 1867, o próprio “O Constitucional” publicou o 

regimento da União Conservadora, de caráter associativo e localizado na corte, 

possuindo ramificações pelas províncias através de grêmios e juntas. Através desses 

grêmios, espalhados por diversos lugares das províncias, os conservadores fortaleciam 

                                                           
483CLAUDINO, Guilherme Pereira. Manchando a toga de sangue: a disputa pelo poder em Oliveira 

1868. In: II Colóquio do Laboratório de História Econômica e Social. Micro História e os caminhos da 

História Social: Anais... Juiz de Fora: UFJF, 2008. Disponível em: 

http://www.ufjf.br/lahes/files/2010/03/c2-a24.pdf. Acesso em: 10 jan. 2015. 
484CLAUDINO, Guilherme Pereira. Uma verdadeira torre de babel: entre a corte e a Província – a liga 

progressista em Minas Gerais (1862 – 1868). Dissertação (Mestrado em História).São João del Rei: 

UFSJ, 2014,p.205. 
485 Ibidem, p.24. 
486Segundo Guilherme Pereira, tal partido “era fruto de dissidências internas ao partido liberal e 

conservador, que tendo como figurais centrais, da ala conservadora Zacarias de Góis e Vasconcelos e 

Nabuco Araújo, e da ala liberal Teófilo Ottoni, uniram-se em uma nova sigla partidária nomeada 

Progressista, que tomou posse da direção nacional em 1863, tendo como base programática a 

descentralização administrativa, reforma judiciária, revisão do código comercial e reforma da guarda 

nacional.” Ibidem, p.31. 
487Ibidem, p.156 
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os seus ideários relacionados à Coroa, à Monarquia e à Religião, mobilizando a 

população em torno de eventos festivos, revigorando, assim, o partido488. 

 Tais conjunturas políticas tenderam a recrudescer com a queda do Gabinete 

Zacarias em 1868. Para Guilherme Pereira Claudino, a queda do Gabinete de 1868 deve 

ser explicada pela “confluência entre um segundo ‘regresso’ conservador e a falta de 

coerência do gabinete progressista”489. Preocupado com as questões relativas à guerra 

do Paraguai, o Imperador decidiu manter Caxias no poder (desafeto de Zacarias) e 

chamar ao gabinete os velhos conservadores, quebrando assim a prática parlamentarista 

que se consolidava no Império, já que a escolha do novo presidente do conselho deveria 

recair sobre um componente da maioria parlamentar, ou seja, sobre um progressista490. 

Tal atitude do Imperador provocou intensa repercussão, levando a uma “precipitação 

dos acontecimentos políticos e a radicalização dos debates”, como afirma José Murilo 

de Carvalho491. Após esse acontecimento, tido pelos liberais como estelionato, ocorreu 

uma reorganização partidária a qual desembocou no novo partido Liberal e nas 

conferências radicais, que culminaram no Manifesto Republicano492. 

 Como demonstra Guilherme Pereira Claudino, a queda do Gabinete Zacarias 

influenciou diretamente um conflito entre as elites da cidade de Oliveira em 1868, 

mesmo ano do crime contra o escravo André: 

 

Chegando tal notícia em Oliveira, um grupo de conservadores, entre os 

quais se encontrava-se o delegado Mizael Ribeiro da Silva, dois irmãos 

bacharéis, Vitor Gonçalves Diniz e Aurélio Gonçalves Diniz e o Major 

Teodósio da Costa Pereira, se reuniu na casa do tenente coronel José 

Ferreira de Carvalho, onde alguns proferiram discursos e deram vivas 

ao Visconde de Itaboraí, ao partido conservador e ao Imperador Dom 

Pedro II. Neste mesmo instante um outro grupo de liberais passou a 

vaiar e fazer insultos. Antônio de Pádua destacou-se de tal grupo e foi 

em direção aos conservadores, agredindo fisicamente, com uma faca, 

Aurélio Gonçalves Diniz493. 

 

No dia da agressão, Vitor Gonçalves Diniz recorreu à justiça, acusando o juiz 

municipal da cidade de Oliveira, Benedito Marques da Silva Acunha Filho, e o 

                                                           
488Ibidem, p.179. 
489 Ibidem, p.193. 
490 CARVALHO, José Murilo. Liberalismo, radicalismo e republicanismo nos anos sessenta do século 

dezenove. Centre for Brazilian Studies, University of Oxford, Working Paper 87, 2006-2007. p5. 
491 Ibidem, p.6. 
492 CLAUDINO, Guilherme P., op. cit., p.197. 
493 CLAUDINO, Guilherme Pereira. Manchando a toga de sangue: a disputa pelo poder em Oliveira 

1868. In: II Colóquio do Laboratório de História Econômica e Social. Micro História e os caminhos da 

História Social: Anais... Juiz de Fora: UFJF, 2008. Disponível em: 

http://www.ufjf.br/lahes/files/2010/03/c2-a24.pdf. Acesso em: 10 jan. 2015, p.2. 
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promotor interino Raymundo Nonato Coutinho, de serem os mandantes da ofensa física. 

Tanto os acusados de serem os mandantes do crime quanto Antônio de Pádua foram 

absolvidos no final do processo494. Tal conflito físico demonstra que a elite de Oliveira 

estava ciente e participava diretamente das disputas políticas ocorridas na Corte. Mais 

que isso, indica que os acontecimentos políticos ocorridos na Corte no ano de 1868 

influenciaram e acirraram os conflitos entre as elites da cidade de Oliveira, gerando ao 

menos dois processos-crime nos quais esses agentes sociais se enfrentaram no 

judiciário. Um deles, o conflito físico entre liberais e conservadores pelo qual Benedito 

Marques da Silva fora indiciado como réu mandante do crime. O outro, no qual 

Benedito foi o juiz municipal,tratava-sedo crime sofrido pelo escravo André, que levou 

a família Chagas ao banco dos réus, como exporemos ao longo desse capítulo. 

Benedito Marques da Silva não aceitou os argumentos da justiça de Oliveira, que 

intencionava finalizar o processo contra os réus Pedro Justiniano das Chagas e Joana 

Martinha Moura Chagas, acusados de terem assassinado o escravo André, propriedade 

dos mesmos.  Além dos argumentos expostos pelo juiz, que justificavam a continuidade 

do processo, uma afirmação de Pedro Justiniano das Chagas, quando fora testemunha 

no processo do conflito físico entre liberais e conservadores, demonstra o contato 

pessoal entre os mesmos. Aliado aos conservadores em tal processo, Pedro Justiniano 

das Chagas declarou ser “inimigo mortal” de Benedito Marques da Silva495.  Talvez a 

intenção do juiz, em dar continuidade ao processo e levar os Chagas ao banco dos réus, 

tivesse implicações políticas para além de trazer justiça à morte de André. 

 

3- O discurso da casa de Antônio da Silva Campos 

  

 Diferente da primeira inquirição do processo, quando as várias versões das 

testemunhas não contribuíram para o esclarecimento dos boatos sobre o caso, as 

segundas testemunhas inquiridas, tanto novas como aquelas que foram inquiridas 

anteriormente, trazem à tona discursos mais homogêneos e organizados sobre a morte 

de André.  Para a compreensão do fato, é preciso considerar o depoimento de uma das 

                                                           
494 Guilherme Pereira traz uma discussão mais detalhada do caso em seu artigo. Ver em: CLAUDINO, 

Guilherme Pereira. Manchando a toga de sangue: a disputa pelo poder em Oliveira 1868. In: II 

Colóquio do Laboratório de História Econômica e Social. Micro História e os caminhos da História 
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a24.pdf. Acesso em: 10 jan. 2015. 
495  Ibidem, p.6 
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testemunhas que teve papel fundamental no desfecho do processo, neste caso, o 

empregado público Américo Braziliense de Urzedo. 

 Américo foi a primeira testemunha inquirida para depor sobre a morte do 

escravo.  No primeiro depoimento, suas palavras são pouco esclarecedoras sobre o caso. 

Apesar de ter indicado que a morte de André teria ocorrido por castigos dos seus 

senhores, apontou também sua enfermidade causada pela inflamação do fígado. Além 

disso, não indicou a origem do seu conhecimento sobre as sevícias sofridas por André. 

Segundo Américo, “são daqueles fatos, que correu pelas ruas sem que se conheça de 

onde parte”496. No entanto, seu segundo testemunho foi muito diferente da primeira 

inquirição. Parece que o possível contato entre Américo e André, que não foi 

representado por ele e nem pelas primeiras testemunhas, teria vindo à tona, levando o 

mesmo a prestar novos esclarecimentos. Desta vez, Américo contou que “encontrara 

com André muito ferido na rua, bastante castigado e o mesmo escravo teria contado à 

testemunha que fora castigado pelos seus senhores”497.  

 Como Américo foi perito e recebeu a incumbência de prestar o exame de corpo 

de delito no escravo André, as perguntas feitas pela justiça seguiram se enveredando 

sobre este exame. Em suas respostas, ele tentou demonstrar o seu não conhecimento 

técnico dos procedimentos de medicina capazes de confirmar o estado real de saúde de 

André, se sua morte fora causada em decorrência do fígado ou em decorrência do 

açoite. Talvez, para não se envolver mais no caso, como viria a se envolver, Américo 

usou como subterfúgio o que o juiz municipal já tinha indicado anteriormente como um 

dos motivos para dar sequência ao inquérito. O seu não conhecimento como perito da 

medicina oficial inviabilizava a compreensão aprofundada e legítima dos castigos 

sofridos por André. Além disso, o envolvimento pessoal com a família Chagas, tão 

poderosa na cidade de Oliveira, provavelmente motivou Américo a omitir em seu 

primeiro depoimento o seu contato pessoal com o escravo. Afinal, a testemunha era 

empregado público e o irmão de Pedro Justiniano das Chagas, Francisco Justiniano das 

Chagas, era nesse período presidente da câmara498. 

                                                           
496LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (primeira testemunha, Américo 

Brasiliense de Urzedo). 
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 Ao que tudo indica, comparando os dois depoimentos de Américo e, 

posteriormente, o de outras testemunhas, a sua vontade de não se envolver no caso não 

pôde ser cumprida. E o principal motivo do seu insucesso foram os boatos que se 

formaram e ganharam corpo na casa de Antônio da Silva Campos, em torno das 

consequências do contato de Américo com André. O depoimento de Cornélio 

Epaminondas de Castro, uma das pessoas que teve contato com o boato pela casa de 

Antônio da Silva Campos, resume bem o argumento principal das testemunhas 

interrogadas na segunda inquirição:  

 

Chegando à casa de Antônio da Silva Campos encontrou Américo 

Brasiliense de Urzedo, Martiniano Fabião Carneiro, o mesmo Antônio 

da Silva Campos. Rodolfo Ribeiro da Silva Castro, e ouvindo a 

Raymundo Nonato de Souza, contudo que também se achava, este 

perguntou a Américo Braziliense de Urzedo de maneira seguinte: E o 

auto de corpo de delito, ao que Antônio da Silva Campos disse: não 

achava o auto feito como se dizia: respondeu Américo que não tinha 

medo de responder pelo auto de corpo de delito pois que se achava feito 

com os termos  digo termos técnicos, e disse como havia feito o auto 

depois, passando a comunicação a respeito do depoimento que tinha a 

fazer no processo no dia seguinte, disse que a o depoimento dele faria 

muitas palavras: que estando ele em casa chegou um neguinho de nome 

André muito espancado dizendo que ia se apadrinha com ele, e 

perguntando Américo o que era aquilo, André respondeu que tinha sido 

sua senhora que o tinha posto naquele estado, e que ainda havia lhe 

dado uma quarta de arroz para ele sacar e achando ele em estado de não 

poder sacar, fugiu com o fim de se apadrinhar, o então Américo lhe 

perguntara quem lhe havia batido no que respondeu que era Maria, e um 

preto cujo nome não se recorda ao que Américo lhe disse que não lhe 

podia apadrinhar, mas que ensinava que fosse procurar seu senhor moço 

doutor  Antônio Justiniano que apadrinhava e o medicava499. 

 

 Das treze novas testemunhas convocadas para depor na segunda inquirição, sete 

delas construíram seus depoimentos baseados no que ouviram de Américo na casa de 

Antônio da Silva Campos. Parece-nos que tal assunto foi frequente na casa do 

negociante português, pois estas testemunhas demonstravam saber do fato em 

momentos e contextos diferentes, mas sempre através da sua residência. O que não se 

alterava era o local onde esse assunto era debatido, assim como o ponto de vista dessas 

testemunhas, respaldadas nas palavras de Américo. É a partir desse grupo de falas 

relacionadas às conversas que circulavam na casa de Antônio da Silva Campos que 

entramos em contato com maiores detalhes sobre o castigo e suas motivações, expostas 
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e repetidas entre todos os sete depoentes. Teria sido Joana Martinha de Moura Chagas, a 

senhora de André e esposa de Pedro Justiniano Chagas, que se excedera no castigo e 

ainda obrigara, logo em seguida, o escravo a realizar um trabalho em que lhe faltavam 

forças, ameaçando o mesmo de pancadas, caso o serviço não fosse executado.  

A descrição das sevícias praticadas por Joana Martinha Moura Chagas contra 

seu escravo André rompia com a lógica moral dos castigos impostos por senhores e os 

princípios humanitários esperados da posição senhorial. Além de açoitá-lo com 

violência, como descreveram os depoimentos, foi imposto ao escravo um serviço que 

não lhe era possível ser executado depois de tais castigos. Segundo Antônio Augusto 

Coelho, Américo saberia da impossibilidade de o escravo exercer os serviços depois do 

castigo500, o que o mesmo, como perito e depoente, não declarou. Os manuais de 

medicina e as memórias elaboradas por padres, políticos e senhores de escravos 

prescreviam uma série de orientações de como cuidar dos cativos501 e mantinham um 

conjunto de regras nos tratos com os escravos que prevaleceu no decorrer do XIX, 

acrescentando elementos pertinentes relacionados à intensificação da escravidão até o 

fim do tráfico atlântico de africanos escravizados. Essas obras orientavam os 

proprietários a não excederem nos castigos contra seus cativos, além de alimentá-los, 

vesti-los e exigir deles tarefas proporcionais às suas forças502. 

Sendo assim, Joana Moura Chagas, além de não respeitar os limites dos castigos, 

também rompera com as normas de conduta estabelecidas para com os escravos diante 

das perspectivas da sociedade, ao exigir de André um serviço que não poderia executar 

após o castigo recebido e nem a concessão do descanso necessário. A questão do 

apadrinhamento de André também foi outro contexto não exposto nos depoimentos de 

Américo Braziliense de Urzedo, mas que vem à tona diante das testemunhas que se 

articularam na casa de Antônio Silva Campos. Américo teria negado apadrinhá-lo, mas 

recomendara que o mesmo procurasse o irmão do réu, o médico Antônio Justiniano das 
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Chagas, demonstrando mais uma vez a tentativa do depoente de buscar neutralidade 

diante do caso503. 

 Mais do que os não ditos por ele, o que mais nos interessa perceber é como, a 

partir do segundo depoimento, os boatos sobre a morte de André, que antes eram 

dispersos e variados, tomaram forma de discursos construídos, organizados e 

direcionados em prol da construção de uma verdade no processo: a condenação da 

família Chagas.  

A segunda inquirição possuiu, em sua ampla maioria, depoimentos que 

relatavam a origem do conhecimento sobre o caso, diferentemente da primeira 

inquirição,em que os “boatos” e a “vozes públicas” permaneceram como principais 

fontes das testemunhas. As diferenças qualitativas entre as duas inquirições residem 

diretamente na origem desses boatos, o ponto de partida em que o discurso é repetido e 

organizado. Se, na primeira inquirição, a morte de André, através dos castigos de seus 

senhores, aparecia de forma vaga, na segunda, apontava para a forma que se efetuou o 

castigo, a motivação da violência e o apadrinhamento. Américo contara, então, na casa 

do negociante português Antônio da Silva Campos, a sua versão sobre este contato, 

versão essa livre dos olhos da justiça. Vários nomes são arrolados durantes os 

depoimentos, demonstrando a movimentação constante de indivíduos nessa casa: 

 

Nos primeiros dias de janeiro do corrente ainda vindo à casa da 

testemunha Américo Brasiliense de Urzedo, das sete para as oito horas 

da noite, pouco mais ou menos contam a ele testemunha, estando 

presentes Cornélio Epaminondas de Castro, Raymundo Nonato de 

Souza Coutinho, Martiniano Cardoso, Olímpio Ribeiro da Silva Castro 

e outros que não se recorda o nome que naquele mesmo dia de manhã 

tinha visto um caso bárbaro, e que fora praticado com um escravo de 

Pedro Justiniano das Chagas504. 
 

 “Esse caso bárbaro”, segundo o próprio Antônio da Silva Campos, que circulou 

na boca dos moradores da cidade de Oliveira e que antes possuía caráter vago, ganhou 

corpo e sentido na casa do negociante. É importante ressaltar a relação do conflito entre 

liberais e conservadores, motivado pela queda do Gabinete Zacarias de 1868 (relatado 

anteriormente), e o crime contra André. Três dos depoentes convocados para a segunda 
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inquirição, que relataram o caso a partir do que ouviram na casa do negociante 

português, Raymundo Nonato, Antônio Augusto Coelho e João Batista Moura, também 

estiveram aliados aos liberais no conflito contra os conservadores, no mesmo ano de 

1868. Além disso, tanto Raymundo quanto o próprio juiz municipal responsável por 

julgar o crime contra André, Benedito Marques da Silva, foram indiciados como 

mandantes da ofensa física contra o conservador Aurélio Gonçalvez Diniz505. Em um 

período de mudança ministerial, tais alterações políticas deviam influenciar nos cargos 

públicos da cidade de Oliveira, mobilizando iminente conflito entre as elites locais. O 

crime contra André parece corresponder a mais um momento desse conflito, pois Pedro 

Justiniano das Chagas, conservador, teve que enfrentar nessa segunda inquirição a 

mobilização de diversos desafetos interessados em incriminá-lo a partir da morte de seu 

escravo. 

O que podemos afirmar através desses depoimentos é que, juntos, eles montam 

um quadro do crime que destaca o seu papel discursivo de legitimar a versão da morte 

de André através dos castigos. Essa legitimação se construiu na casa de Antônio da 

Silva Campos, através da organização discursiva das testemunhas que formaram suas 

percepções pela fala de Américo Braziliense de Urzedo.  

Essas percepções possuem intencionalidade perceptível. Raymundo afirmara 

preocupação com o caso de André e com o posicionamento de Américo diante do caso. 

Ao perguntar para Américo sobre a morte do escravo e cobrar a posição do mesmo 

diante da justiça, fazia-o em tom de brincadeira provocativa, típica do comportamento 

masculino de tal sociedade506, mas, na verdade, “perguntava seriamente e utilizava 

desse tom para não magoar Américo”507. Raymundo não foi o único que cobrou as 

devidas posturas do mesmo diante da justiça. Segundo Marcos de Passos Pereira, mais 

de uma vez Américo afirmara jurar o seu depoimento da forma que repassaram as outras 

testemunhas, caso fosse chamado para isso. Parece-nos, assim, ter havido entre esses 

“camaradas” a concordância de que a morte de André teria sido em função dos castigos 

de sua senhora. Chama atenção também a pressão dos mesmos sobre Américo para 

depor em favor dessa versão. Mais do que uma questão de fazer justiça, depor sobre 

                                                           
505 CLAUDINO, Guilherme P., op. cit. , p.10. 
506 A criminalidade era resultado de uma conduta permanentemente agressiva dos homens, prontos a 

atacar por vezes por motivos banais. Tais motivos banais estavam atrelados constantemente a respostas a 

provocações entre parceiros relacionadas às noções de honra. VELLASCO, Ivan de A. As seduções da 

ordem: violência, criminalidade e administração da justiça:Minas Gerais, século 19. Bauru, SP: 

EDUSC/ANPOCS,2004, p.232. 
507 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (segunda testemunha, Raymundo Nonato 

de Souza Coutinho). 
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esse castigo é visto pelos depoentes, bem representados pelos tons de provocação a 

Américo, como uma questão de honrar sua palavra diante do que dissera em conversas 

informais.  

 De fato, o final da década de 1860 correspondia a uma época de paulatinas 

mudanças do pensamento acerca da violência contra o escravo, que vinham se 

consolidando de longa data. A punição severa exercida contra André pelos seus 

senhores chocara a opinião pública e mobilizara a justiça em torno do caso, tendo o 

discurso construído na casa de Campos papel primordial na consolidação de tal versão. 

Somente a partir das próprias conjunturas da época é possível compreender a 

possibilidade de um crime contra escravo ter repercussão semelhante, ao ponto de ser 

instrumentalizado por uma elite que busca incriminar um poderoso adversário político.  

 

4-O discurso médico da família Chagas 

 

 Além do discurso consolidado na casa do negociante português, Antônio Silva 

Campos, que acusava os senhores de André como culpados pela morte do escravo, o 

discurso que veio nortear a defesa dos réus surgiu a partir dos depoimentos dos 

membros da família Chagas. Estes buscavam estabelecer uma visão de André como um 

indivíduo que já era doente, justificando a morte do mesmo como decorrência do seu 

estado crônico de saúde. Tais argumentos tinham grande potencial de legitimação 

devido à posição profissional dos membros que o proferiam, médicos formados e 

estabelecidos na cidade de Oliveira. É a partir da disputa desses dois discursos pela 

legitimação da verdade do processo que buscamos compreender as intencionalidades 

políticas e as posições dos agentes sociais diante do caso.  

Fora do assunto corrente da casa de Antônio da Silva Campos e do discurso 

médico proferido pela família Chagas, as testemunhas da segunda inquirição não 

demonstravam conhecimento detalhado sobre o castigo, nem os depoimentos possuíam 

a mesma organização discursiva. A testemunha Urbelina Cândida Carolina não 

confirmara com exatidão os motivos da morte do escravo André, pois os dois boatos 

vieram à tona em seu depoimento. Apesar de indicar que ouviu por “um ou outro” que 

André morrera de pancadas, ouvira dizer do tratamento do escravo acerca dos seus 

males do fígado na casa dos Chagas. Acrescentara ainda que “Pedro Justiniano e sua 
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senhora eram pessoas boas e bons senhores”508. Já Eduardo José Pinheiro, assim como 

outros depoentes ao longo do processo, também ficara sabendo do caso por ouvir gritos 

de castigos pela manhã. No entanto, tais gritos não lhe chamaram atenção e nem 

provocaram a sua curiosidade, pois como isto era muito comum em sua vizinhança, 

segundo a testemunha, não dera importância alguma509.  

Eduardo José Pinheiro não se chocava com os gritos de castigo, pois para ele era 

algo que fazia parte da normalidade de sua vizinhança.A costureira Delfina Alves 

Ferreira, perguntada novamente na segunda inquirição, depôs de forma esclarecedora 

para nossa argumentação: 

 

Perguntado se sabe que o escravo André pertencente a Pedro Justiniano 

das Chagas fora açoitado por seus senhores? Respondeu, por ser pobre e 

não se ocupar se não do seu trabalho, do interior de sua casa nada tem 

sabido, e só ontem foi que ouviu falar em pancadas, não lhe importando 

com negócios dos ricos, porque os ricos não se importam com os 

pobres510. 

 

 Delfina argumentou basicamente em seu depoimento o desconhecimento do caso 

por ser pobre: segundo ela, não tinha que assuntar negócios de gente rica511. Mesmo 

considerando a intencionalidade de Delfina, em não se envolver com o caso perante a 

justiça, são suas argumentações utilizadas para demonstrar seu desconhecimento do 

caso que nos importa. A testemunha fez uma cisão socioeconômica sobre o caso, 

demonstrando que o interesse em torno do discurso sobre a violência contra André fazia 

parte de camadas mais altas da sociedade,às quais  não pertencia.  

 Se a rua era o espaço de encontro das camadas mais humildes, o que fica 

evidenciado nos próprios depoimentos das testemunhas, e onde correram os boatos 

variados sobre o caso, os discursos organizados sobre a morte de André surgiram em 

espaços privados. Além da casa de Antônio da Silva Campos, lugar onde o discurso 

sobre a morte de André por castigos ganha ênfase frente à justiça, o outro discurso 

organizado que veio nortear o processo surgiu na casa dessa “gente rica” à qual se refere 

Delfina, a própria família Chagas. Antes de compreendermos o discurso utilizado pelos 

                                                           
508 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868(sétima testemunha,Urbelina Candida 

Carolina). 
509LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (nona testemunha, Eduardo José 

Pinheiro). 
510LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (terceira testemunha reperguntada, 

Delfina Pereira). 
511Idem. 
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mesmos para relatar a morte do escravo e suas implicações, é necessário conhecer mais 

sobre essa família e seu papel na conjuntura da cidade de Oliveira. 

Como discutimos no primeiro capítulo, apesar do proprietário padrão de Minas 

Gerais serem aqueles que detinham a posse de até 5 cativos512, os dados apontados por 

Afonso de Alencastro Graça Filho, estudando a economia de subsistência em São João 

del-Rei (1831 a 1888), e Marcos Ferreira de Andrade, analisando a estrutura de posse de 

escravos em Campanha (1802-1865), demonstram que a comarca do Rio das Mortes 

apresentou “unidades escravistas à altura das propriedades voltadas para a 

agroexportação, com grande concentração da propriedade escrava nas mãos de poucos 

proprietários”513.  

Comparando os dados desses autores com as informações que temos sobre os 

Chagas, percebe-se que o poder econômico da família estava para além da cidade de 

Oliveira, relacionando-se em contexto regional e interprovincial com a produção de 

abastecimento interno e com a comercialização de gêneros com a Corte. O avô do réu, 

Pedro Justiniano das Chagas, era o comendador Francisco das Chagas Andrade, um dos 

primeiros a ter propriedade estabelecida na cidade de Oliveira ainda no século XVIII. A 

elite do sistema escravista regional foram consideradas por Marcos Ferreira aquelas que 

possuíam unidades com escravarias a partir de 20 escravos514. Afonso de Alencastro 

aponta que “22 fazendeiros de São João Del Rei podiam ser considerados grandes 

proprietários, possuindo mais de 50 escravos”515. No inventário do comendador, de 

1845, foram arrolados nada menos que 92 cativos516. Vale lembrar que foram 

encontradas 14 unidades em São João del-Rei com mais de 50 escravos e, em 

Campanha, 13 propriedades.  

Tomando como comparação a classificação das fortunas (em contos de réis), 

elaborada por Marcos Andrade, dos fazendeiros mais ricos de Campanha (1803-1865), 

podemos ter a dimensão do nível de riqueza que Francisco das Chagas Andrade deixou 

para seus herdeiros. O autor compreende por fortuna média aquelas de até 10:000, 

médias altas de 10:000 a 50:000, fortunas grandes de 50:001 a 100:001 e acima de 

                                                           
512FRAGOSO, João Luís Ribeiro. Homens de grossa aventura: acumulação e hierarquia na praça 

mercantil do Rio de Janeiro (1790-1830). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2ª ed., 1998, p.82. 
513ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado Imperial brasileiro: 

Minas Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850).Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, p.50. 
514 Ibidem, p.82. 
515 Ibidem, p.112. 
516 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: Inventários: 1–13 – 1845(Francisco das Chagas Andrade). 
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100:001 as maiores fortunas517. A fortuna do comendador poderia ser qualificada 

justamente nesse último grupo, já que constou 230:056$964 réis em 1845. Nota-se, 

ainda, que apenas um fazendeiro de Campanha teve fortuna testamentada acima de 

100:001518, entre 1831-1850, o que confirma a projeção econômica que a família 

Chagas possuía na época. 

Entre os herdeiros da partilha do comendador estavam seus filhos, José das 

Chagas Andrade e Dr. João das Chagas Andrade, que depuseram no processo, e a filha 

Romualda das Chagas Andrade, mãe de Pedro Justiniano das Chagas, casada com 

Serafim Justiniano de Figueiredo. Romualda deixou para seus herdeiros, dentre eles 

Pedro Justiniano, um monte mor de 256:896$360, em seu inventário de 1878519. 

A família de Joana das Chagas Moura também era extremamente abastada. Seu 

pai, Antônio Alves Moura, deixou para seus herdeiros um monte mor de 699:836$770. 

O número de escravos em sua partilha de bens impressiona. Constam 58 escravos em 

seu inventário de 1867520. A partir de 1850, com uma conjuntura pós-tráfico 

internacional de cativos, “o preço da mão de obra escrava alcançou níveis mais altos e 

os escravos passaram a ter um peso maior na composição das fortunas”521, o que explica 

também o avantajado monte-mor de Antônio Alves Moura.  Percebe-se que, em questão 

de poderio econômico, ambas as famílias se encontravam entre os maiores potentados 

da cidade.  

Utilizando como exemplo a trajetória da família Junqueira, do sul de Minas na 

primeira metade do XIX, Marcos Andrade demonstra que a endogamia, o casamento 

entre membros da mesma família, era uma prática recorrente da elite agrária brasileira, 

recurso adotado para evitar o fracionamento do patrimônio522. Já os matrimônios 

exogâmicos, como de Pedro Justiniano e Joana Martinha, eram devidamente analisados 

pelas elites, calculados e realizados entre iguais, ou seja, com famílias também 

pertencentes à elite agrária, proprietárias de grandes áreas de terras e escravos.  A 

aliança matrimonial de Pedro Justiniano das Chagas e Joana Martinha Moura garantia a 

ampliação das fortunas e somava o prestígio socioeconômico de ambas às famílias523. 

                                                           
517 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado Imperial brasileiro: 

Minas Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, p.87. 
518 Ibidem, p.87. 
519 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: inventários: 2 – 68 – 1878(Romualda das Chagas Andrade). 
520 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: inventários: 10 – 49 –1867 (Antonio Alves Moura). 
521 ANDRADE, Marcos Ferreira de, op. cit., p.84. 
522 Ibidem, p.281. 
523 Ibidem, p.283. 
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Depois de situar tais famílias e suas posições socioeconômicas em Oliveira, 

passemos agora ao discurso construído e transmitido pelos Chagas para justificar a 

morte de André. O discurso proveniente dos Chagas explorava constantemente o 

conhecimento técnico da medicina. As primeiras testemunhas inquiridas que depuseram 

e apontaram a versão da doença, com exceção de Ana Rodrigues e Joaquim Gonçalves 

dos Santos Chaves, que estiveram na casa dos Chagas e ouviram dos mesmos sobre o 

estado do escravo, não entraram em mais detalhes, afirmando apenas que André se 

achava doente, ou que sofria do fígado. O depoimento do doutor João das Chagas 

Andrade explicitava bem a linha de argumentação da família: 

 

Segundo a narrativa do mesmo enfermo que nas perguntas feitas por ele 

informante como medico, respondeu que mandado por sua senhora 

sacar arroz dissera que não podendo fazer esse serviço resolvera fugir  e 

procurar a casa de algum parente, e que voltando o muro caíra do alto 

do muro ao chão e que imediatamente sentira agravar-se incomodo  mas 

continuando, caíra de novo em um buraco causas estas a que atribui o 

rápido desenvolvimento da enfermidade, sendo verdadeira a narrativa 

do enfermo por se notar em um ombro um estado de inflamação devido 

também as mesmas524. 
  

A diferença entre o que depôs as testemunhas da família Chagas e o discurso 

construído na casa do negociante Antônio da Silva Campos, em relação às motivações 

do castigo, diferenciavam-se a partir da visão da truculência empregada no corpo de 

André. Enquanto Antônio da Silva Campos afirmava que André foi visto “muito 

castigado pelos ombros, peitos e costas achando-se já com a região do pescoço bastante 

inchada”,o Dr. João das Chagas Andrade notou um estado de inflamação nos ombros 

devido à queda. Já o doutor Antônio Justiniano das Chagas teria notado apenas 

“pequenas escoriações provenientes da queda, e estas sobre o ombro direito que 

nenhuma inchação havia no pescoço pois ele engolia perfeitamente”525.A distância da 

percepção entre os dois discursos em relação à morte de André se torna evidenciada nas 

palavras de José das Chagas Andrade, que não teria notado marcas de surras e 

ferimentos no escravo, mas sim “arranhões pela queda em ocasião que soltara o 

muro”526. 

                                                           
524 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (testemunha informante, Antônio 

Justiniano das Chagas). 
525 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (testemunha informante, Antônio 

Justiniano das Chagas). 
526 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (testemunha informante, José das Chagas 

Andrade). 
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 As testemunhas da família Chagas não só apresentaram seus discursos 

relativizando as ditas marcas no corpo de André, como questionaram, através dos seus 

próprios diagnósticos médicos, o laudo do auto de corpo de delito. Infelizmente, só 

consta no processo a petição de Pedro Justiniano das Chagas pelo laudo, o documento 

em si desapareceu. Mas, através das perguntas da justiça feitas às testemunhas, temos 

possibilidades de reconstituir partes do laudo realizado no cadáver de André. Nas 

perguntas feitas à testemunha Antônio Justiniano das Chagas, o interrogador apresentou 

os ferimentos constados no corpo de André, “inchação no pescoço, na região do fígado, 

passando por esfoladuras intensas e largas, urina sanguinolenta”527. O juiz Benedito 

Marques da Silva, a partir do seu inquérito, também nos deu mais informações sobre o 

laudo: 

 

O corpo de delito desenvolvido e de alguma maneira argumentado pelos 

ditos das testemunhas diz que havia escoriação no antebraço esquerdo 

da vitima, e começando do pescoço e estendendo-se além da omoplata, 

para adiante e para trás; que o fígado se achava completamente 

ingurgitado, tudo com força de produzirem a morte; que a morte veio de 

tal, não tendo feito uma antiga lesão de fígado, que parecia, não 

concorrer528. 

 

 Apesar do relato do laudo representar uma prova jurídica dos excessos de 

castigos ministrados pelos senhores de André, o discurso da família Chagas teve poder 

suficiente pra contrariar tal avaliação a partir da percepção médica. Se Antônio da Silva 

Campos e os demais frequentadores de sua casa argumentaram suas percepções do 

crime através do contato pessoal de Américo Braziliense de Urzedo com André, a base 

principal da argumentação da família Chagas era proveniente do diagnóstico médico de 

seus membros. É assim que os médicos que diagnosticaram André percebiam as marcas 

encontradas nos ombros e nas costas, o inchaço no pescoço e no fígado e também a 

urina sanguinolenta:   

Apenas encontrou pequenas escoriações provenientes da queda, e estas 

sobre o ombro direito que nenhuma inchação havia no pescoço pois ele 

engolia perfeitamente. E quanto ao fígado respondeu que existia 

inflamação o que consequência houve grande derramamento 

biliosoquenão só manifestava-se em todos os tecidos da pele como 

                                                           
527 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (testemunha informante, Antônio 

Justiniano das Chagas). 
528 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (pronúncia, juiz municipal Benedito 

Marques da Silva Acunha Filho). 
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também pelas urinas, dando-lhes a cor enegrecida e esverdeada que 

apresentava529.  

 Percebe-se, assim, uma diferença significativa do corpo de delito com o 

diagnóstico das testemunhas.  O que possibilitava que os membros da família Chagas 

contrariassem com seus argumentos o que foi exposto no documento jurídico é 

justamente a legitimação da prática da medicina. Tal processo de legitimação teve início 

ainda com a mudança da sede da coroa para o Brasil, em 1808, a partir da vinda de 

médicos portugueses que acompanharam a corte. Alisson Eugênio,que estuda a elite 

médica brasileira no século XIX, aponta como primeiro passo para a construção da 

legitimação dessa elite profissional a criação da escola Anatômica, Cirurgia e Médica 

em Salvador e no Rio de Janeiro ainda no início do século,transformadas nas duas 

primeiras faculdades de medicina em 1828 e 1832, respectivamente530.  

A Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro de 1829, rebatizada em 1835 para 

Academia Imperial da Medicina, visava regularizar, desenvolver e compartilhar os 

conhecimentos médicos vinculados a discursos de princípios liberais, buscando, assim, 

a elite médica a organização dos seus interesses corporativos531. A partir da ideia de 

levar progresso e civilização, tal elite buscava combater uma série de práticas sociais 

tidas como insalubres, tendo como proposta elevar o saber da medicina oficial como 

uma medida necessária para a modernização do Brasil no século XIX. Uma epidemia de 

febre amarela na Corte, em 1850, e outra de cólera, em 1855, colocaram a questão da 

salubridade pública como assunto primordial, levando à criação da Junta Central de 

Higiene, órgão do governo encarregado de zelar pelas questões de saúde pública532. 

 Uma estratégia utilizada para legitimar a medicina acadêmica se deu através dos 

manuais médicos escritos e divulgados principalmente a partir da segunda metade do 

século XIX. Os barbeiros sangradores, feiticeiros e parteiras, desde o século XVIII, 

eram os principais responsáveis pelos auxílios e tratamentos medicinais no Brasil533. 

Em um quadro de carência de médicos profissionais, cirurgiões e farmacêuticos, a 

                                                           
529 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (testemunha informante, Antônio 

Justiniano das Chagas). 
530 EUGÊNIO, Alisson. A Reforma dos costumes: elite médica, progresso e o combate às más condições 

de saúde. (Brasil do século XIX). São Paulo, 2008. Tese (Doutorado em História), USP, p.45. 
531 Ibidem, p.47 
532CHALHOUB, Sidney. Cidade Febril: cortiços e epidemias na Corte imperial. São Paulo, Cia da 

Letras, 1996, p.29 - 30. 
533VIANA, Iamara da Silva. Morte Escrava e Relações de Poder em Vassouras (1840-1880): 

hierarquias raciais, sociais e simbolismos. 2009. 167. Dissertação de Mestrado em História Social. 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, p.114. 
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medicina popular534 tornava-se o principal recurso de auxílio aos doentes. Cientes das 

dificuldades da medicina acadêmica de prevalecer diante dos diversos conhecimentos 

medicinais que circulavam no Império, os manuais de medicina desenvolvidos por 

membros das instituições médicas visavam transmitir tais saberes oficiais através de 

uma linguagem de fácil compreensão, possibilitando aos leigos a aplicação de tal 

conhecimento. Graças a esse diálogo do conhecimento científico adaptado ao 

conhecimento leigo, os manuais médicos foram instrumentos de infiltração dos saberes 

e práticas sancionados pela instituição médica no cotidiano daquela população. Maria 

Regina Cotrim Guimarães explicita bem tal complexidade da medicina no Império: 

 

O panorama da medicina, no Brasil Imperial, que não se limitou apenas 

ao estereótipo de, por um lado, uma medicina oficial, praticada 

unicamente por médicos diplomados, e, por outro, uma medicina 

descredenciada pela ciência acadêmica do século XIX, e praticada, em 

vários graus de informalidade, pelos escravos ou por indivíduos pobres 

que se valiam de seus diferentes saberes para sobreviverem. Entre o 

estetoscópio e a garrafada, havia um terreno bastante extenso ocupado 

por diversos outros elementos, dentre os quais, os manuais535. 

 

  Além disso, outra forma de controlar os diversos conhecimentos medicinais não 

especializados do Império foram o incentivo a práticos informais da medicina obterem 

uma licença para exercerem seus serviços, emitidas através de alguma instituição 

médica. Nessa licença, constavam o alcance e o limite da prática e que instrumento 

deveriam usar536. Segundo Maria Regina Cotrim Guimarães, esses práticos tinham 

pouco interesse em obter tal licença, “principalmente por motivos socioculturais”, sendo 

que “a escolha dos métodos de tratamento médico dos pacientes estava mais ligados a 

sua posição social e as crenças do que a legalidade do conhecimento aplicado”537.  

O caso de André é importante, pois demonstra a relevância da medicina popular 

e dos práticos desses conhecimentos, mesmo nos finais da década de sessenta do XIX, 

                                                           
534 A compreensão do conceito de medicina popular surge da própria imputação dada pelos médicos das 

academias imperiais do século XIX àquela medicina que não fosse acadêmica e baseada em sua ciência. 

No entanto, Maria Regina Cotrim Guimarães chama atenção para os cuidados metodológicos para essa 

compreensão, em risco de não perceber a dinâmica dessas categorias, que por vezes dialogam em uma 

rede de saberes. GUIMARÃES, Maria Regina Cotrim. Civilizando as Artes de Curar: Chernoviz e os 

Manuais de Medicina Popular no Império. Dissertação de Mestrado em História das Ciências da Saúde da 

Casa de Oswaldo Cruz/FIOCRUZ. Rio de Janeiro, 2003. 
535 GUIMARÃES, Maria Regina Cotrim.Civilizando as Artes de Curar: Chernoviz e os Manuais de 

Medicina Popular no Império. Dissertação de Mestrado em História das Ciências da Saúde da Casa de 

Oswaldo Cruz/FIOCRUZ. Rio de Janeiro, 2003. 
536 Ibidem. 
537 Ibidem. 
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quando a instituição médica fortalecia sua legitimidade. Joaquim Gonçalves dos Santos 

Chaves, mesmo sendo solicitador de causas, foi chamado em presença de João das 

Chagas Andrade para sangrar o escravo André538. Mesmo em uma casa de médicos 

especializados, a presença de Joaquim Gonçalves se fez necessária para o tratamento do 

escravo através do conhecido método da sangria, que possuía tanto implicações na 

medicina popular leiga como métodos na medicina oficial, modificando-se apenas a sua 

forma da aplicação.  

Além da sangria aplicada pelo solicitador de causas, a parteira Anna Rodrigues 

também figura no processo como uma dessas personagens da medicina popular, tendo 

respondido o “chamado da senhora do doutor Antonio Justiniano depois de assistir-lhe 

na qualidade de parteira”539. Mesmo na casa de um médico, os serviços da parteira Anna 

se faziam necessários. Devido aos serviços prestados às famílias do Império, o contato 

com as senhoras através dos partos, as parteiras conseguiram manter sua importância e 

status no século XIX540, tornando-se necessárias mesmo diante da instituição médica, 

que visava também regular as práticas da mesma, assim como de outros práticos 

informais, como já discutimos. Apesar da busca da legitimação da instituição médica, 

combatendo os “charlatões” e regularizando as práticas da corporação, percebe-se no 

caso de André a complexidade da condição da medicina no Império brasileiro, quando 

os limites entre o “legítimo” e o conhecimento popular por vezes se confundiam.  

 Se os conhecimentos da medicina popular foram utilizados no tratamento de 

André, a medicina oficial se faz presente no discurso dos Chagas sobre a morte do 

mesmo. José das Chagas Andrade, que era negociante, demonstrou bem a importância 

do discurso médico para se construir a versão da morte do escravo, afirmando que “ao 

ver André não procurou entender do estado do doente”541. Provavelmente José das 

Chagas afirmara isso por saber que seus parentes médicos seriam os responsáveis por 

diagnosticar a causa mortis, e que esse diagnóstico continha um conteúdo oficial que 

poderia inocentar os réus. De fato, foi o doutor Antônio Justiniano das Chagas que 

esclareceu para seu tio negociante o estado de saúde do escravo542. A partir dos 

                                                           
538 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868(segunda testemunha, Joaquim Gonçalves 

dos Santos Chaves). 
539 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (testemunha reperguntada, Anna 

Rodrigues). 
540 EUGÊNIO, Alisson. A Reforma dos costumes: elite médica, progresso e o combate às más condições 

de saúde. (Brasil do século XIX). São Paulo, 2008. Tese (Doutorado em História), USP, p.152. 
541 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868(testemunha informante, José das Chagas 

Andrade). 
542 Idem. 
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depoimentos de tais testemunhas, podemos compreender a percepção dos mesmos sobre 

o estado da vítima, à qual chamavam de enfermo543, a partir da construção do 

diagnóstico médico legítimo. Tal diagnóstico buscava ser compreendido de forma mais 

oficial do que o laudo do auto de corpo de delito.  

 

5- Sentença – Interseções entre a justiça, a medicina e a escravidão 

  

 Os diagnósticos médicos oficiais pronunciados pelos Chagas não foram 

suficientes para inocentar os membros da sua família. Apesar do poderio local dos 

mesmos e da legitimidade da fala médica para diagnosticar o estado do escravo, a 

justiça optou pelo corpo de delito e pela organização discursiva produzida na casa do 

negociante Antônio da Silva Campos e reproduzida pela maioria das testemunhas. 

Mesmo a despeito do laudo da medicina oficial, o auto de corpo de delito, que não foi 

realizado por um profissional da área médica, tornou-se argumento principal do 

assassinato do escravo. Joana Martinha e Pedro Justiniano foram condenados à prisão e 

livramento, incursos no artigo 193 do código criminal, homicídio não revestido de 

agravantes544, ela como autora e ele como cúmplice545. 

Sidney Chalhoub demonstra os conflitos existentes entre o conhecimento médico 

legítimo e o direito. Da mesma forma que a ideologia higienista ganhava terreno em 

diversos setores da sociedade da época, houve também obstáculos à sua difusão a partir 

dos “mecanismos institucionais da velha monarquia”546. Tais obstáculos estavam 

vinculados ao pacto liberal da propriedade privada, delineando um conflito eminente 

entre as perspectivas de saúde pública, representadas pelas visões da medicina, e a 

defesa dos proprietários que recorriam ao judiciário Assim, enquanto os higienistas 

ordenavam os fechamentos dos cortiços, vários proprietários desobedeciam, recorrendo 

à Câmara Municipal em busca de licença, e “quando a polícia saia às ruas para fazer 

                                                           
543Apenas os médicos que depõem no processo, João das Chagas Andrade e Pedro Justiniano das Chagas, 

referem-se a André como  “enfermo”.  
544 SOUZA, Braz Florentino Henriques de. C. Código Criminal 1830. Recife:Typographia Universal, 

1858. Disponível em:http://www2.senado.gov.br/bdsf/item/id/221763. Acesso em 25/07/14. Acesso em: 

08 de jul.2015. 
545LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-s crime: 378-16-1868 (conclusos, juiz municipal Benedito 

Marques da Silva Acunha Filho). 
546 CHALHOUB, Sidney. Cidade Febril: cortiços e epidemias na Corte imperial. São Paulo, Cia da 

Letras, 1996, p.45. 
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cumprir a ordem de fechamento, encontravam os corticeiros munidos de mandatos 

judiciais que garantiam seus direitos de propriedade”547. 

Monique de Siqueira Gonçalves, analisando a epidemia de febre amarela no Rio 

de Janeiro em 1850 e as propostas de saúde pública para conter o avanço da doença, 

demonstra as disputas socioprofissionais que existiam entre direto e medicina, no 

tocante à institucionalização da última, que, buscando mais espaço diante do aparelho 

do Estado, precisava se fazer presente em certas decisões do judiciário.O médico e 

deputado José Martins da Cruz Jobim, ativo das causas médicas no legislativo do Rio de 

Janeiro nesse período, concebeu um projeto de lei que visava regulamentar um conselho 

geral de saúde pública. Tal conselho era um passo importante dado pela instituição 

médica em favor da institucionalização e penetração da medicina oficial nos assuntos da 

saúde pública do estado. Dessas propostas,chama-nos atenção aquelas que dialogavam 

com o poder judiciário. O que propunha Cruz Jobim nesse período de debates sobre 

higienização da cidade do Rio de Janeiro era a criação de uma polícia médica, que 

visava substituir a câmara municipal na limpeza e asseio da cidade. O deputado ia mais 

adiante, pensando na criação de um tribunal de saúde com poder de polícia, tendo até 

mesmo o direito de imputar penas pecuniárias e prisões aos infratores das leis de 

salubridade, depois que estes fossem julgados por um tribunal especial548.  

 Em 1867, o médico José Pereira Rego debateu em seu discurso, com a presença 

do imperador, as questões relacionadas à medicina legal, apontando a necessidade da 

utilização dos conhecimentos médicos para a solução de casos que necessitassem de 

uma aplicação dos dados da fisiologia, da medicina e da cirurgia549. Tal debate, 

percebido por Monique de Siqueira, colocava em conflitos de interesses a medicina e o 

direito, a partir da década de 1860, em torno da discussão dos crimes cometidos em 

possíveis estados mentais patológicos. O que criticavam os representantes da instituição 

era a falta de ingerência dos médicos em julgamentos que envolviam a responsabilidade 

penal nesses casos550. 

 A pronúncia do juiz municipal Benedito Marques da Silva Acunha, parece-nos 

apresentar mais um capítulo desse acirrado momento do século XIX em que medicina e 

                                                           
547Ibidem, p.45. 
548 GONÇALVES, Monique de Siqueira. A febre amarela, o poder público e a imprensa na década de 

1850, no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 2005 (História, 

Dissertação de mestrado), p.20. 
549 GONCALVES, Monique de Siqueira. A loucura na fronteira entre a medicina e o direito: a elite 

médica em busca da legitimação socioprofissional nas páginas do Annaes Brasilienses de Medicina 

(1860-1880). Rev. latinoam. psicopatol. fundam. 2012, vol.15, n.3, pp. 575-589. 
550Ibidem, pp. 575-589. 
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justiça se confrontavam. Em seu parecer final sobre o caso, o juiz questionou as 

hipóteses médicas levantadas pela família Chagas. Segundo ele, tais hipóteses sobre a 

causa mortis de André eram casos gerais da ciência, que perdiam seu potencial 

explicativo em sua própria generalidade: 

 

É verdade que as testemunhas informantes, Dr. João das Chagas 

Andrade e Antônio Justiniano procuraram convencer que a morte veio 

antes de antiga moléstia de fígado, gravemente desenvolvido por uma 

queda de um alto muro! Trouxeram casos gerais da ciência,de uma 

reprodução constante, para não se poder deixar de acreditar que uma tal 

moléstia não produza a morte em semelhante tempo! Aliás, de peça 

alguma do processo consta isto, nem do corpo de delito, nem das 

testemunhas. (...) Depois, estes mesmos casos perdem-se nas 

generalidades que os domina; são exceções raras na medicina, e que 

ainda discordam das circunstancias que se sabe, e que estão escritas; de 

maneira que em alteração as mesmas circunstancias nenhum credito 

podem merecer551. 

 

Era a própria indefinição do campo científico da medicina acadêmica552, cheia 

de discordâncias “do que se sabia e do que estava escrito”, que invalidava e tirava o 

crédito do argumento do médico. Em detrimento do conhecimento médico, o juiz 

municipal preferiu optar pelos próprios instrumentos jurídicos, tal como a articulação do 

auto de corpo de delito com o depoimento das testemunhas, para definir o caso. 

 As redes de poder local também não foram suficientes para garantir a inocência 

da família Chagas. A justiça que julgou o caso da morte de André demonstrou no 

decorrer do processo evidentes dificuldades para se chegar ao veredicto final, sendo por 

vezes acusada de lenta e até tendenciosa na fala do promotor José Maria Vaz Pinto 

Coelho, que exigia a continuidade do processo. O poderio econômico e social da família 

Chagas na cidade de Oliveira nos parece ter contribuído com a impunidade dos réus no 

âmbito da justiça local, obviamente mais entrelaçada com a família do que as demais 

instâncias da justiça. O delegado de polícia da cidade, Antônio José de Castro, 

demonstrou preocupação com o julgamento dos membros da família, apontando os 

prejuízos que o inquérito poderia causar aos réus. Segundo ele, os efeitos da pronúncia 

                                                           
551 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868(pronúncia do juiz municipal Benedito 

Marques da Silva cunha Filho). 
552 Monique Siqueira Gonçalves demonstra a descrença na legitimidade científica da medicina, apontando 

as críticas do jornalista e caricaturista Angelo Agostini em 1876, que satirizava na Revista Ilustrada os 

médicos do Hospício Pedro II e da Academia Imperial de Medicina.GONCALVES, Monique de Siqueira. 

A loucura na fronteira entre a medicina e o direito: a elite médica em busca da legitimação 

socioprofissional nas páginas do Annaes Brasilienses de Medicina (1860-1880). Rev. latinoam. 

psicopatol. fundam. [online]. 2012, vol.15, n.3, p.585. 
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iriam  “segregar o individuo da sociedade suspendendo o exercício dos seus direitos 

político”553. 

 A primeira parte do processo, que trouxe a desistência do delegado de polícia e 

do promotor público, como já discutimos, nos traz mais evidências das dificuldades 

locais de dar decorrência ao caso. É preciso lembrar que a denúncia oficial partiu de 

uma procuração do promotor público, não de uma denúncia específica sobre o crime. 

No primeiro capítulo, demonstramos que as denúncias de crimes contra escravos 

partiam da justiça ou a partir da queixa de alguém livre. A denúncia anônima que 

chegou por um bilhete até a delegacia de Oliveira representou a dificuldade em se 

relatar o acontecido para as autoridades e a dificuldade da população em enfrentar em 

âmbito local o poder social da família Chagas. O próprio Américo Brasiliense de 

Urzedo, que teve contato com o escravo depois dos ditos castigos, relutou em seu 

primeiro depoimento, não apresentando uma série de fatos, sendo manifestados apenas a 

partir do contato com a casa de Antônio da Silva Campos e a organização discursiva de 

seus frequentadores sobre o possível assassinato. É a partir da rede de auxílio produzida 

por esses agentes sociais organizados na casa do negociante que o argumento acerca dos 

castigos ganham notoriedade, legitimidade e segurança de confrontamento necessária 

para a condenação dos réus.  

A influência da classe social é um dado significativo para se compreender a 

participação desses advogados, muitas vezes filhos da elite agrária. Mas não apenas na 

classe, pois não existiriam assim tantos processos resolvidos em favor dos escravos, 

como argumenta Keila554. A posição dos juristas estava baseada nas leis e nas 

jurisprudências disponíveis para a resolução dos casos, nas quais por vezes os 

posicionamentos não estavam de acordo com os interesses escravistas. Além disso, a 

prática jurídica provinha de um hábito profissional, desenvolvido pelos juristas em 

torno de sua profissão, que visava perspectivas liberais. Bem sabemos que tal 

perspectiva não garantia o exercício de defesa da liberdade dos escravos por todos os 

juristas, bem como não esquecemos os interesses pessoais daqueles que exerciam o 

direito, mas era o código criminal de 1830, de cunho liberal, o principal norteador de 

suas preposições. Vaz Pinto Coelho demonstra tal posicionamento profissional, pelo seu 

                                                           
553LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868(conclusos,delegado Antônio José de 

Castro). 
554 Ibidem, p.41. 
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discurso, ao reclamar das dificuldades no transcorrer do processo criminal contra os 

Chagas: 

Deu-se aquele fato em os primeiros dias de janeiro ultimo, seguido 

consta ao abaixo assinado, e para logo foi feito o auto de corpo de 

delito. Entretanto V.S. tem julgado dever deixar naquele estado o 

processo (...) O promotor publico, porem, não pode, em fazer a sua 

missão, deixar que(...) a justiça sem a sua ação que jamais deve ou pode 

ser embaraçada. Devendo agitar sempre a ação publica bem da 

segurança social, cumpre-se promover o andamento dos processos para 

julgamento e punição dos delinquentes555. 

 

Dessa forma, o discurso do promotor indica que sua premissa norteadora 

assentava-se em sua profissão, a qual lhe incumbia, independentemente dos interesses 

das elites que estavam em jogo, de dar prosseguimento ao processo criminal contra os 

Chagas. Tal discurso demonstra que a compreensão de que a sociedade oitocentista era 

guiada pelos interesses pessoais das elites que coordenavam a política precisa ser 

relativizada. Guilherme Pereira Claudino aponta tal questão, analisando o caso em que o 

juiz Benedito Marques da Silva fora indiciado como incitador dos conflitos entre 

liberais e conservadores, em Oliveira, no ano de 1868. Ao menos no discurso, a 

percepção de que o juiz se utilizou do cargo público em benefício próprio fora motivo 

de lamento do denunciante do caso, deixando clara a dicotomização entre o público e o 

privado556. As palavras do denunciante “desafeto” do juiz, Vítor Gonçalves Diniz, 

demonstra o caráter condenável da utilização da máquina estatal: “que um juiz tingindo 

de sangue a toga da magistratura convertesse a sagrada missão de juiz um instrumento 

de infames e reprovadas paixões”557. 

O promotor público assinou em sua petição como promotor da comarca do Rio 

Pará, à qual Oliveira pertencia nessa época. Tendo sido pertencente à comarca do Rio 

das Mortes até 1861 e sendo elevada à cidade nesse mesmo ano558, Oliveira, entre 1867 

e 1868, passava por um processo de agrupamento e desmembramento geopolítico, 

sendo que, em 1868, o município foi alçado à comarca com o nome de Comarca do Rio 

                                                           
555 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (petição do promotor público).   
556 CLAUDINO, Guilherme Pereira. Manchando a toga de sangue: a disputa pelo poder em Oliveira 

1868. In: II Colóquio do Laboratório de História Econômica e Social. Micro História e os caminhos da 

História Social: Anais... Juiz de Fora: UFJF, 2008. Disponível em: 

http://www.ufjf.br/lahes/files/2010/03/c2-a24.pdf. Acesso em: 10 jan. 2015, p.4 
557 Ibidem, p.3. 
558 CARVALHO, Leonam Maxney. Africanos e crioulos no banco dos réus: justiça, sociedade e 

escravidão em Oliveira, MG,1840-1888. FAFICH/UFMG,Dissertação de mestrado, 2009, p.35. 
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Lambari559. Acreditamos que tal momento de organização dos poderes locais pode ter 

influenciado não só no trabalho da justiça, que declarou os réus como culpados, como 

na articulação da elite de Oliveira, representada pelos indivíduos frequentadores da casa 

do negociante Antônio da Silva Campos. 

Guilherme Claudino também confirma duas mudanças administrativas nesse 

período na cidade, que ocasionaram os iminentes conflitos entre as elites locais. O 

primeiro deles em âmbito nacional. A queda do ministério Liberal significava uma 

mudança dos poderes locais, pois a entrada dos conservadores no ministério também era 

a entrada dos conservadores nos cargos da cidade, já que a centralização levada a cabo 

desde 1841, nesse período, já estava consolidada.  A outra transformação administrativa 

esteve relacionada à jurisdição, já que “Oliveira em 1868 pertenceu a três comarcas 

diferentes, o que gerava um reajuste dos poderes locais e acirrava as disputas entre os 

grupos”560. 

Os desmembramentos e mudanças territoriais ocorridas na província de Minas 

Gerais ainda eram motivos de conflito na primeira metade do século XIX, como 

demonstra Éric Horner, analisando o impacto dessas mudanças na imprensa local. Entre 

1839-1841, “15 novos municípios foram criados e muitos tiveram a freguesia 

desmembrada e anexada a outros, procedimento também observado em São Paulo”561. 

Tais mudanças, como já apontamos anteriormente, traziam consigo alterações 

administrativas e políticas que exaltavam os conflitos locais entre as elites. Para o 

periódico de Ouro Preto, “O Universal”, as elevações das capelas, vilas e freguesias em 

Minas eram realizadas com o uso dos cofres públicos em benefício de interesses 

pessoais, desagradando os interesses das localidades562. Todavia, o autor chama atenção 

que “tais alterações se deviam justamente pela localidade possuir meios pecuniários 

para o pagamento de empregados públicos a serem nomeados e o desejo local que 

ocorra a mudança de status jurídico-administrativo”563. 

A questão dos desmembramentos das comarcas esteve em pauta também nos 

debates políticos entre os deputados liberais e conservadores de Minas Gerais, na 

década de 1860. O deputado conservador do Sul de Minas, Ferreira da Veiga, apontou 

em seu discurso parlamentar em 1864 que “a supressão da comarca do Rio Verde era 

                                                           
559 Ibidem, p.35. 
560 CLAUDINO, Guilherme Pereira, op. cit., p.10. 
561HORNER, Erik. Em defesa da Constituição: a guerra entre rebeldes e governistas (1838-1844). Tese 

de Doutorado (Programa de Pós-Graduação em História). Universidade de São Paulo, 2010,p.194. 
562 Ibidem, p.195. 
563 Ibidem, p.195. 
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muito nociva à sua família”564. Já Ribeiro da Luz, acusando os liberais de prejudicarem 

os interesses do Sul de Minas, afirma que “as alterações dos limites da cidade de 

Campanha foram realizadas meramente com o intuito de prejudicar os conservadores no 

número de votantes das eleições”565. Os liberais se defenderam da seguinte maneira: 

 

Mais a frente, na mesma sessão, com o apoio de Silveira Lobo e Lima 

Duarte, o deputado apresentou algumas informações com intuito de 

demonstrar que os conservadores no passado teriam usado das 

mudanças na configuração administrativa das comarcas com intuito de 

prejudicar os liberais, justificou também algumas alterações executadas 

pela assembleia, que segundo Afonso Celso representavam demandas e 

interesses locais e não meras instrumentalizações políticas566. 

 

Portanto, torna-se claro o peso político contido nas mudanças jurisdicionais 

relacionadas às configurações e desmembramentos das comarcas em Minas Gerais, 

tornando-se motivo de conflito nos debates políticos tecidos entre liberais e 

conservadores e ganhando projeção nos periódicos mineiros da época. A partir desses 

fatores, fortalecemos nosso argumento de que os desmembramentos sofridos por 

Oliveira, em 1868, foi um dos motivos que exaltaram os ânimos das elites locais, 

tornando o caso do crime contra André mais um instrumento de disputa entre esses 

grupos. O crime contra André pode ter representado na cidade um momento oportuno e 

conflituoso no jogo do poder local.  Vaz Pinto Coelho vai ainda mais longe ao criticar a 

demora na conclusão do processo. Para ele, a constante busca por uma prova plena para 

definir o crime colaboraria com a impunidade do réu. 

 

A lei, porem, e tem visto isto por vezes resistido, exigem mais 

conhecimentos não específicos (...) importância ou não determinais qual 

a natureza destes indícios que servissem de normas para que conhecem-

se o criminoso, dispondo estes apreciação do julgado, a quem deu certo 

poder discriminatório567. 

 

 Dessa forma, o promotor afirmara claramente que a justiça local que julgava o 

caso de André tinha afinidades com os réus, protegendo-os através da exigência 

constante de provas específicas para se chegar ao veredicto final. É preciso notar que o 

posicionamento do promotor era embasado no código penal e seu uso das leis girava em 

                                                           
564 CLAUDINO, Guilherme Pereira. Uma verdadeira torre de babel: entre a corte e a Província – a liga 

progressista em Minas Gerais (1862 – 1868). São João del Rey: UFSJ, 2011. (Dissertação de 

Mestrado)p.75. 
565 Ibidem, p.77. 
566 Ibidem, p.77. 
567LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (conclusos do promotor público). 
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torno de argumentar que quando se tem conhecimento pleno do crime, como parecia o 

caso da morte de André, o juiz só precisa de provas suficientes para decidir 

conscientemente o criminoso. E, de fato, o juiz municipal Benedito Marques da Silva 

tivera o necessário para definir o caso: 

 

Não são simples indícios, motivos ligeiros, tais para produzirem esses 

graves males, que muito afligem a pessoa, interesses e família do 

pronunciado, mas indícios suficientes, indícios graves, concludentes, 

inteiramente forçosos, para não se poder deixar de gerar uma persuasão 

sincera; de maneira que, seria faltar a repressão dos crimes, trazendo a 

sua impunidade568. 

 

Duas questões chamam atenção no argumento do juiz. Primeiramente, o 

reconhecimento de que a pronúncia afetava não só aos réus, mas às questões 

relacionadas à própria família do acusado. O que estava em jogo eram os interesses da 

família Chagas e a justiça tinha a compreensão disso. Apesar de Joana Martinha das 

Chagas Moura ser a principal acusada do crime, é Pedro Justiniano das Chagas, como 

chefe de família, que é citado como principal prejudicado. Em segundo lugar, o crime 

contra André se tornara tão evidente que gerava uma “persuasão sincera”. Essa 

publicidade do fato, do qual já falamos anteriormente, atribuía pressão pública para uma 

ação da justiça contra a família. O próprio filho do delegado, Alfredo de Castro, foi 

cobrado por uma testemunha, que pedia atitude do seu pai, representante da justiça, 

perante o caso569.  

 Resta-nos discutir uma última questão do caso de André. Qual a posição de 

Joana Martinha das Chagas Moura, a principal acusada em ministrar o castigo 

criminoso contra André, no decorrer do processo? Não foi por mera casualidade e nem 

por escolha metodológica que deixamos a ré para o final. A questão é que durante o 

transcorrer do processo contra os Chagas, pouco se fala sobre Joana, inclusive seu nome 

aparece apenas na pronúncia final do juiz municipal, sendo tratada no processo por 

senhora de André. É compreensível que, em uma sociedade de organização patriarcal, 

como era o Brasil do século XIX, o chefe de família assuma o protagonismo das ações e 

também determinadas responsabilidades em relação às redes de poder entre elites, 

mesmo se tratando da união de famílias poderosas, como é o caso dos Chagas e Moura 

na cidade de Oliveira.  

                                                           
568 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (conclusos do juiz municipal).   
569 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (conclusos do juiz municipal).   
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Silvia Brugger faz um profundo balanço historiográfico sobre o patriarcalismo 

na sociedade brasileira e demonstra que, diferentemente do que apontavam os estudos 

sobre o tema, as relações de caráter patriarcal, baseadas na importância dos laços 

familiares e no domínio masculino sobre as famílias, também estiveram presentes em 

Minas Gerais nos séculos XVIII e XIX. A autora questiona dois argumentos já 

construídos por essa historiografia para indicar a presença do patriarcalismo em 

território mineiro.  

O primeiro deles é pertinente ao projeto colonizador desenvolvido em Minas 

Gerais a partir da mineração, que “teria atraído para tal empreitada homens solteiros e 

aventureiros em busca do ouro, não tendo espaço assim para a criação de laços 

familiares”. Argumenta a autora que muitas bandeiras se tratavam de uma empresa 

familiar, sendo que no primeiro momento, do desbravamento, “congregava-se a ação do 

ramo masculino da mesma e que no segundo momento, de maior estabilidade, ocorria a 

migração da família para usufruir das riquezas que a região oferecia”570. 

O segundo argumento difundido pela historiografia, que indica o caráter não 

patriarcal de Minas Gerais, é relativo à presença precoce do Estado como interventor 

das relações políticas e sociais na região. Segundo tal argumento, a partir da mineração, 

que trouxe um caráter mais urbanizado e mercantilista para a região, os valores 

patriarcais não teriam se fixado fortemente em Minas, já que estes estão mais associados 

a um ambiente ruralizado e ligado à família como principal instituição de poder. A 

autora não questiona a presença interventora do Estado na região, mas afirma que “ele é 

formado por indivíduos investidos de poder pela Coroa Portuguesa, não uma instituição 

abstrata”571. Dessa forma, o interesse da Coroa de controlar o território da colônia 

precisa ser analisado pensando na prática de seus agentes, que geravam por vezes 

conflitos  entre os mesmos por causa dos seus interesses particulares. Além disso, 

dialogando com o trabalho de Stuart Schwartz sobre o Tribunal da Relação da Bahia, 

aponta a autora: 

 

O matrimônio e o compadrio constituíam-se em importantes 

engrenagens desta inserção dos burocratas no universo social da elite 

baiana, ou seja, mais uma vez os laços de família eram fundamentais, 

enquanto viabilizadores de projetos político-econômicos. Por que 

motivo se deve supor que as autoridades metropolitanas em Minas 

                                                           
570BRÜGGER, Silvia Maria Jardim. Minas patriarcal: família e sociedade (São João del Rei – séculos 

XVIII e XIX). São Paulo: Annablume, 2007, p.53-54. 
571Ibidem, p.57. 
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agiriam de modo distinto? Por que se manteriam distantes do meio 

social em que viviam? Ou melhor, como seria isto possível?572 

 

 Portanto, segundo a autora, não se pode negar a existência das relações 

patriarcais em Minas no século XVIII e na primeira metade do século XIX, “entendendo 

o conceito patriarcal como um sistema de valores, que colocava a família no centro da 

ação social”573. Analisando a atuação da família Chagas em tal processo, percebe-se que 

os valores patriarcais ainda se faziam presentes na década de 1860, já que o crime do 

qual foram acusados os réus foi tratado como um prejuízo aos interesses da família, não 

apenas aos de Joana Martinha e Pedro Justiniano. 

Apesar de ter sido indiciada no artigo 193 do código criminal como autora do 

homicídio e Pedro Justiniano das Chagas como cúmplice, durante o processo é seu 

marido que representou os interesses da família perante a justiça. Inclusive, Pedro 

Justiniano das Chagas parecia querer ocultar da justiça, num primeiro momento, a sua 

esposa como a autora do castigo. Ao enviar à delegacia uma petição pedindo o auto de 

corpo de delito em seu escravo, declarou que o escravo havia sido surrado, mas assumiu 

para ele a responsabilidade do castigo574. Apesar de suas intenções, a voz pública não 

poupou Joana Martinha: 

 

Quem foi o criminoso? André contou a Américo Brasiliense que fora 

castigado por sua senhora, em razão de não ter trazido cinco potes 

d’agua. E ameaçado de mais, se não pilasse uma quarta de arroz. Isto é 

confirmado pelas cinco testemunhas que se lhe seguiram. Anna 

Rodrigues observa que ouviu dizer, sabendo todo povo, que o escravo 

fora açoitado por sua senhora. De Joaquim Gonçalves se sabe o mesmo. 

Finalmente, Pedro Justiniano das Chagas foi à casa de Eduardo Pinheiro 

pedir-lhe desculpas do barulho como vizinho; pois, tanto era devido ao 

gênio mau de sua mulher. E com tal coincide o conto de João Batista de 

Moura. Tudo combina com a narração do escravo André à Américo575. 

 

 Determinantes para definir a percepção da morte de André como um assassinato, 

os depoimentos das testemunhas que ouviram de Américo e reproduziram seu diálogo 

com o escravo também são essenciais na construção de Joana Martinha como culpada. É 

a partir do que disse André a Américo, ao procurar apadrinhamento, e a partir da 

construção discursiva desse contato, produzida na casa de Antônio da Silva Campos, 

que temos a compreensão do “momento” do castigo, o que motivou tal execução e quais 

                                                           
572Ibidem, p.57. 
573 Ibidem, p.330. 
574 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (pronúncia final do juiz municipal).   
575 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (pronúncia final do juiz municipal). 
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foram os abusos desse ato. A violência desmedida das sevícias, a obrigação de um 

trabalho após um castigo e a ameaça de mais pancadas, informações diretas do escravo 

que ganharam legitimidade no discurso de tais testemunhas, colaboraram decisivamente 

para a construção de uma mulher de “mau gênio”, senhora desumana e capaz de um 

“crime bárbaro”, imagem da qual Pedro Justiniano, ao menos por essas testemunhas, foi 

poupado. 

 Ele mesmo colaborou de certa forma para construir a visão de Joana como 

culpada do crime, ao ter ido se desculpar com seu vizinho, Eduardo José Pinheiro, pelo 

barulho dos castigos pela manhã. Ao ser perguntado se o réu também participara do 

castigo, o negociante declarou que “não sabe e nem ouviu dizer, contando a vós publica 

que só quem figurou foi a mulher”576.  

 Tal encontro entre Pedro Justiniano e seu vizinho indicava que o mesmo esteve 

presente no momento do castigo. A Pedro Justiniano coubera então o papel de cúmplice, 

por não ter demonstrado sua autoridade de chefe da casa577. As testemunhas são, assim, 

junto com os pareceres da justiça, o mecanismo em que se constroem discursivamente 

os papeis dos agentes sociais no transcorrer do processo. A partir da articulação dos 

depoimentos, temos o delineamento dos traços sociais dos réus578 e a visão de Joana 

como senhora desmedida, de mau gênio, compartilhada pelas testemunhas, foi decisiva 

para que a mesma fosse condenada pela justiça e pela opinião pública. 

 Uma das últimas testemunhas a depor no processo nos possibilita uma maior 

compreensão sobre a ré Joana Martinha. O lavrador João Batista de Moura, único a 

declarar ocupação rural entre as testemunhas, declarou em seu depoimento que “se 

passava por irmão da acusada”e que era “muito inimigo de Pedro Justiniano das 

Chagas”579. Essas duas afirmações da testemunha, expostas já em sua qualificação, são 

muito interessantes em vista do papel desempenhado pelo mesmo no decorrer do caso. 

João Batista de Moura, que trazia o mesmo sobrenome paterno da acusada, não constou 

no inventário de Antônio Alves de Moura, pai de Joana. Tal inventário, que trazia um 

expressivo monte mor e nada menos que 58 escravos inventariados, quantidade 

                                                           
576 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868(nona testemunha, Eduardo José 

Pinheiro). 
577LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (pronúncia final do juiz municipal 

Benedito Marques da Silva Acunha Filho). 
578CARVALHO, Leonan Maxney. Africanos e crioulos no banco dos réus: justiça, sociedade e 

escravidão em Oliveira, MG,1840-1888. FAFICH/UFMG,Dissertação de mestrado, 2009,p.14. 
579 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (décima primeira testemunha 

informante, João Batista de Moura). 
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significativa para os anos de 1867, como já analisamos, pode ter sido alvo de conflitos 

familiares entre a testemunha e os réus. A proximidade temporal entre a partilha dos 

bens e o crime contra André, um ano depois, pode ser indício desse momento 

conflituoso que vivia ambas as famílias da elite de Oliveira. Além disso, João Batista 

esteve presente no conflito entre liberais e conservadores no ano de 1868, sendo uma 

das testemunhas aliadas ao juiz municipal Benedito Marques da Silva, do qual Pedro 

Justiniano das Chagas assumiu ser “inimigo mortal”580. 

   O papel de “inimigo do réu”, assumido pela testemunha, é um papel recorrente 

em casos que envolvem denúncias de crimes contra escravos. Já que os escravos não 

podiam por si mesmos denunciar os maus tratos de seus senhores, cabia às camadas 

livres da sociedade e à justiça levar aos “senhores bárbaros” as devidas punições pelos 

excessos. É compreensível que em uma sociedade escravista, em que a punição contra 

os escravos era permitida e até incentivada como instrumento essencial para 

manutenção da ordem, os limites dos castigos aplicados fossem ambíguos, colocando 

em dúvida as reais intenções dos denunciantes, entre a justiça para os escravos 

ofendidos e as inclinações de cunho pessoal contra os réus. 

 Sejam quais foram as intenções de João Batista de Moura contra o réu, seu papel 

declarado de inimigo se manifestou durante seu depoimento. Todos os mecanismos 

discursivos que colocavam os Chagas como responsáveis pela morte do escravo estão 

presentes em sua fala: ouviu os sons do castigo pela manhã, conversou com Francisca 

em seguida e ouviu da mesma o pedido de apadrinhamento de André, diante da sua 

penosa punição, e ainda estivera, segundo ele, presente na casa de Antônio da Silva 

Campos, local onde o discurso de violência contra André ganhou corpo581.  

Joana de Moura e Pedro Justiniano foram incursos no artigo 193, homicídio não 

revestido de agravantes582, ela como autora e ele como cúmplice. Após a condenação, 

recorreram da decisão do juiz municipal. Infelizmente, não possuímos tal 

documentação, não nos possibilitando saber a continuidade da história de nossos 

personagens como réus. O que sabemos é que, no dia 27 de junho de 1889, faleceria o 

                                                           
580 CLAUDINO, Guilherme Pereira. Manchando a toga de sangue: a disputa pelo poder em Oliveira 

1868. In: II Colóquio do Laboratório de História Econômica e Social. Micro História e os caminhos da 

História Social: Anais... Juiz de Fora: UFJF, 2008. Disponível em: 

http://www.ufjf.br/lahes/files/2010/03/c2-a24.pdf. Acesso em: 10 jan. 2015, p.8. 
581 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868 (décima primeira testemunha 

informante, João Batista de Moura). 
582 SOUZA, Braz Florentino Henriques de. C. Código Criminal 1830. Recife:Typographia Universal, 

1858. Disponível em :http://www2.senado.gov.br/bdsf/item/id/221763. Acesso em 25/07/14. Acesso em: 

08 de jul.2015. 

http://www.ufjf.br/lahes/files/2010/03/c2-a24.pdf
http://www2.senado.gov.br/bdsf/item/id/221763.%20Acesso%20em%2025/07/14
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capitão Pedro Justiniano, deixando Joana Martinha viúva com vários filhos menores de 

idade. Assumindo a tutela dos seus filhos, pediu Joana  parte da herança, a fazenda das 

Pedras Negras, que, segundo diziam, era a melhor do município e de muito futuro583.  

No entanto, Joana não pensava assim. O que alegava era que, depois do 13 de 

maio, diante das dificuldades de custeio da lavoura naquela época pós-abolição, não 

seriam de interesse dos órfãos terras inativas, sendo que havia“outros bens, tais como a 

apólices da divida publica, dinheiro e outros títulos de renda”584. Foram inventariadas 

duzentas e quatro ações da Companhia Estrada de Ferro Oeste de Minas. Tal ferrovia 

foi inaugurada em 1881, ligando São João del-Rei à estrada de ferro D. Pedro II585. 

O caráter traumático do 13 de maio, especialmente para a lavoura do Rio de 

Janeiro e de Minas Gerais, era um pensamento corrente da elite na década de 1880 e por 

toda a década de 1890, “sendo que o que se discutia no fundo era, se abolição do 

cativeiro da forma como foi realizada, havia sido realmente inevitável”586. As 

expectativas de muitos dos ex-senhores era de criar condições para uma continuidade de 

serviço próximas das experimentadas na escravidão, tendo a compreensão de que o 

pagamento de salário significaria a ruína da lavoura brasileira587. O procurador de Joana 

Moura aponta tal questão para explicar a improdutividade da fazenda Pedras Negras, 

situando o problema do pagamento de salário como um dos grandes infortúnios e 

motivo de crise da lavoura: 

 

É notório que depois da lei de maio, a maior parte das fazendas de 

lavoura não se tem podido manter, e aquelas que são cultivadas pelos 

seus donos que se acham atenta delas ainda assim nenhum resultado 

tem produzido porque a produção fica absorvida com o salário dos 

trabalhadores, administração, sendo certo, e bem conhecido que na hora 

do campo a lavoura, a não ser exclusivamente a de café, não resiste ao 

salario por pequeno que seja, acrescendo ainda a administração. Ora, a 

agravante que também é lavradora, com grande experiência tem 

observado que depois do 13 de maio, a fazenda Pedra não obstante a 

muito trabalho, e serviço de administração não tem produzido com 

relação ao capital empregado, e o que se da ali dá-se com todas as 

fazendas do município588. 

 

                                                           
583 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: inventários: cx83 – 1889 (inventário Pedro Justiniano das Chagas). 
584 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: inventários: cx83 – 1889 (inventário Pedro Justiniano das Chagas).  
585 VELLASCO, Ivan de Andrade. As Seduções da ordem: Violência, criminalidade e administração da 

justiça. Minas Gerais – século 19. Bauru, Edusc/ ANPOCS, 2004, p.64. 
586 MATTOS, Hebe Maria. Das cores do silêncio. Os significados da liberdade no sudeste escravista- 

Brasil Século XIX. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1998, p.206. 
587 Ibidem, p.240. 
588 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: inventários: cx83 – 1889 (inventário Pedro Justiniano das Chagas).  
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O surgimento de uma das primeiras instituições bancárias da província mineira 

em 1860, na cidade de São João del-Rei, pertencente a Custódio Almeida Magalhães, 

demonstra a “manutenção de iniciativas de diversificação de capitais e investimento na 

comarca do Rio das Mortes”589. Um grande investimento desse capital na região, em 

finais do oitocentos, foi na Companhia Estrada de Ferro Oeste de Minas, que iniciou seu 

funcionamento em 1881. Welber Luiz dos Santos aponta que a principal atividade de 

transporte da companhia, ao menos na primeira década, estava vinculada ao 

abastecimento interno a partir da ligação da região mineira com a Corte590.  

Tal ferrovia fora construída, principalmente, com o capital acumulado da elite 

sanjoanense, seus principais acionistas. Numa economia escravista em transformação, 

as ferrovias representaram importante peça na implantação de formas capitalistas de 

atuação591. As conjunturas políticas e sociais decorrentes da década de 1850, a partir da 

proibição legal e definitiva do tráfico negreiro, exigiram das elites a defesa dos seus 

interesses políticos e econômicos. O investimento em companhias capitalistas como tal 

estrada de ferro representava “a defesa dos interesses dessa elite, que intencionava 

manter sua posição na sociedade, mesmo com a paulatina desestruturação do sistema 

escravista”592. 

Joana de Moura, que era considerada lavradora de grande experiência593, 

declarou-se como “capitalista” em seu inventário. Bem sabemos que tais ofícios não 

estavam apartados, pois, como argumentamos, os investimentos capitalistas foram 

provenientes principalmente da acumulação da fortuna agrária e mercantil dos 

fazendeiros/negociantes da comarca do Rio das Mortes. Já as estradas de ferro foram 

utilizadas como uma facilitação do transporte de gêneros voltados para o abastecimento, 

desenvolvendo e modernizando o comércio que a comarca já tecia de longa data com a 

Corte.A escolha de deixar como herança aos seus filhos apólices da dívida pública e 

dinheiro no lugar de terras aponta que, para ela, naquele momento, o investimento 

capitalista talvez fosse o caminho mais seguro na estratégia de manter o prestígio social 

e a fortuna de sua família. De alguma forma, era o passado da escravidão e a morte de 

André ficando para trás. 

                                                           
589SILVA, Denílson de Cássio. O drama social da abolição: escravidão, liberdade, trabalho e cidadania 

em São João del Rei (1871-1897). Dissertação (Mestrado em História).Niterói, RJ: UFF, 2011, p.22. 
590 SANTOS, Wélber Luiz dos. A estrada de ferro Oeste de Minas: São João del-rei(1877 – 1898). 

Dissertação (Mestrado em História).  Mariana, MG: UFOP, 2009, p.99. 
591 Ibidem, p. 94. 
592 Ibidem, p.114. 
593 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: inventários: cx83 – 1889 (inventário Pedro Justiniano das Chagas). 
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Apesar da autonomia senhorial em punir seus cativos, por vezes os excessos de 

castigo extrapolavam os limites da esfera privada da relação senhor-escravo e 

alcançavam a opinião pública, gerando inúmeros boatos e versões do ocorrido e, por 

vezes, tendo a capacidade de mobilizar a justiça.  E assim se deu o caso do escravo 

André na cidade de Oliveira. Os boatos de que o mesmo teria sido assassinado por sua 

senhora, a partir de um castigo brutal, foram capazes de levar a julgamento membros de 

uma das famílias mais poderosas de Oliveira. A pergunta que nos fica é: como a morte 

de um escravo é capaz de levar seus senhores membros da elite a uma punição?  

 A atuação das testemunhas que depuseram no processo foi primordial para 

definir o caso de André, caracterizando Pedro Justiniano das Chagas e Joana Moura 

Chagas como culpados do crime. Os boatos vagos e dispersos que circulavam sobre a 

morte do escravo, no primeiro momento do processo, não foram suficientes para criar 

uma visão criminosa dos Chagas e tal quadro de insuficiência de provas levou os 

membros da justiça à desistência do processo. No entanto, devido à insistência do juiz 

municipal, o processo seguiu seu andamento e novas testemunhas foram inquiridas para 

depor. A partir daí, fica evidente a importância do corpo de testemunhas para a 

construção da visão do crime que levaria à condenação de Joana Martinha e Pedro 

Justiniano. O grupo de homens que se reunia na casa do negociante Antônio da Silva 

Campos, a partir do relato dado por Américo de um encontro dele com André depois do 

dito castigo, construiu coletivamente um discurso homogêneo e organizado, capaz de 

identificar as motivações do castigo, a forma destemperada que este foi ministrado e, 

consequentemente, a morte do escravo em decorrência da violência.  

Tal discurso produzido a partir da fala do próprio escravo a Américo ganha 

força, legitimidade e notoriedade nesse agrupamento de indivíduos de considerada 

importância social. É a partir daí que podemos visualizar as intencionalidades políticas 

dos agentes envolvidos no caso, demonstrando que o discurso de violência contra 

escravos estava para além da questão de trazer justiça ao escravo ofendido, envolvendo 

também questões de cunhos políticos e sociais, pois os agentes entendiam que, em 

1868, o destempero de senhores para com seus escravos poderia ser tratado como um 

escândalo público, uma mácula na reputação social da família de elite, influenciando-a 

negativamente diante das relações políticas e de suas redes de poder. 

Casos como os de André nos possibilitam enxergar, de forma mais próxima 

possível, os desenvolvimentos sociais desses personagens que, ao manobrarem seus 

discursos, expuseram, mesmo de forma subjetiva, seus interesses políticos em 
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momentos de ruptura da ordem e da lógica do cotidiano, como é o caso do crime.  O 

caso de André não é uma exceção à regra. Os seus senhores, assim como tantos outros, 

foram levados a responderem judicialmente pelos abusos e excessos aos seus escravos, 

em resposta à sociedade ofendida pelo crime594. Mas também não correspondia a um 

acontecimento comum. Nem todos os escravos conseguiam reclamar na justiça a 

truculência com que eram punidos pelos seus senhores, diante de uma sociedade que 

compreendia que o castigo era um elemento fundamental para a manutenção da ordem 

estabelecida. Mas o que nos interessa é perceber tal acontecimento como uma 

possibilidade política, em que os sujeitos envolvidos no caso sabiam bem o que estavam 

fazendo e entendiam a sua época, quando a possibilidade de justiça a um escravo 

ofendido era real – mesmo que os interesses por trás dos argumentos oficiais dessas 

testemunhas estivessem para além da proteção ao próprio cativo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
594 LABDOC-DECIS-UFSJ/AFO: processo-crime: 378-16-1868(petição do promotor público). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

E que José Felipe, além dele testemunha, observou o mesmo dar 

com o pirahi no negro ainda mais que ele lhe contara que naquele 

mesmo lugar tinha lhe dado pancadas, mas que relho não matava 

negro, e que o mesmo tinha morrido de raiva por que era de má 

condição, e que ele testemunha não pode afirmar que o corpo 

fosse assassinado e que não viu sangue, porém se pirahi pode 

matar alguma criatura, nesse caso foram eles, José Felipe de 

Souza e Francisco de Paula Carvalho595. 

 

Iniciamos este presente trabalho, narrando o caso dos pedestres José Felipe de 

Souza e Francisco de Paula Carvalho, e as circunstâncias que envolveram a morte de 

Felipe africano. Achamos também pertinente, encerramos nossa jornada a partir dessa 

história.Para os pedestres responsáveis pelas ofensas, Felipe africano não morreu devido 

as suas pancadas, já que “relho não matava negro”. À afirmativa dos réus nos parece 

elucidativa, e conclusiva, em nosso intento de demonstrar as concepções de violência 

contra os escravos, compactuada pela sociedade escravista na segunda metade do século 

XIX.  É provável, que, em uma sociedade onde o uso de chicotes, açoites e relhos eram 

legitimados, e até desejados, como forma de punir e disciplinar os escravos, a morte de 

um negro provocada por varadas de pirahi pudesse levantar dúvidas e conflitos sobre 

sua veracidade. A própria testemunha pareceu surpresa com a possibilidade do pirahi de 

matar “alguma criatura”.  

Fora também com a mesma vara que João Pires Dantas castigara sua escrava 

Juliana596. O proprietário destacou o uso de tal instrumento em seu interrogatório, como 

um argumento de defesa que endossava o caráter moderado de seu castigo. A 

“brandura” da pirahi também parece estar implícita no caso de Felipe africano, mas, as 

testemunhas creditavam, ainda assim, a morte do mesmo devido às varadas. Candido 

talvez ficara surpreso com as circunstâncias fatais do uso da pirahi, mas não tivera 

dúvidas que se houvera crime, os autores eram os pedestres José Felipe de Souza e 

Francisco de Paula Carvalho. 

Isso, porque, para o castigo ser legítimo tanto juridicamente, quanto socialmente, 

era preciso que ele fosse inscrito em um conjunto de práticas e métodos ritualizados, 

                                                           
595LABDOC- DECIS- UFSJ/AFI: processo-crime: 03-06-1861(terceira testemunha, Candido José 

Ferreira). 
596 AFP: processo-crime: 41 - 03- 1868 (interrogatório João Pires Dantas). 
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que prezavam, ao menos discursivamente, a moderação, a racionalidade, os fins 

didáticos e paternalistas. Eram estes métodos, pautados em um padrão de 

comportamento, que diferenciavam a mera violência de um castigo senhorial, fazendo 

do último um instrumento de poder e autoridade. Não havia nenhuma dessas 

características na violência utilizada pelos pedestres.  

Ao longo deste trabalho, vimos uma gama de castigos aplicados, muitos deles de 

maneiras semelhantes, mas, com sentenças diferentes por parte da justiça. Nesse 

sentido, o auto de corpo de delito e o depoimento das testemunhas eram as duas 

ferramentas jurídicas fundamentais no século XIX, para se obter a resolução dos casos. 

Tais ferramentas não estavam livres de questionamentos. Vimos que João Pires Dantas 

foi acusado de ter forjado o suicídio de sua escrava Juliana, no intento de se livrar das 

suspeitas de ter assassinado a mesma à paulada. Da mesma maneira, Pedro Justiniano 

das Chagas se prontificou a pedir o auto de corpo de delito, para que não lhe recaísse 

nenhuma culpa sobre a morte de seu escravo André. Ambos argumentaram, que, os 

verdadeiros motivos da instauração dos processos contra eles, por parte dos 

denunciantes, eram inimizades pessoais.  

Da mesma maneira, a articulação das testemunhas e a produção de discursos 

coesos e legítimos, eram capazes de formular quem eram réus e ofendidos, de forma 

decisiva para a conclusão dos casos. Foi dessa maneira que membros de uma família tão 

poderosa da cidade de Oliveira, como os Chagas, foram acusados e sentenciados pela 

morte do escravo André. Em contrapartida, João Pires Dantas, pouco abastado, 

conseguiu ser inocentado depois de dois processos e intensa batalha judicial de oito 

anos, já que os depoentes não conseguiram provar que o senhor era “bárbaro” e 

“desumano”, como argumentavam os denunciantes. Todas essas questões, de cunho 

jurídico, demonstram claramente que a justiça era um espaço de conflitos e 

contradições, onde a capacidade de reunir argumentos simbólicos, para a produção de 

uma “verdade” era de caráter essencial para se sair vitorioso dela.  

Foi também a justiça a principal responsável por levar ao conhecimento público 

os crimes em que escravos eram os ofendidos. 74% das denúncias de crimes contra 

escravos partiram do judiciário. Nas últimas décadas do século XIX, com o 

enfraquecimento da autoridade senhorial, a presença desta se fez cada vez mais incisiva, 

mediando os conflitos entre senhores e escravos. Todavia, foi contra os próprios 

escravos que a “mão” da justiça se fez mais pesada.39% dos réus categorizados em 

nossa amostra eram também cativos. Além disso, foram estes também os mais 
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condenados pelos tribunais. Tais fatores demonstram os interesses confluentes entre a 

justiça e os proprietários, em prol da preservação da instituição escravista. Vale lembrar, 

ainda, que a maioria das queixas foram dadas pelos proprietários dos escravos 

ofendidos, principalmente na intenção de ressarcirem algum prejuízo devido ao estado 

ou condição de seus cativos. 

Isso não quer dizer, todavia, que a justiça não tenha investido atenção nos crimes 

sofridos pelos escravos, praticados por réus de outras categorias sociais. Os indivíduos 

das camadas intermediárias responderam por 31% do total de denúncias. Muitos deles, 

pequenos proprietários, como João Pires Dantas, foram indiciados por excessos de 

castigos em seus cativos. Apesar de tais denúncias, o nível de impunidade atingido por 

tal categoria é muito baixo. Apenas 8% do total de réus das categorias médias 

processados, foram condenados. Isso se devia, principalmente, pelas sentenças emitidas 

pelo tribunal de júri. Formado em sua maioria, por membros também das categorias 

médias, era comum que tal tribunal se alinhasse mais com as concepções sociais dos 

réus do que com a esperada pela justiça.  

Para os pedestres José Felipe de Souza e Francisco de Paula Carvalho, a morte 

do escravo Felipe africano não fora provocada pelo excesso de chibatadas, ofensas e 

maus tratos aplicados pelos mesmos, mas sim por sua má condição. Para os réus, “relho 

não matava negro” e sim a raiva e a rebeldia.Assim, fora sua revolta pelas chicotadas 

que o levara a morrer. A frequência desses argumentos nas fontes criminais, demonstra, 

que, ao menos na década de 1860, foram constantemente utilizados para inocentarem 

indivíduos que abusaram do uso do açoite. Nem todos conseguiram. A sorte desses réus 

dependia de suas capacidades de articularem suas defesas, com base nos preceitos 

esperados e desejados de um comportamento padronizado sobre o castigo. Era essa 

visão ideal que norteava as decisões finais da justiça e que possibilitava ao castigo ser 

mais do que um recurso à violência, um verdadeiro instrumento de poder. 
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